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Economia

Política

 O B N D E S 
(Banco Na-
cional de 

Desenvolvimento Econô-
mico e Social) suspendeu a 
cobrança de pagamento por 
empréstimos feitos por micro 
e pequenas empresas de todos 
os setores por seis meses -de 
maio a outubro de 2021.

Também poderão pedir 
a suspensão, independente-
mente do tamanho, empre-
sas de atividades artísticas, 
transporte aéreo, alojamento 
e transportes rodoviário e 
metroferroviário de passagei-
ros. Para o setor audiovisual, 
será permitida a suspensão de 
pagamentos pelo prazo de até 
12 meses.

Ficam de fora operações 
de comércio exterior e con-
tratadas pela administração 
pública, por exemplo.

A medida foi tomada para 
amortecer os efeitos da pan-
demia. O banco já havia lan-
çado mão da ferramenta, pelo 

mesmo motivo, em março do 
ano passado.

Nesta quinta, o vice-pre-
sidente da Fiesp (Federação 
das Indústrias do Estado de 
São Paulo), Rafael Cervone, 
defendeu a prorrogação dos 
prazos de carência de em-
préstimos feitos a pequenas e 
média empresas. A defesa foi 
feita em reunião do Compi 
(Conselho Superior da Mi-
cro, Pequena e Média Indús-
tria), segundo nota divulgada.

O pedido de suspensão 
deve ser feito nos bancos, 
onde contrataram o financia-
mento, ou por meio de preen-
chimento de um formulário 
no site do banco a partir da 
próxima segunda-feira (3). A 
prorrogação deverá estar den-
tro dos 18 meses posteriores 
ao prazo final do contrato. A 
medida também pode retroa-
gir, abarcando até a primeira 
prestação em aberto após 15 
de fevereiro deste ano.

Folhapress
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No Mundo

Na véspera de com-
pletar cem dias de 
governo, Joe Bi-

den fez nesta quarta-feira (28) 
seu primeiro discurso na ses-
são conjunta do Congresso. 
O presidente dos EUA crista-
lizou o papel que seu governo 
pretende dar ao Estado, como 
agente para o bem-estar so-
cial e crescimento da econo-
mia, com fortalecimento da 
classe média, e deu um tom 
nacionalista para sua gestão.

“Depois de apenas cem 
dias, posso dizer à nação: os 
EUA estão em movimento 
novamente, transformando 
perigo em possibilidade, crise 
em oportunidade, recuo em 
força”, afirmou no plenário 
da Câmara. “Temos que pro-
var que a democracia ainda 

funciona, que nosso governo 
ainda funciona, e que pode 
ajudar as pessoas.”

À frente de um dos pro-
gramas mais exitosos de va-
cinação contra a Covid do 
mundo, que derrubou número 
de casos e mortes no país, Bi-
den começou pedindo que os 
americanos se vacinem, mas 
sinalizou que pode, em al-
gum momento, compartilhar 
doses.

“Enquanto nosso estoque 
de vacina cresce para aten-
der as nossas necessidades, e 
está atendendo, vai se tornar 
um arsenal para vacinas para 
outros países, assim como a 
América é um arsenal de de-
mocracia para o mundo.”

O novo governo america-
no aplicou mais de 200 mi-

lhões de doses em cem dias, 
mais que o dobro do que tinha 
prometido inicialmente.

No pronunciamento de 
pouco mais de uma hora, Bi-
den disse que herdou “uma 
nação em crise”, com a pior 
pandemia do século, a pior 
crise econômica desde a 
Grande Depressão e, sem no-
mear o ex-presidente Donald 
Trump, falou em “pior ataque 
à nossa democracia desde a 
Guerra Civil”.

Apesar de traçar o cenário 
sombrio, Biden tentou impri-
mir otimismo com suas prio-
ridades, vistas com ceticismo 
por parte dos republicanos, e 
abusou do tom nacionalista 
para tentar conquistar parte 
da oposição.

Marina Dias/Folhapress

Em 1º discurso no Congresso, Biden 
aposta em nacionalismo e força 
da classe média

A c o m p a n h i a 
aérea chinesa 
China Southern 

Airlines deixou de trans-
portar passageiros do Bra-
sil com destino à China, “de 
acordo com as necessidades 
de prevenção e controle da 
pandemia” de covid-19. Con-
siderando que não existe atu-
almente qualquer ligação di-
reta entre o Brasil e a China, 
a decisão fecha mais uma das 
poucas alternativas para via-
jar entre os dois países.

Em comunicado, a em-
presa diz que a suspensão 
“temporária” abrange todos 
os passageiros, incluindo ci-
dadãos chineses, que preten-
dem viajar do Brasil para a 
China por meio de outro país.

Vinte e cinco países já 
constam da lista de proibições 

da companhia aérea sediada 
em Guangzhou, incluindo 
Moçambique.

A China Southern Air-
lines opera voos regulares 
entre a capital francesa, Pa-
ris, e Guangzhou, capital de 
Guangdong, província no sul 
da China próxima a Macau.

A companhia aérea de 
bandeira chinesa Air China já 
tinha suspendido, em setem-
bro passado, as operações na 
rota que ligava a cidade bra-
sileira de São Paulo à capital 
chinesa, Pequim, por meio da 
capital espanhola, Madri.

A suspensão esteve ini-
cialmente em vigor até o final 
de março, mas foi prolongada 
pelo menos até 30 de junho.

A retomada dos voos de-
pende da situação da pandemia 
no Brasil, disse a Air China.

RTP/ABR

Companhia aérea chinesa 
fecha as portas a 
passageiros do Brasil

A falta de leitos 
de enfermaria 
e UTI, de insu-

mos para atendimento hos-
pitalar dos doentes e as cre-
mações em massa ilustram a 
situação de horror vivida pela 
Índia na segunda e mais de-
vastadora onda da pandemia.

Em meio ao caos, o país 
identificou ainda uma nova 
variante que circulando cada 
vez mais e causa preocupação.

A nova linhagem, batiza-
da de B.1.617, está sendo in-
vestigada para descobrir se é 
mais perigosa do que a forma 
original do vírus, mas sua rá-
pida disseminação por toda a 
Índia e em outros 16 países já 
mostra que é preciso criar um 
sinal de alerta.

A Índia detém hoje o re-
corde m undial de casos de 
Covid por dia, com média 
móvel semanal de 340 mil ca-
sos por dia. Desde o dia 1? de 
abril até esta quarta-feira (28), 
o número de casos reporta-
dos em 24 horas sextuplicou.

A B.1.617 surgiu em ou-
tubro de 2020, mas, até o iní-
cio de abril, ela correspondia 
a cerca de 24% das amostras 
sequenciadas do vírus no 
país. Já no dia 24 de abril, ela 
era dominante e representava 
mais de 80% das amostras 
analisadas.

Embora sua presença 
crescente coincida com o au-
mento exponencial do núme-
ro de casos e óbitos no último 
mês, ainda não foi demons-

trada uma associação direta 
da variante indiana com essa 
alta. “É uma situação com-
plicada. Sem medidas de dis-
tanciamento, falta acesso a 
sistemas de saúde, desigual-
dade social, tudo isso somado 
à presença de uma variante, 
e não só por ela, leva a uma 
crise sanitária muito grande”, 
explica o virologista Fernan-
do Spilki, coordenador da 
Rede Corona-ômica e profes-
sor da Universidade Feevale.

Até o momento, a variante 
ainda não é classificada como 
uma variante de preocupação 
(ou VOC, na sigla em inglês), 
ou seja, formas do vírus com 
mutações que podem causar 
estrago do ponto de vista de 
saúde pública. Ana Botalo/Folhapress

Com recorde mundial de 
casos de Covid, Índia 

identifica nova variante do 
coronavírus
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O Brasil terá o 
pior desempe-
nho econômico 

entre as dez maiores econo-
mias mundiais, considerando 
o critério da PPC (paridade 
de poder de compra), que re-
flete as diferenças de custo de 
vida entre os países.

É o que mostra estudo 
feito a pedido da reportagem 
pelos economistas Claudio 
Considera e Juliana Trece, do 
FGV Ibre (Instituto Brasilei-
ro de Economia da Fundação 
Getulio Vargas), com base 
em dados e projeções do FMI 
(Fundo Monetário Interna-
cional) divulgados em abril.

Se for considerado o ta-
manho das economias mun-
diais com base na PPC, o Bra-
sil deve manter em 2021 a 8ª 

posição pelo terceiro ano se-
guido. Em 2018, era o sétimo.

Em 2020, o Brasil conse-
guiu reduzir a distância para a 
maioria dos países que estão 
à sua frente, exceto em rela-
ção a China e Indonésia, que 
tiveram desempenho econô-
mico melhor.

Em 2021, as sete maiores 
economias do planeta terão 
performance superior à brasi-
leira, segundo a estimativa do 
FMI, que é mais otimista que 
a do governo brasileiro.

O país não deve perder 
posições no ranking neste 
ano, se a projeção se confir-
mar, mas ficará próximo de 
ser ultrapassado por França e 
Reino Unido, atuais 9º e 10º 
colocados, que também vão 
crescer mais em 2021.

O Fundo projeta cresci-
mento de 3,7% para o Brasil 
neste ano. O Ministério da 
Economia, de 3,2%. A esti-
mativa do mercado está em 
3,09%, segundo a pesquisa 
Focus do Banco Central. A 
média mundial é uma expan-
são de 6%, segundo projeção 
do FMI.

Pelo critério do PPC, a 
China é a maior economia 
mundial, seguida por EUA, 
Índia, Japão, Alemanha, Rús-
sia, Indonésia e Brasil. A série 
histórica do ranking PPC foi 
alterada por causa da revisão 
para cima do PIB brasileiro 
de 2018 e 2019, melhorando a 
colocação do país na lista -ini-
cialmente, estimou-se queda 
do Brasil no ranking nesses 
dois anos. Eduardo Cucolo/Folhapress

Brasil deve ter menor crescimento 
entre as dez maiores economias

O IGP-M (Índice 
Geral de Pre-
ços Mercado) 

subiu 1,51% em abril, infor-
mou nesta quinta (29) a FGV 
(Fundação Getúlio Vargas). 
A inflação do aluguel, como 
o indicador é conhecido, acu-
mula alta de 32,02% em 12 
meses, a maior variação acu-
mulada desde março de 2003.

A variação mensal é a 
maior para meses de abril 
desde 1995, quando che-
gou a 2,10%. A expectativa 
dos analistas consultados 
pela Bloomberg era de que 
a variação mensal ficasse em 
1,34%, chegando a 31,8% em 
12 meses.

O resultado do mês mos-
tra uma desaceleração do ín-
dice devido à menor pressão 
do preço dos combustíveis, 
principal influência no mês 
anterior. Em março, o IGP-
-M havia registrado alta de 
2,94%, a maior para o mês 
desde o início do plano Real, 
em julho de 1994. Em abril, 

o subgrupo de despesas com 
combustíveis recuou 1,08%, 
ante uma alta de 18,64% no 
mês anterior.

A desaceleração já era 
vista na 2ª prévia de abril, 
quando a variação do índice 
havia sido de 1,17%, menor 
do que os 2,98% no mesmo 
período em março.

André Braz, coordenador 
de índices de preços do Ibre 
(Instituto Brasileiro de Eco-
nomia) da FGV, diz que a ten-
dência é o que IGP-M ainda 
siga em alta até o próximo mês.

O IGP-M é calculado a 
partir de três índices de infla-
ção, que registram a variação 
de preços para os produtores 
(no atacado), para os consu-
midores e para a construção 
civil.

O primeiro tem o maior 
peso sobre o índice e é tam-
bém o que acumula a maior 
variação no último ano, pu-
xada principalmente por pro-
dutos negociados em dólar, 
como grãos e minério.   Folhapress

Inflação do aluguel 
acumula alta de 32,02% 
em 12 meses

A Cbic (Câma-
ra Brasileira 
da Indústria da 

Construção) revisou para bai-
xo a projeção de crescimento 
do PIB (Produto Interno Bru-
to) do setor para 2021. Dos 
4% previstos em janeiro, a 
entidade agora estima que o 
resultado não passe de 2,5%.

O corte no orçamento 
dos fundos de Arrendamento 
Residencial (FAR) e de De-
senvolvimento Social (FDS) 
ainda poderá piorar esse re-
sultado e a entidade não des-
carta nova revisão para baixo.

Esses fundos perderam 
boa parte dos recursos pre-
vistos para 2021 no pacote 
de vetos feitos pelo presi-
dente Jair Bolsonaro (sem 
partido) ao Orçamento, re-
sultado de um acordo para 

viabilizar a sanção da peça.
As entidades ligadas à in-

dústria de obras calculam que 
215 mil unidades residenciais 
estejam sob risco de parali-
sação caso o governo não re-
solva a questão de caixa. No 
FAR, o corte foi de 98%: de 
R$ 1,54 bilhão, apenas R$ 27 
milhões foram mantidos no 
Orçamento, segundo cálculo 
do Sinduscon-SP (sindicato 
da indústria da construção.

José Carlos Martins, pre-
sidente da Cbic, diz que esse 
dinheiro é o suficiente para 
bancar apenas algumas sema-
nas de obras. “São todos con-
tratos antigos ou de obras re-
tomadas, que tinham parado 
por falta de pagamento”, diz. 
Para ele, o governo Bolsonaro 
“tem a obrigação de dar uma 
solução” para essas obras.

Até o momento, a enti-
dade não conseguiu resposta 
quanto ao que o governo pre-
tende fazer para honrar os pa-
gamentos.

Martins chegou a dizer, 
durante coletiva nesta quinta 
(29), que a solução poderia 
vir até mesmo fora do teto 
de gastos. Depois, disse que 
o Congresso avalia a reade-
quação de rubricas de gastos. 
“Com isso, a gente entende 
que eles devem encontrar um 
espaço para ajudar o setor”.

A indústria da construção 
também não conseguiu avan-
çar em outros pleitos junto ao 
governo federal, como os pe-
didos de redução temporária 
dos impostos para a impor-
tação de insumos e matérias-
-primas.

Fernanda Brigatti/Folhapress

Construção reduz projeção 
de crescimento de 4% para 

2,5% em 2021
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O atraso no Orça-
mento de 2021, 
sancionado só 

em 22 de abril, limitou as 
despesas federais e contri-
buiu para o governo registrar 
um superávit de R$ 24,4 bi-
lhões no acumulado do ano.

O Tesouro Nacional des-
tacou que houve uma redução 
de R$ 7,1 bilhões em despe-
sas discricionárias no período 
(na comparação com igual 
período do ano passado), “in-
fluenciada pela não aprova-
ção do Orçamento”. Durante 
esse tempo, a execução teve 
que obedecer a uma limitação 
mensal de 1/18 avos do pre-
visto.

A redução das despesas 
ocorre também pela interrup-
ção das medidas voltadas ao 
enfrentamento na pandemia 

e seus efeitos. A principal de-
las, o auxílio emergencial, só 
voltou a ser pago à população 
em abril.

As despesas totais no tri-
mestre tiveram queda real de 
0,4% no acumulado do ano 
(frente a um ano atrás), para 
R$ 344 bilhões de janeiro a 
março de 2021. Já as receitas 
totais subiram 7,6%, para R$ 
453,7 bilhões.

O resultado do trimestre 
representa uma reversão em 
relação ao déficit de R$ 2,8 
bilhões registrados no mesmo 
período do ano passado.

Só no mês de março, 
houve superávit de R$ 2,1 
bilhões. O resultado repre-
senta uma reversão frente 
ao mesmo período de 2020, 
quando houve déficit de R$ 
21,1 bilhões em meio a medi-

das anticrise já em execução.
Em texto sobre os nú-

meros, o Tesouro defende a 
continuidade das reformas 
e afirma que “a manutenção 
da regra do teto garante que 
a expansão temporária da 
despesa neste ano necessária 
para o combate aos efeitos da 
Covid-19 não se torne perma-
nente”.

“Essa é a melhor estraté-
gia para a retomada do pro-
cesso de consolidação fiscal 
no país. A sustentabilidade 
fiscal é uma condição neces-
sária para um cenário futuro 
promissor para a economia, 
pois permite a retomada dos 
investimentos e do emprego 
e cria os alicerces para o au-
mento sustentável de bem-es-
tar da população”, afirma o 
Tesouro.             Fábio Pupo/Folhapress

Atraso no Orçamento segura despesas 
e governo tem superávit de 
R$ 24 bi no ano

Consórcio formado 
pela Ecorodovias 
e pela empresa de 

logística GLP venceu nesta 
quinta (29) leilão do governo 
para a concessão de trecho da 
rodovia BR-153 entre Tocan-
tins e Goiás. O consórcio se 
comprometeu a pagar R$ 320 
milhões em bônus de outorga.

Além disso, as empre-
sas terão que aportar R$ 960 
milhões em uma conta vin-
culada à concessão, uma das 
inovações do novo modelo 
de concessões elaborado pelo 
governo federal para tentar 
evitar o risco de paralisação 
das obras por problemas fi-
nanceiros do concessionário.

Segundo o Ministério de 
Infraestrutura, os recursos da 
conta podem antecipar obras 
de duplicação da via, que é 
parte da rodovia conhecida 
como Belém-Brasília, no es-
tado do Tocantins.

O ministro da Infraestru-
tura, Tarcísio Gomes de Frei-
tas, disse após o leilão que o 
resultado é uma amostra de 
confiança dos investidores 
no país. “Nada mal para um 
país que é tão questionado”, 
comentou.

O trecho licitado nesta 
quinta tem 850,7 quilômetros 
que ligam Aliança do Tocan-
tins (TO) a Anápolis (GO) e 
já havia sido concedido em 
2014, mas devolvido ao go-
verno em 2017 após extinção 
do contrato por descumpri-
mento de obrigações do anti-
go concessionário.

O projeto prevê investi-
mentos de R$ 7,8 bilhões na 
duplicação de 623,3 quilô-
metros e outras obras de me-
lhoria. Outros R$ 6,2 bilhões 
devem ser investidos ao lon-
go dos 35 anos de concessão 
na prestação de serviços aos 
usuários.        Nicola Pamplona/Folhapress

Ecorodovias vence leilão da 
rodovia BR-153 por 
R$ 320 milhões

Em sessão marcada 
por discussões e 
tentativas de go-

vernistas de retardarem os 
trabalhos da comissão, os se-
nadores que integram a CPI 
da Covid aprovaram na ma-
nhã desta quinta-feira (29) 
requerimentos para convocar 
ex-ministros da Saúde do go-
verno Bolsonaro, incluindo o 
general Eduardo Pazuello.

Esses foram os primei-
ros requerimentos aprovados 
pela comissão e vão definir 
a pauta de depoimentos da 
próxima semana. Os requeri-
mentos aprovados convocam 
também os ex-ministros Luiz 
Henrique Mandetta e Nelson 
Teich, que deixam o cargo 
após desentendimentos com 
o presidente Jair Bolsonaro.

Além desses, também 
foram convocados o atual 
ministro da Saúde, Marcelo 
Queiroga, além do diretor-
-presidente da Anvisa (Agên-
cia Nacional de Vigilância 
Sanitária), Antonio Barra 
Torres. Todos esses compare-
cerão ao Senado na condição 
de testemunhas.

Os senadores acordaram 
que os depoimentos vão co-
meçar na próxima terça-feira 
(4), com Mandetta e Teich. 
No dia seguinte, será ouvido 
Pazuello. Já a sessão de quin-
ta-feira será destinada para 
a participação de Queiroga 
(Saúde) e Barra Torres (An-
visa).

Inicialmente, também es-
tava prevista a convocação 
do ex-secretário especial de 
Comunicação da Presidên-

cia Fabio Wanjngarten. No 
entanto, após resistência dos 
senadores governistas, hou-
ve acordo para que apenas os 
requerimentos referentes aos 
depoimentos da próxima se-
mana fossem aprovados.

O requerimento de con-
vocação de Wajngarten deve 
ser votado na próxima sema-
na, para que ele participe de 
audiência da CPI provavel-
mente na terça-feira (11).

O presidente da comis-
são, Omar Aziz (PSD-AM), 
afirmou após a reunião que 
é “imprescindível” ouvir o 
ex-secretário de Comunica-
ção, principalmente após fala 
recente no qual atribui res-
ponsabilidade pelo atraso da 
compra da vacina da Pfizer 
ao Ministério da Saúde.

Julia Chaib/Folhapress

Primeira sessão de 
trabalho da CPI da 

Covid tem bate-boca e 
convocação de ex-ministros 

da Saúde de Bolsonaro
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Fundada em dezem-
bro de 2020 e em 
operação, de fato, 

desde fevereiro, a Merama 
surgiu com a proposta de 
criar a maior plataforma de 
marcas digitais da América 
Latina. O plano da startup 
pode parecer extremamente 
ambicioso. Mas já conseguiu 
atrair o interesse de nomes de 
peso na região.

A Merama anuncia nes-
ta quarta-feira, 28 de abril, a 
captação de um investimento 
de US$ 160 milhões, liderado 
pelos fundos Monashees, Va-
lor Capital e Balderton, com 
a participação da Maya Capi-
tal, o fundo de Lara Lemann e 
Mônica Saggioro.

A rodada, que combina, 
em uma só tacada, aportes 
seed e Série A, inclui ainda 
fundadores de unicórnios do 

País, como Fabien Mendez, 
da Loggi; Daniel Scandian, 
da MadeiraMadeira; e Gui-
lherme Bonifacio, do iFood.

O volume do aporte está 
ligado justamente ao modelo 
da companhia, intensivo em 
capital. Para construir o seu 
portfólio, a startup vai in-
vestir na aquisição de fatias 
majoritárias em empresas e 
marcas do varejo com pre-
sença no e-commerce e em 
marketplaces.

“A união de um mercado 
em franca expansão com o 
time que estamos montando 
fez os fundos acreditarem na 
nossa tese”, diz Guilherme 
Nosralla, cofundador da Me-
rama.

Um de seus sócios na 
empreitada, Renato Andrade 
acrescenta: “Ter nomes desse 

calibre mostra que estamos 
no caminho certo e que o nos-
so modelo é consistente.”

Diferentemente de um 
fundo tradicional, esse forma-
to não prevê a saída do negó-
cio. A ideia é comprar 100% 
das operações em um prazo 
de três a cinco anos. Antes, 
porém, o foco é escalar es-
sas companhias nos canais 
digitais, a partir da injeção 
de recursos e das estratégias 
desenhadas pela equipe da 
Merama.

“Com a Merama, marcas 
digitais com times excepcio-
nais terão, pela primeira vez, 
acesso a recursos com poten-
cial para mudar seus negócios 
de patamar”, diz Fabien Men-
dez, cofundador e CEO da 
Loggi, e um dos investidores 
da startup.

Neofeed

Merama capta US$ 160 milhões para 
ser a “Unilever das marcas 
digitais na AL”

Passados cerca de 
dois anos da largada 
do processo de re-

estruturação do antigo banco 
Indusval – que foi rebatizado 
Voiter em 2020 -, a empresa 
agora acelera sua trajetória 
digital com uma aquisição. 
O banco comprou a fintech 
IOUU, voltada à concessão 
de crédito a pequenos empre-
endedores. O objetivo é dar 
musculatura à operação digi-
tal, que também está ganhan-
do nova marca: o Smartbank 
agora vai se chamar Letsbank.

“Tínhamos atraso em re-
lação ao crédito. Passamos de 
três a quatro meses analisan-
do alternativas de crédito para 
acelerar a monetização do 
banco e atender a esse merca-
do, que é muito carente”, co-
menta o sócio da consultoria 
Estáter, Pércio de Souza.

Souza chegou ao Indus-
val, fundado nos anos 1960, 
junto com o novo controlador, 
o empresário do agronegócio 
Roberto de Rezende Barbosa, 
ex-dono da Usina NovAmé-

rica. Desde agosto de 2019, 
ele também reorganizou o ne-
gócio, colocando os créditos 
podres do antigo Indusval em 
uma empresa não financeira.

Paralelamente ao esforço 
digital, a Estáter tenta arru-
mar a casa e zerar os prejuízos 
do Indusval: cerca de R$ 400 
milhões já foram injetados no 
banco, em grande parte vin-
dos de Barbosa. A estimativa 
é que ainda serão necessários 
aportes entre R$ 100 milhões 
e R$ 150 milhões, montante 
que Souza acredita que será 
suficiente para “limpar” o ba-
lanço.

Por trás está a missão de 
deixar para trás o Indusval, 
que no ano passado regis-
trou um prejuízo de R$ 235 
milhões. O “novo” Voiter, 
segundo Souza, já apresen-
tou um lucro de cerca de R$ 
10 milhões do ano passado e 
segue o caminho para ser um 
banco de negócios, que vai 
atender de startups a grandes 
empresas.

Estado SP

Smartbank muda nome e 
compra startup de crédito 
para PMEs

A fintech Warren, 
do mercado de 
investimentos, 

anunciou nesta quarta (28) 
ter recebido R$ 300 milhões 
para expandir seus negócios.

A Warren atua como cor-
retora, gestora e administra-
dora de investimentos.

A injeção de capital acon-
tece em meio a uma acele-
ração no número de pessoas 
buscando investimentos com 
maior potencial de retorno, 
como reflexo de uma taxa 
básica de juros em patama-
res baixos -atualmente em 
2,75% ao ano. A quantidade 
de investidores pessoa física 
na Bolsa, por exemplo, sal-
tou de 2,2 milhões em março 
de 2020 para 3,5 milhões no 
mesmo mês deste ano.

É a segunda injeção de 
recursos da empresa na pan-
demia. Em julho ela já havia 
captado R$ 120 milhões.

A maior parte dos recur-
sos do novo investimento 
veio do GIC, fundo soberano 
de Singapura, também inves-
tidor da fintech Nubank e da 
Loft, do mercado imobiliário.

Fundador da startup e ex-
-sócio da corretora XP, o em-
presário Tito Gusmão diz que 
a empresa teve crescimento 
de 1.000% em 2020. Com 
isso, tem R$ 6 bilhões em in-
vestimentos sob sua gestão e 
200 mil clientes.

Gusmão afirma que, mes-
mo com perspectiva de alta 
da taxa Selic, o que diminui o 
incentivo para que investido-
res diversifiquem aplicações, 

ainda é esperado que o mer-
cado siga aquecido.

Isso porque, mesmo que 
os juros terminem o ano 
perto dos 5%, continuará 
sendo difícil superar a infla-
ção mantendo o dinheiro na 
poupança, diz. “O brasileiro 
não pode mais ser preguiçoso 
com o investimento.”

O empresário afirma que 
os novos recursos servirão 
para ampliar a equipe, hoje 
em 400 pessoas, aumento do 
investimento em marketing 
e incorporação de outras em-
presas que possam adicionar 
funcionalidades ao seu servi-
ço. As primeiras negociações 
podem sair em até três meses, 
afirma.

Felipe Oliveira/Folhapress

Fintech de investimentos 
Warren recebe R$ 300 

milhões e mira aquisições
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Coroa (Suécia) - 0,6405
Dólar (EUA) - 5,3662
Franco (Suíça) - 5,8982
Iene (Japão) - 0,04926
Libra (Inglaterra) - 
7,4891
Peso (Argentina) - 

0,0574
Peso (Chile) - 0,00759
Peso (México) - 0,2668
Peso (Uruguai) - 0,1221
Yuan (China) - 0,8293
Rublo (Rússia) - 0,0720
Euro - 6,4995

Cotação das moedas

Companhia Brasileira de Cartuchos | CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DIRETORIA

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, Em conformidade com as disposições legais e estatutárias esta Diretoria submete a vossa apreciação o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados, Demonstração das Mutações do Patrimô-
nio Líquido referente aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, colocando-se à vossa inteira disposição para prestar quaisquer esclarecimentos julgados necessários.

Ativo - Circulante 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 266.955 100.827
Contas a receber de clientes 278.642 196.888
Empréstimos a receber 5.682 5.202
Estoques 331.831 215.899
Instrumentos financeiros derivativos 10.795 122
Tributos a recuperar 19.098 27.087
Pagamentos antecipados 4.874 2.339
Outras contas a receber 102.108 129.622
Outros investimentos 11.766 22.160
Total do ativo circulante 1.031.751 700.146
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 34.762 54.740
Outras contas a receber 73.149 5.735
Investimentos 98.364 59.382
Imobilizado 443.285 351.517
Intangível 5.333 4.827
Total do ativo não circulante 654.893 476.201
Total do ativo 1.686.644 1.176.347
Passivo - Circulante
Fornecedores 227.619 116.489
Empréstimos e financiamentos 327.705 276.150
Instrumentos financeiros derivativos 4.493 39
Salários e encargos sociais a recolher 12.093 18.890
Adiantamentos de clientes 253.435 97.449
Imposto de renda e contribuição social a pagar 3.814 309
Tributos a recolher 5.253 6.261
Parcelamento de tributos 1.780 1.755
Dividendos a pagar 142 142
Comissões a pagar 11.483 7.367
Outras contas a pagar 7.616 2.444
Total do passivo circulante 855.433 527.295
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16.407 54.850
Parcelamento de tributos 3.244 4.955
Dividendos a pagar 186.190 135.157
Provisão para contingências 8.904 8.921
Passivo fiscal diferido 25.412 21.108
Outras contas a pagar 3.151 -
Total do passivo não circulante 243.308 224.991
Patrimônio líquido
Capital social 195.988 195.988
Reserva de capital 195 195
Reservas de lucros 357.622 189.321
Ajustes de avaliação patrimonial 34.098 38.557
Total do patrimônio líquido 587.903 424.061
Total do passivo e patrimônio líquido 1.686.644 1.176.347

2020 2019
Receita operacional líquida 1.056.379 736.248
Custo dos produtos vendidos (706.726) (533.709)
Lucro bruto 349.653 202.539
Despesas com vendas (77.503) (58.480)
Despesas gerais e administrativas (80.019) (84.411)
Perda por provisão para redução / (reversão) da 
provisão ao valor recuperável de contas a receber 351 (12)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 750 28.292
Resultado antes das despesas financeiras 
líquidas e impostos 193.232 87.928
Receitas financeiras 120.338 22.417

2020 2019
Despesas financeiras (157.253) (51.022)
Variações monetárias e cambiais líquidas (23.541) (14.766)
Despesas financeiras líquidas (60.456) (43.371)
Participação no lucro da empresa investida por 
equivalência patrimonial 126.943 74.968
Resultado antes dos impostos 259.719 119.525
Imposto de renda e contribuição social 
correntes (40.540) (13.929)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.303) (409)

(44.843) (14.338)
Lucro líquido do exercício 214.876 105.187

Reservas de lucro
Ajuste de avaliação 

patrimonial

Capital 
social

Reserva 
de 

capital
Reserva 

legal

Reserva 
de lucro a 

realizar
Lucros 

acumulados Total

Custo atribuido em 
ativos fixos, líquido 

de efeitos tributários Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 195.988 195 17.820 105.579 - 123.399 43.015 362.597
Realização do ajuste de avaliação 
patrimonial, líquido de impostos - - - - 6.755 6.755 (4.458) 2.297
Lucro líquido do exercício - - - - 105.187 105.187 - 105.187
Destinações:
Reserva legal - - 5.259 - (5.259) - - -
Dividendo obrigatório preferenciais classe B - - - - (21.038) (21.038) - (21.038)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (24.982) (24.982) - (24.982)
Retenção de lucros - - - 60.663 (60.663) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 195.988 195 23.079 166.242 - 189.321 38.557 424.061
Realização do ajuste de avaliação patrimo-
nial, líquido de impostos - - - - 4.459 4.459 (4.459) -
Lucro líquido do exercício - - - - 214.876 214.876 - 214.876
Destinações:
Reserva legal - - 10.744 - (10.744) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (51.034) (51.034) - (51.034)
Retenção de lucros - - - 157.557 (157.557) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 195.988 195 33.823 323.799 - 357.622 34.098 587.903

NOTAS EXPLICATIVAS: 1. Contexto Operacional - A Companhia tem como objeto social preponderante a fabricação e o comércio de cartuchos 
de munições de calibres pequenos e médios, propelentes, armas, coletes à prova de bala, bem como artigos e acessórios afins. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras - Foram elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil (BR GAAP).

Fabio Luiz Munhoz Mazzaro 
Diretor Presidente

Fernando Salm - Vice-Presidente Comercial e de Marketing Internacional
Marcos Manoel Lopes Junior - Diretor de Operações  

Richard Gonçalves Silva - Diretor Administrativo e Financeiro

Paulo Ricardo Nascimento Gomes - Diretor Comercial
Salesio Nuhs - Vice-Presidente Comercial e de Relações Institucionais 

(Renunciou o cargo no inicio do mês de abril/2021)

Eduardo Vodianitskaia - CRC 1SP 199.394/O-3
Os demais quadros financeiros, assim como as Notas Explicativas, na íntegra, encontram-se na sede da Companhia, 

acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, sem ressalvas.

Santa Helena Pecuária S/A.
CNPJ 06.865.238/0001-66

Relatório da Administração Exercício de 2.020
Senhores Acionistas: A diretoria da Santa Helena Pecuária S/A. dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Contábeis acompanhadas das respectivas notas 
explicativas. Expressamos nossos agradecimentos aos acionistas, clientes, fornecedores, prestadores de serviços e equipe de colaboradores que, com empenho e dedicação, tornaram esses resultados possíveis. 

São Bernardo do Campo, 31 de Março de 2.021. A Diretoria 
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em R$ 1)

Ativo Nota           2020            2019
Ativo circulante  27.671.864 21.971.560
Disponível  27.671.864 21.971.560
Caixa 3 285 286
Bancos 3 531.517 181.861
Aplicações financeiras 4 3.206.831 1.287.274
Clientes 5 – 297.901
Adiantamentos diversos 6 4.592 3.077
Estoques 7 23.927.592 20.188.369
Despesas exercício seguinte 8 1.047 2.960
Contas a receber 9 – 9.832
Ativo não circulante  43.808.637 43.641.102
Ativo realizável a longo prazo  – 43.232
Tributos contribuídos recuperar 10 – 43.232
Investimentos 11 41.076.834 41.076.834
Investimentos propriedades  41.076.834 41.076.834
Imobilizado 12 2.530.066 2.331.752
Bens destinados a atividade  3.974.308 3.305.445
(-)Depreciações  (2.584.420) (1.970.717)
Benfeitorias imóveis terceiros  1.140.178 997.024
Ativo biológico 13 201.613 189.113
Animais de trabalho  201.613 189.113
Intangível 14 124 171
Sistemas  239 239
(-)Amortizações  (115) (68)
Total do ativo  71.480.501 65.612.662

Passivo Nota           2020            2019
Passivo circulante  427.370 527.801
Fornecedores 15 144.855 240.062
Obrigações trabalhistas 16 140.926 142.612
Obrigações tributarias 17 82.003 85.725
Outras obrigações 18 59.586 59.402
Passivo não circulante  166.031 23.060.973
Futuro aumento de capital 19 – 22.827.328
Empréstimos e financiamentos 20 166.031 233.645
Patrimônio líquido 21 70.887.100 42.023.888
Capital social 21.1 28.543.244 5.715.916
Reservas de lucros  42.343.856 36.307.972
Reserva de lucros 21.2 40.807.149 35.164.789
Reserva legal 21.3 1.536.707 1.143.183
Total do passivo  71.480.501 65.612.662

Demonstração do Resultado
            2020            2019
Receita operacional bruta 11.433.691 7.871.616
Receitas de vendas 11.433.691 7.871.616
Receita operacional liquida 11.433.691 7.871.616
Custos operacionais (9.451.405) (7.812.776)
Despesas operacionais (383.867) (324.231)
Outras despesas (1.437.855) (980.854)
Resultado operacional 160.564 (1.246.245)
Receitas não operacionais 8.030.889 5.523.002
Resultado operacional bruto 8.191.453 4.276.757
Resultado financeiro 22.843 69.286
Receitas financeiras 50.374 85.517
Despesas financeiras (27.531) (16.231)
 8.214.296 4.346.043
Imposto de renda (216.197) (155.228)
Contribuição social (127.632) (93.240)
Lucro liquido do exercício 7.870.467 4.097.575
Lucro por ação 2,4816462 0,0064505

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades
  Operacionais            2020           2019
Resultado do Exercício 7.870.467 4.097.575
Ajuste para conciliação do resultado do período com a
 geração/utilização de caixa das atividades operacionais:
Depreciações 613.703 685.993
Amortizações 48 48
Resultado do Período Ajustado 8.484.218 4.783.616
(Aumento) diminuição de ativos
  operacionais: (5.307.416) (2.286.781)
Aplicações Financeiras (1.919.556) (354.239)
Clientes 297.901 71.524
Adiantamentos Diversos (1.515) 10.433
Estoques (3.739.222) (1.963.160)
Tributos a Compensar – 3.278
Tributos a Recuperar 43.232 (43.232)
Despesas Exercício Seguinte 1.912 (1.553)
Contas a Receber 9.832 (9.832)
Aumento (diminuição)/
 passivos operacionais: (100.431) 116.251
Fornecedores (95.208) 53.449
Tributos a Recolher (3.722) 47.169
Obrigações Trabalhistas (1.685) 9.238
Outras Obrigações 184 6.395
Caixa liquido gerado/atividades 
 operacionais 3.076.371 2.613.086
Das Atividades de Financiamentos:
Empréstimos e Financiamentos (67.614) (80.416)
Futuro Aumento de Capital (22.827.328) –
Integralização de Capital 22.827.328 –
Distribuição de Dividendos (1.834.584) (2.000.000)
Caixa liquido gerado nas
 atividades de financiamentos (1.902.198) (2.080.416)
Das Atividades de Investimentos:
Investimentos Propriedades – (39.386)
Pagamento de Aquisição de Imobilizado (1.247.696) (326.063)
Vendas do Imobilizado 435.679 
Ativos Biológicos (12.500) 9.437
Caixa liquido gerado nas
 atividades de investimentos (824.517) (356.012)
Aumento/ Redução/Caixa 
 e Equivalente de Caixa 349.656 176.658
No início do exercício 182.147 5.489
No final do exercício 531.803 182.147
Aumento/ Redução de Caixa 
 e Equivalente de Caixa 349.656 176.658

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Reserva Reservas 
       Social        Legal de Lucros            Total
Saldos 
 em 31/12/2018 5.715.916 1.111.491 33.098.906 39.926.313
Lucro liquido do exercício – – 4.097.575 4.097.575
Distribuição de lucros – – (2.000.000) (2.000.000)
Reserva legal – 31.692 (31.692) –
Saldos em 
 31/12/2019 5.715.916 1.143.183 35.164.789 42.023.888
Aumento 
 de capital 22.827.328 – – 22.827.328
Lucro liquido
  do exercício – – 7.870.467 7.870.467
Distribuição de lucros – – (1.834.583) (1.834.583)
Reserva legal – 393.524 (393.524) –
Saldos em  
31/12/2020 28.543.244 1.536.707 40.807.149 70.887.100

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
1.Contexto Operacional: A companhia tem como objeto social a 
criação de bovino para corte, bem como serviços de preparação de 
terreno, cultivo e colheita, serviço de inseminação artificial e animais, 
estacionamento de veículos, compra e venda de imóveis próprios, 
serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, 
atividades de intermediações e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários. 2. Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e Principais Práticas Contábeis Adotadas. a) Base de 
Apresentação: As demonstrações da companhia foram elaboradas e 
estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, para pequenas e médias empresas, aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade NBC TG 1000). b) Regime de Escrituração: 
A companhia adota o regime de competência para o registro das mu-
tações patrimoniais ocorridas no exercício. c) Estimativas Contábeis: 
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como 
a mensuração de provisões para perdas sobre créditos, estimativas 
de valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para pas-
sivos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e 
outras similares. 3 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta 
liquidez com vencimento original de três meses ou menos e com risco 
insignificante de mudança de valor.
           2020           2019
4 - Aplicações Financeiras 3.206.831 1.287.274
 2020 2019
5 - Clientes – 297.901
           2020           2019
6 - Adiantamentos Diversos  4.592 3.077
           2020           2019
7 - Estoques 23.927.592 20.188.369
           2020           2019
8 - Despesas Exercício Seguinte 1.047 2.960
           2020           2019
9 - Contas a Receber – 9.832
           2020           2019
10 - Tributos a Recuperar – 43.232
           2020           2019
11 - Investimentos Propriedades 41.076.834 41.076.834
12 - Imobilizado           2020           2019
Bens Destinados a Atividades 3.974.308 3.305.445
(-)Depreciações (2.584.420) (1.970.717)
Benfeitorias Imóveis Terceiros 1.140.178 997.024
 2.530.066 2.331.752

Contador
Luiz Antonio Pereira Gabriel - CRC/SP 130.191/O-8

13 - Ativo Biológico           2020           2019
Animais de Trabalho 201.613 189.313
14 - Intangível           2020           2019
Sistemas 239 239
(-) Amortizações (115)  (68)
 124 171
           2020           2019
15 - Fornecedores 144.855 240.062
           2020           2019
16 - Obrigações Trabalhista 140.926 142.612
           2020           2019
17 - Obrigações Tributárias 82.003 85.725
           2020           2019
18 - Outras Obrigações 59.586 9.402
           2020           2019
19 - Futuro Aumento de Capital – 22.827.328
Representado por valores aportados por sócios que foram integraliza-
dos ao capital social em 2020.            2020           2019
20 - Empréstimos e Financiamentos 166.031 233.645
21 - Patrimônio Liquido: 21.1 - Capital Social: O capital social, subs-
crito em 31/dez/2020 é de R$ 28.543.244 composto por  3.171.470 
ações nominativas e sem valor nominal. 21.2 Resultado do exercí-
cio e Destinações: O montante do lucro do exercício findo em 31/
dez/2020 foi de R$ 7.870.467 e lucro do exercício em 31/dez/2019 de 
R$ 4.097.575. Foram distribuídos lucros no montante de R$ 1.834.583 
21.3 Reserva Legal: A reserva legal contabilizada se refere a 5% do 
resultado do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. 
A reserva legal tem por finalidade assegurar a integralizada do capi-
tal social e somente poderá ser utilizada para compensar o prejuízo 
e aumentar o capital. Efetuada a Reserva Legal em 31/dez/2020 no 
montante de R$ 393.524 perfazendo um total de R$ 1.536.707.

Demonstração do Resultado Abrangente
Descrição          2020         2019
Lucro do Exercício  7.870.467  4.097.575
Resultado Abrangente do Exercício  7.870.467  4.097.575

Diretoria
Alexandre Ferrari - Diretor Presidente

Agropecuária Campo Guapo S.A.
CNPJ/MF nº 59.789.909/0001-13 – NIRE 35.300.123.379

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, lavrada em forma de Sumário
1. Data, Horário e Local: Aos 11/02/2021, às 15 horas, na Rua Ferreira Rua Ferreira de Araújo, 202, 2º andar, São Paulo-SP. 
2. Presença: Acionista representando a maioria absoluta do capital social da Companhia, conforme assinatura no Livro de 
Presença de Acionistas. 3. Convocação: Edital de Convocação Publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Diário 
do Comércio, nas edições dos dias 02, 03 e 04/02/2021, tudo nos termos do artigo 124 da Lei de Sociedades por Ações. 4. 
Mesa: Presidente: Sonia Maria Moreira Mendonça de Barros; Secretário: André Castello Branco Colotto. 5. Ordem do 
Dia: Eleição de membros da diretoria da Companhia. 6. Deliberações: Foram tomadas, por unanimidade dos presentes, 
as seguintes deliberações: os acionistas aprovam a eleição de Sonia Maria Moreira Mendonça de Barros, portadora da 
cédula de identidade RG nº 3.013.248-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 268.822.588-05, para ocupar o cargo de 
Diretora Presidente e de Marilena Fornasier Perino, portadora da cédula de identidade RNE nº V071497-I, inscrita no CPF/
MF sob o nº 129.611.828-24, para ocupar o cargo de diretora sem designação específica. As novas diretoras ora eleitas 
tomarão posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria, oportunidade em que 
declararão não estar incursas em quaisquer crimes previstos em lei que as impeça de exercer as atividades mercantis, e 
que tampouco que foram condenadas à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; que não 
foram condenadas por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Finalmente, os acionistas 
aprovam a remuneração global anual da diretoria da Companhia, no valor de até 48 salários mínimos. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme pela única acionista presente, 
além de conferir com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 12/02/2021. Sonia Maria Moreira Mendonça de 
Barros: Presidente da mesa, acionista majoritária e controladora e diretora eleita; Marilena Fornasier Perino: Diretora 
eleita; André Castello Branco Colotto: Secretário da mesa. JUCESP – Registrado sob o nº 171.792/21-0 em 16/04/2021. 
Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Viarondon Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 10.635.691/0001-53 – NIRE 35.300.352.432

Edital de Convocação – Assembleia Geral de Debenturistas
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures (“Debenturistas”) emitidas no âmbito do Instrumento Particular 
de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com 
Garantia Real e Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
Viarondon Concessionária de Rodovia S.A. (“Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), celebrado em 29/01/2020 
e posteriormente aditado (“Escritura de Emissão”), entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), 
convocados para reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada em primeira convocação, no dia 
17/05/2021, às 10h00 (“Assembleia Geral de Debenturistas” ou “AGD”), de forma exclusivamente digital e eletrônica, 
através de plataforma Google Meet, nos termos da Instrução CVM nº 625 (“ICVM 625”), de 14/05/2020, para deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) aprovar a concessão de prazo adicional de 45 dias, contados da aprovação deste item, 
para a celebração do aditamento ao Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, celebrado em 12/02/2020 (“Contrato de Cessão Fiduciária”), com 
vistas a atualizar as apólices atualmente vigentes e atender o que preceitua a cláusula 6.1, alíneas “(r)” e “(s)” do instrumento 
supracitado, considerando que o prazo originalmente previsto na alínea “(r)” da cláusula supracitada não será observado; 
(ii) aprovar a alteração do mecanismo de renovação das apólices, conforme cláusula 6.1 alínea “s” do Contrato de Cessão 
Fiduciária, com a consequente alteração da referida cláusula para que, nos casos de renovação de apólice vinculada à 
Emissão, não seja necessária a celebração de aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária (gerando numerosos aditivos ao 
referido instrumento, para essa finalidade) com vistas a atualizar o Anexo I, sendo que, nesse caso, deverá haver o endosso 
nas apólices ao Agente Fiduciário, bem como haver a inclusão da menção de que a seguradora, quando e se houver alguma 
indenização à Companhia, deverá consultar previamente o Agente Fiduciário solicitando a autorização para o crédito na 
conta da Companhia, permanecendo vigente a obrigação de enviar a notificação referida nas cláusulas 2.2, 2.2.1 e 6.1 
alínea “r” do Contrato de Cessão Fiduciária. A nova redação da cláusula 6.1 alínea “s” do Contrato de Cessão Fiduciária 
passaria a vigorar com a seguinte redação: 6.1 (...) (s) em qualquer das hipóteses previstas no item (r) acima, a Cedente 
deverá encaminhar ao Agente Fiduciário (i) a relação atualizada do Anexo I contendo as novas informações; e (ii) em até 
45 dias contados da celebração de nova apólice, a comprovação do endosso para inclusão do Agente Fiduciário como 
beneficiário, conforme redação a seguir (ou outra redação que venha a ser aprovada previamente pelos Debenturistas, em 
sede de Assembleia): 1. Cláusula de Beneficiário Indicado. Fica entendido e acordado que passa a fazer parte da presente 
apólice como beneficiário indicado (i) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira 
autorizada a exercer as funções de agente fiduciário, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, 
conjunto 101, Jardim Paulistano, São Paulo–SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”). 
2. Indenizações. Fica entendido e acordado que quaisquer indenizações devidas por sinistros ocorridos envolvendo locais 
e bens segurados sob a presente apólice que constituem garantia ao Instrumento Particular de Escritura da Segunda 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real e Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Viarondon Concessionária 
de Rodovia S.A, celebrado em 29/01/2020, conforme aditado, com o Agente Fiduciário, serão pagas na conta bancária 
da Viarondon Concessionária de Rodovia S.A. aberta junto ao Banco Santander Brasil S.A. conforme indicada abaixo.

Empresa CNPJ Banco/Agência Conta
Viarondon
Concessionária de Rodovia S.A. 10.635.691/0001-53 Santander / Ag. 2271 13056741-1
(iii) autorizar a Companhia para, em conjunto com o Agente Fiduciário, celebrar todos e quaisquer documentos e tomar 
todas as providências necessárias para a efetivação das deliberações tomadas na AGD. Informações Adicionais: 
Em atendimento à ICVM 625, apresentamos abaixo os procedimentos aplicáveis à realização da AGD por meio digital: 
1 – Acesso e utilização do Sistema Eletrônico: A AGD será realizada por meio da plataforma digital que possibilitará a 
participação remota dos Debenturistas, que serão considerados presentes e assinantes da ata da AGD. O conteúdo da 
AGD será integralmente gravado pela Companhia. Para participarem da AGD, os Debenturistas deverão encaminhar à 
Companhia, para o e-mail ri@viarondon.com.br , e ao Agente Fiduciário, para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente em até 2 dias antes da AGD, podendo ser encaminhado até o horário de início da AGD, cópia 
dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato social consolidados, conforme aplicável, ata de eleição 
da diretoria e documentos que comprovem a representação do debenturista, bem como documento(s) de identidade 
do(s) representante(s) legal(is); (c) quando fundo de investimento, estatuto/contrato social vigente do gestor do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação, bem como documento(s) de identidade do(s) 
representante(s) legal(is); e (d) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na AGD, obedecidas as condições legais, além dos documentos indicados nos itens anteriores, conforme 
o caso. A Companhia enviará um e-mail ao respectivo debenturista contendo as orientações para acesso e os dados para 
conexão ao sistema eletrônico para cada um dos Debenturistas que tiverem confirmado a participação, conforme acima 
indicado. A Companhia não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de acesso ou 
equipamentos dos Debenturistas. 2 – Instrução de Voto a Distância: O debenturista poderá exercer seu direito de voto por 
meio do preenchimento e envio de instrução de voto a distância, disponível na página da rede mundial de computadores 
da Companhia (http://www.viarondon.com.br/informacao-investidores) (“Instrução de Voto a Distância”). Para que a 
Instrução de Voto a Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo 
a indicação do nome ou denominação social completa do debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se repre-
sentante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail 
para eventuais contatos; (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto a Distância do debenturista ou seu representante 
legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. As Instruções de Voto a Distância deverão ser rubricadas e 
assinadas, sendo aceitas as assinaturas através de plataforma digital, e deverão ser enviadas preferencialmente com até 
2 dias de antecedência da data de realização da AGD, podendo ser encaminhada até o horário de início da assembleia, 
juntamente com os documentos listados no item 1 acima, aos cuidados da Companhia, para o e-mail ri@viarondon.com.
br, e ao Agente Fiduciário, para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br. Caso o debenturista participe da AGD 
por meio da plataforma digital, de acordo com o item 1 acima, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, poderá 
exercer seu voto diretamente na AGD e terá sua Instrução de Voto a Distância desconsiderada. A Companhia e o Agente 
fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação 
e da Assembleia Geral de Debenturistas. Lins, 29/04/2021. Viarondon Concessionária de Rodovia S.A.
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Publicidade Legal

Business Empreendimentos Imobiliários S/A.
CNPJ/MF nº 21.643.134/0001-09

Relatório da Administração - Exercício de 2020
Senhores Acionistas: A diretoria da Business Empreendimentos Imobiliários S/A. dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Contábeis acompanhadas das respectivas 
notas explicativas.  Expressamos nossos agradecimentos aos acionistas, clientes, fornecedores, prestadores de serviços e equipe de colaboradores que, com empenho e dedicação, tornaram esses resultados 
possíveis. São Bernardo do Campo, 31 de março de 2.021 A Diretoria

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em R$ 1)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A companhia tem como objeto social a 
compra e venda de bens de imóveis próprios, bem como gestão e 
administração da propriedade imobiliária, aluguel de imóveis próprios, 
holdings de instituições não financeiras e estacionamento de veícu-
los. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais 
Práticas Contábeis Adotadas. a) Base de Apresentação: As 
demonstrações da companhia foram elaboradas e estão apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, para 
pequenas e médias empresas, aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade NBC TG 1000). b) Regime de Escrituração: A com-
panhia adota o regime de competência para o registro das mutações 
patrimoniais ocorridas no exercício. c) Estimativas Contábeis: As 
demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a 
mensuração de provisões para perdas sobre créditos, estimativas de 
valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para passi-
vos contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e 
outras similares. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta 
liquidez com vencimento original de três meses ou menos e com risco 
insignificante de mudança de valor.
           2020           2019
4 - Aplicações Financeiras 1.344.215 1.125.451
           2020           2019
5 - Adiantamentos Diversos 50 1.787
           2020           2019
6 - Créditos Tributários 5.266 5.266
           2020           2019
7 - Despesas Antecipadas 744 1.280
           2020           2019
8 - Contas a Receber 851.976 56.167
9 - Investimentos           2020           2019
Propriedades para Investimentos
Terrenos, Edifícios e Construção 30.615.721 30.615.721
Ajuste ao Valor Justo (AVJ) 31.954.304 29.072.804
 62.570.025 59.688.525

Ativo Nota           2020            2019
Ativo circulante  2.202.560 1.198.078
Disponível  2.202.560 1.198.078
Bancos 3 283 7.796
Caixa 3 26 331
Aplicações financeiras 4 1.344.215 1.125.451
Adiantamentos diversos 5 50 1.787
Créditos tributários 6 5.266 5.266
Despesas antecipadas 7 744 1.280
Contas a receber 8 851.976 56.167
Ativo não circulante  62.903.654 60.161.936
Investimentos 9 62.570.025 59.688.525
Investimentos propriedades  62.570.025 59.688.525
Imobilizado 10 331.813 471.305
Bens imóveis  51.000 51.000
Equipamentos  105.748 105.748
Móveis e utensílios  611.209 609.974
Instalações  1.323 1.323
(-)Depreciações  (437.467) (296.740)
Intangível 11 1.816 2.106
Sistemas  7.850 6.590
(-)Amortizações  (6.034) (4.484)
Total do ativo  65.106.214 61.360.014

Passivo Nota           2020           2019
Passivo circulante  60.832 107.416
Fornecedores 12 24.258 14.849
Tributos a recolher 13 11.102 56.333
Contas a pagar 14 18.216 21.736
Obrigações trabalhistas 15 7.256 14.498
Patrimônio líquido 16 65.045.382 61.252.598
Capital social 16.1 30.208.872 30.208.872
Reservas de lucros  2.882.206 1.970.922
Reserva de lucros 16.2 1.930.749 1.065.029
Reserva legal 16.3 951.457 905.893
Ajuste ao valor justo  31.954.304 29.072.804
Ajuste ao valor justo 16.4 31.954.304 29.072.804
Total do passivo  65.106.214 61.360.014

Demonstração do Resultado
Descrição           2020          2019
Receita operacional bruta 2.151.792 1.721.541
Aluguéis 2.151.792 1.721.541
(-) Deduções da receita (48.908) (62.834)
Tributos diretos – (62.834)
Receita operacional liquida 2.102.884 1.658.707
Despesas operacionais (857.254) (799.550)
Outras despesas (231.917) (246.537)
Resultado operacional 1.013.713 612.620
Receitas não operacionais – 1.255
Resultado operacional bruto 1.013.713 613.875
Resultado financeiro 31.509 39.218
Receitas financeiras 33.528 41.270
Despesas financeiras (2.019) (2.052)
Resultado antes dos impostos 1.045.222 653.093
Imposto de renda (93.228) (120.502)
Contribuição social (40.710) (51.364)
Lucro liquido do exercício 911.284 481.227
Lucro por ação 0,0003017 0,0001593

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais          2020          2019
Resultado do Exercício 911.284 481.227
Ajuste para conciliação do resultado do período com a 
 geração/utilização de caixa das atividades operacionais:
Depreciações 140.728 139.775
Amortizações 1.549 1.318
Resultado do Período Ajustado 1.053.561 622.320
(Aumento) diminuição de ativos operacionais: (1.012.299) (606.684)
Aplicações Financeiras (218.764) (627.127)
Adiantamentos Diversos 1.737 1.723
Outros Créditos (795.272) 18.720
Aumento (diminuição) de passivos operacionais: (46.584) 8.497
Fornecedores 9.409 (2.169)
Tributos a Recolher (45.230) 12.009
Obrigações Trabalhistas (7.242) (1.506)
Outras Contas a Pagar (3.521) 163
Caixa liquido gerado nas atividades operacionais (5.322) 24.133
Das Atividades de Financiamentos:
Integralização de Capital Social – (2.551.000)
Futuro Aumento de Capital – 2.551.000
Caixa liquido gerado nas atividades de financiamentos
Das Atividades de Investimentos:
Investimentos Propriedades (2.881.500) (2.117.180)
Pagamento de Aquisição de Imobilizado (1.236) (28.928)
Pagamento de Aquisição de Intangível (1.260) –
Ajuste ao Valor Justo 2.881.500 2.117.180
Caixa liquido gerado nas atividades 
 de investimentos (2.496) (28.928)
Aumento/ redução de caixa e equivalente de caixa (7.818) (4.795)
No início do exercício 8.127 12.922
No final do exercício 309 8.127
Aumento/Redução de Caixa e Equivalente de Caixa (7.818) (4.795)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
    Lucros/
  Ajuste  Prejuízos 
 Capital Valor Reserva Acumu-
        Social         Justo     Legal       lados           Total
Em 31/12/2018 27.657.872 26.955.624 881.832 607.863 56.103.191
Aumento 
 do Capital 
 Social 2.551.000 – – – 2.551.000
Lucro Liquido 
 do Exercício – – – 481.227 481.227
Reserva Legal – – 24.061 (24.061) –
Ajuste ao 
 Valor Justo – 2.117.180 – – 2.117.180
Em 31/12/2019 30.208.872 29.072.804 905.893 1.065.029 61.252.598
Lucro Liquido 
 do Exercício – – – 911.284 911.284
Reserva Legal – – 45.564 (45.564) –
Ajuste ao 
 Valor Justo – 2.881.500 – – 2.881.500
Em 31/12/2020 30.208.872 31.954.304 951.457 1.930.749 65.045.382

Balanço Patrimonial

 Eduardo Ferrari – Diretor Presidente – CPF 032.295.918-79  Luiz Antonio Pereira Gabriel – Contador – CRC SP 130.191/O-8

Demonstração do Resultado Abrangente
Descrição      2020       2019
Lucro do Exercício  911.284  481.227
Resultado Abrangente do Exercício  911.284  481.227

10 - Imobilizado:           2020           2019
Bens Imóveis 51.000 51.000
Equipamentos 105.748 105.748
Depreciações Acumuladas (66.583) (45.433)
Instalações 1.323 1.323
Depreciações Acumuladas (562) (430)
Móveis e Utensílios 611.209 609.974 
Depreciações Acumuladas     (370.322)     (250.877)
 331.813 471.305
           2020           2019
11 - Intangível 1.816 2.106
           2020           2019
12 - Fornecedores 24.258 14.849
           2020           2019
13 - Tributos a Recolher 11.102 56.333
           2020           2019
14 - Contas a Pagar 18.216 21.736
           2020           2019
15 - Obrigações Trabalhistas 7.256 14.498
16 - Patrimônio Líquido: 16.1 - Capital Social: O capital so-
cial, subscrito em 31/dez/2021 é de R$ 30.208.872 composto por 
3.020.887.176 ações ordinárias e nominativas sem valor nominal. 
16.2 Resultado do exercício e Destinações: O montante do lucro 
do exercício findo em 31/dez/2020 foi de R$ 911.284 e lucro do exer-
cício em 31/dez/2019 de R$ 481.227 16.3 Reserva Legal: A reserva 
legal contabilizada se refere a 5% do resultado do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por finali-

dade assegurar a integralizada do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. Efetuada a 
Reserva Legal em 31/dez/2020 no montante de R$ 45.564 perfazen-
do um total de R$ 951.457 16.4 - Ajuste ao Valor Justo (AVJ): Con-
forme CPC 27 efetuada no final do exercício por empresa qualificada 
foi de R$ 2.881.500 perfazendo um total de R$ 31.954.304.

Ther Gold Participações e Administração S.A. | CNPJ/MF nº 30.860.444/0001-68

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

A Diretoria Rodrigo de Godoy Camargo 
 Contador - CRC: 1SP 265.890/O-5

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhoras e Senhores, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ther Gold Participações e Administração S.A., relativas aos exercícios findos de 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019.

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 71 - 841.893 581.097
Caixa e equivalentes de caixa 71 - 124.322 20.599
Contas a receber - - 143.736 137.882
Imóveis a comercializar - - 546.035 413.043
Adiantamento a terceiros - - 26.119 7.134
Depósitos judiciais - - 1.681 2.439
Não circulante 542.987 228.128 89.694 135.963
Contas a receber - - 104.108 21.212
Imóveis a comercializar - - 132.238 143.897
Impostos a recuperar - - 18.524 20.934
Dividendos a receber 12.213 299.816 623 -
Partes relacionadas 85.696 23.674 88.388 91.024
Outros Ativos - - 771 12.291
Depósitos judiciais - - 10.564 10.262
Total do ativo não circulante 97.909 323.490 355.216 299.620
Investimentos 542.987 228.128 83.317 132.381
Imobilizado - - 1.598 805
Intangível - - 4.779 2.777
Total do ativo 640.967 551.618 1.286.803 1.016.680

Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante 85.988 84.571 277.829 147.686
Fornecedores - - 11.461 6.251
Empréstimos e financiamentos - - 78.670 2.024
Obrigações trabalhistas - - 3.337 550
Obrigações tributárias - - 4.179 1.395
Impostos diferidos - - 5.255 6.483
Adiantamento de clientes - - 18.871 12.685
Credores por aquisição de imóveis - - 35.895 13.683
Partes relacionadas 85.198 82.572 114.047 100.289
Distratos a pagar - - 5.324 2.074
Provisão para Perda em controladas 790 1.999 790 2.252
Não circulante 31.525 36.591 320.983 289.691
Impostos Diferidos - - 4.300 1.027
Empréstimos e financiamentos - - 82.384 101.396
Adiantamento de clientes - - 114.958 99.966
Credores por aquisição de imóveis - - 40.784 9.939
Provisão para Contingências - - 22.818 27.237
Dividendos a pagar 31.525 31.525 35.258 31.525
Outros débitos - 5.066 20.481 18.601
Patrimônio líquido 523.454 430.456 523.454 430.456
Capital social 426.517 409.813 426.517 409.813
Gasto com emissão de ações (2.986) (2.986) (2.986) (2.986)
Lucros acumulados 99.923 23.629 99.923 23.629
Total do patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas não controladores
no patrimônio líquido das controladas - - 164.537 148.847
Total do patrimônio líquido - - 687.991 579.303
Total do passivo e patrimônio líquido 640.967 551.618 1.286.803 1.016.680

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita líquida 401.801 182.038
Custo dos imóveis vendidos (228.119) (103.412)
Lucro bruto - - 173.682 78.626
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (101) (117) (45.784) (27.733)
Despesas Comerciais - - (43.356) (26.909)
Despesas com depreciações - - (321) (262)
Despesas Tributárias - (1) (3.326) (4.575)
Outras despesas/receitas (1) (1) (8.473) 2.242
Ganho/Perda com Participação Societária 17.519 2.394 17.399 4.142
Resultado da equivalência patrimonial 58.806 11.465 5.511 1.509

76.223 13.740 (78.350) (51.586)
Lucro antes do resultado financeiro 76.223 13.740 95.332 27.040
Resultado Financeiro
Despesas financeiras (1) - (6.560) (10.555)
Receitas financeiras - - 12.456 6.390
Lucro antes do IR e da CS

76.222 13.740 101.228 22.875
IR e CS correntes e diferidos (10.740) (3.677)
Lucro líquido do período 76.222 13.740 90.488 19.198
Lucro atribuível aos acionistas controladores 76.222 13.740
(Prejuízo) lucro atribuível aos acionistas não 
controladores 14.266 5.458

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 76.222 13.740 90.488 19.198
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período 
com o caixa líquido aplicado nas operações:
Depreciação - - 321 262
Ganho com Distribuição de Lucros (17.519) (2.394) (17.399) (4.142)
Equivalência patrimonial (58.806) (11.465) (5.511) (1.509)
Participação de Não Controladores - - (14.266) (5.458)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber - - 88.750 42.604
Imóveis a comercializar - - 121.333 (147.378)
Impostos a recuperar - - (2.410) 213
Dividendos a receber - (22.019) 623 (6.578)
Outros ativos 276 (507) 7.009 (19.951)
Fornecedores - - (5.210) 835
Obrigações trabalhistas - - (2.787) (294)
Obrigações tributárias - - (4.829) (1.310)
Distratos a pagar - - (3.250) 3.642
Dividendos a pagar - 288.203 (3.733) 300.081
Outros passivos 5.066 (5.053) 44.665 (22.369)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 5.239 260.505 293.794 157.846
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas 59.396 (58.658) (16.394) (49.920)
Participações Societárias (47.860) (1.027) (26.154) 48.980
Imobilizado - 2.474 (740)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades  de investimento 11.536 (59.685) (40.074) (1.680)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de Capital Social (16.704) (203.807) (16.704) (203.807)
Custo com emissão de ações em controladas - 2.986 - 2.986
Aumento participação de não controladores - (1.424) (130.667)
Empréstimos e Financiamentos - (57.634) (56.474)
Credores por aquisição de imóveis - (74.235) 222.605
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento (16.704) (200.821) (149.997) (165.357)
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 71 (1) 103.723 (9.191)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período - 1 20.599 29.790
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 71 - 124.322 20.599
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 71 (1) 103.723 (9.191)

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do período 76.222 13.740 90.488 19.198
Total do resultado abrangente do período 76.222 13.740 90.488 19.198
Atribuível aos acionistas controladores - - 76.222 13.740
Atribuível ao acionistas não controladores - - 14.266 5.458

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
social

Custo com emis-
são de ações

Reserva 
de lucros

Patrimônio líquido dos 
acionistas controladores

Participação dos acionistas não controlado-
res no patrimônio líquido das controladas

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2018 206.006 - 9.889 215.895 12.722 228.617
Integralização de Capital 203.807 - 203.807 - 203.807
Custo com emissão de ações em controladas (2.986) - (2.986) - (2.986)
Aumento participação de não controladores - - - 130.667 130.667
Lucro líquido do período - 13.740 13.740 5.458 19.198
Saldos em 31 de dezembro de 2019 409.813 (2.986) 23.629 430.456 148.847 579.303
Integralização de Capital 16.704 16.704 - 16.704
Incorporação 72 72 - 72
Aumento participação de não controladores - - - 1.424 1.424
Lucro líquido do período - 76.222 76.222 14.266 90.488
Saldos em 31 de dezembro de 2020 426.517 (2.986) 99.923 523.454 164.537 687.991

Demonstrações do Valor Adicionado Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita  
Incorporação, venda de imóveis e serviços - - 401.801 182.038
Insumos adquiridos de terceiros
custo dos imóveis vendidos - - (228.119) (103.412)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (104) (119) (158.364) (89.820)
Valor adicionado bruto (consumido) (104) (119) 15.318 (11.194)
Retenções
Depreciação e amortização - - (321) (262)
Valor adicionado (consumido) líquido produzido 
pela companhia (104) (119) 14.997 (11.456)
Valor recebido (dado) em transferência
Receita financeira - - 12.456 6.390
Ganho/perda com participação societária 17.519 2.394 17.399 4.142

Demonstrações do Valor Adicionado Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Equivalência patrimonial 58.806 11.465 5.511 1.509
Valor adicionado total a distribuir 76.221 13.740 50.363 585
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios - - (22.825) (4.381)
Remuneração de capitais de terceiros:
Taxas, impostos federais e municipais - - (10.740) (3.677)
Despesas financeiras (1) - (6.560) (10.555)
Remuneração de capitais próprios:
Lucros retidos no período 76.222 13.740 76.222 13.740
Participação dos acionistas não controladores nos 
lucros retidos (prejuízos) - - 14.266 5.458
Valor adicionado total a distribuído 76.221 13.740 50.363 585

A B3 divulgou 
na manhã des-
ta quinta-feira a 

terceira e última prévia do 
Ibovespa para o quadrimes-
tre entre maio e agosto. A 
operadora da Bolsa de Valo-
res não realizou mudanças 
na comparação com as duas 
prévias anteriores, manten-
do a inclusão de Locaweb 
e Inter (Unit) ao índice e 
não retirando nenhum ativo. 
Com isso, o Bovespa passa a 
contar com 84 ações a partir 
da sessão do dia 3 de maio.

A empresa de tecnologia, 
que estreou na Bolsa em feve-
reiro do ano passado, acumula 
valorização superior a 420% 
desde então e passa a compor 
o índice com participação de 
0,565%, maior que empresas 
tradicionais como Usiminas, 

Carrefour Brasil e Marfrig.
Já o banco digital da famí-

lia Menin, que sobe 126,86% 
desde o início de 2021, entra 
no Bovespa com participação 
de 0,799%, maior que San-
tander Brasil. Assaí também 
foi mantido no índice, após 
entrar em março, com a cisão 
do GPA.

O maior peso do índice 
se mantém como Vale, com 
participação de 12,544%, um 
pouco maior que os 12,427% 
vistos na prévia anterior. Na 
sequência vem Itaú Unibanco 
(6,227%), B3 (5,06%), Petro-
bras PN (5,059%) e Bradesco 
PN (4,832%). Do lado con-
trário, JHSF tem a menor par-
ticipação, de 0,091%, seguida 
de EcoRodovias (0,093%) e 
Minerva Foods (0,111%).

IstoéDinheiro

B3 não realiza mudanças 
na 3ª prévia do Ibovespa

O Ibovespa en-
cerrou o pre-
gão desta quin-

ta-feira (29) em queda de 
0,82%, a 120.065,75 pontos, 
com um movimento de reali-
zação de lucros, que alvejou 
ações de Petrobras e de ban-
cos, praticamente zerando os 
ganhos registrados na véspera.

O Santander teve declí-
nio de 3,87%, esvaziando boa 
parte dos ganhos da véspera 
que vieram na esteira do ba-
lanço trimestral. Puxou a fila 
da correção no setor bancário, 
com Bradesco caindo 2,98%, 
e Itaú cedendo 3,15% e Ban-
co do Brasil caindo 2,2%.

Em sua estreia na Bolsa, 
a Caixa Seguridade fechou 
em alta de 3,93%, a R$ 10,05 
cada ação. A estatal levan-
tou R$ 5 bilhões em seu IPO 
(oferta inicial de ações, na si-
gla em inglês).                Folhapress

Bolsa recua 
0,82%; dólar 
cai para 
R$ 5,3350
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QGP Química Geral S.A.
CNPJ/MF nº 01.272.356/0001-47

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

 Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Diretores
 Silvestre Custodio Neto – Jeferson Leandro Furtado

1. Contexto operacional - A QGP Química Geral S.A. é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em Laranjal Paulista, estado de São 
Paulo, e tem como principais atividades: a) Indústria e comércio de produtos 
químicos em geral; b) Industrialização para terceiros; c) Importação e expor-
tação de produtos químicos em geral; d) Representação por conta própria e 
de terceiros; e) Comercialização de couros e derivados; f) Compra, venda e 
distribuição de solventes; g) Prestação de serviços a terceiros; h) Demais 
atividades conexas; i) Formulação agroquímica de terceiros, misturas de ati-
vos agroquímicos, manipulação e industrialização de defensivos agrícolas e 
suas misturas; j) Fabricação e comercialização de adubos e fertilizantes or-
ganominerais e inorgânicos; k) Fabricação e comercialização de resinas 
termoplásticas e termofixas; l) Fabricação e comercialização de desinfetan-
tes, domissanitários, sabões e detergentes sintéticos, produto de limpeza e 
polimento; m) Fabricação e comercialização de adesivos e selantes. Efeitos 
Covid-19: A pandemia da Covid-19 trouxe novos e desafiadores cenários 
para todos os setores econômicos, tendo diferentes impactos a depender de 
seu foco de atuação. Particularmente no segmento de negócios da QGP, 
este ligado diretamente à indústria química em geral foi possível verificar um 
impacto positivo em seus negócios, decorrente do maior consumo de seus 
produtos. Embora as operações da Companhia não tenham sido afetadas 
de forma relevante até o momento, a administração da Companhia não tem 
como estimar ou prever a ocorrência de eventos futuros relacionados à pan-
demia da Covid-19 que possam trazer reflexos para a Companhia, mas con-
tinuará com o monitoramento e avaliação de ações a serem tomadas. 2. 
Principais práticas contábeis adotadas - a) Instrumentos financeiros: I) 
Ativos financeiros não derivado: A empresa reconhece os empréstimos, 
recebíveis e depósitos incialmente na data em que foram originados. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial quando e somente quando a Empresa possui o 
direito lega de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base liquida ou de realizar o ativo e liquidar, o passivo simultaneamente. II) 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
quando mantido para negociação e designado como tal no momento do re-
conhecimento inicial. Ativos financeiro registrados pelo valor justo meio do 
resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses 
ativos são reconhecidos no resultado do exercício. III) Empréstimos e rece-
bíveis: empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos ou 
calculáveis que não cotados no mercado ativo. Após o reconhecimento ini-
cial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável. IV) Caixa e equivalentes de caixa: caixa e equiva-
lência de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. 

V) Passivo financeiro não derivados: a) A empresa reconhece os emprésti-
mos na data em que foram originados. Todos os demais passivos financeiros 
(incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são 
reconhecidos incialmente na data de negociação, na qual a Empresa se 
torna parte nas disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos 
financeiros são compensados, e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial quando e somente quando, a Empresa tem o direito legal de 
compensar os valores e tenha intenção de liquidar em uma base liquida ou 
de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. b) Contas a receber 
clientes: As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial 
pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação du-
vidosa (PCLD). A provisão é estabelecida quando existe uma evidência de 
que a Empresa não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acor-
do com os prazos originais das contas a receber. c) Imobilizado: Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido, quando aplicáveis, de de-
preciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impermant) 
acumuladas. Depreciação: Terrenos não são depreciados. A depreciação 
dos demais ativos são calculadas pelo método linear e seu valor de custo é 
distribuído ao longo da vida útil estimada. Redução ao valor recuperável 
(impermant). I) Ativos financeiros (incluindo recebíveis); Um ativo financei-
ro da Empresa não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. II - Ativos não finan-
ceiros: Os valores dos ativos não financeiros da Empresa que não as pro-
priedades para investimento, estoques e imposto de renda e contribuição 
social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor 
recuperável do ativo é determinado. III - Revisão da vida útil (tempestiva) 
- Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa adotou o custo atribuído (deemed 
cost), visando corrigir efeitos sobre os saldos de abertura de seu ativo imo-
bilizado, com base em laudo emitido por empresa especializada, como con-
sequência, o ativo imobilizado e patrimônio líquido estão superavaliados em 
R$20.421 mil e R$ 13.400 mil, respectivamente, e o resultado do exercício 
diminuído em R$ 1.017 mil, e passivo não circulante aumentado em R$ 
7.021 mil em 31 de dezembro de 2020. d) Receita operacional líquida: o 
resultado das operações é apurado de acordo com regime contábil de com-
petência. A receita operacional é proveniente das atividades de vendas e é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. e) Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Empre-
sa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 

Ativo  Notas    2020    2019
Ativo circulante  83.004 51.560
Caixa e equivalentes de caixa 7 15.612 8.150
Contas a receber 8 44.750 27.770
Estoques de produtos e mercadorias 9 20.453 13.723
Impostos a recuperar – 990 1.217
Adiantamentos a fornecedores – 997 385
Outras contas a receber – 202 315

Ativo não circulante  43.129 18.759
Depósitos judiciais 15 771 761
Impostos diferidos 25 292 292
Outros créditos – 3.087 700
Imobilizado 10 38.979 17.006

Total do ativo  126.133 70.319

Passivo e Patrimônio Líquido Notas      2020    2019
Passivo circulante  57.909 37.592
Fornecedores – 33.012 18.617
Empréstimos e financiamentos 12 11.673 8.934
Obrigações trabalhistas 13 2.790 2.121
Obrigações tributárias 14 3.609 897
Adiantamentos de clientes – 53 1.643
Outras contas a pagar 15 6.772 5.380
Passivo não circulante  22.290 10.251
Empréstimos e financiamentos 12 13.344 7.788
Partes relacionadas 17 – 538
Provisão para riscos processuais 16 1.774 1.774
Impostos contribuições 25 7.172 151
Patrimônio líquido 18 45.934 22.476
Capital social  16.534 16.534
Reserva de reavaliação  124 176
Reserva a avaliação patrimonial  13.400 –
Reserva de incorporação  6.664 140
Lucros acumulados  9.212 5.626
Total do passivo e do patrimônio líquido  126.133 70.319

Demonstrações do Resultado
 Notas      2020      2019
Receita operacional líquida 20 154.702 127.593
Custo dos produtos vendidos 21 (106.442) (92.869)
Lucro bruto  48.260 34.724
Despesas operacionais
Despesas comerciais 22 (18.569) (12.277)
Despesas gerais e administrativas 23 (13.527) (13.911)
Outros resultados operacionais – 279 (440)
Resultado antes do resultado financeiro
 e impostos  16.443 8.096
Resultado financeiro 24 (3.092) (1.078)
Resultado antes do impostos  13.351 7.018
Imposto de renda 25 (3.116) (992)
Contribuição social 25 (1.023) (400)
Resultado do exercício  9.212 5.626

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
 Capital Reserva de Reserva de avaliação Reserva de Reserva Lucros Total do
   social reavaliação                 patrimonial incorporação de lucros acumulados patrimônio líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2019 19.094 335 – 3.160 8.075 – 30.664
Realização da reserva de reavaliação – (159) – – – 159 –
Redução capital social (2.560) – – – – – (2.560)
Reserva legal – – – – 281 (281) –
Resultado do exercício – – – – – 5.626 5.626
Distribuição de dividendos – – – – – (11.254) (11.254)
Destinação do resultado – – – (3.020) (2.730) 5.750 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 16.534 176 – 140 5.626 – 22.476
Realização da reserva de reavaliação – (52) – – – 52 (52)
Reavaliação patrimonial – – 13.400 – – (13.400) 13.400
Reserva legal – – – – 461 (461) 461
Resultado do exercício – – – – – 9.212 –
Destinação do resultado – – – 6.524 3.125 9.649 9.649
Saldos em 31 de dezembro de 2020 16.534 124 13.400 6.664 9.212 5.052 45.934

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais     2020     2019
Resultado do exercício 9.212 5.626
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício
 com recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação 2.939 3.381
Baixa de ativos imobilizados 23.860 1.115
Juros sobre empréstimos e financiamentos 3.676 2.337
Provisão para contingências – (35)
 39.687 12.424
Variações nos ativos e passivos operacionais
Valores a receber de clientes (16.980) (2.280)
Estoques de produtos e mercadorias (6.730) (3.423)
Impostos a recuperar 227 3.434
Adiantamentos a fornecedores e diversos (612) 214
Outros créditos (2.274) (718)
Depósitos judiciais (10) (472)
Fornecedores 14.395 834
Pessoal, encargos e benefícios sociais 669 (63)
Obrigações tributárias 9.733 (6)
Adiantamentos de clientes (1.590) 1.424
Outras obrigações 714 (1.181)
Fluxo de caixa oriundo das atividades operacionais 37.229 10.187
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (48.772) (3.005)
Fluxo de caixa aplicado 
 nas atividades de investimento (48.772) (3.005)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de principal (14.078) (18.248)
Pagamento de juros (1.400) (1.697)
Captações 20.097 12.277
Partes relacionadas (538) 12.761
Distribuição de lucros – (11.254)
Fluxo de caixa proveniente das 
 atividades de financiamento 4.081 (6.161)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (7.462) 1.021
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.150 8.150
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 15.612 9.171
Redução de caixa e equivalentes de caixa (7.462) 1.021

estimativas do risco envolvido. f) Receita e despesa financeira: A receita 
de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. 
As distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patri-
monial reduze, o valor do investimento. g) Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais a 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. h) Aspec-
tos ambientais: As instalações de produção da Empresa estão sujeitas a 
regulamentações ambientais. A Empresa diminui os riscos associados com 
assuntos ambientais executando procedimentos operacionais e controles e 
investimentos em equipamentos de controle de poluição e sistemas. A Com-
panhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos 
ambientais é requerida atualmente, baseada nas leis e regulamentos em 
vigor. 3) Determinação do valor justo - Os valores justos tem sido apura-
dos para fins de mensuração e/ou divulgação com base nos métodos a se-
guir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utiliza-
das na apuração dos valões justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. 4) Reserva de reavaliação - Constituída em decor-
rência das reavaliações de bens do ativo imobilizado anteriores a 31 de 
Dezembro de 2019, houve um acréscimo em 2020 por consequência da re-
avaliação feita em 2020. A reserva de reavaliação está sendo realizada por 
depreciação, baixa, ou constituição de provisão para redução ao valor recu-
perável dos bens reavaliados contra lucros acumulados, líquida dos encar-
gos tributários.

Contadora
Adriana Zani Paschoaloto – CRC-SP 177.737/O-2

Os juros futuros ti-
veram alívio no 
período da tarde 

desta quinta-feira, promovido 
por uma série de fatores, com 
destaque para o resultado do 
governo central perto do teto 
das estimativas, informação 
de fatiamento da reforma tri-
butária e menor pressão dos 
Treasuries. As taxas de mé-
dio e longo prazo zeraram a 
alta para encerrar com viés de 
baixa, enquanto a ponta curta 
se manteve por toda a sessão 
perto dos ajustes de quarta-
-feira. Também na segunda 
etapa já não havia mais a in-
fluência do leilão do Tesouro, 
que ajudava a pressionar a 
curva pela manhã.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2022 fechou 
em 4,61%, de 4,637% na 
quarta-feira no ajuste, e a do 
DI para janeiro de 2025 caiu 
de 7,716% para 7,68%. O 
DI para janeiro de 2027 fe-
chou com taxa de 8,34%, de 
8,374% na quarta. No exte-
rior, o retorno da T-Note de 
dez anos, que mais cedo bateu 
em 1,67%, desceu a 1,64% no 
meio da tarde.

A alta das taxas interme-
diárias e longas, que rondava 
10 pontos-base na etapa ma-
tutina, começou a perder for-
ça logo após o leilão de pre-
fixados, que teve aumento da 
oferta de LTN (13,5 milhões 
para 19 milhões) e de NTN-F 
(500 mil para 800 mil) ante a 
semana passada.

Sem a pressão do Tesouro, 
houve espaço para repercus-
são positiva da agenda e no-
ticiário, especialmente a dos 
dados do Governo Central de 
março. O superávit de R$ 2,1 
bilhões foi o melhor número 
para o mês desde 2014, vindo 
perto do teto das estimativas 
que iam de déficit de R$ 26,2 
bilhões a superávit de R$ 2,8 
bilhões, com mediana negati-
va de R$ 5 bilhões.

IstoéDinheiro

Juros têm 
viés de 
queda com 
Governo 
Central, 
reforma 
tributária e 
Treasuries

        Controladora    Consolidado
     2020    2019     2020   2019
Circulante 11 8 3.510 8
Caixa e equivalentes de caixa 10 8 1.116 8
Contas a receber – – 2.341 -
Impostos a recuperar – – 11 -
Adiantamento a fornecedores – – 36 -
Outros ativos 1 – 6 -
Não circulante 47.328 – 72.587 -
Adiantamento a fornecedores
Partes relacionadas 584 – 23.259 -
 584 – 23.259 -
Investimentos 47.328 – – -
Imobilizado – – 72.587 -
Total do ativo 47.923 8 99.356 8

Passivo e patrimônio líquido     Controladora      Consolidado
       2020   2019      2020    2019
Circulante 2 3 15.136 3
Fornecedores – 3 48 3
Obrigações trabalhistas – – 41 –
Obrigações tributárias – – 397 –
Adiantamento de clientes 2 – 2 –
Contas a pagar – – 14.648 –
Não circulante 21.170 360 57.468 360
Partes relacionadas 20.887 360 20.907 360
Passivo fiscal diferido – – 52 –
Contas a pagar – – 36.510 –
Provisão para perdas em investimentos 283 – – –
Patrimônio líquido 26.751 (355) 26.752 (355)
Capital social 5.642 100 5.642 100
Reserva de capital 19.129 – 19.129 –
Reservas de lucros 1.980 – 1.980 –
Prejuízos acumulados – (455) – (455)
Total do patrimônio líquido 26.751 (355) 26.751 (355)
Participação dos não controladores – – 1 –
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido 47.923 8 99.356 8

Demonstrações do resultado
   Controladora Consolidado
    2020   2019 2020   2019
Receita operacional líquida – – 9.435 –
Custos operacionais – – (473) –
Lucro bruto – – 8.962 –
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (76) (252) (1.134) (252)
Resultado de equivalência patrimonial 7.736 – – –
Outras receitas e despesas – – 193 –
 7.660 (252) (941) (252)
Resultado financeiro
Receitas financeiras – – 1 –
Despesas financeiras – (1) (2) (1)
 – (1) (1) (1)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 7.660 (253) 8.020 (253)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Capital  Reserva Lucros Total do Participação de não Total do
    social de capital acumulados controlador            controladores patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2018 100 – (202) (102) – (102)
Prejuízo líquido do exercício – – (253) (253) – (253)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 100 – (455) (355) – (355)
Lucro líquido do exercício – – 7.660 7.660 – 7.660
Distribuições de lucros do exercício – – (5.225) (5.225) – (5.225)
Aporte para reserva de capital – 19.129 – 19.129 – 19.129
Aumento de capital 5.542 – – 5.542 – 5.542
Participação de não controladores – – – – 1 1
Saldos em 31 de dezembro de 2020 5.642 19.129 1.980 26.751 1 26.752

Demonstrações dos fluxos de caixa
 Controladora Consolidado
   2020   2019    2020   2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 7.660 (253) 7.661 (253)
Itens que não afetam o caixa operacional:
Depreciação e amortização – – 1.936 –
Imposto de renda e contribuição social diferido – – 52 –
Outros resultados com investimentos 
 e não controladores – – 1 –
Resultado de equivalência patrimonial (7.736) – – –
Aumento/(diminuição) das contas 
 de ativo e passivo
Impostos a recuperar – – 21 –
Adiantamento a fornecedores – – (36) –
Outros ativos (1) – 11 –
Obrigações trabalhistas – – (2) –
Fornecedores (3) 3 (320) 3
Obrigações tributárias – (1) 310 (1)
Adiantamento de clientes 2 – 2 –
Outras contas a pagar – – (1.905) –
Caixa gerado das/(consumido)
  pelas operações (79) (251) 7.729 (251)
Imposto de renda e contribuição social pago – – (359) –
Caixa gerado das/(consumido nas) 
 atividades operacionais (79) (251) 7.370 (251)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível – – (5.067) –
Dividendos recebidos 3.680 – – –
Caixa gerado na aquisição de investimentos – – 23 –
Caixa gerado (utilizados)
 nas atividades de investimentos 3.680 – (5.043) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas (3.917) 255 (1.535) 255
Distribuição de lucros (5.225) – (5.225) –
Aumento de capital 5.542 – 5.542 –
Caixa gerado (utilizado) nas 
 atividades de financiamentos (3.600) 255 (1.218) 255
(Decréscimo)acréscimo líquido de
  caixa e equivalentes de caixa 2 4 1.108 4
Caixa e equivalentes de caixa/início do exercício 8 4 8 4
Caixa e equivalentes de caixa/final do exercício 10 8 1.116 8
(Decréscimo)acréscimo líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa 2 4 1.108 4

Focus Geração Holding Participações S.A.
CNPJ: nº 34.656.757/0001-50.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais – R$)
Balanços patrimoniais

Imposto de renda e CSLL -  corrente – – (308) –
Imposto de renda e CSLL - diferido – – (52) –
Lucro líquido do exercício 7.660 (253) 7.661 (253)
Atribuível a
Controladores 7.660 (253) 7.661 (253)
Participação dos não controladores – – – –
Lucro básico e diluído por lote de 
 mil quotas - em reais 0,32 (0,01)

Diretores: Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz  –  Alexandre Barroso de Oliveira Contador: Felipe Gomes Dos Santos - CRC: 1SP292650/O-6
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NÚMEROS DO
MERCADO
FINANCEIRO

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,3656 / R$ 5,3662 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3330 / R$ 5,3350 *
Turismo - R$ 5,3370 / 
R$ 5,5130

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,46%

OURO BM&F
R$ 304,500

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -0,82%
Pontos: 120.065
Volume financeiro: 
R$ 31,682 bilhões
Maiores altas: B2W Digi-
tal ON (7,69%), Ecorodo-
vias ON (4,55%), Sabesp 
ON (4,36%)
Maiores baixas: Lojas 
Americanas PN (-5,17%), 
Embraer ON (-4,31%), 
Santander BR UNT 
(-3,87%)
S&P 500 (Nova York): 
0,68%
Dow Jones (Nova York): 
0,71%
Nasdaq (Nova York): 
0,22%
CAC 40 (Paris): -0,07%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,90%
Financial 100 (Londres): 
-0,03%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,21%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,80%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,52%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,88%
Merval (Buenos Aires): 
0,04%
IPC (México): 0,85%

LAZAM-MDS Corretora e Administradora de Seguros S.A. | CNPJ/MF nº 48.114.367/0001-62

A T I V O 2020 2019
Circulante 47.070 39.796
Caixa e bancos 1.130 1.019
Aplicações financeiras 19.570 9.488
Contas a receber 24.318 24.914
Adiantamentos a fornecedores - 706
Adiantamentos funcionários 267 383
Créditos fiscais 744 2.608
Outros Créditos 206 171
Despesas antecipadas 835 507
Não Circulante 232.765 227.385
Realizável a Longo Prazo 24.337 14.390
Depósitos judiciais 109 109
Partes relacionadas 13.138 3.590
Imposto de renda diferido 11.090 10.691
Permanente 208.428 212.995
Investimentos 1.567 2.486
Imobilizado 12.065 11.500
Intangível 194.796 199.009
Total do ativo 279.834 267.181

P A S S I V O 2020 2019
Circulante 59.907 46.074
Fornecedores 1.728 1.883
Empréstimos e Financiamentos 20.017 1.366
Remunerações e encargos a pagar 1.163 1.878
Provisão de férias, 13º salário e outras 11.613 11.325
IRPJ e CSLL a Pagar 421 1.185
Tributos e contribuições a Recolher 3.578 4.441
Impostos a Pagar - Parcelamento 2.463 2.695
Contas a pagar - Aquisições 18.895 19.889
Adiantamentos de clientes 29 1.412
Passivo não circulante 96.497 115.899
Empréstimos e Financiamentos 23.897 47.578
Impostos a Pagar - Parcelamento 31.646 30.396
Imposto de renda diferido 22.164 345
Coligadas e controladas 18.714 37.457
Contas a pagar - Aquisições 76 123
Patrimônio líquido 123.431 105.209
Capital subscrito 72.767 72.767
Reserva Legal 2.621 1.710
Reserva de Lucros 48.043 30.732
Total do passivo e do patrimônio líquido 279.834 267.181

Lucro do Exercício 2020 2019
Fluxo de caixa e equivalentes de caixa das 
atividades operacionais
Lucro do Exercício 18.222 11.219
Ajustes para conciliar o resultado às disponibidades
Aplicadas nas atividades operacionais :
Depreciação e amortização 7.093 3.852
Ganhos(perdas) líquidos na venda de ativos 
permanentes e circulante (97) -
Resultado da equivalência patrimonial (11.778) (9.082)
Juros e variações cambiais e monetárias líquidos 3.381 3.132
Imposto Diferido 3.148 2.794
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Aumento / Redução em contas a receber 596 (11.235)
Aumento / Redução em outros ativos circulantes 
e não circulantes (7.625) (4.183)
Aumento / Redução em fornecedores (155) (20)
Aumento / Redução em outros passivos 
circulantes e não circulantes (27.995) 7.158
Caixa e equivalentes de caixa aplicados nas 
atividades operacionais (15.209) 3.633
Fluxo de caixa e equivalentes de caixa das 
atividades de investimento
Adições/Exclusões no ativo permanente (3.459) (50.109)
Dividendos distribuidos/Recebidos 12.070 11.072
Caixa e equivalentes de caixa aplicados nas 
atividades de investimento 8.611 (39.037)
Fluxo de caixa e equivalentes de caixa das 
atividades de financiamento
Pagamento de dividendos - (1.754)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 19.936 48.725
Pagamentos de juros sobre empréstimos e 
financiamentos (3.147) (1.448)
Caixa e equivalentes de caixa gerados pelas 
atividades de financiamento 16.789 45.523
Aumento/Redução nas disponibilidades 10.192 10.119
No início do exercício 10.508 388
No final do exercício 20.700 10.508
Variação caixa e equivalencia de caixa (10.192) (10.119)

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2020 2019
Receita operacional bruta 139.549 131.527
Deduções da receita (16.641) (15.436)
Receita Líquida 122.909 116.091
Despesas Gerais Administrativas (93.163) (93.370)
Despesas de Depreciação/Amortização (7.093) (3.852)
Despesas Tributárias (4.879) (6.130)
Receitas Financeiras 1.526 275
Despesas Financeiras (8.765) (7.056)
Outras Receitas e Despesas Operacionais 1.435 158
Resultado Equivalência Patrimonial 11.778 9.082
Ganhos/Perdas Capital no Imobilizado 97 -
Total Despesas Operacionais (99.065) (100.893)
Lucro Operacional 23.844 15.198
Receitas (despesas) não operacionais (644) -
Resultado não operacional (644) -
Lucro antes da CSLL e IRPJ 23.200 15.198
Provisão para IRPJ e CSLL (4.978) (3.979)
Lucro do exercício 18.222 11.219
Lucro do exercício por ação 0,00709 0,00437
Quantidade de ações no final do exercício 2.568.892 2.568.892

Capital social Reserva legal Lucros acumulados Reserva Lucros Total
Saldos em 31/12/2018 72.767 1.656 - 31.469 105.892
Lucro líquido do exercício - - 11.219 - 11.219
Ajuste de exercício anterior - - (10.220) - (10.220)
Equivalência patrimonial - - 72 - 72
Constituição Reserva - 54 (1.071) 1.018 106.963
Distribuição de dividendos de 2015 - - - (1.754) (1.754)
Saldos em 31/12/2019 72.767 1.710 - 30.732 105.209
Lucro líquido do exercício - - 18.222 - 18.222
Constituição Reserva - 911 (18.222) 17.311 -
Saldos em 31/12/2020 72.767 2.621 - 48.043 123.431

1. Contexto Operacional: A Companhia é uma sociedade anônima de 
capital fechado que opera no ramo de corretagem e administração de se-
guros de todos os ramos, atuando também no gerenciamento de riscos. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP), que compreendem as Disposições da Lei das Socie-
dades por Ações (11.638/07) e pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamento Contábeis – CPC , aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC. 3. Caixa e equivalentes de caixa: Estão repre-
sentados por numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis. 
4. Aplicação financeira: As aplicações financeiras estão demonstradas 
pelos valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata 
até a data do balanço. 5. Contas a receber: Correspondem aos valores 
a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
empresa a curto prazo. 6. Impostos e contribuição social a compen-
sar: Os impostos a recuperar originaram-se principalmente de retenções 
na fonte sobre as receitas de prestação de serviços da empresa e sobre 
rendimento das aplicações financeiras. 7. Partes relacionadas:

Ativo não circulante 2020 2019
MDS MG Corretora e Administradora de Seguros 235 -
Herco Consultoria de Riscos Ltda. 4.792 2.559
MDS-RE Corretora de Resseguros Ltda. 175 -
Process-MDS Assessoria e Corretora de Seguros 
Ltda. 3.574 -
838 Soluções Ltda 4.361 1.031

13.138 3.590
As transações com partes relacionadas são referentes a operações 
com controladas, sem incidência de encargos. 8. Imposto de renda e 
contribuição social diferidos: Os impostos diferidos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis ou tri-
butáveis. Os impostos diferidos ativos decorrentes de prejuízo fiscal e 
base negativa de CSLL são reconhecidos apenas quando for provável 
que a Companhia apresentará lucro tributável futuro. É requerido julga-
mento significativo da Administração para determinar o valor do impos-
to diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável 
e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias futu-
ras de planejamento fiscal. As origens estão demonstradas a seguir:

Ativo: 2020 2019
Provisões temporárias 2.408 2.606
Prejuizo Fiscal / Base Negativa Contribuição Social 6.366 7.172
Amortização carteira de clientes adquirida em 2019 2.316 913
Total impostos diferidos ativos 11.090 10.691
Passivo:
Àgio na aquisição de controladas amortizado 
fiscalmente 27.252 23.705
Total impostos diferidos passivos 27.252 23.705

9. Investimentos:
Controladas 2020 2019
Herco Consultoria de Riscos Ltda. - 348
MDS MG Corretora e Administradora de Seguros 100 204
MDS-RE Corretora de Resseguros Ltda. 15 15
838 Soluções Ltda. 1.177 1.177
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda 125 596
Duobens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros 
Ltda. 20 16
Process-MDS Assessoria e Corretora de Seguros Ltda. 30 30
 1.467 2.386
Outros Investimentos 101 101

1.567 2.486

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA

Contadora - Maria Núbia de Andrade - CRC 1SP 192.298-O5

José Manuel Queirós Dias da Fonseca
Ricardo Botelho Barbosa Pinto dos Santos

José Diogo Carneiro de Araújo e Silva

Diretor Superintendente: Ariel Yanitchkis Couto
Diretores: Thiago Teixeira Tristão; Gustavo Cruz Quintão; 

Isabel Cristina Alvez Azevedo; Thomaz Tescaro

impostos (Refiz) da Addmakler Administradora e Addmakler. Adminis-
tração e parcelamento do PIS , COFINS e INSS da Lazam-MDS.

2020 2019
Passivo Circulante

Refiz - ADDMakler Administradora (Pis e Cofins) 386 381
Parcelamento de Impostos Pis e Cofins 1.030 1.006
Parcelamento INSS 1.047 1.309

2.463 2.695
2020 2019

Passivo não Circulante
Refiz - ADDMakler Administradora 1.094 1.444
Parcelamento de Impostos Pis e Cofins 944 1.928
Parcelamento INSS 2.355 3.319
Outros 1 1

4.394 6.691
13. Patrimônio Líquido: O capital social é composto de 2.568.892 
ações ordinárias sem valor nominal. O estatuto estabelece um dividendo 
mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido do exercício ajustado.

14. Despesas gerais e administrativas: 2020 2019
Gastos com pessoal 54.186 48.222
Assessoria e Consultorias 10.982 9.885
Comissão 13.415 16.093
Aluguel e condomínio 4.981 3.611
Outros 9.599 15.560

93.163 93.370

10. Intangível

Àgios (1) 2020 2019
Providence Corretora de Seguros e Consultoria S/S Ltda. 3.645 3.645
MDS Associações Corretora de Seguros Ltda 7.270 7.270
R.S.I. Corretora de Seguros Ltda. 11.540 11.540
ADDmakler Administração Corretora de Seguros Ltda. 38.085 38.085
Miral Administradora e Corrretora de Seguros Ltda 32.865 32.865
Herco Consultoria de Riscos Ltda. 637 637
Terra Nossa Corretora de Seguros Ltda. 1.333 1.333
ADDmakler Administradora Corretora de Seguros e 
Participações Ltda. 2.640 2.640
Quorum Corretora de Seguros Ltda. 10.599 10.599
838 Soluções Ltda 1.173 1.173
Bens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda 26.668 26.668
Duobens-MDS Consultoria e Corretora de Seguros Ltda. 1.205 1.205
Process Corretora de Seguros Ltda 32.335 32.335

169.995 169.995
Amortização do intangivel
Providence Corretora de Seguros e Consultoria S/S Ltda. 1.391 1.391
R.S.I. Corretora de Seguros Ltda. 2.531 2.531

3.922 3.922
Programas de computação 2.157 2.179
Marcas e Patentes 6 6
Carteira de Clientes - Aquisição Empresa 26.559 30.751

28.723 32.936
194.796 199.009

(1) Foi aplicado o Pornunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao valor 
recuperável de ativos

11. Empréstimos e financiamento 2020 2019
Passivo Circulante

Banco Bradesco S.A. (1) 11.228 1.366
Banco do Brasil (2) 509 -
Banco Itaú SA (3) 8.280 -

20.017 1.366
Passivo não Circulante

Banco Bradesco S.A. (1) 13.897 20.312
Banco do Brasil (2) 339 1.400
Banco Itaú SA (3) 9.660 25.867

23.897 47.578
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de 
transação. Em seguida, os empréstimos e financiamentos tomados são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e 
juros proporcionais ao período incorrido (“pro-rata temporis”) e de-
monstrado a valor presente na data do encerramento dos balanços. 
Tiveram as seguintes finalidades: Aquisição de novos investimentos -: 
Banco Itaú e Bradesco , pactuado no valor de R$ 46,1 milhões, com 
vencimento em fevereiro e maio de 2023 e taxa de juros de CDI + 
1,85% a.a (Itaú) e CDI+ 1,3765%aa (Bradesco). Renovação com-
putadores -: Banco do Brasil , pactuado no valor de R$ 1,4 milhões, 
com vencimento em 28/08/22 e encargos financeiros de 0,81am. 12. 
Impostos a pagar - Parcelamento: Trata-se do parcelamento dos 

Senhores Acionistas: Em cumprimento a determinação da Lei das Sociedades por Ações e ao Estatuto Social, vimos apresentar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. 
São Paulo, 29 de abril de 2021. A Administração

 Federico Marsano – Diretor financeiro José Alexandre Kirstein – CRC-TC SP 242.256/O-0

Ativo      2020      2019
Circulante 682.093 776.703
Caixa e equivalentes de caixa 182.658 96.443
Consumidores, concessionárias e permissionárias 180.969 259.585
Ativos setoriais 291.137 401.318
Impostos a recuperar 863 322
Instrumentos financeiros derivativos 4.363 –
Adiantamento a fornecedores 19.663 15.838
Outros créditos 2.440 3.197
Não circulante 724.324 747.771
Títulos e valores mobiliários  480 –
Ativos setoriais Não circulante 598.404 429.799
Tributos diferidos  – 193.871
Adiantamento a fornecedores - Não circulante 116.530 116.530
Investimentos 4.376 4.376
Impostos a recuperar  628 528
Imobilizado 1.428 1.821
Intangível 2.478 846
Total do ativo 1.406.417 1.524.474

Demonstrações do resultado
           2020          2019
Receita operacional líquida 1.784.812 2.913.609
Custo de energia comprada (1.695.407) (2.628.018)
Lucro bruto 89.405 285.591
Despesas/receitas gerais operacionais
Gerais, comerciais e administrativas (20.694) (13.384)
Resultado de equivalência patrimonial – 3.359
Resultado financeiro, líquido (18.885) (11.778)
Resultado antes do IRPJ e Contribuição Social 49.826 263.788
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.178) –
Diferido (13.613) (90.423)
Lucro líquido do exercício 34.034 173.364
Quantidade de ações 20.000 20.000
Lucro líquido por ação - R$ 1,7017 1,5265

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Capital Lucros 
    social acumulados       Total
Saldos em 31/12/2019 130.000 86.028 216.028
Lucro liquido do exercício – 34.034 34.034
Destinação do lucro:
Dividendos distribuídos – (1.464) (1.464)
Saldos em 31/12/2020 130.000 118.598 248.598

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais       2020       2019
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 49.826 263.788
Ajustes:
 Depreciação e amortização 1.982 963
Provisão de juros 14.428 9.882
Variação cambial 36.284 565
Equivalência patrimonial – (3.359)
Variações de valor justo (5.996) 2.005
Outras provisões – (107)
Lucro ajustado 96.524 273.737
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores e passivos setoriais
 - contratos futuros (103.318) 352.145
Consumidores, concessionárias 
 e permissionárias - contratos futuros 20.192 (670.135)
PIS e COFINS diferidos sobre ativos 
 e passivos setoriais 340.089 28.850
Impostos a recuperar (641) 5.389
Adiantamento a fornecedores (3.825) (61.682)

MATRIX Comercializadora de Energia Elétrica S/A
CNPJ: 17.858.631/0001-49

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanço patrimonial

Passivo e patrimônio líquido         2020         2019
Circulante 692.692 714.245
Empréstimos 108.011 69.956
Empréstimos - sem recurso Matrix 1.638 25.481
Empréstimos - partes relacionadas 97.795 11.615
Instrumentos derivativos 372 2.005
Fornecedores 180.315 268.876
Passivo setoriais 267.474 322.886
Obrigações trabalhistas 827 2.160
Obrigações tributárias 6.522 4.015
Adiantamento de clientes 29.465 2.410
Outras obrigações 273 4.841
Não circulante 465.127 594.201
Empréstimos - Não Circulante 120.309 71.446
Empréstimos - partes relacionadas 9.167 56.903
Passivo setoriais Não Circulante 173.187 132.532
Tributos diferidos 159.831 –
Adiantamento de clientes - Não circulante 2.633 333.320
Total do passivo 1.157.819 1.308.446
Patrimônio líquido 248.598 216.028
Capital social 130.000 130.000
Reserva de lucros 118.598 86.028
Total do passivo e patrimônio líquido 1.406.417 1.524.474

       2020       2019
Outros créditos 277 14.705
Obrigações trabalhistas (1.333) 1.118
Obrigações tributárias 2.507 3.901
Outras obrigações (4.568) 52
Adiantamento a clientes (303.632) (19.376)
Caixa gerado nas atividades 
operacionais 42.271 (71.296)
Juros pagos (16.488) (6.846)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.178) –
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 23.605 (78.142)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras restritas – 3.422
Participações em empresas – 52
Aquisição de imobilizado e intangíveis (3.221) (893)

       2020       2019
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimento (3.221) 2.581
Fluxo de caixa de atividades  de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 187.939 255.823
Pagamento de financiamentos - principal (120.644) (97.859)
Dividendos pagos (1.464) (22.410)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de financiamento 65.831 135.554
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquidas 86.215 59.993
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do período/exercício 96.443 36.450
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do período/exercício 182.658 96.443
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 86.215 59.993

As bolsas euro-
peias fecharam a 
maioria em baixa 

nesta quinta-feira, 29, com 
alguns índices revertendo 
ganhos após subirem no iní-
cio do pregão. O movimento 
acompanhou a perda de fôle-
go nas bolsas de Nova York, 
cujo índice Nasdaq virou para 
o negativo antes do fim do 
pregão nas praças europeias, 
diante da aceleração nos juros 
dos Treasuries, que penaliza-
ram ações de companhias de 
tecnologia. O dia também foi 
marcado pela divulgação de 
indicadores da economia da 
zona do euro.

O índice pan-europeu 
Stoxx 600 fechou em queda 
de 0,26%, aos 438,77 pontos.

O FTSE 100, da bolsa de 
Londres, teve queda modesta 
de 0,03%, aos 6.961,48 pon-
tos. A Glencore recuou 0,94% 
nesta quinta, antes da minera-
dora britânica divulgar seu 
balanço corporativo do últi-
mo trimestre. Já o papel da 
Royal Dutch Shell na bolsa 
londrina teve baixa de 1,24%, 
mesmo com o lucro líquido 
no primeiro trimestre da em-
presa superando expectativas. 
Na contramão, a Unilever 
subiu 3,32%, após resultados 
trimestrais que agradaram in-
vestidores.                   IstoéDinheiro

Maioria das 
Bolsas da 
Europa fecha 
em queda
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As Bolsas de Nova 
York fecharam 
em alta nesta 

quinta-feira, 29, em sessão 
marcada pelo otimismo do 
mercado com a publicação 
de indicadores e de balanços. 
Além disso, há repercussão 
do discurso do presidente dos 
Estados Unidos, Joe Biden, 
na quarta-feira no Congres-
so, com a apresentação de 
um novo pacote de estímulos.

Com a marca de 100 dias 
no cargo, Biden tem a maior 
alta no mercado de ações de 
NY desde Franklin D. Roo-
sevelt, em 1933, indica a 
Dow Jones, com o S&P 500 
subindo 11% desde a posse, 
e renovando sua máxima de 
fechamento nesta quinta, em 
alta de 0,68%, a 4.211,47 
pontos. Já o Dow Jones subiu 
0,71%, a 34.060,36 pontos, e 
o Nasdaq avançou 0,22%, a 
14.082,55 pontos.

As bolsas abriram em alta 
depois da divulgação do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) dos 
Estados Unidos no primeiro 
trimestre, que cresceu a uma 
taxa anualizada de 6,4% nos 
três primeiros meses do ano, 
ficando apenas 1% abaixo 
dos níveis pré-crise. “De fato, 
2021 deve ser o ano mais 
forte para o crescimento do 
PIB real dos EUA em quase 
40 anos”, aponta análise do 
Wells Fargo.

Entre as altas, as ações de 
petroleiras foram impulsio-
nadas pelo avanço no preço 
do barril de petróleo, seguin-
do indícios de aumento da 
demanda nos EUA, maior 
consumidor mundial. Che-
vron (+1,60%) e ExxonMobil 
(+1,43%) subiram.

Publicado na quarta-feira 
após o fechamento do mer-
cado, o balanço do Facebook 
também impulsionou os índi-
ces. Ao final do dia, as ações 
da empresa subiram 7,30%. 
Em situação semelhante, a 
Apple teve perda marginal de 
0,07%.

IstoéDinheiro

Bolsas de 
NY fecham 
em alta, com 
PIB dos EUA, 
discurso de 
Biden e 
balanços

Balanço patrimonial
Ativo        Controladora            Consolidado
      2020      2019         2020         2019
Circulante 3.971 6.537 732.180 818.805
Caixa e equivalentes de caixa 763 293 199.522 98.750
Consumidores – – 184.956 269.960
Ativos Setoriais – – 304.696 410.743
Impostos a recuperar 6 – 2.576 1.764
Instrumentos financeiros derivativos – – 10.773 57
Adiantamento a fornecedores – – 23.877 30.598
Dividendos a receber – 1.750 – –
Outros créditos 3.202 4.494 5.780 6.933
Não circulante 287.384 247.576 752.395 566.886
Adiantamento a fornecedores 
 - não circulante – – 131.697 116.530
Ativos setoriais não circulante – – 598.784 429.799
Impostos a recuperar – – 627 528
Investimentos 287.384 247.576 6.478 6.478
Imobilizado – – 11.580 12.405
Intangível – – 3.229 1.146
Total do ativo 291.355 254.113 1.484.575 1.385.691
Passivo e patrimônio líquido        Controladora            Consolidado
      2020      2019        2020         2019
Circulante
Fornecedores – – 176.528 270.581
Empréstimos – – 139.156 82.084
Empréstimos - Sem recursos Matrix – – 1.638 25.481
Empréstimos - Partes relacionadas 3.400 3.400 96.891 11.615
Instrumentos financeiros derivativos – – 372 2.005
Passivos setoriais – – 269.279 327.331
Obrigações trabalhistas – – 827 736
Obrigações tributárias 9 – 10.446 5.034
Adiantamento de clientes – – 29.465 2.481
Dividendos a distribuir – – – 3.020
Bônus a pagar – – – 1.425
Outras obrigações 6.911 300 6.922 353
 10.320 3.700 731.524 732.146
Não circulante _ – 472.016 403.132
Empréstimos - não circulante _  131.878 72.548
Empréstimos - Partes relacionadas 
- não circulante – – – 56.903
Passivos setoriais Não circulante – – 173.420 132.532
Tributos diferidos – – 163.866 140.911
Outras obrigações – – 217 238
Adiantamento de clientes 
 - Não circulante – – 2.634 –
Total do passivo 10.320 3.700 1.203.540 1.135.278
Patrimônio líquido 281.035 250.413 281.035 250.413
Capital social 149.820 149.820 149.820 149.820
Reservas de lucros 131.215 100.593 131.215 100.593
Total do passivo 
 e do patrimônio líquido 291.355 254.113 1.484.575 1.385.691

Demonstrações do resultado
      Controladora               Consolidado
    2020      2019          2020          2019
Receita operacional líquida – – 1.785.096 2.947.817
Custo de energia comprada – – (1.686.872) (2.648.684)
Lucro bruto – – 98.224 299.133
Receitas/(despesas) Operacionais
Gerais, comerciais e 
 administrativas (93) (83) (21.135) (16.971)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 38.804 183.478 – (929)
Outras receitas (despesas)
 líquidas – 1.167 – –
Resultado financeiro , líquido 118 253 (20.677) (2.428)
Resultado antes do IRPJ
 e da CSLL 38.829 184.815 56.412 278.805
IRPJ e contribuição social
Correntes (22) (28) (2.521) (221)
Diferidos – – (15.084) (93.797)
Lucro líquido do exercício 38.807 184.787 38.807 184.787
Quantidade média de 
 ações em circulação 19.858 19.858 19.858 19.858
Lucro líquido por ação - R$ 1,9542 9,3051 1,9542       9,3051

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
                  Capital social                        Reserva de Lucros           
      Estatutária   
  Capital Ações Ajuste de  especial/  Lucros 
 Capital social a em avaliação Reserva Lucros a Lucros acumu- 
   social integralizar tesouraria patrimonial       legal    distribuir retidos lados      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 40.180 (180) (2.618) – 5.704 27.746 – – 70.832
Aumento de capital 109.820 – – – – (109.820) – – –
Transação entre acionistas 
Distribuição desproporcional de dividendos – – – – – – – (7.749) (7.749)
Compra de ações em tesouraria – – 1.921 – – – – – 1.921
Ganho da recompra de participação - BISMUT – – – 622 – – – – 622
Lucro liquido do exercício – – – – – – – 184.787 184.787
Destinação do lucro:
Reserva legal – – – – 9.239 – – (9.239) –
Dividendos não distribuídos – – – – – – 36.138 (36.138) –
Transferência para reserva especial – – – – – 131.661 – (131.661) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 150.000 (180) (697) 622 14.943 49.587 36.138 – 250.413
Transação entre acionistas 
 Distribuição desproporcional de dividendos – – – – – – – (1.945) (1.945)
Compra/venda de ações em tesouraria) – – (6.240) – – – – – (6.240)
Lucro liquido do exercício – – – – – – – 38.807 38.807
Destinação do lucro:
Reserva legal – – – – 1.940 – – (1.940) –
Dividendos não distribuídos – – – – – – 7.272 (7.272) –
Transferência para reserva especial – – – – – 27.650 – (27.650) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 150.000 (180) (6.937) 622 16.883 77.237 43.410 – 281.035

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das        Controladora         Consolidado
 atividades operacionais      2020      2019      2020       2.019
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 38.829 184.815 56.411 278.805
Ajustes: 
Depreciação e amortização – – 2.365 1.179
Resultado/equivalência patrimonial  (38.804) (183.478) – –
Provisão de juros – – 16.819 9.882
Variação cambial – – 48.805 564
Variações de valor justo derivativos – – (12.349) (3.523)
Outras provisões – – (1.425) 1.007
Resultado ajustado 25 1.337 110.626 287.914
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores e passivos setoriais
 - contratos futuros – – (111.216) 431.064
Consumidores e ativos setoriais 
 - contratos futuros – – 22.066 (747.341)

Matrix Energy Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.834.826/0001-84

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
      Controladora     Consolidado
    2020      2019    2020      2019
Lucro liquido do exercício 38.807 184.787 38.807 184.787
Outros resultados abrangentes – 622 – 622
Resultado abrangente do exercício 38.807 185.409 38.807 185.409

Contexto operacional
A Matrix Energy Participações S.A. (“Matrix Energy”) é uma sociedade por 
ações, com sede em São Paulo (SP), de capital fechado e constituída em 
07 de março de 2014, com natureza empresarial, organizada e regida nos 
termos do seu Estatuto Social e legislação societária aplicável, e tem por 
objetivo a participação em outras sociedades no Brasil ou no exterior, como 
sócia, acionista ou quotista, atuando como holding.

As demonstrações financeiras completas estão disponíveis no site da 
empresa: https://matrixenergia.com/publicacoes/

A Diretoria
José Alexandre Kirstein – Contador CRC-TC SP 242.256/O-0

PIS e COFINS diferidos sobre 
 ativos e passivos setoriais – – 7.871 26.938
Impostos a recuperar (6) 8 (912) (1.796)
Adiantamento a fornecedores – – (8.446) (64.090)
Outros créditos 1.292 (348) 1.153 (1.856)
Obrigações trabalhista – – 92 112
Obrigações tributárias 6 – 5.629 4.858
Outras obrigações 6.611 (4.175) 6.331 (5.702)
Adiantamento a clientes – – 29.618 (19.286)
Caixa (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais 7.928 (3.178) 62.812 (89.185)
Juros pagos – – (18.842) (6.846)
Imposto de renda e CSLL pagos (19) (28) (2.521) (223)
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades  operacionais 7.909 (3.206) 41.449 (96.254)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras restritas – – – 3.422
Participações em empresas (2.950) (9.973) – 1.140
Aquisição de imobilizado e intangíveis – – (3.623) (11.993)
Fluxo de caixa aplicado nas 
 atividades de investimento (2.950) (9.973) (3.623) (7.431
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Captação de empréstimos
 financiamentos – – 222.849 269.054
Partes relacionadas – 3.400 – –
Pagamento de financiamentos - principal – – (148.699) (97.859)
Compra e venda de ações 
 em tesouraria (6.239) – (6.239) –
Dividendos recebidos 1.750 13.983 – –
Dividendos pagos – (4.729) (4.965) (4.729)
Fluxo de caixa gerado pelas
 (aplicado nas) atividades
 de financiamento (4.489) 12.654 62.946 166.466
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquidas 470 (525) 100.772 62.781
Caixa e equivalentes de caixa 
 do inicio do exercício 293 818 98.750 35.969
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 763 293 199.522 98.750
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquidas 470 (525) 100.772 62.781

Data Mercantil 
Para a versão online do jornal acesse nosso site:

www.datamercantil.com

Os episódios de 
escassez de al-
guns insumos in-

dustriais vêm demonstrando 
como o ajuste das cadeias 
globais de valor às flutuações 
intensas na produção não é 
um processo simples.

A crise de 2008 já havia 
demonstrado que os movi-
mentos de retração e recom-
posição posterior do comér-
cio internacional em tempos 
de cadeias globais de valor 
produzem mudanças que vão 
além do mero retorno à confi-
guração anterior.

Levantar algumas ques-
tões relativas a essa recompo-
sição do comércio dentro da 
atual conjuntura é um passo 
importante para se compreen-
der a economia pós-Covid.

A crise de 2008 nos en-
sinou que a recuperação 
comercial posterior é acom-
panhada de alterações na 
concorrência e na divisão de 

tarefas no interior das cadeias 
globais. A alta intensidade 
do comércio intraindústria 
e a necessidade de recupe-
rar rapidamente as escalas 
operacionais produziram um 
processo marcado pela entra-
da agressiva de novos con-
correntes e por movimentos 
de fusão e aquisição entre 
empresas já estabelecidas.

Na crise atual, caracte-
rizada também por altera-
ções no padrão de consumo, 
o ajuste das cadeias globais 
tem sido ainda mais truncado, 
afetando inclusive a oferta de 
insumos estratégicos.

Diferente da crise ante-
rior, a retomada do comércio 
dessa vez será acompanhada 
de uma maior preocupação 
política com a integração 
produtiva, em paralelo com o 
acirramento usual da concor-
rência na recomposição das 
cadeias produtivas.

Biznews

Quarta Revolução 
Industrial vai marcar a 
indústria no pós-Covid
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O dólar operou 
sem direção 
única em re-

lação a moedas rivais nesta 
quinta-feira, com a divisa 
americana reagindo a indica-
dores dos Estados Unidos e à 
alta nos juros dos Treasuries 
mais longos. Na Europa, da-
dos econômicos também fo-
ram divulgados, enquanto a 
libra mostrou força diante da 
rápida vacinação contra a co-
vid-19 no Reino Unido.

O Dollar Index (DXY), 
que mede a variação do dólar 
ante outras seis moedas for-
tes, fechou próximo à estabi-
lidade, em alta de 0,01%, aos 
90,614 pontos.

O euro, principal compo-
nente do índice, subia a US$ 
1,2131, quase estável, en-
quanto a libra tinha alta a US$ 
1,3949, perto do fechamento 
dos mercados em Nova York. 
Já o dólar avançava a 108,88 
ienes, em dia de liquidez re-
duzida nos mercados do Ja-
pão por conta do feriado local 
de Showa.

Nos Estados Unidos, o no-
ticiário econômico ficou con-
centrado nas divulgações da 
leitura inicial do Produto In-
terno Bruto (PIB) do primeiro 
trimestre, que avançou 6,4% 
na taxa anualizada, e do ín-
dice de preços de gastos com 
consumo (PCE, na sigla em 
inglês) para o mesmo perío-
do, que registrou alta de 3,5% 
na comparação anual. Tam-
bém saiu o número de vendas 
pendentes de imóveis no país, 
que cresceram 1,9% em mar-
ço ante fevereiro deste ano.

O dólar reagiu não só aos 
indicadores, mas também à 
alta nos retornos dos Treasu-
ries, segundo afirma em rela-
tório o Brown Brothers Har-
riman. Os retornos subiram 
hoje diante das perspectivas 
de inflação com o PCE e ain-
da refletindo a postura dovish 
do Federal Reserve (Fed, o 
banco central norte-america-
no) e de seu presidente, Je-
rome Powell, em decisão de 
política monetária quarta.

IstoéDinheiro

Moedas 
globais: dólar 
opera misto 
ante rivais, 
com dados 
dos EUA e 
zona do euro

Adobe Assessoria de Serviços Cadastrais S.A.
CNPJ/MF nº 04.449.030/0001-30

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 
Colocamo-nos a disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. A Administração

Balanços Patrimoniais fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 66.900.363,47 42.144.306,17
Caixa e Equivalente de Caixa 46.066.645,42 19.400.682,82
Outros Créditos 20.833.718,05 22.743.623,35
Não circulante 52.929.497,98 49.080.691,50
Depósitos Judiciais 49.988.767,22 46.034.301,47
Diversos 1.972.171,97 1.987.071,95
Imobilizado Líquido 960.014,79 1.050.774,08
Custo 5.571.511,21 5.457.553,87
(-) Depreciação Acumulada (4.611.496,42) (4.406.779,79)
Intangível Líquido 8.544,00 8.544,00
Custo 253.676,98 253.676,98
(-) Amortização Acumulada (245.132,98) (245.132,98)
Total do Ativo 119.829.861,45 91.224.997,67

Passivo 2020 2019
Circulante 60.390.415,18 62.326.604,80
Obrigações Trabalhistas e Sociais 36.577.477,19 42.413.082,15
Fornecedores 8.682.969,58 9.980.445,33
Tributos a Recolher 15.129.968,41 9.933.077,32
Não Circulante 39.928.171,78 12.886.306,99
Outras Obrigações 39.928.171,78 12.886.306,99
Patrimônio Líquido 19.511.274,49 16.012.085,88
Capital Social 14.750.000,00 14.750.000,00
Reserva legal 415.557,72 240.598,29
Reserva de lucros 4.345.716,77 1.021.487,59 

Total do Passivo 119.829.861,45 91.224.997,67

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucro Lucro/(Prejuízos) Acumulados Total Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2018 14.750.000,00 – – (3.549.879,91) 11.200.120,09
Lucro do Exercício – – – 4.811.965,79 4.811.965,79
Constituição de reserva legal – 240.598,29 – (240.598,29) –
Constituição de reserva de lucro – – 1.021.487,59 (1.021.487,59) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 14.750.000,00 240.598,29 1.021.487,59 – 16.012.085,88
Lucro do Exercício – – – 3.499.188,61 3.499.188,61
Constituição de reserva legal – 174.959,43 – (174.959,43) –
Constituição de reserva de lucro – – 3.324.229,18 (3.324.229,18) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 14.750.000,00 415.557,72 4.345.716,77 –   19.511.274,49

Demonstrações do Resultado dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
2020 2019

Receita Operacional Bruta
Prestação de serviços 534.281.365,96 578.020.868,33
(-) Deduções da receita bruta (73.210.885,26) (71.969.364,03)
= Receita Operacional Líquida 461.070.480,70 506.051.504,30
Receitas e Despesas Operacionais (448.399.475,07) (500.185.754,10)
Despesas administrativas (442.319.788,88) (489.791.863,62)
Despesas tributárias e taxas (2.172.245,36) (2.411.371,10)
Outras despesas e receitas (3.634.674,66) (7.676.571,87)

2020 2019
Despesas com depreciação e amortização (272.766,17) (305.947,51)
= Resultado Operacional antes do 
Resultado Financeiro 12.671.005,63 5.865.750,20

Resultado financeiro líquido (5.606.166,51) 3.024.795,35
= Resultado Antes do IRPJ/CSLL 7.064.839,12 8.890.545,55
Imposto de Renda (2.598.379,41) (2.988.983,37)
Contribuição Social (967.271,10) (1.089.596,39)
Resultado Líquido do Exercício 3.499.188,61 4.811.965,79

Demonstrações do Fluxo de Caixa dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 

(Valores expressos em reais)
Método Indireto 2020 2019
Atividades Operacionais
Resultado líquido do Exercício 3.499.188,61 4.811.965,79
Depreciações e amortizações: 272.766,17 305.947,51
Prejuízo na alienação de imobilizado: 3.701,84 13.591,43
Provisões de contingências 2.968.181,75 7.743.572,78 
Provisão para IR e CSLL 3.565.650,51 4.078.579,76 
Resultado líquido ajustado 10.309.488,88 16.953.657,27 
- Redução / Aumento outros créditos 1.924.805,28 (325.473,18)
- Redução / Aumento depósitos judiciais (3.954.465,75) (7.460.113,13)
- Redução / Aumento fornecedores (1.297.475,75) 859.620,77
- Redução / Aumento obrigações 
trabalhistas e sociais (5.835.604,96) 3.642.816,63

- Redução/Aumento tributos a recolher 1.631.240,58 368.617,23 
- Redução / Aumento outras obrigações 24.073.683,04 –
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais 16.542.182,44 (2.914.531,68)

- Redução / Aumento imobilizado (185.708,72) (107.253,89)
Caixa líquido gerado nas atividades de 
investimentos (185.708,72) (107.253,89)

(Redução) / aumento líquido de caixa 26.665.962,60 13.931.871,70
Caixa no início do período 19.400.682,82 5.468.811,12
Caixa no final do período 46.066.645,42 19.400.682,82
(Redução) / aumento líquido de caixa 26.665.962,60 13.931.871,70

As Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes,
estão a disposição na Administração da Companhia.

Diretoria
José Roberto Lamacchia

Diretor Superintendente
Leila Mejdalani Pereira
Diretora Superintendente

Edson Carmo Lopes
Contador CRC 1SP 214.138/O-4

City Serviços Aéreos S.A.
CNPJ/MF nº 08.947.735/0001-39

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 
Colocamo-nos a disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em Reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 104.250,93 149.124,59
Caixa e equivalente de caixa 56.860,57 79.636,70
Outros créditos 47.390,36 69.487,89
Não Circulante 10.906.947,89 11.472.345,41
Imobilizado Líquido 25.750,56 37.143,91
Intangível 10.881.197,33 11.435.201,50

Total do Ativo 11.011.198,82 11.621.470,00

Passivo 2020 2019
Circulante 41.279,92 70.380,21
Tributos a recolher 7.835,88 7.457,15
Contas a Pagar 33.444,04 62.923,06
Patrimônio Líquido 10.969.918,90 11.551.089,79
Capital social 15.417.804,00 14.517.804,00
Prejuízos acumulados (2.966.714,21) (1.482.325,95)
Resultado do exercício (1.481.170,89) (1.484.388,26)
Total do Passivo 11.011.198,82 11.621.470,00

Demonstrações do Resultado dos Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em Reais)
2020 2019

Receitas e Despesas Operacionais
Receitas e despesas administrativas/
tributos/taxas/operacional (1.482.409,47) (1.490.062,50)

Resultado operacional antes do 
resultado financeiro (1.482.409,47) (1.490.062,50)

2020 2019
Receitas e despesas financeiras 
líquidas 1.238,58 5.674,24

Resultado antes do IRPJ e CSLL (1.481.170,89) (1.484.388,26)
Resultado Líquido do Exercício (1.481.170,89) (1.484.388,26)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em Reais)
Capital Social Prejuízos Acumulados Total Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 13.817.804,00 (1.482.325,95) 12.335.478,05
Aumento de capital 700.000,00 – 700.000,00
Prejuízo do exercício – (1.484.388,26) (1.484.388,26)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 14.517.804,00 (2.966.714,21) 11.551.089,79
Aumento de capital 900.000,00 – 900.000,00
Prejuízo do exercício – (1.481.170,89) (1.481.170,89)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 15.417.804,00 (4.447.885,10) 10.969.918,90

Demonstrações do Fluxo de Caixa dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019

(Valores expressos em Reais)
Método Indireto 2020 2019
Resultado Líquido do Exercicio: (1.481.170,89) (1.484.388,26)
Depreciações e amortizações 565.397,52 565.804,13
Resultado Líquido Ajustado: (915.773,37) (918.584,13)
Redução / Aumento outros créditos 22.097,53 18.824,60
Redução / Aumento contas a pagar (29.479,02) 3.168,61
Redução / Aumento tributos a recolher 378,73 282,04
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (922.776,13) (896.308,88)
Redução / Aumento capital social 900.000,00 700.000,00
Caixa Líquido das Atividades de 
Financiamentos 900.000,00 700.000,00

Variação Líquida do Caixa (22.776,13) (196.308,88)
Caixa no início do período 79.636,70 275.945,58
Caixa no final do período 56.860,57 79.636,70
Aumento / Redução das Disponibilidades (22.776,13) (196.308,88)

Diretoria
José Roberto Lamacchia

Diretor Superintendente

Leila Mejdalani Pereira
Diretora Superintendente

Edson Carmo Lopes 
Contador CRC 1SP 214.138/O-4

Sociedade Educacional das Américas S.A.
CNPJ/MF nº 03.523.852/0001-51

Diretoria
José Roberto Lamacchia

Diretor Superintendente
Leila Mejdalani Pereira
Diretora Superintendente

Edson Carmo Lopes
Contador CRC 1SP 214.138/O-4

Balanços Patrimoniais fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 68.952.855,15 35.231.411,64
Caixa e equivalente de caixa 50.189.028,54 18.708.838,63
Contas a receber 17.907.835,15 15.808.411,18
Outros Créditos 855.991,46 714.161,83
Não Circulante 58.710.229,02 61.845.006,54
Realizável a Longo Prazo 1.859.719,21 1.760.908,25
Depósitos judiciais 1.663.449,42 1.573.938,17
Valores a receber 196.269,79 186.970,08
Imobilizado Líquido 56.697.956,62 59.799.955,94
Intangível Líquido 152.553,19 284.142,35
Total do Ativo 127.663.084,17 97.076.418,18

Passivo 2020 2019
Circulante 11.719.432,23 11.462.931,43
Obrigações trabalhistas 7.067.176,60 5.133.664,64
Fornecedores 2.446.549,44 5.025.549,68
Tributos a recolher 2.205.706,19 1.303.717,11
Não Circulante 6.889.167,68 –
Outras Obrigações 6.889.167,68 –
Patrimônio Líquido 109.054.484,26 85.613.486,75
Capital social 92.987.368,00 92.987.368,00
Reserva legal 1.172.049,88 –
Lucro/ Prejuízo do exercício 14.895.066,38 (7.373.881,25)
Total do Passivo 127.663.084,17 97.076.418,18

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Capital Social Reserva Legal Lucro/ Prejuízos Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 92.987.367,91 – (24.823.980,31) 68.163.387,69
Prejuízo do exercício – – 17.450.099,06 17.450.099,06
Saldos em 31 de dezembro de 2019 92.987.368,00 – (7.373.881,25) 85.613.486,75
Constituição de Reserva legal – 1.172.049,88 (1.172.049,88) –
Lucro /Prejuízo do exercício – – 23.440.997,51 23.440.997,51
Saldos em 31 de dezembro de 2020 92.987.368,00 1.172.049,88 14.895.066,38 109.054.484,26

Demonstrações do Fluxo de Caixa dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 

(Valores expressos em reais)
Método Indireto 2020 2019
Resultado líquido do exercicio: 23.440.997,51 17.450.099,06
Depreciações e amortizações: 4.918.523,32 4.782.267,05
Prejuízo na alienação do imobilizado – 32.292,17
Resultado líquido ajustado: 28.359.520,83 22.264.658,28
Atividades operacionais
Redução / Aumento Contas a Receber (2.099.423,97) (8.368.313,72)
Redução / Aumento Outros Créditos (151.129,34) (519.439,58)
Redução / Aumento Depósitos Judiciais (89.511,25) (173.483,05)
Redução / Aumento Fornecedores (2.579.000,24) (627.516,16)
Redução / Aumento Obrigações Trabalhistas 8.822.679,64 1.970.365,88
Redução / Aumento Tributos a Recolher 901.989,08 32.215,96
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais 33.165.124,75 14.578.487,61

Atividades de Investimento
Redução / Aumento imobilizado (1.684.934,84) (1.297.445,45)
Caixa líquido gerado nas atividades de 
investimentos 31.480.189,91 13.281.042,16

Atividades de Financiamentos
Variação líquida de Caixa 31.480.189,91 13.281.042,16
Caixa no início do período 18.708.838,63 5.427.796,47
Caixa no final do período 50.189.028,54 18.708.838,63
(Redução) / Aumento das disponibilidades 31.480.189,91 13.281.042,16

Demonstrações do Resultado dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
2020 2019

Receita operacional bruta 190.134.476,39 148.876.765,12
Prestação de serviços 190.134.476,39 148.876.765,12
Deduções da receita bruta (59.582.193,87) (32.669.594,79)
Abatimentos (54.037.988,42) (28.125.217,63)
Tributos sobre a prestação dos serviços (5.544.205,45) (4.544.377,16)
Receita operacional líquida 130.552.282,52 116.207.170,33
Custo dos serviços prestados (64.902.423,74) (61.510.170,09)
Lucro Bruto 65.649.858,78 54.697.000,24
Despesas gerais e administrativas (28.292.375,55) (32.120.320,67)
Despesas com tributos e taxas (187.185,34) (347.621,68)

2020 2019
Outras receitas e despesas operacionais 3.547.663,93 9.433.823,44
Despesas com depreciação e 
amortização (4.918.523,32) (4.782.267,05)

Resultado operacional antes do 
resultado financeiro 35.799.438,50 26.880.614,28

Receitas e despesas financeiras (9.710.951,64) (8.148.717,93)
Resultado antes do IRPJ/CSLL 26.088.486,86 18.731.896,35
Imposto de Renda (2.006.438,74) (999.883,38)
Contribuição Social (641.050,61) (281.913,91)
Resultado Líquido do Exercício 23.440.997,51 17.450.099,06

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 
Colocamo-nos a disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. A Administração.
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Publicidade Legal

A Comissão de 
Valores Mobi-
liários (CVM) 

pediu explicações à Vale so-
bre declarações do presidente 
da mineradora, Eduardo Bar-
tolomeo, em teleconferência 
com analistas na última ter-
ça-feira, 27. O executivo afir-
mou que a companhia voltou 
a analisar a separação de sua 
operação de metais básicos 
e mencionou uma possível 
oferta pública inicial de ações 
(IPO). A autarquia questio-
nou porque a informação não 
foi alvo de fato relevante.

O executivo destacou que 
não há uma decisão tomada a 
respeito e que para um even-
tual spin off (cisão) é preci-
so trabalhar o que chamou 
de “fundações do negócio”, 
o que implica na reposição 
de capacidades em unidades 
como Salobo e na mina de 
Voiseys Bay. “É importantís-
simo inclusive se (a Vale) for 
fazer um IPO”, disse.

A menção ao IPO foi des-
tacada pela CVM no pedido 
de esclarecimentos enviado à 
companhia. A superintendên-
cia de relações com empresas 
apura o caso de forma preli-
minar em um processo admi-
nistrativo. Não há nenhuma 
acusação ou processo sancio-
nador contra a companhia ou 
seus executivos até aqui.

A Vale respondeu ao 
ofício do órgão regulador 
por meio de comunicado ao 
mercado, como solicitado, 
às 22h13 da noite de quarta-
-feira, 28. A empresa afirma 
que já tornou públicas suas 
estratégias e metas para o ne-
gócio de metais básicos em 
comunicado ao mercado do 
Vale Day, em dezembro, e no 
seu Formulário de Referên-
cia, onde faz projeções para 
os negócios de níquel e cobre.

IstoéDinheiro

CVM 
questiona 
declaração 
de CEO da 
Vale sobre 
potencial IPO 
de metais 
básicos

Campos Eliseos Participação Empreendimentos e Administração S/A.
CNPJ/MF nº 03.591.892/0001-30

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Marcos Marangão – CPF/MF nº 130.242.098-40
Representante Legal

Michelle David Mattar 
Contadora – CRC 1SP 269.336/O-1

Diretoria

Contexto Operacional – A Companhia, Campos Elíseos Participações 
Empreendimentos e Administração S/A, estabelecida a Al. Nothmann, 526 
– Campos Elíseos – São Paulo-SP tem como objetivo social a administração 
de bens próprios e a participação no capital social de outras sociedades 
como sócia, quotista ou acionista. Base de Elaboração e Apresentação 
das Demonstrações Contábeis – As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação destas demonstrações contábeis estão resumidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo quando mencionado em contrário. a) 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). b) Base de mensuração: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base 
de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos fixos, o valor 
justo de determinadas participações societárias mantidas em Companhias e 
os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
contábeis estão apresentadas em Reais(R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado 
de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação des-
sas demonstrações contábeis de acordo com as normas do contábeis ado-
tadas no Brasil exigem, que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodica-
mente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. Principais Práticas Contá-
beis – Descrição das principais práticas contábeis: a. Instrumentos 
financeiros • Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são 
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo indivi-
dual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Compa-
nhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. Os principais ativos reconhecidos na Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, e 
outros recebíveis. • Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros com 
pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados em um mercado ativo. 
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio 
do método de juros efetivos, diminuídos por perdas por redução do valor 
recuperável. • Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, 
partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transa-
ção atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financei-
ros são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efeti-
vos. b. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa e depósi-

Ativo 2020 2019
Circulante 22.668 22.229
Caixa e equivalentes de caixa 1.763 1
Impostos federais a compensar 216 215
Créditos – empresas ligadas 20.107 21.769
Despesas antecipadas 328 –
Outras contas a receber 254 244
Não circulante 219.523 217.107
Realizável a longo prazo 210.109 207.845
Depósitos e cauções – 95
Partes relacionadas – mútuos 48.753 48.528
Créditos – empresas ligadas 161.356 159.222
Investimentos 5.972 5.820
Imobilizado 3.442 3.442
Total do ativo 242.191 239.336

2020 2019
Circulante 32.055 56.332
Empréstimos e financiamentos 12.500 21.569
Fornecedores 5 33
Obrigações sociais 1 1
Obrigações tributárias 2 1
Empréstimos empresas ligadas 19.546 34.728
Não circulante 76.999 44.412
Empréstimos e financiamentos 69.949 37.362
Outras contas a pagar 7.050 7.050
Patrimônio liquido 133.136 138.591
Capital social 205.382 205.382
Prejuízos acumulados (125.627) (120.172)
Adiantamento para futuro aumento de capital 53.381 53.381
Total do passivo e patrimônio liquido 242.191 239.336

Balanços Patrimoniais
2020 2019

(Despesas) outras receitas operacionais (8.609) (8.027)
Gerais e administrativas (1.214) (2.912)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (7.082) (7.480)
Outras receitas (despesas) líquidas (313) (1.632)
Resultado de equivalência patrimonial 3.290 3.997
Lucro operacional antes dos tributos sobre o lucro (5.319) (8.027)
Imposto de renda e contribuição social – diferido – –
Prejuízo do exercício (5.319) (8.027)

Demonstração dos Resultados

2020 2019
Prejuízo do exercício (5.319) (8.027)
Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto de 
renda e contribuição social – –

Resultado abrangente total (5.319) (8.027)

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Prejuízo do 
exercício AFAC Total

Saldos em 1º/01/2019 205.382 69.372 (181.374) 53.381 146.760
Distribuição de lucros – (141) – (141)
Prejuizo do exercício – (8.027) – (8.027)
Absorção de prejuízos – – – –
Saldos em 31/12/2019 205.382 69.231 (189.401) 53.381 138.592
Ajuste de Exercício Anterior – – (136) – (136)
Prejuizo do exercício – – (5.319) – (5.319)
Saldos em 31/12/2020 205.382 69.231 (194.856) 53.381 133.137

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Das atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo do exercício (5.319) (8.027)
Ajustes
Despesas não dedutíveis (336) –
Equivalência patrimonial 3.290 3.997

(2.365) (4.031)
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes (1) (52)
Créditos diversos 1.662 2.215
Despesas antecipadas (328) 146
Outras contas a receber 85 (11.813)
Partes relacionadas (2.359) 5.600
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores (27) (183)
Obrigações trabalhistas e tributárias 1 (31)
Contas a pagar e outros débitos (15.182) 5.356
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas 
atividades operacionais (18.513) (2.792)

Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (18.513) (2.792)

Das atividades de investimentos
Aumento de investimentos 152 –
Aporte capital – controladas – –
Empréstimos concedidos a partes relacionadas 15.665
Recebimentos de créditos com partes relacionadas – (5.600)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) 
nas atividades de investimentos 152 10.065

Das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros 20.123 61.092
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas – (68.223)
Pagamento de dividendos – (141)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 20.123 (7.272)

(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 1.762 1

Demonstração da redução do caixa e 
equivalentes de caixa

No início do exercício 1 –
No fim do exercício 1.763 1
(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 1.762 1

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
tos bancários. c. Depósitos judiciais: Os depósitos em juízo, que represen-
tam ativos restritos da Companhia, são relacionados a quantias depositadas 
e mantidas em juízo até a resolução das questões legais relacionadas. 
Estes depósitos são mensurados pelo custo amortizado. d. Investimentos 
e outros investimentos: Os investimentos em controladas e coligadas com 
participação no capital votante superior a 20% ou com influência significativa 
e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que este-
jam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial. e. Imo-
bilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos 
tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou 
construção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados 
periodicamente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são 
contabilizados prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a deprecia-
ção. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação 
ao seu valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos 
como “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração 
do resultado. f. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível 
têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indi-
cadores de perda de valor. g. Contas a pagar a fornecedores: Contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como 
passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo 
de doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substan-
cialmente de seu valor justo. h. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abran-
gendo o valor original do recurso obtido com a instituição financeira acres-
cida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demons-
trados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com 
base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financei-
ras. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circu-
lante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de 
encerramento do balanço. i. Provisões: Uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. j. Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações contá-
beis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. Impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre pre-
juízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferenças tem-
porárias entre a base tributária e contábil, mensurados à alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis. Os ativos e passivos diferidos são classificados 
no balanço patrimonial como não-circulante. A despesa de imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são reconheci-
dos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. k. Outros 

passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. l. Apuração do resul-
tado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A 
receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados e 
quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos 
e benefícios significativos são transferidos ao comprador.

GK Participações S.A. – CNPJ/MF nº 07.795.542/0001-47

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em R$ 1.000)

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante 5.591 53.367
Disponibilidades 5.015 45.852
Contas a receber – –
Impostos a recuperar 577 7.515
Adiantamentos – –
Não Circulante 9.332.604 7.942.663
Realizável a Longo Prazo 2.155.517 2.155.517
Investimentos 6.912.517 5.522.576
Imobilizado 81.419 81.419
Depreciações Acumuladas – –
Intangivel 183.150 183.150
Total do Ativo 9.338.195 7.996.030

Passivo 2020 2019
Circulante 972 1.057
Fornecedores – –
Obrigações com Pessoal – –
Obrigações Previdenciárias 972 928
Obrigações Fiscais – 129
Não Circulante
Exigivel a Longo Prazo 3.100.447 3.962.673
Patrimônio Líquido 6.236.776 4.032.300
Capital Social 815.000 815.000
Reserva de Lucros 5.421.776 3.217.300
Total do Passivo 9.338.195 7.996.030

2.020 2.019
Receita Operacional Bruta – –
Deduções de Vendas – (7.992)
Receita Operacional Líquida – (7.992)
Custos Operacionais – –
Resultado Operacional Bruto – (7.992)
Despesas Administrativas (50.553) (33.700)
Despesas Tributárias (8.454) (475)
Despesas Financeiras (293.070) (81.583)
Receitas Financeiras 962 2.345
Outros Resultados Operacionais 3.032.585 3.246.292
Resultado Operacional 2.681.470 3.124.887
Resultado antes da Contr.Social 2.681.470 3.124.887
Contribuição Social – (211)
Resultado antes do Imposto de Renda 2.681.470 3.124.676
Imposto de Renda (231) (352)
Lucro Líquido a disposição da AGO 2.681.240 3.124.324

Teodoro Alberto Koelle – Diretor
Larissa Koelle – Diretora

Márcia A.F. Oliveira Zaros – CT CRC 1SP 135.895/O-8

Relatório da Diretoria – Senhores Acionistas: Em cumprimento ao que determina a Lei e prescreve o Estatuto Social, submetemos a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2020.
Colocamo-nos a disposição para os esclarecimentos que julgarem necessários. Rio Claro, 20 de abril de 2021. A Diretoria

Demonstração do Fluxo de Caixa
Das Atividades Operacionais 2.020
Lucro Líquido do Exercício 2.681.240
Ajuste de períodos anteriores –
Depreciação –
Lucro Líquido Ajustado 2.681.240
(Acréscimos)Decréscimo nos Ativos Operacionais
Contas a receber –
Impostos a recuperar 6.938
Estoques –
(Acréscimos)Decréscimo nos Passivos Operacionais
Obrigações com pessoal –
Obrigações previdenciárias 44
Obrigações fiscais (129)
Recursos provenientes das Atividades Operacionais 2.688.092
Das Atividades de Investimentos
Investimentos –
Variação do Imobilizado (1.389.941)
Recursos provenientes das Atividades de Investimentos (1.389.941)
Das Atividades de Financiamentos
Obrigações a Longo Prazo (862.225)
Variação das Disponibilidades 435.927
Disponibilidades
Saldo inicial das disponibilidades 45.852
Variação ocorrida no período 435.927
Distribuição de Lucros (476.764)
Saldo final das disponibilidades 5.015

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
de 01/01/2019 a 31/12/2020

Descrição
Capital 
Social

Reserva
 Legal

Lucros 
Acumulados

Patrimônio
 Líquido

Saldo em 01/01/19 815.000 – 655.976 1.470.976
Lucro Líquido do Exercício – – 3.124.324 3.124.324
Lucros Distribuidos – – (563.000) (563.000)
Ajustes períodos anteriores – – – –
Saldo em 31/12/19 815.000 – 3.217.300 4.032.300
Lucro Líquido do Exercício – – 2.681.240 2.681.240
Constituição Reserva legal 134.062 (134.062) –
Lucros Distribuidos – – (476.764) (476.764)
Ajustes períodos anteriores – – – –
Saldo em 31/12/20 815.000 134.062 5.287.714 6.236.776

1) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as 
novas práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições 
contidas na Lei 6404/76, alteradas pela Lei 11.638/07, nos pronunciamen-

Notas Explicativas

tos emitidos pelo CPC. Conforme requerido pela Lei 11.638/07 e 11941/09
a sociedade adotou o procedimento de preparar a Demonstração do Fluxo
de Caixa (DFC) em substituição ao DOAR. 2) A contabilização das con-
tas foi realizada pelo regime de competência, observadas as normas da
legislação tributária vigente. 4) O Capital Social no valor de R$ 815.000,00
encontra-se totalmente subscrito e integralizado, sendo representado por
815.000 (oitocentos e quinze mil) ações ordinárias ou preferenciais nomina-
tivas sem valor nominal.

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Expli-
cativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos 
Srs. Acionistas na sede da Companhia.
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Os contratos futu-
ros de petróleo 
fecharam em alta 

nesta quinta-feira, 29, com o 
otimismo do mercado pela re-
tomada global, embasado em 
indicadores, se sobrepondo à 
cautela por conta do avanço 
da covid-19, com destaque 
para a Índia. Entre os dados, 
o destaque foi a publicação 
da primeira leitura do PIB dos 
Estados Unidos no primeiro 
trimestre, sugerindo recupe-
ração no maior consumidor 
mundial de petróleo.

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o barril 
do WTI para junho avançou 
1,80%, a US$ 65,01. O Brent 
para julho, por sua vez, subiu 
1,90%, a US$ 68,05 o barril, 
na Intercontinental Exchange 
(ICE).

Foi publicado ontem que 
o PIB dos EUA cresceu a uma 
taxa anualizada de 6,4% nos 
três primeiros meses do ano, 
ficando apenas 1% abaixo 
dos níveis pré-crise. “De fato, 
2021 deve ser o ano mais 
forte para o crescimento do 
PIB real dos EUA em quase 
40 anos”, aponta análise do 
Wells Fargo. Tendo em vista a 
vacinação, e com a covid-19 
desaparecendo “rapidamen-
te”, os EUA parecem abertos 
para negócios, aponta o Bank 
of America (BofA). “Reser-
vas de companhias aéreas, 
pedidos de caminhões e ta-
xas de frete estão apontando 
para cima, e apresentando um 
olhar positivo para o futuro 
do combustível que já parece 
melhor do que o esperado”, 
avalia o banco, projetando 
uma cenário de demanda ain-
da maior para o petróleo na 
maior economia do mundo.

IstoéDinheiro

Petróleo 
fecha em 
alta, com 
notícias dos 
EUA se 
sobrepondo 
à cautela por 
covid-19

Gafisa 80 Participações S/A
CNPJ/MF nº 09.272.306/0001-71

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante 82.255 –
Caixa e bancos 8 –
Outros realizáveis 82.247 –
Não Circulante 224 –
Outros realizáveis 224 –
Total do ativo 82.479 –
Passivo 2020 2019
Circulante 6.062 42
Fornecedores de materiais e serviços 436 –
Impostos e contribuições 2.498 –
Dividendos propostos 265 –
Outros credores 2.863 41
Patrimônio líquido 76.417 (42)
Capital social 76.205 61
Resultados Acumulados – (103)
Resultado do Período 212 (0)
Total do passivo e patrimônio líquido 82.479 –

(Despesas) receitas operacionais 2020 2019
Outras receitas e despesas operacionais 332 –
Despesas financeiras (17) (0)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 315 (0)
Lucro/Prejuizo do exercício 315 (0)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reserva 
de

Lucros
Resultados 

Aculumados

Lucros/
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 01/01/2019 57 – (61) (41) (46)
Aumento de Capital 5 – – – 5
Prejuízo do exercício – – (41) 41 (0)
Saldos em 31/12/2019 61 – (103) – (42)
Aumento de Capital 76.143 – – – 76.143
Resultado do exercício – – – 315 315
Absorção do prejuízo 103 (103) –
Saldos em 31/12/2020 76.205 – – 212 76.417

Demonstração do Valor Adicionado
2020 2019

Insumos adquiridos de terceiros 332 (0)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 332 (0)
Valor adicionado bruto 332 (0)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 332 (0)
Valor adicionado total a distribuir 332 (0)
Distribuição do valor adicionado 332 –
Juros e aluguéis 17 –
Resultado do exercício 315 (0)

Demonstração do Fluxo de Caixa
2020 2019

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 315 –
Despesas que não afetam o caixa e equivalentes de caixa
Redução (aumento) nas contas do ativo
Outros (82.471) –
Aumento (redução) nas contas do passivo
Fornecedores de materiais e serviços 436 –
Impostos e contribuições 2.498 –
Outros credores 3.087 (5)
Geração (utilização) de caixa nas atividades 
operacionais (76.135) (5)

Atividades de investimentos
Aumento de Capital 76.143 5
Geração (utilização) de caixa nas atividades de 
investimentos 76.143 5

Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 8 (0)
Caixa e equivalentes de caixa
No fim do exercício 8 –
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 8 –

1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social o planeja-
mento, a promoção, a incorporação e a venda de unidades habitacionais.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC’s) referendados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS)). Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, é necessário utilizar estimativas que afetam os montantes 
demonstrados de ativos, passivos, e outras transações durante os períodos 
reportados e requerem a divulgação de ativos e passivos contingentes na 
data das demonstrações financeiras.
3. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do resultado de incorpo-
ração e venda de imóveis: (a) Nas vendas de unidades concluídas, o resul-
tado é apropriado no momento em que a venda é efetivada com a transferên-
cia significativa dos riscos e direitos, independentemente do prazo de recebi-
mento do valor contratual. (b) Nas vendas de unidades não concluídas, são 
observados os seguintes procedimentos: O custo incorrido (incluindo o custo 
do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do 
estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente 
ao resultado. Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido 
é apropriado ao estoque; As receitas de vendas são apropriadas ao resul-
tado, utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreen-
dimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em 

Notas Explicativas relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos; (c) Clientes 
por incorporação e vendas de imóveis: São apresentados aos valores 
presentes e de realização. A classificação entre circulante e não circulante é 
realizada com base na expectativa de vencimento das parcelas dos contra-
tos. As parcelas em aberto são atualizadas com base no Índice Nacional da 
Construção Civil (INCC) para a fase de construção do projeto, e pelo Índice 
Geral de Preços de Mercado (IGP-M) e juros de 12% ao ano, após a data de 
entrega das chaves das unidades concluídas. (d) Imóveis a comercializar: 
Demonstrados ao custo de construção, que não excede ao seu valor líquido 
realizável. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque corres-
ponde ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas. O custo 
compreende construção (materiais, mão-de-obra própria ou contratada de 
terceiros e outros relacionados) e terrenos, inclusive encargos financeiros 
aplicados no empreendimento incorridos durante a fase de construção. (e) 
Outros ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São demonstrados 
pelo valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, as varia-
ções monetárias e rendimentos auferidos até a data do balanço. (f) Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos corresponden-
tes encargos e variações monetárias até a data do balanço patrimonial, cuja 
contrapartida é lançada ao resultado do exercício. Quando aplicável os passi-
vos circulantes e não circulantes são registrados ao valor presente com base 
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 
(g) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: Corrente: O 
imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro 
líquido (CSLL) na Companhia é registrado com base no lucro presumido, 
sendo imposto de renda à razão de 8% e a da contribuição social sobre 

o lucro líquido à razão de 12%. A base calculada nas alíquotas vigentes
(15% para IRPJ e 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a
R$ 60.000,00 por trimestre e 9% de CSLL). (h) Incorporação de Investidas:
Foi realizada em 31 de dezembro de 2020 a incorporação pela Companhia
de 45 SPEs investidas. O processo contempla a incorporação do patrimônio
líquido das Sociedades Incorporadas, no valor total de R$ 76.143.287,00,
totalmente subscrito pela única acionista da Companhia e integralizado com
a totalidade do acervo das Sociedades Incorporadas, nos exatos termos con-
forme descrito e indicado no Laudo de Avaliação, assumindo a Companhia
os ativos e os passivos das Sociedades Incorporadas e sucedendo-as em
todos os direitos e obrigações, na forma da lei. 4. Patrimônio Líquido: O 
capital social da Companhia em 31/12/2020 é de R$ 76.205, representado
por 76.204.521 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal.

A Diretoria
Eduardo Chatah – Contador Responsável CRC 1SP 236.971/O-9

EDSP 88 Participações S.A. – CNPJ/MF nº 08.720.701/0001-07
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social a participação 
em outras sociedades, no Brasil ou no exterior, como sócia ou acionista.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC’s) referendados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS)). Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, é necessário utilizar estimativas que afetam os montantes 
demonstrados de ativos, passivos, e outras transações durante os períodos 
reportados e requerem a divulgação de ativos e passivos contingentes na 
data das demonstrações financeiras.
3. Principais práticas contábeis: (a) Investimentos em controladas: Os 
investimentos nas controladas são registrados pelo método de equivalência 
patrimonial. Quando a participação da Companhia nas perdas das controla-
das iguala ou ultrapassa o valor do investimento, a Companhia reconhece a 
parcela residual, uma vez que assume obrigações e efetua pagamentos em 
nome dessas sociedades. 4. Patrimônio Líquido: O capital social da Com-

Ativo 2020 2019
Circulante 18.931 18.931
Outros realizáveis 18.931 18.931
Permanente 10.400 10.475
Investimentos 10.400 10.475
Total do ativo 29.332 29.406
Passivo 2020 2019
Circulante 12.682 12.682
Dividendos propostos 138 138
Outros credores 12.543 12.543
Patrimônio líquido 16.650 16.724
Capital social 44.308 44.308
Reservas de Lucro 5.034 5.034
Resultados Acumulados (32.618) (32.830)
Resultado do Período (74) 212
Total do passivo e patrimônio líquido 29.332 29.406

2020 2019
Receita operacional líquida – –
Custo operacional
Na incorporação e venda de imóveis – –
Lucro bruto – –
(Despesas) receitas operacionais
Outras receitas e despesas operacionais – –
Resultado de Equivalência Patrimonial (74) 212
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (74) 212
Imposto de renda e contribuição social – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos – –
Lucro/Prejuizo do exercício (74) 212

Capital 
social

Reserva 
de 

Lucros

Resulta-
dos Acu-
lumados

Lucros/
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 01/01/2019 44.308 5.034 (32.890) 61 16.512
Reserva de Lucros – – – – –
Resultados Acumulados – – 61 (61) –
Prejuízo do exercício – – – 212 212
Saldos em 31/12/2019 44.308 5.034 (32.830) 212 16.724
Reserva de Lucros – – – – –
Resultados Acumulados – – 212 (212) –
Prejuízo do exercício – – – (74) (74)
Saldos em 31/12/2020 44.308 5.034 (32.618) (74) 16.650

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

2020 2019
Receitas – –
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – –
Insumos Adquiridos de Terceiros – –
Custos das mercadorias e serviços vendidos – –
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros – –
Valor Adicionado Bruto – –
Retenções – –
Depreciação, amortização e exaustão – –
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade – –
Valor Adicionado Recebido em Transferência (74) 212
Resultado de equivalência patrominial (74) 212
Despesas Gerais e Administrativas – –
Resultado financeiro – –
Valor Adicionado Total A Distribuir (74) 212
Distribuição Do Valor Adicionado (74) 212
Impostos, taxas e contribuições – –
Juros e aluguéis – –
Lucro do exercício (74) 212

Demonstração do Valor Adicionado
2020 2019

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (74) 61
Despesas que não afetam o caixa e equivalentes de caixa
Resultado de equivalência patrimonial 74 (61)
Redução (aumento) nas contas do ativo
Outros – –
Aumento (redução) nas contas do passivo
Outros credores – –
Geração (utilização) de caixa nas atividades operacionais – –
Atividades de investimentos
Investimentos 74 (61)
Aquisição de Investimentos (74) 61
Geração (utilização) de caixa nas atividades de investi-
mentos – –

Atividades de financiamentos
Impostos pagos – –
Utilização de caixa nas atividades financeiras – –
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa – –
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício – –
No fim do exercício – –
Aumento em caixa e equivalentes de caixa – –

Demonstração do Fluxo de Caixa

A Diretoria
Eduardo Chatah – Contador Responsável CRC 1SP 236.971/O-9

Notas Explicativas

panhia em 31/12/2020 é de R$ 44.308 (milhares de reais), totalmente inte-
gralizado e dividido em 2.169.014, sendo 1.518.310 (um milhão, quinhentos 
e dezoito mil, trezentas e dez) ações ordinárias e 650.704 (seiscentas e 
cinquenta mil, setecentas e quatro) ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal.

JBBG Administração e Participações S/A.
CNPJ/MF nº 12.907.097/0001-08

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstração dos Resultados 

Ativo 2020 2019
Circulante 5.634 1.240
Caixa e equivalentes de caixa 5.606 1.221
Impostos a recuperar 28 19
Não circulante 13.491 14.458
Realizável a longo prazo 2.412 3.766
Outros créditos 2.412 3.766
Investimentos 11.079 10.693
Imobilizado – –
Total do ativo 19.126 15.698

Passivo e patrimônio liquido 2020 2019
Circulante 1 1
Fornecedores 1 –
Obrigações tributárias 1 1.081
Não circulante – –
Patrimônio liquido 19.124 15.697
Capital social 2.801 2.801
Reservas de lucros 15.736 12.309
Adiantamento para futuro aumento de capital 587 587
Total do passivo e patrimônio liquido 19.126 15.698

Receita líquida operacional 2020 2019
Custo dos serviços prestados – –
Lucro operacional bruto – –
(Despesas) outras receitas operacionais 59 (493)
Gerais e administrativas (6) (7)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 65 (487)
Resultado de equivalência patrimonial 4.732 1.144
Lucro operacional antes dos tributos sobre o lucro 4.791 651
Imposto de renda e contribuição social – corrente (10) –
Lucro líquido do exercício 4.781 651

2020 2019
Lucro líquido do exercício 4.781 651
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total 4.781 651

Demonstração dos Resultados Abrangentes 

Capital 
social

Reserva 
de lucros AFAC Total

Saldos em 1º/01/2018 2.801 11.341 13.560 27.702
Reversão de adiantamento para 
futuro aumento de capital – – (12.973) (12.973)

Lucro líquido do exercício – 1.289 – 1.289
Saldos em 31/12/2018 2.801 12.630 587 16.018
Lucro líquido do exercício – 651 – 651
Distribuição de lucros – (973) (973)
Saldos em 31/12/2019 2.801 12.309 587 15.697
Lucro líquido do exercício – 4.781 – 4.781
Distribuição de lucros – (1.354) (1.354)
Saldos em 31/12/2020 2.801 15.736 587 19.124

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Das atividades operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e contribuição social 4.781 651
Ajustes
Equivalência patrimonial 4.732 1.144

9.513 1.796
(Aumento) diminuição nos ativos
Impostos a recuperar (9) (16)
Outras contas a receber 1.353 1.529
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 1 –
Obrigações trabalhistas e tributárias – 1
Provisão impostos a recolher – (1)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas atividades 
operacionais 10.857 3.308

Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades 
operacionais 10.857 3.308

Das atividades de investimentos
Aporte de capital em controladas (5.119) (1.320)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos (5.119) (1.320)

Das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados – (1.144)
Pagamento de dividendos (1.354) (973)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (1.354) (2.117)

(Diminuição) aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa 4.385 (129)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.221 1.350
No fim do exercício 5.606 1.221
(Diminuição) aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa 4.385 (129)

Demonstração dos Fluxos de Caixa

1. A companhia tem por objeto a gestão de bens próprios, móveis ou imó-
veis, e a participação no Capital Social de outras sociedades como sócia, 
acionista ou quotista. 2. As demonstrações Contábeis foram preparadas de 
acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei 6.404/76 alte-
rada pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos Contábeis 

(CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3. Não existe Carteira de 
Clientes, haverá investimentos em sociedades como sócias, acionista ou 
quotista. 4. Não há estoque, porém havendo serão avaliados ao custo de 
aquisição, os quais são inferiores ao valor de mercado. 5. O Capital Social 
subscrito e a integralizar é representado por 2.801.000 ações nominativas, 
no valor de R$ 1,00 cada uma.

Marcelo Sousa Felipe – Representante Legal
Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP 240.131/O-6

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis
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www.datamercantil.com
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Publicidade Legal

O grupo de alu-
guel de veícu-
los e gestão de 

frotas Unidas teve lucro líqui-
do recorde de 231,4 milhões 
de reais no primeiro trimes-
tre, quase três vezes acima do 
resultado obtido no mesmo 
período de 2020, apesar da 
incidência de novas medidas 
de isolamento social no tri-
mestre.

O resultado veio com 
crescimentos nas diárias de 
aluguel de veículos (3,1%) 
e também na tarifa média 
(3,5%), enquanto na área de 
terceirização de frotas houve 
aumentos de 16% no número 
de diárias e de 17,4% na tarifa 
mensal. Em seminovos, a em-
presa registrou expansão de 
47,5% no preço médio e alta 
de 1,3% no número de veícu-
los vendidos.

A geração de caixa da 
Unidas, que está aguardando 
aval do Cade para a oferta de 
aquisição feita pela rival Lo-
caliza, medida pelo lucro an-
tes de juros, impostos, depre-
ciação e amortização (Ebitda) 
saltou 68,6%, para 528 mi-
lhões de reais. A margem dis-
parou de 52,5% para 75,1%.

“Com a oferta de veícu-
los zero quilômetro km ainda 
baixa e o aumento significati-
vo dos preços, a demanda por 
veículos seminovos continua 
crescendo e os resultados só 
não foram ainda mais robus-
tos por conta da necessidade 
de manter a operação de loca-
ção coberta”, afirmou a Uni-
das no balanço.

A receita líquida conso-
lidada atingiu 1,6 bilhão de 
reais no período, alta de 33% 
em relação aos três meses en-
cerrados no fim de março.

A companhia terminou o 
trimestre passado com uma 
frota 166.125 veículos, dos 
quais 95.745 na área de ter-
ceirização e 66.900 em alu-
guel de carros. Um ano antes, 
divisão de gestão de frotas 
tinha 84.334 veículos e a de 
aluguel de carros 80.815.

IstoéDinheiro

Unidas 
tem lucro 
recorde no 
1º tri

Trail Infraestrutura Eireli
CNPJ/MF nº 05.497.348/0001-50

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado ao contrário)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Ativo 2020 2019
Circulante 265.630 250.774
Caixa e equivalentes de caixa 79 4.965
Contas a receber de clientes 135.229 108.834
Estoques 6.335 9.628
Impostos a recuperar 936 2.123
Partes relacionadas – mútuos 15.509 17.999
Créditos diversos 27.596 26.114
Despesas antecipadas 10.842 16.123
Consórcios – contas correntes 63.928 63.205
Outras contas a receber 5.175 1.782
Não circulante 286.937 262.634
Realizável a longo prazo 251.441 224.593
Depósitos e cauções 2.313 1.646
Ativo fiscal diferido 854 4.719
Partes relacionadas – mútuos 242.966 212.920
Outros créditos 5.308 5.308
Imobilizado 35.332 37.845
Intangível 163 196
Total do ativo 552.566 513.408

Passivo e patrimônio liquido 2020 2019
Circulante 156.210 134.702
Empréstimos e financiamentos 18.900 17.012
Fornecedores 36.161 35.477
Obrigações Sociais 38.554 33.785
Obrigações Tributárias 54.145 38.701
Partes relacionadas – mútuos – 1.280
Consórcios – contas correntes 224 233
Outras contas a pagar 8.226 8.214
Não circulante 114.966 118.634
Passivo fiscal diferido 3.246 1.290
Impostos e contribuições a recolher 80.777 91.737
Provisão para contingências 30.943 25.607
Patrimônio liquido 281.391 260.072
Capital social 77.240 77.240
Reservas de lucros 83.399 74.079
Adiantamento para futuro aumento de capital 120.753 108.753
Total do passivo e patrimônio liquido 552.566 513.408

2020 2019
Receita bruta operacional 683.400 674.060
Venda de serviços 672.687 654.858
Venda de mercadorias 10.713 19.202
Deduções (72.162) (73.014)
Impostos incidentes (71.913) (72.703)
Devoluções e abatimentos (249) (311)
Receita líquida operacional 611.237 601.046
Custo dos serviços prestados (521.436) (515.587)
Lucro operacional bruto 89.801 85.459
(Despeas) outras receitas operacionais (51.713) (63.923)
Gerais e administrativas (58.787) (69.098)
Outras receitas (despesas) líquidas 7.073 5.175
Lucro operacional antes dos tributos sobre o lucro 38.088 21.537
Resultado financeiro (3.428) (4.887)
Receitas financeiras líquidas 16.124 2.960
Despesas financeiras líquidas (19.552) (7.847)
Imposto de renda e contribuição social – corrente (14.389) (14.201)
Imposto de renda e contribuição social – diferido (3.865) 4.661
Lucro líquido do exercício 16.406 7.109

2020 2019
Lucro líquido do exercício 16.406 7.109
Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto 
de renda e contribuição social – –

Resultado abrangente total 16.406 7.109

Das atividades operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) do exercício 16.406 7.109
Ajustes
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.865) 4.661
Depreciação e amortização 9.914 173
Constituição (reversão) de provisão para contingências 5.335 10.060
Custo residual do ativo permanente baixado 245 2.282
Juros sobre empréstimos 14.177 73

42.212 24.358
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes (26.394) 7.929
Estoques 3.293 (195)
Créditos diversos (1.482) (25.438)
Impostos a recuperar 1.187 (1.650)
Consórcios – contas correntes (723) (5.109)
Despesas antecipadas 5.281 (12.928)
Outras contas a receber (4.061) (2.659)
Partes relacionadas (27.556) (27.926)
Ativo fiscal diferido 3.865 (4.661)
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 684 10.756
Obrigações trabalhistas e tributárias 9.253 21.889
Consórcios – contas correntes (10) 67
Partes relacionadas (1.280) (3.835)
Contas a pagar e outros débitos 1.968 1.851
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas 
atividades operacionais 6.238 (17.550)

Das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 18.867 –
Aumento do ativo intangível 66 (106)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (166.344) (17.999)
Recebimentos de créditos com partes relacionadas 127.334 –
Dividendos recebidos 12.000 38.926
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) 
nas atividades de investimentos (8.077) 20.822

Das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 8.737 11.626
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros (3.418) (8.298)
Empréstimos tomados de partes relacionadas – (1.280)
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (1.280) –
Pagamento de dividendos (7.087) (433)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos (3.047) 1.615

(Diminuição) aumento líquido de caixa e equiva-
lentes de caixa (4.886) 4.886

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.965 79
No fim do exercício 79 4.965
(Diminuição) aumento líquido de caixa e equiva-
lentes de caixa (4.886) 4.886

Base de preparação e resumo das principais práticas contábeis – As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
quando mencionado em contrário. Não apresentação das demonstrações 
contábeis consolidadas: A Empresa, apoiada no item 10 das Norma Bra-
sileira de Contabilidade 36 (R3) – Demonstrações Contábeis Consolidadas, 
não está apresentando demonstrações contábeis consolidadas, uma vez 
que atende, cumulativamente, aos seguintes itens: a) A Empresa tem como 
principal acionista a empresa Viseu Participações Ltda., a qual manifestou 
sua aprovação quanto ao procedimento adotado; b) Os instrumentos de 
dívidas ou patrimoniais da Empresa e de sua controladora não são negocia-
dos em mercado aberto; c) A Empresa e sua controladora não estão em 
processo de registro de suas demonstrações contábeis na Comissão de 
Valores Mobiliários ou outro órgão regulador; d) A Viseu Participações Ltda. 
pública suas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base de prepara-
ção: a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações contá-
beis foi autorizada pela Diretoria em 20/04/2021. b. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histó-
rico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos 
fixos, o valor justo de determinadas participações societárias mantidas em 
Empresas abertas e os instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real (R$), que é 
a moeda funcional da Empresa. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações contábeis de acordo com as nor-
mas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodica-
mente. Revisões com relação as estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não 
derivativos: A Empresa reconhece os empréstimos e recebíveis inicial-
mente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, 
incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Empresa se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Empresa não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os 
direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhecida 
como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos reconhecidos na 
Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
partes relacionadas, e outros recebíveis. Empréstimos e recebíveis: São 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cota-
dos em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Depois 
do reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado por meio do método de juros efetivos, diminuídos por per-
das por redução do valor recuperável. Passivos financeiros não derivati-
vos: A Empresa reconhece os passivos inicialmente na data de negociação 
na qual a Empresa se torna uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. A Empresa baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Empresa tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamen-
tos, fornecedores, partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais passi-
vos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do 
método dos juros efetivos. b. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos não superiores há 90 dias e com 
risco insignificante de mudança de valor de mercado. c. Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelos valores 
relacionados com as medições de serviços a faturar e valores efetivamente 
faturados, ajustado a valor presente, os quais incluem os respectivos impos-
tos. A provisão para devedores duvidosos foi constituída em montante con-
siderado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas 
na realização dos créditos. d. Estoques: Estão registrados pelo custo de 
aquisição, sendo inferiores ao valor de mercado. Não existindo estoques 
obsoletos não foi constituída nenhuma provisão de desvalorização. e. Ati-
vos arrendados: Arrendamento mercantil financeiro: Determinados con-
tratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente para a 
Empresa os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. Esses 
contratos são caracterizados como contratos de arrendamento financeiro e 

Capital 
social

Reserva 
de lucros AFAC Total

Saldos em 31/12/2018 77.240 67.403 69.826 214.469
AFAC – – 38.926 38.926
Lucro líquido do exercício – 7.109 – 7.109
Distribuição de lucros – (433) – (433)
Saldos em 31/12/2019 77.240 74.079 108.753 260.072
AFAC – – 12.000 12.000
Lucro líquido do exercício – 16.406 – 16.406
Distribuição de lucros – (7.087) – (7.087)
Saldos em 31/12/2020 77.240 83.399 120.753 281.391

Marcos Marangão – Representante Legal – CPF 130.242.098-40
Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP240131/O-6

os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente dos paga-
mentos mínimos previstos em contrato, dos dois o menor. Os bens reconhe-
cidos como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a 
cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, dos dois o menor. Os encar-
gos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são 
apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no 
método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. f. Consórcio – con-
tas correntes: As operações realizadas com consórcios foram sintetizadas 
em contas no grupo de ativo e/ou passivo, de acordo com sua natureza e 
prazo de realização. Os valores encontram-se contabilizados líquidos entre 
ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líquidos positivos 
(lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participação da 
Empresa, e passivos, representados pelos resultados líquidos negativos 
(prejuízos) apurados pelos consórcios, também proporcionais à participação 
da Empresa. A classificação entre o curto e longo prazo respeitou o período 
de vigência dos consórcios e a expectativa dos administradores quanto ao 
recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. g. Depósitos judiciais: 
Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da Empresa, são 
relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a resolução 
das questões legais relacionadas. Estes depósitos são mensurados pelo 
custo amortizado. h. Investimentos e outros investimentos: Os investi-
mentos em controladas e coligadas com participação no capital votante 
superior a 20% ou com influência significativa e em demais sociedades que 
fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são 
avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se 
enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido de provisão para desvalorização, quando aplicável. i. Imobilizado: Os 
bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodica-
mente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabiliza-
dos prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao 
seu valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. j. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identifi-
cáveis, sob o controle da Empresa e de suas controladas e que geram bene-
fícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando apli-
cável. k. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível têm o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicado-
res de perda de valor. l. Contas a pagar a fornecedores: Contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo 
circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo 
valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancial-
mente de seu valor justo. m. Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o 
valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base 
no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de encerra-
mento do balanço. n. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contin-
gências são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada 
como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos financei-
ros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em 
conta a posição dos assessores jurídicos da Empresa e de suas controla-
das. Essas provisões são atualizadas periodicamente. o. Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: A Sociedade não pratica transações signi-
ficativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos 
direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos 
exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. 
p. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Con-
tribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando 
aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercí-
cio, a taxas de impostos decretadas na data de apresentação das demons-
trações contábeis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. Impostos diferidos representam os créditos e 
débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como 
diferenças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados à alí-
quotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas se revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na data de 
apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos diferidos 

são classificados no balanço patrimonial como não-circulante. A despesa de
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e
diferidos. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são
reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combina-
ção de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou
em outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. q. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. r. Apuração do resul-
tado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A
receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida na extensão
em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados e
quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos
e benefícios significativos são transferidos ao comprador.

IMB Têxtil S/A
CNPJ/MF nº 58.500.398/0001-05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultados

Wellington Einstein Dalvi dos Santos – Diretor Executivo Adilson José Perardt – Contador CRC PR 045.082/O T-SC

Consolidado
Ativo 2020 2019
Circulante 90.400 86.693
Não Circulante 45.288 33.186
Realizável a longo prazo 42.686 30.556
Imobilizado 1.987 1.614
Intangível 615 1.016
Total do ativo 135.688 119.880

Consolidado
Passivo 2020 2019
Circulante 29.475 29.464
Não Circulante 61.084 43.309
Patrimônio Líquido 45.129 47.107

Total do passivo e do patrimônio líquido 135.688 119.880

Consolidado
2020 2019

Receita operacional 94.050 111.125
Custo dos produtos vendidos (40.811) (53.628)
Lucro bruto 53.239 57.497
Receitas (despesas) operacionais (51.478) (45.636)
Lucro antes do resultado financeiro 1.761 11.861
Resultado financeiro (6.219) (1.651)
Lucro antes do IR e CS (4.458) 10.210
Imposto de renda e contribuição social (1.967) (28.972)
Resultado líquido das operações continuadas (6.425) (18.762)
Resultado líquido das operações descontinuadas 4.447 (2.734)
Resultado líquido do exercício (1.978) (21.496)

As demonstrações financeiras, que compreendem Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020, bem como demonstrações de resultados entre 
outras, foram auditadas pela KPMG Auditores independentes.

Para a versão online do jornal acesse nosso site:
www.datamercantil.com

30.04.21.indd   14 30/04/2021   01:44:58



Publicidade Legal
                                                                   São Paulo,  Sexta-feira, 30 de abril de 2021   •   Data Mercantil    •  15

A Amazon teve 
um lucro mais 
de três vezes 

maior no primeiro trimestre 
de 2021 em relação ao mes-
mo período de 2020. Foram 
US$ 8,1 bilhões no início 
deste ano, contra US$ 2,5 bi-
lhões nos primeiros meses do 
ano passado.

As vendas da gigante do 
ecommerce saltaram 44% 
de um ano para outro, che-
gando a US$ 108,5 bilhões.

Em mensagem aos inves-
tidores, Jeff Bezos, funda-
dor e presidente da Amazon, 
destacou outros serviços do 
grupo: Amazon Prime Video, 
que tem 10 anos, e a AWS 
(serviço de nuvem), com 15 
anos.

“Mais de 175 milhões de 
membros Prime transmitiram 
programas e filmes no ano 
passado e as horas de strea-
ming aumentaram mais de 
70% ano após ano. A Amazon 
Studios recebeu umrecorde 
de 12 indicações ao Oscar e 
duas vitórias”, disse Bezos.

Já a AWS tem uma ven-
da anual de US$ 54 bilhões 
e, segundo Bezos, o seu cres-
cimento está acelerando até 
32% ao longo do ano.

“Empresas como Airb-
nb, McDonald’s e Volkswa-
gen vêm para a AWS porque 
oferecemos o que é de longe 
o mais amplo conjunto de 
ferramentas e serviços dispo-
níveis, e continuamos a ino-
var incansavelmente em seu 
nome”, disse o executivo.

Folhapress

Com alta 
demanda, 
lucro da 
Amazon 
mais que 
triplica 
no 1º tri

Jardins da Barra Desenvolvimento Imobiliário S/A
CNPJ/MF nº 09.253.266/0001-10

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social o planejamento, 
a promoção, a incorporação e a venda de unidades habitacionais.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC’s) referendados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS)). Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, é necessário utilizar estimativas que afetam os montantes 
demonstrados de ativos, passivos e outras transações durante os períodos 
reportados e requerem a divulgação de ativos e passivos contingentes na 
data das demonstrações financeiras.
3. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do resultado de incor-
poração e venda de imóveis: (a) Nas vendas de unidades concluídas, 
o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada com a 
transferência significativa dos riscos e direitos, independentemente do 
prazo de recebimento do valor contratual. (b) Nas vendas de unidades não 
concluídas, são observados os seguintes procedimentos: O custo incorrido 
(incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com 
a formação do estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado 
integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não comercializadas, o 
custo incorrido é apropriado ao estoque; As receitas de vendas são apro-
priadas ao resultado, utilizando-se o método do percentual de conclusão 
de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do 
custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreen-
dimentos; Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam 
superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados 
em ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a rece-
ber de incorporação e serviços prestados”. (b) Aplicações financeiras: As 
aplicações financeiras caucionadas são realizadas por meio de fundo de 
renda fixa, com valorização de suas cotas através de aplicação dos recursos 
exclusivamente em títulos públicos federais, indexados a taxas pré-fixadas, 
ou índices de preços e são caucionados como parte da garantia de emis-
sões da Companhia. (c) Clientes por incorporação e vendas de imóveis: 
São apresentados aos valores presentes e de realização. A classificação 
entre circulante e não circulante é realizada com base na expectativa de 
vencimento das parcelas dos contratos. As parcelas em aberto são atualiza-

Ativo 2020 2019
Circulante 5.394 4.971
Caixa e bancos 765 372
Aplicações financeiras 201 262
Clientes 570 527
Estoques 443 546
Outros realizáveis 3.415 3.264
Não Circulante 6.517 5.591
Clientes 4 10
Outros realizáveis 6.513 5.581
Total do ativo 11.911 10.562
Passivo 2020 2019
Circulante 3.413 3.472
Fornecedores de materiais e serviços 858 762
Impostos e contribuições 2.237 2.153
Adiantamento de Clientes 12 7
Outros credores 306 550
Patrimônio líquido 8.498 7.090
Capital social 6.547 6.547
Reservas de Lucro 1.509 1.509
Resultados Acumulados (966) (1.045)
Resultado do Período 1.408 79
Total do passivo e patrimônio líquido 11.911 10.562

2020 2019
Receita operacional líquida 204 (422)
Custo operacional
Na incorporação e venda de imóveis (103) 266
Lucro bruto 101 (156)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas de vendas (20) 1
Despesas gerais e administrativas – –
Outras receitas e despesas operacionais 1.150 –
Receitas financeiras 314 317
Despesas financeiras (2) 2
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.543 164
Imposto de renda e contribuição social (135) (84)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – –
Lucro/Prejuizo do exercício 1.408 80

Capital 
social

Reser-
vas de 
capital

Reservas de 
Retenção de 

Lucros

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 01/01/2019 6.547 1.509 (1.005) (40) 7.011
Prejuízo do exercício – 79 79
Reserva de Lucros –
Reserva de retenção de lucros – – (40) 40 –
Saldos em 31/12/2019 6.547 1.509 (1.045) 79 7.090
Prejuízo do exercício – 1.408 1.408
Reserva de Lucros –
Reserva de retenção de lucros – – 79 (79) –
Saldos em 31/12/2020 6.547 1.509 (966) 1.408 8.498

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

2020 2019
Receitas 206 (422)
Vendas de mercadoria, produtos e serviços 206 (422)
Insumos Adquiridos de Terceiros 1.027 268
Custos das mercadorias e serviços vendidos (103) 266
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 1.130 2
Valor Adicionado Bruto 1.233 (154)
Retenções – –
Despesas Gerais e Administrativas – –
Depreciação, amortização e exaustão – –
Valor Adicionado Líquido Produzido Pela Entidade 1.233 (154)
Valor Adicionado Recebido Em Transferência 314 317
Resultado financeiro 314 317
Valor Adicionado total a Distribuir 1.547 163
Distribuição do Valor Adicionado 1.547 163
Impostos, taxas e contribuições 136 84
Juros e aluguéis 3 (2)
Lucro/Prejuizo do exercício 1.408 80

Demonstração do Valor Adicionado

2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.543 163
Despesas que não afetam o caixa e equivalentes de caixa
Depreciações e Amortizações – –
Redução (aumento) nas contas do ativo
Clientes (38) 356
Estoques 103 (276)
Outros (1.082) (2.555)
Aumento (redução) nas contas do passivo
Fornecedores de materiais e serviços 96 49
Impostos e contribuições 84 94
Outros credores (244) 240
Adiantamento de Clientes 5 –
Reserva de capital – –
Geração (utilização) de caixa nas atividades opera-
cionais 467 (1.929)

Atividades de investimentos
Redução de Capital – –
Títulos e valores mobiliários e aplicações caucionadas 61 1.152
Geração (utilização) de caixa nas atividades de 
investimentos 61 1.152

Atividades de financiamentos
Impostos pagos (135) (84)
Utilização de caixa nas atividades financeiras (135) (84)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 393 (861)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 372 1.233
No fim do exercício 765 372
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 393 (861)

Demonstração do Fluxo de Caixa

Notas Explicativas

A Diretoria
Eduardo Chatah – Contador Responsável CRC 1SP 236.971/O-9

das com base no Índice Nacional da Construção Civil (INCC) para a fase de 
construção do projeto, e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) 
e juros de 12% ao ano, após a data de entrega das chaves das unidades 
concluídas. O ajuste a valor presente é calculado entre o momento da assi-
natura do contrato e a data prevista para entrega das chaves do imóvel ao 
promitente comprador, utilizando uma taxa de desconto representada pela 
taxa média dos financiamentos obtidos pela Companhia, líquida do efeito 
inflacionário. A reversão do ajuste a valor presente, considerando-se que 
parte importante do contexto operacional da Companhia é a de financiar 
os seus clientes até a entrega das chaves, foi realizada, tendo como con-
trapartida o próprio grupo de receitas de incorporação imobiliária, de forma 
consistente com os juros incorridos sobre a parcela do saldo de contas a 
receber referentes ao período “pós-chaves”. A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, quando necessária, é constituída em montante con-
siderado suficiente pela administração para cobrir as perdas prováveis na 
realização dos créditos. (d) Imóveis a comercializar: Demonstrados ao 
custo de construção, que não excede ao seu valor líquido realizável. No 
caso de imóveis em construção, a parcela em estoque corresponde ao custo 
incorrido das unidades ainda não comercializadas. O custo compreende 
construção (materiais, mão-de-obra própria ou contratada de terceiros e 
outros relacionados) e terrenos, inclusive encargos financeiros aplicados no 
empreendimento incorridos durante a fase de construção. (e) Outros ativos 
circulantes e realizáveis à longo prazo: São demonstrados pelo valor de 
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, as variações monetárias 
e rendimentos auferidos até a data do balanço. (f) Outros passivos circu-
lantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos e 
variações monetárias até a data do balanço patrimonial, cuja contrapartida 

é lançada ao resultado do exercício. Quando aplicável os passivos circu-
lantes e não circulantes são registrados ao valor presente com base em
taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação
(g) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: (a) corrente:
O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o
lucro líquido (CSLL) na Companhia são calculados e registrados com base
no lucro presumido RET – Regime Especial de Tributação, à razão de 1,26%
IRPJ e 0,66% CSLL sobre as receitas brutas (4% também considerando Pis
e Cofins sobre as receitas) e lucro presumido, sendo imposto de renda à
razão de 8% e a da contribuição social sobre o lucro líquido à razão de 12%
. A base calculada nas alíquotas vigentes de 15% para IRPJ e 10% para o
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 60.000,00 por trimestre e
9% de CSLL. 4. Patrimônio Líquido – O capital social da Companhia em
31/12/2020 é de R$ 6.547 (milhares de reais) totalmente subscrito e integra-
lizado e dividido em 6.547.000 (seis milhões, quinhentos e quarenta e sete
mil) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal.

Nova Pedreira Holdings S/A
CNPJ/MF nº 11.585.535/0001-98

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais) 
1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A Nova Pedreira Holdings 
S.A. foi constituída em 16 de março de 2010, e tem por objetivo a participa-
ção em outras sociedades, civil ou comercial, nacional ou estrangeira, na 
qualidade de sócia, acionista ou quotista. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras – Base de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronun-
ciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC). 3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira con-
sistente nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: 
São representados por banco conta movimento e aplicações financeiras, 

em moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem efeito de pena-
lidades e risco insignificante de mudança de valor justo. Tendo como única 
finalidade o gerenciamento dos compromissos de curto prazo. b. Outros 
ativos e passivos: São demonstrados pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias até a data do balanço patrimonial, cuja contrapartida 
é lançada ao resultado do período. c. Investimentos: Os investimentos da 
Companhia em suas controladas em conjunto são registrados pelo método 
de equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2). 
4. Caixa e equivalente de caixa 2020 2019
Bancos conta movimento 12 7
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 1 121

13 128

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019.

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 16 132
Caixa e equivalente de caixa 13 128
Impostos a recuperar 3 4
Não Circulante 20.887 20.569
Adiantamento p/futuro aumento de capital 2.993 2.312
Investimentos 17.894 18.257
Total do Ativo 20.903 20.701

Passivo 2020 2019
Circulante 4 3
Obrigações tributárias 1 –
Creditos a pagar de empresas ligadas 3 3
Patrimônio Líquido 20.899 20.698
Capital social 24.476 23.861
Prejuizos acumulados (3.577) (3.163)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 20.903 20.701

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Capital social Adiantamento para Prejuízo

Integralizado A integralizar futuro aumento de capital acumulado Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019 22.827 (500) 884 (2.831) 20.380
Aumento de capital 3178 (2.294) (884) – –
Integralização de capital – 650 – – 650
Prejuizo liquido do exercício – – – (332) (332)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 26.005 (2.144) – (3.163) 20.698
Integralização de capital – 615 – – 615
Prejuizo liquido do exercício – – – (414) (414)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 26.005 (1.529) – (3.577) 20.899

Demonstrações dos Resultados Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais) 

Receitas (Despesas) Operacionais 2020 2019
Despesas gerais e administrativas (51) (17)
Resultado de equivalência patrimonial (363) (314)
Prejuízo Líquido do Exercício (414) (331)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa Das Atividades Operacionais 2020 2019
Prejuizo líquido do exercício (414) (331)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial 363 314
Variações nos ativos e passivos operacionais: 2 (1)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (49) (18)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adiantamento p/futuro aumento de capital (681) (534)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (681) (534)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital 615 650
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos: 615 650
Aumento (Redução) do saldo de Caixa e Equivalentes 
de Caixa (115) 98

Caixa e Equivalentes de Caixa No Início do Exercício 128 30
Caixa e Equivalentes de Caixa No Fim do Exercício 13 128

5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia registrou 
investimentos na empresa Nova Pedreira Empreendimento Imobiliário 
Ltda. no valor de R$ 10.218 (R$ 10.581 em 2019), e um ágio de R$ 7.676, 
com base em informações contábeis. 6. Patrimônio Líquido – Em 31 de 
Dezembro de 2020 e 2019, o capital social é de R$ 26.005, correspondente 
a 26.005.400 ações sem valor nominal, totalmente subscritas, e com saldo 
á integralizar no valor de R$ 1.529. 

A Diretoria

Contador – Ademar Ripke Júnior
TC CRC 1SP 217.934/O-2

Balanço patrimonial
Ativo     2020     2019
Circulante 21.107 3.270
Caixa e equivalentes de caixa 402 20
Consumidores, concessionárias e permissionárias 10.608 3.246
Ativos Setoriais 10.090 –
Impostos a recuperar 7 4
Não Circulante 21.251 –
Ativos setoriais Não circulante 20.485 –
Tributos diferidos 766 –
Total do ativo 42.358 3.270
Passivo e patrimônio líquido  2020 2019
Circulante 19.943 –
Fornecedores 5.544 –
Passivo setoriais 10.674 –
Obrigações tributárias 3.716 –
Outras obrigações 9 –
Não Circulante 20.485 –
Passivo setoriais Não Circulante 20.485 –
Patrimônio líquido 1.930 3.270
Capital social 3.315 3.315
Reserva de lucros (1.385) (45)
Total do passivo e patrimônio líquido 42.358 3.270

Demonstrações do resultado
     2020     2019
Receita operacional líquida 70.216 16.031
Custo de energia comprada (72.210) (15.225)
Lucro bruto (1.994) 806
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais, comerciais e administrativas (67) (862)
Resultado financeiro, líquido 8 10
Resultado antes do IRPJ e Contribuição Social (2.052) (46)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente – –
Diferido (712) –
Lucro líquido do exercício (1.340) (46)
Quantidade de ações 8.000 8.000
Lucro/(prejuízo) líquido por ação - R$ (0,17) (0,01)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
        Capital social      
 Capital Capital social Lucros
  social  a integralizar acumulados   Total
Saldos em 31/12/2019 8.000 (4.685) (45) 3.270 
Aumento de capital – – – –
Lucro liquido do exercício – – (1.340) (1.340)
Saldos em 31/12/2020 8.000 (4.685) (1.385) 1.930

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais     2020   2019
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da contribuição social (2.052) (46)
Resultado ajustado (2.052) (46)
Variações nos ativos e passivos
Consumidores e ativos setoriais - contratos futuros (37.937) (3.246)
PIS e COFINS diferidos sobre ativos 
 e passivos setoriais (53) –
Impostos a recuperar (3) (4)
Fornecedores e passivos setoriais - contratos futuros 36.703 _ 
Obrigações tributárias 3.716 (1)
Outras obrigações 9 (1)
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais 2.435 (3.252)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aporte de Capital – 2.315
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades de investimento – 2.315
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquidas 382 (983)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período/exercício 20 1.003
Caixa e equivalentes de caixa no final do período/exercício 402 20
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 382 (983)

BISMUT Comercializadora de Energia S.A.
CNPJ : 29.854.266/0001-83

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)

 Federico Marsano – Diretor financeiro  José Alexandre Kirstein – CRC-TC SP 242.256/O-0
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Publicidade Legal

Atingidos duramen-
te pela pandemia 
de coronavírus, 

os latino-americanos estão 
enfrentando dificuldades para 
se vacinarem, uma ameaça à 
recuperação econômica frágil 
da região no momento em que 
lockdowns são endurecidos 
para combater uma disparada 
perigosa de infecções e um 
número crescente de mortes.

A região de cerca de 660 
milhões de habitantes respon-
de por quase 30% das 3,2 mi-
lhões de mortes de Covid-19 
em todo o mundo até agora, 
apesar de abrigar somente 
8% da população mundial. 
Embora regiões como África 
e Ásia também estejam atrás 
da Europa e da América do 
Norte no quesito vacinações, 
especialistas de saúde dizem 
que a necessidade de vacinas 
da América Latina é urgente.

A escassez se deve a al-
guns fatores: países de alta 
renda obtiveram a maioria 
das doses disponíveis, e auto-
ridades latino-americanas ci-
tam dificuldades para fechar 
acordos para suas próprias 
populações. Um plano para 
fabricar a vacina da AstraZe-
neca localmente sofre com 
atrasos, e fornecedores como 
a Rússia enfrentam seus pró-
prios percalços.

Enquanto isso, o progra-
ma global Covax, concebido 
para distribuir vacinas a paí-
ses mais pobres, é prejudica-
do por problemas de produ-
ção, falta de apoio de nações 
ricas e uma decisão recente 
da Índia, a maior fabricante 
de vacinas do planeta, de li-
mitar as exportações.

Como a distribuição de 
vacinas está aquém de planos 
antes ambiciosos, os casos de 
coronavírus disparam, e uni-
dades de tratamento intensivo 
que vão da Argentina à Co-
lômbia ficam cheias e a quan-
tidade de óbitos atinge altas 
recordes.                     IstoéDinheiro

Escassez 
de vacinas 
ameaça 
recuperação 
frágil na 
América 
Latina

Morumbi do Brasil Projetos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 08.588.838/0001-50

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, apresentamos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras correspondentes às atividades desenvolvidas durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019. A Administração

Balanços Patrimoniais em 31/12/2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 15.309 4.120
Caixa e equivalentes de caixa 9.084 241
Contas a receber 5.250 3.266
Impostos a recuperar 4 34
Despesas antecipadas 681 534
Demais ativos 290 45
Não circulante 291.726 302.551
Contas a receber 7.936 13.261
Despesas antecipadas 929 1.750
Imoveis a comercializar 225.222 –
Propriedade para investimento 56.985 287.540
Imobilizado 654 –

  
Total do ativo 307.035 306.671

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante 27.557 25.548
Empréstimos e financiamentos 21.855 24.383
Fornecedores 723 451
Obrigações tributárias 1.598 433
Demais passivos 3.381 281
Não circulante 91.549 107.694
Empréstimos e financiamentos 91.065 107.694
Demais passivos 484 –
Patrimônio líquido 187.929 173.429
Capital social 175.729 228.452
Adiantamento para futuro aumento de capital – 8.670
Reservas de lucros 12.200 –
Prejuízos acumulados – (63.693)
Total do passivo e patrimônio líquido 307.035 306.671

Demonstração dos Resultados exercícios fi ndos em 31/12/2020 e 
2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

2020 2019
Receita Líquida 40.626 36.394
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (8.119) (6.830)
Depreciação e amortização (5.759) (7.078)
Amortização de comissão de aluguel (649) (476)
Outras receitas (despesas) operacionais 3.559 –
Lucro antes do resultado financeiro 29.658 22.010
Resultado financeiro
Despesas financeiras (7.338) (14.908)
Receitas financeiras 326 363
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 22.646 7.465
Imposto de renda e contribuição social (5.446) (961)
Lucro líquido do exercício 17.200 6.504
Lucro por ação básico e diluído por ação (em reais) 0,081564 0,029585

Demonstração dos Resultados Abrangentes exercícios fi ndos 
em 31/12/2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

2020 2019
Lucro líquido do exercício 17.200 6.504
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 17.200 6.504

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios fi ndos em 31/12/2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital 
social AFAC

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucro

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2018 200.395 28.057 – – (70.197) 158.255
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) – 8.670 – – – 8.670
Integralização de capital 28.057 (28.057) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 6.504 6.504
Saldos em 31 de dezembro de 2019 228.452 8.670 – – (63.693) 173.429
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) – 2.300 – – – 2.300
Redução de capital (63.693) – – – 63.693 –
Integralização de capital 10.970 (10.970) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 17.200 17.200
Destinação Proposta:
- Dividendos Distribuídos – – – – (5.000) (5.000)
- Reserva Legal e retenção de lucros – – 860 11.340 (12.200) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 175.729 – 860 11.340 – 187.929

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) exercícios fi ndos 
em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro antes do imposto de renda 22.646 7.465
Depreciação e Amortização 5.759 7.078
Pis e cofins diferidos 121 –
Provisão (reversão) de perdas estimadas em crédito de 
liquidação duvidosa 815 (221)

Juros sobre Empréstimos 6.440 14.876
35.781 29.198

Variações nos ativos e passivos operacionais:
(Aumento) Redução de contas a receber 2.526 (2.660)
(Aumento) Redução de demais ativos (245) (1)
(Aumento) Redução de impostos a recuperar 30 37
(Aumento) Redução em despesas antecipadas 674 (59)
Aumento (Redução) de fornecedores e demais passivos 3.375 168
Aumento (Redução) de obrigações tributárias (147) 209
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (3.774) (739)
Caixa e equivalentes proveniente das atividades 
operacionais 38.220 26.153

Das atividades de investimentos:
Aplicação em imobilizado (531) –
Aplicação em propriedades para investimentos (549) (3.424)
Caixa e equivalentes aplicados nas atividades de 
investimentos (1.080) (3.424)

Das atividades de financiamentos:
Aumento (Redução) de empréstimos (19.157) (17.993)
Pagamento de Juros de empréstimos (6.440) (14.321)
Dividendos Distribuídos (5.000) –
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) 2.300 8.670
Caixa e equivalentes aplicados nas atividades de 
financiamentos (28.297) (23.644)

Aumento (redução) dos saldos de caixa e 
equivalentes de caixa 8.843 (915)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 241 1.156
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 9.084 241
Aumento (redução) dos saldos de caixa e 
equivalentes de caixa 8.843 (915)

1. Contexto operacional – A Morumbi do Brasil Projetos Imobiliários S.A. 
(“Empresa” ou “Morumbi”) foi constituída em 2 de janeiro de 2007, com o 
objetivo de deter participação em outras sociedades, comerciais ou civis, 
como sócia, acionista ou quotista; promover a administração de bens pró-
prios, e realizar compra, venda, locação e administração de imóveis pró-
prios. A sede da empresa está localizada na Av. Morumbi 7.395, Vila Cor-
deiro, São Paulo-SP. Detalhe do empreendimento: A Torre Z é um 
empreendimento comercial, triple A, localizado na Avenida Dr. Chucri Zai-
dan, 296, Vila Olímpia, São Paulo-SP (antes registrado como Av. Morumbi, 
7.395, conforme matrícula). O edifício possui 40.331 m² de área bruta 
locável (ABL) dividida entre 27 andares e 9 lojas. Efeitos da pandemia de 
COVID-19: No dia 11 de março de 2020 a OMS (Organização Mundial de 
Saúde) declarou a pandemia de Covid-19, doença causada pelo novo 
coronavírus (Sars-Cov-2). As dificuldades econômicas enfrentadas pelo 
país, em decorrência das medidas de restrição de pessoas e fechamento 
temporário de comércio e serviços não essenciais para tentar conter a 
propagação da doença, desencadearam algumas renegociações de con-
tratos com clientes e cancelamentos de contratos ao longo de 2020. 
Mesmo assim, os contratos relevantes firmados ao longo do segundo 
semestre de 2019, bem como outros contratos menores firmados em 
2020 e a atualização expressiva da maioria dos contratos pelo IGPM pro-
porcionaram um aumento das receitas de aluguel de 2020 quando compa-
radas com 2019. A Administração entende que a redução da área locada 
não representa um risco para continuidade operacional da Empresa e que 
nos próximos 2 anos deve ocorrer a captação de novos contratos que 
aumentarão a receita e margem de lucro da Empresa. A Empresa continu-
ará monitorando as condições de mercado à medida que as informações 
estiverem disponíveis e avaliando os possíveis impactos, se houver, sobre 
o valor de seus investimentos imobiliários. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras – a. Base de apresentação: As demonstrações 
financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e devida-
mente aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A dire-
toria da Empresa autorizou a conclusão das demonstrações financeiras 
em 30 de março de 2021, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até esta data, que não tiveram efeitos sobre estas demonstrações 
financeiras. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se mencionado de 
outra forma nas práticas contábeis descritas a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor nominal das contraprestações pagas em 
troca de ativos. c. Moeda funcional e de apresentação: As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Empresa. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de 
reais foram arredondadas para o valor máximo mais próximo, exceto 
quando de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras de acordo com as normas do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), devidamente aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) exige que a Administração 
faça julgamento, estimativas e premissas que afetam a aplicação de polí-
ticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impreci-
sões inerentes ao processo de sua determinação. As principais premissas 
relativas a fontes de incertezas nas estimativas futuras, envolvendo risco 
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro são: 3. Principais políticas e práticas con-
tábeis – As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente nas demonstrações financeiras. a. 
Caixa e equivalente de caixa: A Empresa classifica nesta categoria os 
saldos de caixa, de contas bancárias de livre movimentação, e os investi-
mentos de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa, que estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor, e cujo vencimento seja inferior a 90 dias. 
b. Estoque de imóveis: São avaliados ao custo de construção ou aqui-
sição, ou valor de mercado, dos dois, o menor, e estão compostos por 
terrenos, custos de construção que são formados por gastos vinculados 
ao desenvolvimento do projeto imobiliário, materiais, mão de obra apli-
cada e outros correlatos. A classificação de imóvel entre circulante e não 
circulante é realizada pela Administração com base na expectativa de 
prazo de comercialização do imóvel. A Administração revisa periodica-
mente as estimativas de comercialização. c. Propriedade para investi-
mento: Propriedade para investimento é a propriedade mantida para 
auferir receita de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, 
mas não para a venda no curso normal dos negócios, utilização na produ-
ção ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos adminis-
trativos. A propriedade para investimento é mensurada pelo custo. O custo 
inclui despesas que são diretamente atribuíveis a aquisição da proprie-
dade para investimento. Os encargos de depreciação foram calculados 

pelo método linear, mediante aplicação de taxas que levam em conta o 
tempo de vida útil econômica dos bens. d. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): De acordo com o pronunciamento CPC 01 (R1) – Redução 
ao Valor Recuperável de Ativo, a Empresa analisa se existem evidências 
de que o valor contábil de um ativo pode estar registrado por valor superior 
ao seu valor de realização. Caso sejam identificadas tais evidências, a 
Empresa estima os valores recuperáveis do ativo e caso o valor de reali-
zação (valor justo) seja inferior ao valor contábil, efetua o ajuste para refle-
tir o valor de realização do ativo. Em 31 de dezembro de 2020, a adminis-
tração procedeu a avaliação de recuperabilidade e concluiu que não há 
perda para redução ao valor recuperável de seus ativos. e. Gestão do 
risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco 
de liquidez é da administração, que elaborou um modelo para o gerencia-
mento das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio 
e longo prazo. A Empresa gerencia o risco de liquidez mantendo adequa-
das reservas e linhas de créditos bancárias por meio do monitoramento 
contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e da combinação dos perfis 
de vencimento dos ativos e passivos financeiros. f. Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros da Empresa compreendem os caixas 
e equivalentes de caixa, contas a receber, empréstimos e financiamentos 
e contas a pagar. A Empresa reconhece os instrumentos financeiros na 
data em que se torna uma das partes das disposições contratuais do ins-
trumento. g. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Subsequentemente são 
apresentados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. h. Patrimônio líquido: Capital Social: O aumento ou diminuição 
de capital social são definidos em assembleia e formalizados através da 
alteração do Estatuto Social da Empresa.Resultado do exercício (Desti-
nação): O lucro líquido do exercício apurado, após as deduções de reser-
vas e provisões legais, bem como quaisquer outras que a Empresa julgar 
necessárias para a sua segurança, terá a destinação que lhe for determi-
nada por deliberação dos acionistas em Assembleia Geral. i. Resultado: 
Compreende despesas e receitas registradas pelo regime de competên-
cia. j. Receitas de aluguel: A receita de aluguel de propriedade para 
investimento é reconhecida no resultado pelo método linear. As receitas 
de locação são reconhecidas em função dos prazos decorridos, resulta-
dos auferidos e serviços prestados no regime de competência. A lineariza-
ção das receitas tem por objetivo equalizar as receitas de locação durante 
o prazo de vigência do contrato, diluindo o impacto decorrente das carên-
cias financeiras concedidas.
4. Caixa e equivalente de caixa 2020 2019
Caixa 1 1
Bancos 15 14
Aplicações Financeiras (*) 9.068 226

9.084 241
(*) São classificados como caixa e equivalentes de caixa, as aplicações 
que se destinam a cumprir com obrigações de curto prazo. Em 2020 e 
2019, referiam-se substancialmente a fundos de investimentos de renda 
fixa e Certificados de Depósitos Bancários, com liquidez imediata.
5. Contas a receber de clientes

2020 2019
Contas a receber 4.244 2.691
Contas a receber diferido – linearização de contratos 9.976 13.261
Outras contas a receber – 794
Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa (1.034) (219)
Total 13.186 16.527
Circulante 5.250 3.266
Não circulante 7.936 13.261
6. Estoque de imóveis – Ao longo de 2020 os acionistas e a Administra-
ção decidiram dedicar esforços no sentido de vender o empreendimento 
Torre Z, por meio de reuniões e apresentações a potenciais interessados. 
Tendo em vista a mudança do objetivo da Empresa em relação ao uso do 
imóvel, a Administração entendeu que seria necessário reclassificar con-
tabilmente de propriedade para investimentos para estoque de imóveis a 
comercializar, de acordo com o previsto no CPC 28. Essa reclassificação 
ocorreu em novembro de 2020 no valor de R$ 225.222. 7. Fornecedo-
res – Em 31 de dezembro de 2020, o saldo de fornecedores de R$ 723 
(R$ 451 em 31 de dezembro 2019), está substancialmente representado 
pelos gastos com obra, engenharia, comissões de aluguéis e despesas 
condominiais referente as unidades vagas.
8. Empréstimos e financiamentos

2020 2019
Cédula de Crédito Imobiliário – Bradesco (a) – 132.077
Debêntures Bradesco (b) 113.667 –
Debêntures Bradesco – custos iniciais da transação (747) –

112.920 132.077
Parcela circulante 21.855 24.383
Parcela não circulante 91.065 107.694

a) Cédula de crédito imobiliário: Em 17 de fevereiro de 2011, a Empresa 
obteve crédito imobiliário junto ao Banco Bradesco, no valor de R$ 145.000 
para a construção e desenvolvimento do empreendimento Torre Z “Edifício 
Floripes Pires Diniz”. Em 20 de março de 2020 foi efetuada a quitação do 
saldo devedor do financiamento imobiliário junto ao Banco Bradesco, no 
valor de R$ 129.638, com a captação das debêntures. b) Debêntures: A 
Morumbi captou em 28 de fevereiro de 2020 o montante de R$ 132.000, 
por meio de emissão de 132.000.000 debêntures não conversíveis em 
ações, em série única, espécie com garantia real, no valor unitário de 
R$ 1 (um real), com o objetivo de reperfilamento de passivo da Emissora, 
ou seja, liquidação antecipada do financiamento imobiliário contratado 
junto ao Banco Bradesco S.A. e reforço de capital de giro. O prazo de 
vencimento final das debêntures ocorrerá em 28 de fevereiro de 2026. 
9. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31 de Dezembro de 2020, o 
capital social da Morumbi é de R$ 175.729 (R$ 228.452 em 2019), corres-
pondente a 175.729.395 (228.452.756 ações em 2019) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal.
10. Receita líquida

2020 2019
Receita de aluguel 43.120 36.477
Receita de Telecomunicação – 1.232
Restituição de descontos – rescisão de contrato 2.509 –
Efeito de linearização dos contratos de locação (3.285) 1.287
Impostos sobre receitas (1.597) (2.483)
Impostos sobre receitas diferidos (121) (119)
Receita líquida 40.626 36.394
11. Despesas gerais, administrativas e comerciais

2020 2019
Despesas diversas (1.421) (34)
Despesas de condomínio (4.239) (6.565)
Consultoria e honorários jurídicos (1.644) (452)
Reversão (provisão) de perdas estimadas em crédito 
de liquidação duvidosa (815) 221

(8.119) (6.830)
12. Resultado financeiro

2020 2019
Receita Financeira:
Rendimento de aplicação financeira 11 255
Receita de juros 229 105
Receita de variação monetária 86 3
Total de receitas financeiras 326 363
Despesas Financeiras:
Juros sobre empréstimos (6.440) (14.876)
Descontos Concedidos (896) –
Outras despesas financeiras (2) (32)
Total de despesas financeiras (7.338) (14.908)
Resultado Financeiro (7.012) (14.545)

A Diretoria
Contador – Ademar Ripke Júnior – TC CRC 1SP 217.934/O-2

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Faça um orçamento conosco:
comercial@datamercantil.com.br

30.04.21.indd   16 30/04/2021   01:45:01



Publicidade Legal
                                                                   São Paulo,  Sexta-feira, 30 de abril de 2021   •   Data Mercantil    •  17

A transmissora de 
energia Isa Cte-
ep, controlada 

pelo grupo colombiano Isa, 
reportou nesta quinta-feira 
um lucro líquido de 308,1 mi-
lhões de reais no primeiro tri-
mestre, praticamente estável 
frente ao mesmo período do 
ano anterior, embora com im-
portante avanço nos ganhos 
operacionais.

Os lucros antes de ju-
ros, impostos, depreciação e 
amortização (Ebitda) da com-
panhia cresceram 16,7% na 
comparação anual, para 696,8 
milhões de reais, enquanto o 
Ebitda ajustado registrou sal-
to de 28,5%, para 770,4 mi-
lhões de reais.

“É um crescimento im-
portante, alinhado com a es-
tratégia”, disse à Reuters o 
presidente da elétrica, Rui 
Chammas, ao destacar o au-
mento de 4,8% nos investi-
mentos durante o período, 
para 290,9 milhões de reais.

Os aportes em reforços e 
melhorias dispararam 726,8% 
frente a 2020, somando 58,7 
milhões de reais, em meio a 
planos da Cteep de aumentar 
os recursos direcionados a 
esses empreendimentos, mo-
dernizando sua rede e trocan-
do equipamentos antigos.

A expansão por meio de 
novos projetos recebeu 232 
milhões no trimestre, recuo 
de 14,2% ano a ano.

“Além de um projeto já 
energizado (IE Aguapeí), 
a gente tem expectativa de 
energizar de quatro a cinco 
projetos esse ano, quatro é 
uma expectativa realista”, 
disse o CEO.

Ele afirmou ainda que a 
companhia segue avaliando 
oportunidades de aquisição de 
empreendimentos, com análi-
se para eventual participação 
em leilões programados pelos 
governos do Rio Grande do 
Sul e Goiás para privatização 
de ativos de transmissão das 
elétricas estaduais CEEE-GT 
e Celg-GT.                  IstoéDinheiro

Isa Cteep vê 
lucro estável 
em R$308 
mi no 1° tri 
e destaca 
ganho 
operacional

MM & Santos Participações S/A
CNPJ/MF nº 30.870.079/0001-72

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1. Contexto Operacional – A MM & Santos Participações S/A (“Compa-
nhia”) com sede em São José do Rio Preto-SP tem por objeto social a 
participação, na qualidade de controladora ou não, no capital de empresas 
comerciais como sócia ou acionista, bem como administração de bem pró-
prios. A Companhia possui participação societária na Facchini Participações 
S.A. “holding”, controladora do Grupo Facchini, que tem como controlada 
a Facchini S.A., que concentra substancialmente as operações do Grupo. 
Impactos Covid-19: No final de 2019, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) anunciou o coronavírus (COVID-19), no entanto, o primeiro caso 
confirmado no território brasileiro, foi no final do mês de fevereiro, e com 
o aumento significativo do número de infectados nas semanas seguintes, 
se iniciou uma jornada de combate e prevenção à Covid-19, que esteve 
presente durante todo o ano. A OMS (Organização Mundial da Saúde) 
declarou pandemia apenas em 11/03/2020, deste modo, a Companhia con-
cedeu férias a vários funcionários e adotou o trabalho em home office na 
área administrativa dando prioridade aos colaboradores que fazem parte 
do grupo de risco. Deste modo, a pandemia trouxe impacto aos negócios, 
porém ainda conseguimos garantir a sustentabilidade da Companhia e os 
bons resultados. Ao longo do ano também priorizamos a saúde financeira 
da Companhia através de revisão do orçamento anual. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e Sumario das Principais práticas 
contábeis – 2.1 Declaração de Conformidade: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com obser-
vância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incor-
poram as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão apresen-
tadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.3 Base de Elaboração: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas 
contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo das principais 
práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras 
é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias 
e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento 
do exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem 
prazos fixados para resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a receber de clientes: 
Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos desses créditos. Quando julgado necessário pela Administração, é 
registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constitu-
ída com base em analise das contas a receber em atraso, em montante con-
siderado suficiente pela Administração para cobrir perdas na sua realização. 
c) Estoques: Estoques são ativos mantidos para venda no curso normal 
dos negócios. Ele é contabilizado pelo valor do custo e reconhecido no ativo 
e mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam reconhecidas. 
d) Tributação: A base de calculo do imposto de renda em cada trimestre é 
determinada mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 
15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis art.15, 
V da Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 60. 
A base de calculo da contribuição social em cada trimestre é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 15, X, “c” da 
Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis art.15, V da Lei 
9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base na alíquota de 9% 
sobre a base tributável excedente a R$60. e) Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que 
a Companhia se torna parte das disposições contratuais. Quando reconhe-
cidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, 
exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
“ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lan-
çados no resultado do exercício. e.1) Ativos financeiros: São classificados 
entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram 
adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 
ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resul-
tado e derivativos. São classificados como mantidos para negociação se ori-
ginados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data 
de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção mone-
tária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor 
justo são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas 
ou despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos 

Ativo Nota 2020 2019
Circulante 2.755 487
Caixa e equivalentes de caixa 3 1 1
Dividendos a receber 5 2.754 486
Não circulante 165.462 126.604
Investimento 4 165.462 126.604
Total do ativo 168.217 127.091

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulante 3.973 2.773
Contas a pagar – partes relacionadas 42 –
Dividendos Juros s/ Capital Próprio a Pagar 6 3.931 2.773
Patrimônio líquido 6 164.244 124.318
Capital social 68.351 68.351
Reserva de lucros 95.893 55.967
Total do passivo e patrimônio líquido 168.217 127.091

Receita operacional líquida Nota 2020 2019
Receitas (Despesas). Operacionais
Administrativas e gerais (42) –
Equivalência Patrimonial 4 43.860 58.380

43.818 58.380
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 43.818 58.380

Resultado financeiro
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 43.818 58.380
Corrente
Lucro líquido do exercício 43.818 58.380
Quantidade ponderado de ações do capital 
social 68.351.000 68.351.000

Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,64 0,85

2020 2019
Lucro líquido do exercício 43.818 58.380
Resultado abrangente do exercício 43.818 58.380

Demonstração do Resultado Abrangente

Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva de Reserva de Lucros

Nota social legal capital de giro incentivos fiscais acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 – – – – – –
Aumento de capital social 6 a) 68.351 – – – – 68.351
Lucro líquido do exercício – – – – 58.380 58.380
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6 c) – 2.919 – – (2.919) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 d) – – – 1.081 (930) 151
Dividendos propostos 6 b) – – (2.773) – – (2.773)
Reserva de capital de giro 6 e) – – 54.740 – (54.531) 209
Saldos em 31 de dezembro de 2019 68.351 2.919 51.967 1.081 – 124.318
Lucro líquido do exercício – – – – 43.818 43.818
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6 c) – 2.191 – – (2.191) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 d) – – – 12.326 (12.326) –
Dividendos propostos 6 b) – – (2.427) – (1.465) (3.892)
Reserva de capital de giro 6 e) – – 27.836 – (27.836) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 68.351 5.110 77.376 13.407 – 164.244

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

2020 2019
Lucro líquido do exercício 43.818 58.380
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa originá-
rio das atividades operacionais:

Equivalência Patrimonial (43.860) (58.380)
(42) –

Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Dividendos recebidos 2.734 –

2.734 –
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores 42 –

42 –
Caixa gerado nas atividades operacionais 2.734 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.734 –
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Caixa aplicado nas atividades de investimentos – –
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Aporte de Capital – 1
Dividendos pagos (2.734) –
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos – 1
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa – 1
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 1 –
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 1 1

Demonstração do Fluxo de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém 
não cotados em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial são mensu-
rados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, 
atualização monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperá-
vel, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na 
linha de receitas ou despesas financeiras. e.2) Passivos financeiros: São 
classificados de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros con-
tratados ou emitidos, sendo somente da categoria passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo os passivos financeiros não derivativos que não 
são usualmente negociados antes do vencimento. Após o reconhecimento 
inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva 
de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quando aplicá-
veis, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. f) Reconhecimento 
de receita: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o con-
trole dos bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita 
a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca destes 
bens ou serviços. A Companhia conclui que é o principal em seus contratos 
de receita porque controla os bens ou serviços antes de transferi-los para 
o cliente. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida 
ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções 
similares g) Apuração do Resultado: O resultado das operações é apu-
rado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. 
h) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade média de ações do 

capital social durante os exercícios. 
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Caixa e bancos 1 1
Caixa e equivalentes de caixa 1 1
4. Investimentos – Em 31/12/2020, a Companhia possui uma coligada cujo 
contexto operacional é resumido a seguir: Facchini Participações S.A. (par-
ticipação de 27,34% no capital social): sediada na cidade de São Paulo-SP, 
tem por objetivo social a administração de outras sociedades, participações 
e investimentos. As principais informações da coligada, em 31/12/2020, são 
as seguintes: 

Quantidade de cotas Participação no capital social (%) Capital social Patrimônio líquido Resultado do exercício
Facchini 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
 Participações S.A. 2.290.000 2.290.000 27,34 27,34 250.000 250.000 605.202 463.074 160.424 190.624
Movimentação dos investimentos em controladas avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial:

Controlada 2019

Equiva-
lência 

patrimo-
nial

Aumen-
to de 

capital

Divi-
dendos 
aprova-

dos Outros 2020
Facchini Participações 
S.A. 126.604 43.860 – (5.002) – 165.462

Controlada 2018

Equiva-
lência 

patrimo-
nial

Aumen-
to de 

capital

Divi-
dendos 
aprova-

dos Outros 2019
Facchini Participações 
S.A. – 58.380 68.350 (486) 360 126.604

5. Partes Relacionadas
Saldos Ativos: 2020 2019
Circulante (dividendos a receber):
Facchini Participações S.A 2.754 486
6. Patrimonio Liquido – a) Capital social: Em 31/12/2020 o capital social 
subscrito e integralizado é composto por 68.351.000 de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em 18/12/2019 foi deliberado o aumento do 
capital social da Companhia no valor de R$ 68.350.000,00 (sessenta e oito 
milhões, trezentos e cinquenta mil reais) subscrevendo 68.350.000 ações 
ordinárias nominativas, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária. 
As ações integralizadas correspondem as ações ordinárias da Companhia 
Facchini Participações S/A detida por um dos seus sócios para esta Com-
panhia para integralização do aumento ora aprovado, se deu mediante a 
assinatura do boletim de subscrição e do respectivo livro de transferência de 
ações nominativas da Facchini Participações S/A, que identificam a quan-
tidade de ações e o valor atribuído às ações da Facchini Participações S/A 
ora transferidas. b) Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acio-
nistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 5% do lucro líquido 
anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os dividendos 
propostos foram calculados conforme a seguir:

2020 2019
Lucro líquido do exercício 43.818 58.380
(-) Reserva Legal (2.191) (2.919)
(-) Reserva de incentivos fiscais (12.326) –
Lucro líquido do exercício ajustado 29.301 55.461
Dividendos mínimos obrigatórios (5%) 1.465 2.773
Dividendos propostos 2.427 –
Dividendos de anos anteriores 2.773 –
(-) Dividendos pagos (2.734) –
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 3.931 2.773
Em 2020 e em 2019 a Companhia optou por não pagar juros sobre o capital 
próprio. c) Reserva Legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de incentivos fiscais: A 
Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, § 3º destaca que a transferência do valor 
da receita de subvenções, através de lucros acumulados, para a reserva de 
incentivos fiscais está limitada ao valor do lucro líquido do exercício. Nos 

exercícios em que a Companhia apurar prejuízo contábil ou lucro líquido 
inferior à parcela da subvenção governamental, não podendo, nesse caso, 
constituir a Reserva de Incentivo no montante devido, devera tal constituição 
ocorrer nos períodos subsequentes. Em 31/12/2020, a coligada destinou 
para a reserva de incentivo uma parte do seu lucro, que correspondem aos 
incentivos fiscais de sua controlada nos seus estabelecimentos localizados 
no Estado de Mato Grosso do Sul – “MS Forte – Indústria”, no Estado da 
Bahia – “Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no Estado do Pará – “SUDAM” 
e no Estado de Pernambuco – “PROIND”. As doações e subvenções serão 
tributadas pelo imposto de renda e pela contribuição social caso haja: (i) 
Capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios, mediante 
redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o 
valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doa-
ções ou subvenções governamentais para investimentos. (ii) Restituição 
de capital aos sócios, mediante redução do capital social, nos cinco anos 
posteriores à data da doação ou subvenção, com posterior capitalização do 
valor da doação ou subvenção, hipótese em que a base para a incidência 
será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de 
doações ou de subvenções governamentais para investimentos. (iii) Integra-
ção à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. e) Reserva para capital 
de giro: Conforme requerido pelo Art. 202, Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76, 
complementada pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à des-
tinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face 
aos projetos de expansão da Companhia, proposta esta que será submetida 
à apreciação na Assembleia Geral Ordinária. De acordo com o artigo 199 
da Lei nº 6.404/76, quando a reserva de lucros excede o capital social, a 
Companhia deverá deliberar sobre o excesso na Assembleia Geral Ordiná-
ria aumentando o capital ou distribuindo dividendos. Em 2020, tivemos um 
excesso de saldo na reserva de lucros que será deliberado e destinado na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 30/04/2021. 7. Instrumentos 
Financeiros – As transações financeiras ocorridas são pertinentes às ativi-
dades econômicas da Companhia, envolvendo basicamente saldos de caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar, 
empréstimos e financiamentos e leasing mercantil financeiro. Esses instru-
mentos, devido à sua natureza, condições e prazos, têm valor de mercado 
similar a seus saldos contábeis. A Companhia não opera com instrumentos 
financeiros derivativos ou outros instrumentos financeiros de risco similares. 
Os instrumentos financeiros da Companhia reconhecidos em 31/12/2020 e 
de 2019 estão distribuídos como segue:

2020 2019
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do 
resultado 1 1

Empréstimos (concedidos) e recebíveis – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (3.973) (2.773)

(3.972) (2.772)
Curto prazo (3.972) (2.772)

(3.972) (2.772)
8. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autoriza-
das para emissão em 31/12/2020. São José do Rio Preto, 31/12/2020. 

Rubens Facchini
Diretor Presidente

Maria Jislaine Isaias Bento
Contadora CRC 1SP 159.572/O-2

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado
Ativo 2020 2019
Circulante 522.634,72 522.634,72
Disponível – Caixa 522.634,72 522.634,72

522.634,72 522.634,72
Não Circulante 33.451.347,61 33.451.347,61
Realizável a Longo Prazo
Investimentos Subsidiária 33.451.347,61 33.451.347,61

33.451.347,61 33.451.347,61
Total do Ativo 33.973.982,33 33.973.982,33
Passivo 2020 2019
Circulante 0,00 0,00
Não Circulante 0,00 0,00
Patrimônio Líquido 33.973.982,33 33.973.982,33
Capital Social 30.000.000,00 30.000.000,00
Reserva de Lucros 117.857,37 117.857,37
Lucros Correntes 3.856.124,96 3.856.124,96

3.973.982,33 3.973.982,33
Total do Passivo 33.973.982,33 33.973.982,33

Resultado 2020 2019
Receita Prestação de Serviço 0,00 103.883.577,13
INSS – Desoneração 0,00 2.077.671,54
Resultado Operacional Bruto 0,00 101.805.905,59
Despesas com Salários, Encargos e P.A.T. 0,00 47.659.939,72
Despesas com Manutenção e Depreciação 0,00 38.435.546,28
Outras Despesas Operacionais 0,00 11.822.486,78
Resultado Operacional 0,00 3.887.932,81
Receitas Diversas 0,00 63.163,16
Receita Alienação de Bens (Vendas) 0,00 80.000,00
Lucro do Período antes do Resultado Financeiro 0,00 4.031.095,97
Despesas Financeiras 0,00 3.872.338,33
Resultado do Período Base 0,00 158.757,64
Apropriação da Contribuição Social sobre o Lucro 0,00 14.288,18
Lucro Líquido antes do IRPJ 0,00 144.469,46
Apropriação Adicional IRPJ sobre o Lucro 0,00 2.798,45
Apropriação do Imposto Renda sobre o Lucro 0,00 23.813,64
Lucro Líquido 0,00 117.857,37

1. As demonstrações apresentadas estão em conformidade com as instru-
ções dos CPC-PME e disposições complementares pelo CFC (Conselho
Federal de Contabilidade).
2. Em 2020 a empresa esteve inativa, sem movimentação contábil.
3. Saldo de caixa sem movimento, é o mesmo de anos anteriores.
4. O patrimônio líquido, é constituído de capital social subscrito e totalmente 
integralizado e suas reservas de lucros.

São Paulo, 15 de abril de 2021.

Viação Cidade Dutra Ltda.
CNPJ/ME nº 02.320.010/0001-30

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais)

Título da 
Conta

Capital
Social

Resultado Exer-
cícios Anteriores

Resultado 
Exercício Total

31.12.2019 30.000.000,00 3.856.124,96 117.857,37 33.973.982,33
31.12.2020 30.000.000,00 3.856.124,96 117.857,37 33.973.982,33

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido

Não houve movimentação desta conta.
Demonstração do Fluxo de Caixa

Notas Explicativas

Francisco Pinto – Sócio Administrador
João Ferracini Neto – Contador CRC 1SP 133.335/0-3
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Ativo Notas 31/12/2020           31/12/2019
   (Reapresentado)
Circulante  486.292 510.194
Caixa e equivalentes de caixa 4 21.811 11.092
Contas a receber 5 236.593 129.668
Impostos a recuperar 6 17.853 18.531
Adiantamento a fornecedores 8 22.470 9.676
Valor justo dos contratos de energia 20 180.389 334.031
Outros ativos - 7.176 7.198

Não circulante  5.137 2.896
Outros ativos - 5.075 850
Adiantamento a fornecedores 8 9.912 38.412
Partes relacionadas 7 7.240 31.584
Valor justo dos contratos de energia 20 222.009 232.157
  244.235 303.002
Intangível - 17 -
Direito de uso 9 2.588 -

Total do ativo  735.665  816.092

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2019           31/12/2020
   (Reapresentado)
Circulante  388.500 465.033
Empréstimos e financiamentos 10 5.297 11.689
Fornecedores 11 222.525 128.502
Obrigações trabalhistas - 670 257
Obrigações tributárias 12 34.260 33.607
Valor justo dos contratos de energia 20 100.872 289.255
Arrendamento a pagar 9.a 471 –
Adiantamento de clientes 13 21.892 190
Outras contas a pagar - 2.512 1.532
Não circulante  149.951 172.988
Empréstimos e financiamentos 10 26.021 6.316
Valor justo dos contratos de energia 20 14.971 43.386
Obrigações tributárias 12 8.699 11.768
Partes relacionadas 7 20.830 36.580
Passivo fiscal diferido 19.a 97.502 74.937
Arrendamento a pagar 9.a 2.758 -
Patrimônio líquido  176.388 178.072
Capital social 15 41.000 15.000
Reserva de lucros - 135.388 163.072
Total do passivo e patrimônio líquido  735.665  816.092

Demonstrações do resultado
 Nota 31/12/2020 31/12/2019
   (Reapre-
   sentado)
Receita operacional líquida 16 1.249.877 1.340.481
Custos operacionais 17 (1.219.438) (1.267.828)
Resultado do valor justo de contratos de energia - 53.009 58.107
Lucro bruto  83.447 130.760
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (28.461) (17.134)
Outras receitas e despesas 17 875 203
  (27.587) (16.931)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 18 736 1.368
Despesas financeiras 18 (3.499) (9.104)
  (2.763) (7.736)
Resultado antes do IRPJ e CSLL  53.098 106.093
Imposto de renda e CSLL - corrente 19.b (2.517) (33.977)
Imposto de renda e CSLL - diferido 19.b (22.565) (224)
Lucro líquido do exercício  28.016 71.892

Demonstrações do resultado abrangente
 31/12/2020           31/12/2019
  (Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 28.016 71.892
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 28.016 71.892

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Capital Reserva de
   social lucro a realizar       Total
Saldos em 31/12/2018 (reapresentado) 15.000 101.483 116.483
Lucro líquido do exercício – 71.892 71.892
Distribuição de lucros – (10.302) (10.302)
Saldos em 31/12/2019 (reapresentado) 15.000 163.072 178.072
Aumento de capital 26.000 – 26.000
Lucro líquido do exercício – 28.016 28.016
Distribuição de lucros – (55.700) (55.700)
Saldos em 31/12/2020 41.000 135.388  176.388

Demonstrações dos fluxos de caixa
 31/12/2020 31/12/2019
  (Reapre-
Fluxo de caixa das atividades operacionais  sentado)
Lucro líquido do exercício 53.098 106.093
Itens que não afetam o caixa operacional:
Depreciação e amortização 1.709 578
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 133 1.561
Perda estimada 8.214 –
Resultado do valor justo de contratos de energia (53.009) (58.106)
Imposto de renda e contribuição social diferido (22.565) 224
Constituição arrendamento de imóveis 417 –
Juros sobre empréstimos e arrendamentos 281 163
Aumento/(diminuição) das contas de ativo e passivo
Contas a receber (115.272) 48.692
Impostos a recuperar 678 6.179
Adiantamento a fornecedores 15.706 (48.088)
Outros ativos (4.203) (4.950)
Despesas antecipadas – 815
Obrigações trabalhistas 413 130
Fornecedores 94.023 (48.769)
Obrigações tributárias 20.149 26.285
Adiantamento de clientes 21.702 (80)
Outras contas a pagar 979 (3.388)
Caixa gerado pelas operações 22.453 27.340
Imposto de renda e contribuição social pago (2.517) (34.201)
Pagamento de juros de empréstimos (700) (1.099)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 19.236 (7.960)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (1.363) (586)
Aportes de capital 26.000 –
Caixa gerado (utilizados) 
 nas atividades de investimentos 24.637 (586)
Partes relacionadas 7.908 (4.541)
Pagamento de empréstimos (14.050) (876)
Captações de empréstimos 28.002 10.097
Distribuição de lucros (55.014) (10.303)
Caixa gerado (usado) nas 
 atividades de financiamentos (33.155) (5.623)
Acréscimo líquido/(decréscimo) 
 no caixa e equivalentes de caixa 10.719 (14.169)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.092 25.265
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 21.811 11.092
Acréscimo líquido/(decréscimo) 
 no caixa e equivalentes de caixa 10.719  (14.173)

FOCUS ENERGIA LTDA.
CNPJ/MF nº 07.760.179/0001-24

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais – R$)
Balanços patrimoniais

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Focus Energia Ltda. ou (“Empresa”) é uma sociedade empresarial limitada, CNPJ 07.760.179/0001-24 constituída em 24 de outubro de 2005 
originalmente com a razão social de Value Comercializadora de Energia Ltda., tendo por objetivo social o comércio atacadista de energia elétrica, sendo autorizado pela ANEEL 
no despacho n° 2.281/2008. Em 30 de julho de 2015, por meio do despacho n° 2.468, a ANEEL alterou a razão social da Value Comercializadora de Energia Ltda. para Focus 
Energia Ltda., autorizando a Empresa para atuar como agente comercializador de energia elétrica. A Empresa tem sede na Avenida Magalhães de Castro, 4800, Edifício Con-
tinental Tower, 09º andar, Cidade Jardim, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05676-120. Em 08 de dezembro de 2020, o Ministério de Minas e Energia no uso de 
suas atribuições, por meio da portaria n°442, autorizou a Empresa a exportar energia elétrica interruptível para a República Argentina e para a República Oriental do Uruguai. A 
exportação para a República Argentina deverá ocorrer por meio das Estações Conversoras de Frequência de Garabi I e II, até 2.200 MW de potência e respectiva energia elétrica 
associada, localizadas no Município de Garruchos, e da Conversora de Frequência de Uruguaiana, até 50 MW de potência e respectiva energia elétrica associada, localizada no 
Município de Uruguaiana, no Estado do Rio Grande do Sul, fronteira com a Argentina. A exportação para a República Oriental do Uruguai deverá ocorrer por meio da Estação 
Conversora de Frequência de Rivera, até 70 MW de potência e respectiva energia elétrica associada, localizada na fronteira dos Municípios de Rivera, Uruguai, e Santana do 
Livramento, Brasil, e da Estação Conversora de Frequência de Melo, até 500 MW de potência e respectiva energia elétrica associada, localizada no Município de Melo, Uruguai, 
próximo da fronteira com o Município de Jaguarão, no Estado do Rio Grande do Sul. 1.1. Reorganização societária: Antes da reorganização societária, a Focus Energia Ltda. 
tinha a seguinte estrutura: 

Alan Zelazo
Eduardo Dal 

Sasso
Mendonça Cruz

Carlos Baccan 
Neto

Alexandre Vinicius
Barbosa

Focus Holding 
Participações

Focus Energia

FC Par Demais Acionistas

78% 15% 5% 5%

85,0% 11,12% 3,88%

A reorganização societária, implementada em setembro e outubro de 2020, envolveu: (i) a simplificação societária, de forma a tornar a Empresa no comando, com as participa-
ções dos sócios consolidadas em sua base acionária; e (ii) a retirada de sociedades e de bens não relacionados com as atividades principais da Empresa, tais como a FCPAR 
Energia Participações Ltda e demais acionistas. Após a implementação da reorganização societária, a estrutura ficou a seguinte:

Alan Zelazo
Eduardo Dal 

Sasso
Mendonça Cruz

Carlos Baccan 
Neto

Henrique Coelho
Casotti

71,417%

100%

Demais 
Acionistas

Focus Energia Holding
Participações S.A.

CNPJ: 26.735.020/0001-02

Focus Holding
Comercializadora 

Participações. LTDA
CNPJ: 33.312.525/0001-11

Focus Energia Ltda.
CNPJ: 07.760.179/0001-24

100%

18,449% 7,083% 1,598% 1,453%

1.2. Impactos Covid 19: Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou uma emergência de saúde global devido a um novo surto de Coronavírus 
originário de Wuhan, China (o “surto de COVID-19”) e os riscos para a comunidade internacional, considerando a capacidade de o vírus se espalhar globalmente. Em março 
de 2020, a OMS classificou o surto de COVID-19 como uma pandemia, com base no rápido aumento da exposição global. O Ministério da Saúde confirmou em 19 de janeiro 
de 2021 a entrega de 6 milhões de doses da vacina contra COVID-19 para todos os estados e o Distrito Federal. A vacinação já começou em quase todo país. A vacinação 
teve início pelos grupos prioritários da chamada fase 1: trabalhadores de saúde, pessoas institucionalizadas (que residem em asilos) com 60 anos de idade ou mais, pessoas 
institucionalizadas com deficiência e população indígena aldeada. Apesar dos impactos negativos na economia mundial, as operações da Empresa não foram economicamente 
impactadas pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19). Pontuais demandas de renegociações contratuais foram totalmente equacionadas, estando devidamente refletidas 
nas demonstrações contábeis. A queda do consumo que levou uma redução dos preços do mercado livre não trouxe impactos nos resultados da Empresa, dado as estratégias 
de gerenciamento de risco adotadas. Colocando a saúde e bem-estar de seus funcionários em primeiro lugar, a Empresa adotou todas as medidas possíveis de saúde e boas 
práticas de higiene recomendadas pelas autoridades de saúde locais, como o distanciamento social incentivada por meio da implementação do trabalho remoto nesse período. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As 
demonstrações contábeis da Empresa foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos 
pelo CPC, que foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou a conclusão das demonstrações contábeis em x de abril de 2021. As 
demonstrações contábeis estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26 (R1) (apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, 
os quais são mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Empresa. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra maneira. d) Estimativas contábeis: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota n° 5 - Contas a 
receber (Perda estimada para credores de liquidação duvidosa); Nota n° 14 - Provisão para contingência (reconhecimento e mensuração: principais premissas sobre a probabi-
lidade e magnitude das saídas de recursos); • Nota n° 20 - Valor justo dos contratos de energia (Estimativa de valor justo desses instrumentos financeiros). e) Reapresentação 
das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2019: Durante a elaboração das demonstrações contábeis individuais referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019, a Administração da Empresa revisitou algumas práticas contábeis adotadas anteriormente, e efetuou esses aprimoramentos, inclusive de divulgações, e reclassificações.

>>>Continua...

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019:
Ativo  Impactos das mudanças de políticas contábeis
    Valores
Em 31/12/2019 Refe- Originalmente  reapre-
Circulante rência apresentados Ajustes sentados
Caixa e equivalentes de caixa  11.092 – 11.092
Contas a receber A 134.668 (5.000) 129.668
Impostos a recuperar  25.796 (7.265) 18.531
Partes relacionadas  2.954 (2.954) –
Adiantamento a fornecedores  9.676 – 9.676
Valor justo dos contratos
de energia B 268.371 65.660 334.031
Outros ativos  4.244 2.954 7.198
  456.800 53.394 510.194
Não circulante
Outros ativos  850 – 850
Adiantamento a fornecedores  38.412 – 38.412
Partes relacionadas  31.584 – 31.584
Valor justo dos contratos
de energia B 117.949 114.208 232.157
  188.795 114.208 303.002
Imobilizado  2.896 – 2.896
Intangível C 65.234 (65.234) -
  68.129 (65.234) 2.896
Total do ativo  713.724 102.368 816.092
Passivo e patrimôniolíquido    Valores
Em 31/12/2019 Refe- Originalmente  reapre-
Circulante rência apresentados Ajustes sentados
Empréstimos e financiamentos  11.600 – 11.600
Fornecedores A 128.983 (481) 128.502
Obrigações trabalhistas  – 257 257
Obrigações tributárias D 29.354 4.253 33.607
Partes relacionadas  37.558 (978) 36.580
Valor justo dos contratos
de energia B 234.466 54.789 289.255
Adiantamento de clientes  – 190 190
Outras contas a pagar F 528 1.004 1.532
  442.489 59.034 501.523
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  6.410 – 6.410
Valor justo dos contratos
de energia B 41.982 1.404 43.386
Obrigações tributárias D 9.544 2.224 11.768
Passivo fiscal diferido E 77.049 (2.112) 74.937

  134.984 1.517 136.501
Patrimônio líquido
Capital social  15.000 – 15.000
Reserva de lucros G 121.250 41.818 163.068
Total do patrimônio líquido  136.250 41.818 178.068
Total do passivo e
do patrimônio líquido  713.724 102.369 816.092
Demonstração    Valores
do resultado Refe- Originalmente  reapre-
do exercício de 2019: rência apresentados Ajustes sentados
Receita operacional líquida A 1.339.596 885 1.340.481
Custos operacionais A (1.268.210) 382 (1.267.828)
Resultado do valor justo
de contratos de energia B/C - 58.107 58.107
Lucro bruto  71.386 59.374 130.760
(Despesas) receitas
operacionais
Despesas gerais
e administrativas H (21.272) 4.138 (17.134)
Outras receitas e despesas C 43.525 (43.322) 203
  22.252 (39.184) (16.932)
Resultado financeiro
Receitas financeiras  1.368 – 1.368
Despesas financeiras H (4.238) (4.870) (9.108)
  (2.870) (4.870) (7.740)
Resultado antes do IRPJ
e contribuição social  90.768 15.320 106.088
IIRPJ e CSLL - corrente  (27.351) (6.626) (33.977)
IRPJ e CSLL - diferido  (6.547) 6.324 (224)
Lucro líquido do exercício  56.870 15.017 71.887
Demonstração do fluxo de caixa em 31/12/2019:
 Impactos das mudanças de políticas contábeis
 Originalmente  Valores reapre-
 apresentados Ajustes          sentados
Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Lucro líquido do exercício 56.870 49.218 106.088
Itens que não afetam o caixa
operacional:
Depreciação e amortização 4.790 (4.211) 578
Provisão para crédito
de liquidação duvidosa – 1.561 1.561
Resultado do valor justo de
contratos de energia (130.035) 71.929 (58.106)

 Impactos das mudanças de políticas contábeis
 Originalmente  Valores reapre-
 apresentados Ajustes          
sentadosIRPJ e CSLL diferido 18.917 (18.693) 224
Aumento/(diminuição) das
contas de ativo e passivo
Contas a receber 88.835 (40.142) 48.692
Impostos a recuperar (1.082) 7.261 6.179
Adiantamento a fornecedores (48.088) - (48.088)
Outros ativos (207) (4.743) (4.950)
Despesas antecipadas – 815 815
Obrigações trabalhistas – 130 130
Fornecedores (12.803) (35.966) (48.769)
Obrigações tributárias 20.202 6.083 26.285
Adiantamento de clientes - (80) (80)
Outras contas a pagar (425) (2.963) (3.388)
Caixa gerado das/(consumido)
pelas operações (3.026) 30.199 27.173
Imposto de renda e CSLL pago – (34.201) (34.201)
Caixa consumido nas atividades
operacionais (3.026) (4.002) (7.028)
Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (661) 75 (586)
Caixa utilizados nas atividades
de investimentos (661) 75 (586)
Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos
Partes relacionadas (4.541) – (4.541)
Captações de empréstimos 8.285 - 8.285
Distribuição de lucros (10.301) (2) (10.303)
Caixa usado nas atividades
de financiamentos (6.557) (2) (6.559)
Decréscimo no caixa e
equivalentes de caixa (10.244) (3.929) (14.173)
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 21.336 3.929 25.265
Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 11.092 – 11.092
(Decréscimo) no caixa
 e equivalentes de caixa (10.244) (3.929) (14.173)
A. Contas a receber e fornecedor: A Administração revisitou os procedimentos adota-
dos para reconhecimento de suas receitas e custos relacionadas a compra de Energia 
para a empresa para 31 de dezembro de 2019 e optou pela correção dos saldos exis-
tentes em observação ao regime de competência. B. Valor justo dos contratos de ener-
gia: Refere-se a ajustes de reconhecimento do valor justo na compra e venda de ener-
gia e seus respectivos impostos diferidos incidentes, vinculados principalmente com o 
item C. C. Intangível: Revisitação da combinação de negócios, por conta da aquisição 
da empresa Iguaçu realizada pela controlada Focus Energia. D. Obrigações tributárias: 
Refere-se a ajustes de reclassificação entre linhas, para melhor divulgação dos saldos. 
E. Passivo fiscal diferido: Reflexo dos ajustes de marcação a valor justo e provisões de 
custos e receitas conforme regime de competência, relacionados a compra e venda de 
energia. F. Outras contas a pagar: Refere-se a ajustes de reclassificação entre linhas, 
para melhor divulgação dos saldos. G. Reserva de lucros: Refere-se a ajustes nas re-
servas decorrentes dos ajustes de reapresentação das demonstrações contábeis. H. 
Despesas gerais e administrativas e despesas financeiras: Refere-se a ajustes de re-
classificação entre linhas, para melhor divulgação dos saldos. 3. Principais práticas 
contábeis adotadas: 3.1. Instrumentos financeiros: Ativo financeiro: a) Classificação 
ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado ao: (i) custo amortizado (“CA”); (ii) valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“VJR”). Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: 
(i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos 
de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de 
juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA 
somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Empresa pode, irrevogavelmente, desig-
nar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amor-
tizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou 
reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado 
produzido pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as 
vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimen-
tos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à de-
monstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos 
com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo 
financeiro não estiver ativo, a Empresa estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise 
de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando 
informações de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela Administra-
ção. c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros – ativos mensurados 
ao custo amortizado: A Empresa avalia no final de cada período de relatório se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja de-
teriorado. Os critérios utilizados pela Empresa para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor 
ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos 
de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganiza-
ção financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de 
problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo finan-
ceiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de re-
ceber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Empresa transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um 
acordo de “repasse”; e (a) a Empresa transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Empresa não transferiu e não reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre 
esse ativo. Quando a Empresa tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido 
na extensão do envolvimento contínuo da Empresa com esse ativo. Passivos financei-
ros: a) Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para 
negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os cus-
tos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos 
financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, in-
cluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os 
passivos financeiros da Empresa, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, in-
cluem fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos e são acrescidos do custo 

da transação diretamente relacionado. b) Mensuração subsequente: Após o reconhe-
cimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetivos. c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financei-
ro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um pas-
sivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo origi-
nal e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes va-
lores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 3.2. Caixas e equivalentes 
de caixa e aplicação financeiras: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e 
aplicações financeiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, regis-
tradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
supera o valor de mercado. As aplicações financeiras são reconhecidas e mensuradas 
pelo valor justo e os resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados 
diretamente ao resultado. Não circulante: As aplicações financeiras são reconhecidas e 
mensuradas pelo valor justo e são classificadas como mantidas para negociação e os 
resultados financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente ao resul-
tado. A classificação dessas aplicações como não circulante está relacionado com a 
possibilidade de resgate e vinculações desses ativos em garantias. 3.3. Contas a rece-
ber: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos consumidores livres e a 
receita relativa à energia fornecida e não faturada até o encerramento do balanço, 
contabilizado com base no regime de competência. São registradas ao valor justo e 
classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e 
determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo amorti-
zado, para o qual não há impactos de juros; pelo fato das contas a receber ser liquidado 
normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores contábeis representam subs-
tancialmente o valor presente na data do balanço. 3.4. Fornecedores de energia: In-
cluem a compra de energia elétrica faturados para a Empresa e compra de energia não 
faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. 
São obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual 
não há impactos de juros. 3.5. Valor justo dos contratos de energia: A Empresa tem 
um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender demandas e 
ofertas de consumo ou fornecimento de energia. Para este portfólio, não há compromis-
so de combinar uma compra com um contrato de venda. A Empresa tem flexibilidade 
para gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações 
nos preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos 
nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento 
financeiro (por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compensação. Tais 
operações de compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e 
atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas 
pelo valor líquido à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são 
contabilizados como derivativos segundo o IFRS 9 / CPC 48 e são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é cele-
brado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e houver a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da Empresa ou da contraparte. A Empresa tem uma estrutura de 
controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avalia-
ção que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas 
de valor justo. O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas 
cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados ob-
serváveis de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que 
considera: (i) preços estabelecidos nas operações de compra e venda recentes, (ii) 
margem de risco no fornecimento (iii) preço de mercado projetado no período de dispo-
nibilidade, (iv) preço futuros dos sub-mercados de energia (Sudeste e Centro-Oeste, 
Sul, Norte e Nordeste) (v) tipo de fonte de energia (Convencional ou Incentivada), (vi) 
tendência hidrológica, entre outros. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial 
para esses contratos difere do preço da transação, um ganho de valor justo ou perda de 
valor justo é reconhecido na data base. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os va-
lores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas in-
formações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente; • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). 3.6. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. A depreciação 
é calculada pelo método linear às taxas da empresa. 3.7. Demais passivos circulan-
tes e não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acres-
cidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 3.8. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base 
não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em dinheiro ou par-
ticipação nos lucros de curto prazo. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Empresa tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. Às provisões são apuradas por meio do desconto 
dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo. 3.10. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda 
e Contribuição Social é calculada de acordo com as bases legais tributárias vigentes na 
data de apresentação das demonstrações contábeis e o regime tributário adotado pela 
Empresa é o lucro Real. A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda e 
a Contribuição Social. O Imposto de Renda é computado sobre o lucro tributável pela 
alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 
no período de 12 meses, enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 
9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência; portanto as in-
clusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não dedutíveis, para apuração 
do lucro tributável corrente, geram créditos tributários diferidos. As antecipações ou os 
valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circu-
lante, de acordo com a previsão de sua realização. A despesa com Imposto de Renda 
e Contribuição Social compreende o imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro líquido correntes. O imposto corrente é reconhecido no resultado. Os impostos 
diferidos, advindos do ajuste de avaliação patrimonial quando aplicável são reconheci-
dos no patrimônio líquido. Os demais impostos diferidos são reconhecidos no resultado, 
quando constituídos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decre-
tadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma au-
toridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 3.11. Reconhecimento 
de receita e custo de energia: A receita operacional advinda do curso normal das ati-
vidades da Empresa e suas controladas é medida pelo valor justo da contraprestação 
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recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a trans-
ferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração 
de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. A receita é medida líqui-
da de descontos, impostos e encargos sobre vendas. Os custos do serviço de energia 
elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade com o regime de compe-
tência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e 
(ii) com base na associação direta da receita. O custo de energia elétrica refere-se ba-
sicamente ao custo da energia elétrica comparada para comercialização vinculada à 
atividade operacional da Empresa. A receita e compra de comercialização de energia é 
registrada com base em contratos bilaterais firmados com agentes de mercado e devi-
damente registrados na CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. 3.12. 
Novos pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações emitidas e não vi-
gentes: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações internacio-
nais serão efetivas para períodos iniciados após 1º de janeiro de 2020. A Empresa não 
adotou de forma antecipada essas alterações na preparação destas demonstrações 
contábeis. A Empresa não planeja adotar estas normas de forma antecipada.
Normas
 e emenda   Aplicações obrigatórias
 a normas             Descrição da norma                    com início ou após
IFRS 03 Business Combinations 01/01/2021
IFRS 17 Contratos de seguro 01/01/2021
CPC 26 e IAS 08 Definição de omissão material 01/01/2021
CPC 25 / IAS 37 Contratos onerosos 01/01/2022
CPC 06 / IFRS 16 Concessões de aluguel
 relacionadas à COVID-19 01/01/2022
CPC 27 / IAS 16 Imobilizado: Receitas antes
 do uso pretendido 01/01/2022
CPC 15 / IFRS 3 Referência à Estrutura Conceitual 01/01/2022
A Empresa encontra-se em fase inicial de análise de adoção dessas normas, altera-
ções e interpretações, haja vista que, para o momento, não há estimativa de impacto.
4. Caixa e equivalentes de caixa    2020     2019
Bancos conta movimento 2.469 2.358
Aplicações financeiras 19.342 8.734
 21.811 11.092
Em 31 de dezembro de 2020, as aplicações financeiras referem-se a operações de 
renda fixa com compromissos de recompra lastreadas em certificados de depósitos 
e outros títulos de emissão de entidades financeiras, de acordo com os indicadores 
de cada modalidade contrato pela Empresa e pelos bancos, sendo essas aplicações 
resgatáveis em prazo inferior a 90 dias, sem perda dos rendimentos.
Modalidade:       2020     2019
CDB 6.439 4.597
CDB DI 854 11
CDB em CCDI 1.453 1.332
CDB POS DI 2.064 164
CDI 5.117 1.421
Fundo investimento 3.414 1.210
 19.342 8.734
5. Contas a receber       2020       2019
Faturados 97.551 2.503
Não faturados (1) 140.735 128.725
Provisão de crédito de liquidação duvidosa (1.693) (1.561)
 236.593 129.668
(1) Os saldos de “Não faturados” são compostos por provisões de vendas de energia de 
contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia convencional e 
incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de venda e o consu-
mo de energia, ocorreu em cada data base e faturado e recebido no mês subsequente. 
Demonstramos, a seguir, a movimentação da provisão de perdas esperadas dos cré-
ditos de liquidação duvidosas:
    2020     2019
Saldos iniciais (1.561) (249)
(-) Adições (132) (1.312)
Saldos finais (1.693) (1.561)
6. Impostos a recuperar 2020 2019
ICMS – 268
IRRF 319 319
PIS/COFINS – 838
PIS/COFINS/CSLL retidos na fonte 284 133
IRPJ e CSLL antecipados 17.250 16.840
 – 132
 17.853 18.531
7. Partes relacionadas / Ativo    2020     2019
Alan Zelazo – 4.615
Alexander Barbosa – 347
FC One Energia 7.240 26.610
Focus Geração Serra da Tormenta – 11
 7.240 31.584
Circulante – –
Não Circulante 7.240 31.584
Passivo      2020       2019
Focus Inteligência 900 –
Platium 950 –
Focus Holding – 1.000
Focus Geração 1.500 13.100
Mútuos com sócios. 17.480 22.480
 20.830 36.580
As principais transações com partes relacionadas foram feitas nas condições de mú-
tuos no qual tem características de transações de conta corrente entre as empresas 
ligadas, cujos contratos e/ou acordos são por tempo indeterminado e sem incidência 
de juros, por se tratar de transação com característica de centralização de caixa. As 
transações com os sócios nas condições de mútuos no qual está previsto a devolução 
dos montantes no prazo de dois até seis anos. Os mesmos são reajustados com base 
na taxa referencial (TR), que será calculado da data do contrato até a sua efetiva liqui-
dação da dívida. Estas relações existentes e a forma como são transacionadas tem a 
finalidade de proteger os interesses dos quotistas.
8. Adiantamento a fornecedores    2020    2019
Adiantamento a Fornecedores 40.596 48.088
(-) Perdas Estimadas (8.214) –
 32.382 48.088
Circulante 22.470 9.676
Não Circulante 9.912 38.412
 32.382 48.088
Os adiantamentos para fornecedores de energia estão atrelados aos contratos de 
pré-pagamento que correspondem a transações em que a Empresa se compromete 
a fornecer energia elétrica em um prazo determinado, no qual, serão realizadas de 
acordo com recebimento e utilização da energia.
A projeção dos efeitos decorrentes da realização dos adiantamentos para fornecedor 
seria a seguinte:
 Até 01 Até 02 Até 03
      ano   anos   anos    Total
Adiantamento a Fornecedores 22.470 9.912 – 32.382
 22.470 9.912 – 32.382
9. Direito de uso     2020    2019
Direito de uso (a) 2.588 –
 2.588 –
a) Direito de uso    2020    2019
Direito de Uso
Direito de Uso - (arrendamento) 4.098 –
(-) AVP sobre Direito de Uso (1.092) –
Amortização do Direito de Uso. (417) –
Total 2.588 –
Passivo de Arrendamento
Circulante
Arrendamento de Imóveis 471 –
Total 471 –
Não Circulante
Arrendamento Mercantil 3.850 –
(-) AVP sobre Arrendamento Mercantil (1.092) –
Total 2.758 –

10. Empréstimos e financiamentos
Juros e comissões anuais     2020     2019
3,6% a.a. + 100% CDI 6.316 7.895
1,23% a.m. – 175
1,25% a.m. + 100% CDI – 6.000
1,14% a.m. + 100% CDI – 3.935
CDI + 6,67% a.a. 5.002 –
CDI + 4,41% a.a. 10.000 –
CDI + 6,55 a.a. 10.000 –
 31.318 18.005
Desmembramento:
Passivo circulante 5.297 11.600
Passivo não circulante 26.021 6.410
 31.318 18.005
Não circulante
O vencimento do passivo não circulante compõe–se:
2021 – –
2022 8.109 1.604
2023 7.776 1.602
2024 3.990 1.602
Vencimentos após 2024 6.146 1.602
 26.021 6.410
b) Movimentação de empréstimos e financiamentos
Saldo   Pagamento  Saldo em
em 31/12/18 Captação Juros principal + juros   31/12/19
9.724 10.097 162 (1.975) 18.009
9.724 10.097 162 (1.975) 18.009
Saldo   Pagamento  Saldo em
em 31/12/19 Captação Juros principal + juros 31/12/20
18.009 28.002 57 (14.750) 31.318
18.009 28.002 57 (14.750) 31.318
Eventos que promovem a antecipação de quitação de dívidas: A Empresa monitora 
os eventos de antecipação de dívida com objetivo de prevenir a ocorrência de fatos 
que possam vir a ser considerados motivo de vencimento antecipado. Nos contratos, 
oscovenantsfinanceiros são: • A razão entre a dívida líquida e o EBITDA deverá ser 
menor ou igual a 2,0 até a integral liquidação das obrigações assumidas dessa dívida; • 
O índice de Cobertura do Serviço da Dívida–ICSD deverá ser menor ou igual a 1,7 até 
a integral liquidação das obrigações assumidas dessa dívida. Em 31 de dezembro de 
2020 estes índices, cuja apuração é exigida anualmente, estavam sendo cumpridos, em 
linha com as disposições nos contratos de dívida
11. Fornecedores      2020       2019
Suprimento de energia 100.224 23.824
Provisão por competência (1) 122.302 104.678
 222.525 128.502
(1) O saldo de “provisão por competência” é composto por compra de energia de 
contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia convencional 
e incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de compra e o 
consumo de energia, ocorreu em cada data base e faturado e liquidado pelo fornecedor 
de energia no mês subsequente.
12. Obrigações tributárias    2020     2019
Impostos sobre provisão de vendas 2.823 2.289
Provisão de IR e CSLL à recolher 24.004 31.586
ISS - Parcelamento (a) 10.168 11.501
Outros 5.964 –
 42.959 45.375
Circulante 34.260 33.607
Não Circulante 8.699 11.768
(a) O parcelamento dos Impostos de Serviços (ISS), referente a dívida assumida na 
aquisição da empresa Iguaçu Consultoria Ltda., cuja razão social foi alterada para FC 
Consultoria Ltda. em março de 2018 e incorporada pela Focus Energia Ltda., em 28 de 
setembro de 2018, cujo prazo de parcelamento é de 120 meses.
13. Adiantamento de clientes     2020    2019
Circulante 21.892 190
 21.892 190
Os adiantamentos de clientes de venda de energia estão atrelados aos contratos de 
pré-recebimentos que correspondem a transações em que a Empresa se compromete 
a fornecer energia elétrica ao cliente em um prazo determinado. 14. Contingências: 
A Empresa no curso normal de suas atividades está sujeita a processos judiciais de 
naturezas tributária, trabalhista e previdenciário, cível e ambiental. A Administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em 
pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho 
dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para contingências. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Empresa não 
possui processos contingentes. De acordo com a legislação vigente, as operações da 
Empresa estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de 5 e 10 anos, 
com referência aos tributos (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) e exame dos recolhimentos 
de contribuições previdenciárias (INSS e FGTS), respectivamente. Como decorrência 
destas revisões, transações e recolhimentos podem ser questionadas, tornando os va-
lores dos mesmos sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. A Administração 
não espera passivos adicionais. 15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: O capital 
social da Empresa em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 41.000.000 (R$15.000.000 
em 31 de dezembro de 2019), totalmente integralizado, representado por 41.000.000 
quotas (15.000.000 quotas em 31 de dezembro de 2019). A composição das quotas da 
Empresa pode ser assim demonstrada:
                2020               2019
Quotistas Capital social Capital social
Focus Holding Participações Ltda. – 12.750
FCPAR Energia Participações Ltda. – 1.668
AVB Participações Eireli. – 462
ERBC Participações Ltda. – 90
Carlos Baccan Netto – 30
Focus Holding Comercializadora
Participações Eireli. 41.000 –
 41.000 15.000
15.2. Distribuição de lucros: Em 2020 e 2019 foram distribuídos lucros aos sócios 
conforme demonstrado abaixo:
                          31/12/2020                                     
 Quantidade Valor por Valor (R$) Pagos/
   de quotas quota (R$)       Antecipados
Dividendos pagos em 2020 41.000 1.358,54 55.700
Total de 01/01 a 31/12/2020 55.700
                          31/12/2019                                    
 Quantidade Valor por Valor (R$) Pagos/
   de quotas quota (R$)        Antecipados
Dividendos pagos em 2019 15.000 686,83 10.302
Total de 01/01 a 31/12/2019 10.302
16. Receita vendas         2020         2019
Venda de energia elétrica 1.426.124 1.519.436
Desconto sobre Venda - Retusd (778) –
Prestação de Serviços 592 520
Deduções sobre Venda (38.076) (32.209)
COFINS (105.078) (111.377)
PIS (22.813) (24.180)
ICMS (10.067) (11.682)
ISS (27) (27)
Receita operacional líquida 1.249.877 1.340.481
17. Natureza dos custos e despesas e outras receitas reconhecidas na demons-
tração do resultado
          2020         2019
Custo de energia revendida (1.219.438) (1.267.828)
Serviços prestados com P.J. (6.875) (7.319)
Depreciações e amortizações (1.709) (651)
Gastos com folha de pagamento (5.089) (2.289)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (8.347) (1.561)
Prêmios de seguro (967) (788)
Despesas com patrocínio (360) (750)
Auditoria e contabilidade (740) (734)
Comissões sobre vendas (1.534) (672)
Viagens e estadias (74) (486)
Aluguéis (517) (353)
Propaganda e publicidade (191) (331)
Outras despesas administrativas (991) (319)
Telefone e comunicação (107) (240)

          2020         2019
Feiras e eventos – (206)
Despesas com materiais (143) (91)
Despesas com Manutenção (158) (93)
Despesas de condomínio (386) (113)
Despesas com veículos (7) (66)
(-) Créditos com terceiros 196 18
Impostos e Taxas Diversas (385) (32)
Associações de classe (79) (58)
Outras Receitas e Despesas Operacionais 875 203
 (1.247.026) (1.284.962)
Custo de energia revendida (1.219.438) (1.267.828)
Despesas gerais e administrativas (28.461) (17.134)
Outras receitas e despesas operacionais 875 203
 (1.247.024) (1.284.760)
18. Despesas e receitas financeiras         2020           2019
Despesas financeiras
Despesas bancárias (1.304) (336)
Multas de mora (577) (304)
Fiança bancária - (83)
Juros passivos (1.356) (5.232)
Perdas com derivativos (a) (1) (1.863)
Variação monetária passiva (40) (1.291)
Juros s/ arrendamento mercantil (224) –
Outras despesas financeiras 3 2
 (3.499) (9.108)
Receitas financeiras
Rendimento sobre aplicação financeira 200 370
Variação monetária ativa 420 967
Juros ativos 117 31
 736 1.368
Resultado financeiro (2.763) (7.740)
(a) Referem-se aos resultados de derivativos de energia, efetuados no âmbito da CETIP.
19. Impostos de Renda e Contribuição Social corrente e diferido: a) Composição 
do IR e CSLL diferido ativo/(passivo)
        2020       2019
IR e CSLL diferido sobre prejuízo fiscal:
Diferença temporárias:
Instrumentos financeiros - contratos futuros 286.555 233.546
Provisão de receita 140.735 128.725
Provisão de compras (122.302) (104.667)
Outros (18.217) (37.202)
 286.771 220.402
Alíquota de IR 15% (43.016) (33.060)
CSLL 9% (25.809) (19.836)
Adicional 10% (28.667) (22.040)
IR e CSLL diferido sobre diferenças temporárias (97.502) (74.937)
b) Reconciliação da despesa do IRPJ e CSLL
Descrição      2020       2019
Lucro/(prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 53.098 106.088
Reconciliação para a taxa efetiva:
Outras adições/(exclusões) permanentes 12.970 6.543
Base de cálculo 66.068 112.631
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de crédito/(débito) de IRPJ
 e CSLL às alíquotas vigentes (22.463) (31.409)
Outros, líquido. (2.618) (2.792)
Imposto de renda e CSLL - receita/(despesa) (25.081) (34.201)
Impostos - corrente (2.517) (33.977)
Impostos - diferido (22.565) (224)
Impostos líquidos (25.081) (34.201)
20. Valor justo dos contratos de energia: Como descrito na Nota Explicativa nº 3.2, 
a Empresa, opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de 
compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes.
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 31/12/2020 31/12/2019
Ganho temporário - circulante 180.389 334.031
Ganho temporário - não circulante 222.009 232.157
Perda temporária - circulante (100.872) (289.255)
Perda temporária - não circulante (14.971) (43.386)
Resultado líquido 286.555 233.546
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar subs-
tancialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas considerando 
a data base 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019. A Companhia tem 
contratos futuros de energia com vencimento até o exercício findo de 2035, sendo que 
as transações com uma contraparte, representam aproximadamente 55% em 31 de de-
zembro de 2020 e (43% em 31 de dezembro de 2019) do resultado líquido do valor justo 
dos contratos de energia, dado o longo prazo de fornecimento de energia do contrato. 
Entretanto, as receitas anuais provenientes dessa mesma contraparte representam 
aproximadamente 2% do faturamento anual em 31 de dezembro de 2020 e (2% em 31 
de dezembro de 2019) da controlada Focus Energia Ltda. O valor justo dos contratos 
de energia estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foi determinado 
por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de ava-
liação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados 
de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequado. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodo-
logias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. O 
valor justo dos contratos de energia, já estão líquidos da taxa média de desconto real 
no fluxo de 5,27% em 31 de dezembro de 2020, (5,51% em 31 de dezembro de 2019) 
e dos impostos de Pis/COFINS (alíquota de 9,25%):
                                                          Consolidado
 Até  Até Até A partir
 31/12/ 31/12/ 31/12/ de 2023
    2021   2022   2023   a 2035  Total
Valor justo contratos de energia 79.517 36.209 19.712 151.116 286.555
21. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está ex-
posta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e 
condução desses riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os 
riscos mais significativos são: Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possi-
bilidade de a Companhia sofrer perdas por inadimplência de suas contrapartes ou de 
instituições financeiras depositárias de recursos ou investimentos financeiros. Um dos 
principais riscos do setor é o descumprimento de contratos, isso ocorre quando uma 
das partes não honra algum dos compromissos assumidos em contratos de energia 
(registro, validação na CCEE ou pagamento bilateral), provocando exposição financeira 
da contraparte. A depender da magnitude da falta, essa pode gerar três efeitos nocivos 
para a contraparte afetada: • Exposição adicional ao risco de mercado, dada a substi-
tuição do contrato não adimplido por exposição (sobra ou déficit) no mercado a preços 
de curto prazo, que podem ser desfavoráveis a ela; • Crise de confiança, limitando 
a liquidez particular e aumentando o prêmio de risco para fechamento de posições, 
especialmente em empresas de pequeno porte; • Queda de liquidez de mercado em 
função de necessidade de ajustes de expectativas e aumento da aversão ao risco dos 
agentes, impactando no tempo de fechamento de posições. Para mitigar esses riscos 
a empresa adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, histórico de pontualidade de pagamentos e situação junto aos fiscos mu-
nicipal, estadual e federal, bem como a eventual exigibilidade de garantias de suas 
contrapartes nas modalidades de cartas de fiança, seguro garantia, caução, reputação 
e conhecimento técnico dos sócios. Além disso atua com a definição de limites de 
crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, e de concentração 
de risco de crédito com as contrapartes. No que tange às instituições financeiras, a 
Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco. A 
seguir a composição das garantias da Companhia:
 12/2020 12/2019
Fianças bancárias 19.285 5.673
Seguro garantia 63.509 41.156
Risco de liquidez
A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Diretoria Exe-
cutiva, que elaborou um modelo de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento 
das necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A 
Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo reservas, linhas de crédito bancárias 
e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos 
perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. As tabelas incluem os fluxos de 

caixa dos juros e do principal. Para os fluxos de caixa com juros pós-fixados, o valor 
não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no encerramento do período. 
O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia e suas 
controladas devem quitar as respectivas obrigações.
 Até 01 Até 02 Até 03 Acima de
       ano    anos  anos   04 anos       Total
Fornecedores 222.525 - - - 222.525
Empréstimos
e Financiamentos 5.297 8.109 7.776 10.136 31.318
 227.822 230.634 230.301 232.661 253.843
Risco de mercado: O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas 
monetárias em virtude das oscilações de variáveis que tenham impacto em preços e 
taxas negociados no mercado. Normalmente o risco é gerado por uma posição de ener-
gia em aberto (sobras ou déficits) ainda não convertida em contratos, exposta, portanto, 
a movimentos de preços de mercado que, em casos desfavoráveis para a empresa 
detentora da posição, fazem reduzir seu o valor da carteira de energia. Estas flutuações, 
positivas ou negativas, geram impacto econômico em todos os agentes atuantes no 
mercado livre de energia e são constantemente monitoradas pela administração da 
Companhia. A Companhia considera pelo valor já gerado em seu portfólio, e por isto, 
utiliza de diversos mecanismos de avaliação de risco, tais como: departamento de risco 
com reporte diário aos administrados, metodologia de risco utilizando VaR “Value at 
Risk”, análise stress e sensibilidades, limites de riscos estabelecidos pela Administra-
ção, atualização diária de preços e de volatilidade, reuniões semanais de alocação de 
risco e atualizações diárias das variáveis em risco.
Exposição Energética
Ano                Compra         Venda Exposição (Short) / Long
2021 a 2025 6.549.404 (7.001.029) (451.625)
2026 a 2035 – (2.485.020) (2.485.020)
 6.549.404 (9.486.049) (2.936.645)
Instrumentos financeiros por categoria valor de justo e contábil: Os principais 
instrumentos financeiros, marcados a valores justos e/ou cujo valor contábil é diferente 
materialmente do respectivo valor justo, classificados de acordo com as práticas contá-
beis adotadas pela Companhia são como segue:
 31/12/2020    31/12/2019
Mensurados a valor justo  Mensuração Valor justo
por meio do resultado
Valor justo dos contratos
 de energia (ativo) 402.398 566.188 Nível 2
Valor justo dos contratos
 de energia (passivo) (115.843) (332.641) Nível 2
Custos amortizado
 (ativos financeiros)
Caixa e equivalente de caixa 21.811 11.092 Nível 1
Contas a receber 236.593 129.668 Nível 2
Partes relacionadas 7.240 31.584 Nível 2
Custos amortizado
 (passivos financeiros)
Fornecedores 222.525 128.502 Nível 2
Empréstimos e financiamentos 31.318 18.009 Nível 2
Partes relacionadas 20.830 36.580 Nível 2
A classificação dos ativos e passivos financeiros em custo amortizado ou a valor justo 
contra resultado baseia-se no modelo de negócios e nas características de fluxo de 
caixa esperado pela companhia para cada instrumento. Conforme mencionado na nota 
3.2, o valor justo de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) 
trazido a valor presente pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) 
obtido da curva de juros de mercado em reais. Os três níveis de hierarquia de valor 
justo são: • Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos; • 
Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços); • Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados 
observáveis de mercado. Análise de Sensibilidade: A Companhia realizou análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão ex-
postos, basicamente representados por variação do preço da energia e taxa de juros. 
Análise de sensibilidade sobre as operações de compra e venda de energia: O 
principal fator de risco é a exposição à variação dos preços de mercado da energia do 
mercado livre. A variação da taxa de desconto não impacta de forma relevante o valor 
justo apurado. As análises de sensibilidade foram preparadas conforme metodologia de 
VaR da Companhia, o qual é a principal ferramenta de gerenciamento aplicada para 
esse tipo de risco. Dessa forma, considerando um cenário de elevação de preços, con-
siderando a série de preços que reflete a série p95 do VaR (máxima perda no cenário 
de alta de preços) e outro cenário de redução de preços considerando a série de preços 
que reflete o p05 do VaR (máxima perda no cenário de redução de preços):
 Variação  Cenários
Consolidado                               de Preço 31/12/2020  projetados
Ganhos (perdas) não realizadas  Elevação
em operações de compra e venda  (VaR p95) 286.555 279.773
de energia em mercado alvo Queda
( VaR p05) 286.555 295.092
Essa análise sensibilidade capturada pela metodologia de VaR da Companhia, dado a 
volatilidade histórica do mercado e correlação entre os produtos, apresenta maior va-
riação de preço no curto prazo dado sua grande correlação com variáveis mais incertas 
como hidrologia e carga, e menor variação no longo prazo devido sua baixa correlação 
com essas variáveis e maior correlação com a dinâmica de oferta e demanda de ener-
gia. • VaR–O VaR é a avaliação do potencial máximo de perda (ou pior perda) a um 
intervalo de confiança especificado (α é nível de confiança) que um investidor estaria 
exposto dentro de um horizonte de tempo considerado. O VaR pode ser traduzido como 
a quantia em que as perdas não se excederão em (1-α) % dos cenários. A Companhia 
utiliza um espaço de confiança de 95%. Um VaR (95%) indica que existem 5 chances 
em 100 de que o prejuízo seja maior do que o indicado pelo VaR no prazo para o qual foi 
calculado; • P95 do VaR–Nesse caso p95 do VaR indica a séria que representa a máxi-
ma perda das sérias geradas no caso de alta de preços; • P05 do VaR–Nesse caso p05 
do VaR indica a séria que representa a máxima perda das sérias geradas no caso de 
baixa de preço. Análise de sensibilidade sobre as operações com taxa de juros: A 
Companhia realizou uma análise com objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças 
em variáveis da taxa de juros: (i) Cenário I: baseado em premissas macroeconômicas 
obtidas no mercado para 31 de dezembro de 2020 (CDI em 2,76% a.a.); (ii) Cenário II: 
redução/elevação dos índices em 25% e; (iii) Cenário III: redução/elevação dos índices 
em 50%. A projeção dos efeitos decorrentes da aplicação desses cenários no resultado 
financeiro do consolidado para os próximos 12 meses seria a seguinte: 22. Seguros: 
A Focus Energia, possui cobertura de seguros de garantia financeira, por montantes 
considerados suficientes para eventuais perdas decorrentes de sinistros, considerando 
a natureza de suas atividades, os riscos envolvidos nas suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2020, as importâncias segura-
das e limite máximo de cobertura é de R$ 64.697.
 Cobertura     Vigência
Seguro Contratos de Energia  16.995
Garantia Compra Energia  3.444 31/12/2020
 13.551 31/01/2021
Seguro Execução Fiscal  46.622
Tributos IRPJ & CSLL  10.644 20/08/2022
 35.978 25/09/2022
Fiança Locatária  1.080
Inadimplência Aluguel e Condomínio  1.080 02/03/2026
Total Cobertura de Seguros  64.697
23. Eventos subsequentes: Pagamento de Mútuos: A Focus Energia Ltda. realizou a qui-
tação de partes relacionadas entre janeiro e fevereiro de 2021 no valor de R$ 17.480, 
reduzindo seu passivo a R$ 3.350. Parcelamento Fiscal: A Focus Energia Ltda., em 
09 de janeiro de 2021, conseguiu, junto à Receita Federal Brasileira o parcelamento 
dos débitos de Imposto de Renda e Contribuição Social referente a apuração de 2019. 
Abertura de Capital da controladora: No âmbito da Oferta Pública de Ações (IPO), 
encerrada em 04 de fevereiro de 2021 com a concessão de registro de companhia 
aberta pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e em 08 de fevereiro de 2021, 
com o início de negociação das ações da Focus Energia Holding no segmento do Novo 
Mercado da B3 – Brasil, Bolsa, Balcão sob o ticker “POWE3”, foi captado o valor bruto 
de R$ 764.999.996,60 (setecentos e sessenta e quatro milhões, novecentos e noventa 
e nove mil, novecentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), com a colocação 
em circulação de 42.452.830 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal.
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Balanço Patrimonial – Ativo Demonstração do ResultadoNota 2020 2019
Circulante 17.350 15.540
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.522 4.832
Contas a receber de clientes 5 1 1
Contas a receber – partes relacionadas 9 108 67
Estoques 6 6.664 6.337
Impostos a recuperar 6 –
Dividendos a receber 3.971 4.268
Outros ativos 78 35
Não circulante 73.076 70.421
Contas a receber – partes relacionadas 9 7.800 7.360
Investimento 7 57.639 55.332
Imobilizado – 27
Propriedade para investimento 8 7.637 7.702
Total do ativo 90.426 85.961
Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulante 21.516 20.691
Fornecedores 15 16
Obrigações trabalhistas 11 11
Antecipações de Clientes – –
Obrigações fiscais 65 63
Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar 10 2.612 2.748
Outras Obrigações 18.813 17.853
Não circulante: Patrimônio líquido 10 68.910 65.270
Capital social 15.000 15.000
Reserva de lucros 52.961 49.653
Ajustes de Avaliação Patrimonial 949 617
Total do passivo e patrimônio líquido  90.426 85.961

Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 11 992 806
Lucro bruto 992 806
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e Gerais 12 (271) (214)
Depreciações e Amortizações 12 (130) (135)
Equivalência Patrimonial 3.488 3.233
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 13 141 85

3.228 2.969
Lucro operacional antes do resultado financeiro 4.220 3.775
Resultado financeiro: Receitas financeiras 14 410 562
Despesas financeiras (96) (155)

314 407
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 4.534 4.182
IRPJ e CSLL: Corrente (229) (232)
Lucro líquido do exercício 4.305 3.950
Quantidade ponderado de ações do capital social 6.465 6.465
Lucro básico e diluído por ação – R$  665,99 610,96

1. Contexto Operacional – A Kid Participações S.A. (“Companhia”) com sede 
em São Paulo-SP, tem por objeto social a administração de outras socieda-
des, participações e investimentos, compra e venda de imóveis, locação de 
bens, loteamento e incorporação de bens. Impactos Covid-19: No final de 
2019, a OMS anunciou o coronavírus (COVID-19), no entanto, o primeiro caso 
confirmado no território brasileiro, foi no final do mês de fevereiro, e com o 
aumento significativo do número de infectados nas semanas seguintes, se 
iniciou uma jornada de combate e prevenção à Covid-19, que esteve presente 
durante todo o ano. A OMS declarou pandemia apenas em 11/03/2020, deste 
modo, a Companhia concedeu férias a vários funcionários e adotou o trabalho 
em home office na área administrativa dando prioridade aos colaboradores 
que fazem parte do grupo de risco. Deste modo, a pandemia trouxe impacto 
aos negócios, porém ainda conseguimos garantir a sustentabilidade da Com-
panhia e os bons resultados. Ao longo do ano também priorizamos a saúde 
financeira da Companhia através de revisão do orçamento anual.2. Aspectos 
Societários – O maior investimento em participação societária está vinculado 
ao controle acionário das empresas Rer Participações S/A e Rkbens Partici-
pações e Empreendimentos S/A.. Em 31/10/2013, a Kid Participações S/A, 
constituiu uma Sociedade em Conta de Participação (SCP’s), denominada 
SCP-Empreendimento Loteamento São Rafael, cujo objeto social é a compra, 
venda, locação, desmembramento e loteamentos, incorporações imobiliárias 
e construções de imóveis. 3. Apresentação das Demonstrações Financei-
ras e sumário das principais práticas contábeis – 3.1. Declaração de 
Conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações e incorporam as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09 e os Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade. 3.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo das principais 
práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras é 
o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e 
aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício, e possuem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados 
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. b) Ativos financeiros disponíveis para venda: Ativos 
financeiros disponíveis para venda são registrados inicialmente pelo seu valor 
justo acrescido de qualquer custo de transação diretamente atribuível. Após o 
reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudanças, que 
não sejam perdas por redução ao valor recuperável e diferenças de moedas 
estrangeiras sobre instrumentos de dívida disponíveis para venda, são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro do patri-
mônio líquido. Quando um investimento é baixado, o resultado acumulado em 
outros resultados abrangentes é transferido para o resultado. c) Contas a 
receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa, a 
qual é constituída com base em análise das contas a receber em atraso, em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas na 
sua realização. d) Estoques: Estoques são ativos mantidos para venda no 
curso normal dos negócios. Ele é contabilizado pelo valor do custo e reconhe-
cido no ativo e mantido nos registros até que as respectivas receitas sejam 
reconhecidas. e) Propriedades para investimentos: i) Imóveis acabados: 
São propriedades mantidas para auferir receita de aluguel. A propriedade 
para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento 
inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo por meio da ela-
boração de laudo de avaliação feito por empresa especializada. Alterações no 
valor justo são reconhecidas no resultado. O custo incluiu a despesa que é 
diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento. O 
custo da propriedade para investimento construída pelo proprietário incluiu os 
custos de material e mão de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído 
para colocar essa propriedade para investimento em condição de uso con-
forme o seu propósito. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade 
para investimento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido e o 
valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercício. ii) Custos subse-
quentes à aquisição da propriedade: São capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
reconhecidos no resultado, quando incorridos. f) Tributação: A base de cal-
culo do imposto de renda em cada trimestre, é determinada mediante aplica-
ção do percentual de 32% especificada no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o 
percentual de 8% na venda de imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustado na 
forma legal, calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% 
sobre a base tributável excedente a R$ 60. A base de calculo da contribuição 
social em cada trimestre, é determinada mediante aplicação do percentual de 
32% especificada no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na 
venda de imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada 
com base na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. g) 
Créditos e obrigações: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias incorridos. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando é provável que sua realização ou 
liquidação ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. h) Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicial-
mente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de 
ativos e passivos financeiros classificados na categoria “ao valor justo por 
meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados no resultado 
do exercício. h.1) Ativos financeiros: São classificados entre as categorias 
abaixo de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: 
i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: ii) 
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. São 
classificados como mantidos para negociação se originados com o propósito 
de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensura-
dos pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação cambial e as 
variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resul-
tado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) 
Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em mercado ativo. 
Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo 
método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação 
cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhe-
cidos no resultado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas finan-
ceiras. h.2) Passivos financeiros: São classificados de acordo com a natu-
reza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos, sendo somente da 
categoria passivos financeiros não mensurados ao valor justo os passivos 
financeiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do 
vencimento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amor-
tizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e 
variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos. i) Arrendamentos – grupo como arrendador: Arrendamentos 
para os quais a entidade não transfere substancialmente todos os riscos e 

Demonstração do Resultado Abrangente 2020 2019
Lucro líquido do exercício 4.305 3.950
Outros Resultados Abrangentes 949 617
Resultado abrangente do exercício 5.254 4.567

Demonstração dos Fluxos de Caixa Nota 2020 2019
Lucro líquido do exercício 4.305 3.950
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
originário das atividades operacionais:

Equivalência patrimonial (3.488) (6.811)
Depreciação e Amortização 130 135
Ganho na baixa de propriedade para investimento (1) 2

946 (2.724)
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber – partes relacionadas (481) 846
Estoques (327) (529)
Impostos a recuperar (6) 11
Outros ativos (43) 486

(857) 814
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores (1) 6
Obrigações fiscais 213 (207)
Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes e 
outras obrigações 960 4.872

1.172 4.671
Caixa gerado nas atividades operacionais 1.261 2.761
IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido pagos (211) 211
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.050 2.972
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Propriedades para investimento (63) (23)
Venda de Imobilizado 26 –
Investimentos (134) –
Dividendos recebidos 1.618
Ajustes de avaliação patrimonial 332 500
Caixa aplicado nas atividades de investimentos 1.779 477
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Dividendos pagos (1.139) (1.289)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (1.139) (1.289)
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 1.690 2.160
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 4.832 2.672
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício  6.522 4.832

Demonstração 
das Mutações 
do Patrimônio 

Líquido

Reserva de lucros Ajuste de

Nota

Ca-
pital 

social

Re-
serva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Lucros 
acumu-

lados

Avaliação 
Patri-

monial Total
Saldos em 31/12/2018 3.150 630 57.421 – 117 61.318
Lucro líquido do exercício – – – 3.950 – 3.950
Aumento de capital 11.850 – (11.850) – – –
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 197 – (197) – –
Ajuste de avalia-
ção Patrimonial 10 b) – – – – 500 500

Dividendos 
propostos 10 d) – – – (538) – (538)

Reserva de capi-
tal de giro 10 e) – – 3.255 (3.215) – 40

Saldos em 31/12/2019 15.000 827 48.826 – 617 65.270
Lucro líquido do exercício – – – 4.305 – 4.305
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 215 – (215) – –
Ajuste de avalia-
ção Patrimonial 10 b) – – – – 332 332

Dividendos 
propostos 10 d) – – (962) (41) – (1.003)

Reserva de capi-
tal de giro 10 e) – – 4.055 (4.049) – 6

Saldos em 31/12/2020 15.000 1.042 51.919 – 949 68.910

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

benefícios inerentes à posse do ativo são classificados como arrendamentos 
operacionais. A receita de aluguel é contabilizada pelo método linear, durante 
o período do arrendamento, e é incluída na receita na demonstração do resul-
tado, devido à sua natureza operacional. Custos diretos iniciais incorridos na 
negociação de arrendamentos operacionais são adicionados ao valor contábil 
do ativo locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base 
semelhante à receita de aluguel. Aluguéis contingentes são reconhecidos 
como receita ao longo do tempo em que eles são auferidos. j) Reconheci-
mento de receitas: A receita nas atividades de administração e locação de 
imóveis é reconhecida no período a que se refere o esforço de administrar o 
bem, ou de colocá-lo à disposição do locatário, e compreende o valor da taxa 
de administração ou do aluguel, independentemente do recebimento do valor 
contratado. As receitas, custos e despesas são reconhecidos mensalmente, 
respeitando, em especial, os Princípios da Oportunidade, Competência e 
Confrontação das Receitas e Despesas. Os estoques compreendem bens 
adquiridos e destinados à venda, como terrenos e outros imóveis para 
revenda. O valor de custo do estoque deve incluir todos os custos de aqui-
sição e de transformação, bem como outros custos incorridos para trazer os 
estoques à sua condição e localização atuais. k) Apuração do Resultado: O 
resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil 
de competência de exercício. l) Lucro por ação: Calculado com base na 
quantidade média de ações do capital social durante os exercícios. 4. Caixa e 
Equivalentes de caixa e outros ativos financeiros

2020 2019
Caixa e bancos 75 854
Investimentos em ações (a) 6.447 3.978

6.522 4.832
(a) Investimentos em ações: Compõem-se substancialmente de ações com 
disponibilidade imediata de negociação na BM&FBOVESPA. A carteira de 
ações está custodiada na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia – 
CBLC. Estão demonstrados pelo valor de mercado com base na média das 
cotações do último dia de pregão em que tenha havido maior volume de nego-
ciações. 5. Contas a Receber de Clientes

2020 2019
Contas a receber de clientes nacionais 1 1
Para determinar a recuperação do contas a receber de clientes, a Companhia 
considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data em 
que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de relatório. A 
concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes é abran-
gente e não há relação entre os clientes. 6. Estoques – 2020 2019: Imóveis 
para comercialização 6.664 6.337. São ativos mantidos para venda no curso 
normal dos negócios, o custo de aquisição dos estoques compreende o preço 
de compra, os impostos de importação e outros tributos (exceto os recuperá-
veis junto ao fisco), bem como os custos de transporte, seguro, manuseio e 
outros diretamente atribuíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e 
serviços. Quando os estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens 
deve ser reconhecido como despesa do período em que a respectiva receita 
é reconhecida. 7. Investimentos – Em 31/12/2020 e de 2019, a Companhia 
controla ou participa em outras sociedades cujo contexto operacional é resu-
mido a seguir: RER Participações S/A, participação de 30% no capital social, 
sediada na cidade de São Paulo/ SP, tem como objeto social a administração 
de outras sociedades, participações e investimentos, locação de bens, pecu-
ária, agropecuária e agricultura. Rkbens Participações e Empreendimentos 
S/A, participação de 40% no capital social, sediada na cidade de São Paulo/ 
SP, tem como objeto social a administração de outras sociedades, participa-
ções e investimentos, compra e venda de imóveis, loteamento e incorporação 
imobiliária e locação de bens. Sociedade em Conta de Participação Empre-
endimento Loteamento São Rafael, participação de 50% no capital social, 
sediada na cidade de São Paulo/ SP, tem como objeto social a compra, venda, 
locação, desmembramento e loteamentos, incorporações imobiliárias e cons-
truções de imóveis. As principais informações das controladas em 31/12/2020 
e de 2019 são as seguintes:

Quan-
tidade

de Cotas

Participa-
ção (%) 

no Capi-
tal Social

Capital
Social

Patrimônio 
Líquido

Lucro 
(prejuízo) 

Período
RER Participa 2020 2020 2019 2020 2020 2019 2020 2019
 ções S/A 7.000.000 30 30 100.000 148.500 141.883 9.632 8.005
RKBens Participações
 e Empreendimentos 
S/A 200.000 40 40 25.000 29.642 29.077 1.545 2.083

SCP-Empreendimentos-
Lot. S. Rafael 872 50 50 2.317 2.465 2.272 (39) (6)

Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial:
Controlada
Investimento: 2019

Integraliza-
ção AFAC

Equivalência 
Patrimonial

Dividendos 
aprovados

Ou-
tros 2020

RER Participa-
ções S/A 42.565 – 2.890 (904) – 44.551

Rkbens Participações 
e Empreendimentos 
S/A 11.631 – 618 (397) 6 11.858

SCP-Empreendimentos 
Lot S. Rafael 1.136 134 (20) (20) – 1.230

Total 55.332 134 3.488 (1.321) 6 57.639
Controlada
Investimento: 2018

Integraliza-
ção AFAC

Equivalência 
Patrimonial

Dividendos 
aprovados 2019

RER Participa-
ções S/A 41.059 – 2.429 (923) 42.565

RkBens Participações 
e Empreendimentos 
S/A 6.392 4.800 839 (400) 11.631

2018
Integraliza-

ção AFAC
Equivalência 

Patrimonial
Dividendos 
aprovados 2019

SCP-Empreendimentos 
Lot S. Rafael 1.069 77 7 (17) 1.136

Total 48.520 4.877 3.275 (1.340) 55.332
8. Propriedades para investimento – De acordo com o CPC 28, a empresa 
poderá adotar critério de mensuração a valor justo. Em 2020, a Companhia 
manteve suas propriedades para investimento demonstradas ao valor de 
custo histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recu-
perável acumulado.

2020 2019
Terrenos 5.577 5.577
Edifícios e Construções 1.885 2.013
Obras em andamento 175 112
Total 7.637 7.702
A movimentação do custo das propriedades para investimento ao longo do 
período é como segue:

Saldo
2019 Adições

Transfe-
rências Baixas

Saldo
2020

Terrenos 5.577 – – – 5.577
Edifícios e Construções 3.206 – – – 3.206
Obras em andamento 112 63 – – 175

8.895 63 – – 8.958
Saldo
2018 Adições

Transfe-
rências Baixas

Saldo
2019

Terrenos 5.579 – – (2) 5.577
Edifícios e Construções 3.206 – – – 3.206
Obras em andamento 89 23 – – 112

8.874 23 – (2) 8.895
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo
2019 Adições

Transfe-
rências Baixas

Saldo
2020

Edifícios e Construções (1.193) (128) – – (1.321)
Saldo
2018 Adições

Transfe-
rências Baixas

Saldo
2019

Edifícios e Construções (1.065) (128) – – (1.193)

O que se refere ao valor justo, em 31/12/2019, o valor em relação ao valor
justo, com base em avaliações realizadas pela empresa Mynarski Internatio-
nal Valuation, avaliadores independentes, representa R$82.392 milhões.
9. Transações com Partes Relacionadas 2020 2019
Ativo circulante (alugueis a receber): Facchini S/A 108 67
Ativo não circulante:
Rkbens Participações e Empreendimentos S/A 7800 7.360
Transações: Serviços: Aluguéis à Facchini S/A 971 787
As transações referem-se a aluguel de imóveis industriais junto à Facchini
S/A. 10. Patrimônio Liquido – a) Capital social: Em 31/12/2020 e de 2019
o capital social subscrito e integralizado é composto por 6.465 de ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal. b) Ajustes de avaliação patrimonial:
Correspondem aos ativos financeiros (aplicações financeiras), avaliados a
valor justo, destinadas à negociação ou disponíveis para venda. c) Reserva
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do
capital social. d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acionistas
têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual
ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76.

2020 2019
Lucro líquido do exercício 4.305 3.950
(-) Reserva legal (215) (197)
Lucro líquido do exercício ajustado 4.090 3.753
Dividendos mínimos obrigatórios – (1%) 41 38
Dividendos adicionais aprovados 962 500
Saldo de dividendos do ano anterior 2.748 3.500
(-) Dividendos pagos no exercício (1.139) (1.290)
Saldo de dividendos a pagar 2.612 2.748
e) Reserva de Lucros: Conforme requerido pelo Artigo 202, Parágrafo 6º.
da Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva
refere-se à destinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos
expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apreciação na
Assembleia Geral Ordinária. De acordo com o artigo 199 da Lei nº 6.404/76,
quando a reserva de lucros excede o capital social, a Companhia deverá deli-
berar sobre o excesso na Assembleia Geral Ordinária aumentando o capital
ou distribuindo dividendos. Em 2020, tivemos um excesso de saldo na reserva
de lucros que será deliberado e destinado na Assembleia Geral Ordinária a
ser realizada em 30/04/2021.
11. Receita Operacional Liquida 2020 2019
Receita operacional bruta:
Mercado interno – Receita de aluguéis 1.030 837
(-) Impostos sobre aluguéis (38) (31)
Receita operacional líquida 992 806
12. Gastos por Natureza – A Companhia apresentou a demonstração do
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função.
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demons-
tração do resultado são apresentadas a seguir:

2020 2019
Despesas por natureza: Despesas com pessoal (80) (84)
Impostos, taxas e contribuições (112) (91)
Despesa de depreciação e amortização (130) (135)
Serviços de terceiros (43) (27)
Outras despesas (36) (12)
Total (401) (349)
Classificadas como: Despesas gerais e administrativas (271) (214)
Depreciações e amortizações (130) (135)
Total (401) (349)

13. Outras Receitas (despesas) operacionais líquidas 2020 2019
Ganho (perda) líquido na venda de ativo imobilizado 1 (2)
Dividendos recebidos 47 13
Juros sobre capital Próprio 93 74

141 85
14. Resultado Financeiro 2020 2019
Receitas Financeiras:
Ganhos com pessoal 403 534
Receita sobre aplicação financeira 7 28

410 562
Despesas Financeiras:
Perdas com pessoal (94) (153)
Juros Passivos (1) –
Despesas Bancárias (1) (2)

(96) (155)
Total 314 407
15. Instrumentos Financeiros – As transações financeiras ocorridas são
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas
a receber e a pagar. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condições e
prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia
não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos
financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia
reconhecidos em 31/12/2020 e de 2019 estão distribuídos como segue:

2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 6.522 4.832
Empréstimos concedidos e recebíveis 7.909 7.428
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (21.516) (20.691)

(7.085) (8.431)
Curto prazo (14.885) (15.791)
Longo prazo 7.800 7.360

(7.085) (8.431)
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autorizadas para
emissão em 31/12/2020.

Euclides Facchini Neto – Diretor Presidente
Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2

 O S e n a d o 
aprovou nes-
ta quinta-fei-

ra (29) projeto de lei que per-
mite a quebra de patente de 
vacinas contra a Covid-19, de 
medicamentos e também de 
testes de diagnóstico.

Após muitas discussões 
e polêmicas, a proposta foi 
aprovada por 55 votos a fa-
vor e 19 contrários. O projeto 
agora segue para a votação na 
Câmara dos Deputados.

A quebra de patentes pro-
vocou grande divisão entre 
os senadores nas últimas se-
manas. A proposta chegou a 
constar na pauta de votação 
do Senado no início de abril, 
mas acabou retirada por pres-
são do governo federal.

O texto inicial, de auto-
ria do senador Paulo Paim 
(PT-RS), previa a suspensão 
por parte do Brasil de cum-
prir obrigações assumidas em 
acordo internacional sobre 
direito do autor, desenhos in-
dustriais, patentes e proteção 
de informação confidencial 
–o chamado Trips (da sigla 
em inglês para Acordo sobre 
Aspectos dos Direitos de Pro-
priedade Intelectual Relacio-
nados ao Comércio) – para 
combater a pandemia do novo 
coronavírus.

O relator do texto, senador 
Nelsinho Trad (PSD-MS), no 
entanto, argumentou que seria 
inviável para o país deixar de 
cumprir acordos internacio-
nais apenas por meio de uma 
lei ordinária. Por isso apre-
sentou um projeto substituti-
vo, no qual afirma respeitar o 
Trips, mas abre a possibilida-
de para análise caso a caso.

A proposta, no entanto, 
restringe os limites das que-
bras de patentes e suspensão 
de licenças. O texto determi-
na que, assim que for decla-
rada emergência nacional ou 
estado de calamidade públi-
ca, o governo federal deve 
publicar uma lista de patentes 
ou pedidos de patentes que 
considera fundamentais para 
atender suas necessidades em 
até 30 dias.     Renato Machado/Folhapress

Senado 
aprova 
quebra 
temporária 
de patentes 
de vacinas 
contra a 
Covid-19
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Novum Directiones – Investimentos e Participacoes em Empreendimentos Imobiliarios Ltda.
CNPJ/MF nº  34.861.820/0001-90

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 120.037 16.985 395.351 150.570
Caixa e bancos (2.024) (5.308) 4.434 1.481
Aplicações financeiras – – 10.317 –
Clientes 30.872 – 167.070 25.752
Estoques – – 115.424 86.742
Outros realizáveis 91.189 22.293 98.106 36.595
Não Circulante – – 3.651 3.061
Clientes – – 3.497 2.730
Outros realizáveis – – 154 331
Permanente 87.548 84.599 1.532 136
Investimentos 87.548 84.599 – –
Stand – – 1.532 136

Total do ativo 207.585 101.584 400.534 153.767

Controladora Consolidado
Passivo 2020 2019 2020 2019
Circulante 5.266 57.464 197.298 109.013
Empréstimos e financiamentos 338 – 338 –
Obrigações por Incorporações Imobiliárias – – 18.998 25.952
Fornecedores de materiais e serviços – – 10.583 3.238
Impostos e contribuições – – 1.475 1.475
Adiantamento de Clientes – – 113.450 75.582
Outros credores 4.928 57.464 52.454 2.766
Não Circulante 125.045 – 125.961 634
Empréstimos e financiamentos 125.045 – 125.045 –
Outros credores – – 916 634
Patrimônio líquido 77.274 44.120 77.275 44.120
Capital social 86.442 50.198 86.442 50.198
Resultados Acumulados (6.078) – (6.078) –
Resultado do Período (3.089) (6.078) (3.089) (6.078)
Total do passivo e patrimônio líquido 207.585 101.584 400.534 153.767

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida – – 121.363 1.388
Custo operacional
Na incorporação e venda de imóveis (29) – (108.764) (5.378)
Lucro bruto (29) – 12.599 (3.990)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas de vendas – – (2.934) (1.272)
Despesas gerais e administrativas (14) – (14) (1.400)
Outras receitas e despesas operacionais (455) – (1.588) –
Resultado de Equivalência Patrimonial 2.949 (6.078) – 3.279
Depreciações Stand de Vendas – CPC – – (499) (1.003)
Receitas financeiras – – 208 20
Despesas financeiras (5.540) – (5.933) (1.143)
Lucro antes do IRPJ e CSLL (3.089) (6.078) 1.839 (5.509)
Imposto de renda e contribuição social – – (4.928) (569)
Lucro/Prejuizo do exercício (3.089) (6.078) (3.089) (6.078)

Outros ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São demonstra-
dos pelo valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, as 
variações monetárias e rendimentos auferidos até a data do balanço. (d) 
Investimentos em participações societárias: Os investimentos em parti-
cipações societárias são registrados na controladora pelo método de equi-
valência patrimonial. Quando a participação da Companhia nas perdas das 
investidas iguala ou ultrapassa o valor do investimento, a Companhia reco-
nhece a parcela residual na rubrica passivo a descoberto, uma vez que 
assume obrigações e efetua pagamentos em nome dessas sociedades. 
Para isso, a Companhia constitui provisão no montante considerado ade-
quado para suprir as obrigações da investida. (e) Instrumentos financei-
ros: Os instrumentos financeiros são reconhecidos a partir da data em que 
a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros e incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, títu-
los e valores mobiliários, contas a receber, empréstimos e financiamentos, 
emissão de debêntures, fornecedores e outras dívidas. (a) Empréstimos 
e financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas 
são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método 
da taxa de juros efetivos. (b) Custos com emissão de títulos e valores 
mobiliários e debêntures: Custos de transação e prêmios na emissão 
de títulos e valores mobiliários são contabilizados como item redutor do 
montante captado pela Companhia e são amortizados de acordo com o 
prazo de vigência das operações, sendo o saldo líquido classificado como 
redutor do valor da respectiva transação. Em 15/09/2020, a Novum fir-
mou o instrumento da 1ª emissão de debêntures, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real em série única, no montante total 
de R$190.000, com vencimento final em setembro de 2024. Os recursos 
líquidos captados na emissão serão utilizados integral e exclusivamente 
para o desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários residenciais 
denominados “Scena Tatuapé”, “Parque Ecoville”, “Moov Belém”, “Moov 
Estação Brás”, “Moov Parque Maia”, “Belvedere” e “Upside Paraíso”. A 
liberação de recursos será conforme necessidade da obra e o pagamento 
de amortização e juros serão pagos no final da operação. Sobre o valor 
nominal da emissão incidirá juros remuneratórios correspondentes à varia-
ção acumulada dos DIs (Depósitos Interfinanceiros) acrescida de uma 
sobretaxa equivalente a 6% a.a. (f) Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro: (a) corrente: O imposto de renda pessoa jurídica 
(IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) na Companhia 
são calculados e registrados com base no lucro real, sendo IRPJ e a CSLL 
são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para IRPJ , 10% 
para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240.000,00 por ano 
e 9% de CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais a base 
negativa de contribuição social para fins de determinação, quando aplicá-
vel. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Controladora e Consolidado

Capital 
social

Reservas 
de Retenção 

de Lucros

Prejuízos 
acumu-

lados Total
Saldos em 01/01/2019 – – – –
Prejuízo do exercício – (6.078) (6.078)
Constituição de Capital 50.198 – – 50.198
Reserva de retenção de lucros – – – –
Saldos em 31/12/2019 50.198 – (6.078) 44.120
Prejuízo do exercício – – (3.089) (3.089)
Aumento de Capital 36.244 – – 36.244
Reserva de retenção de lucros – (6.078) 6.078 –
Saldos em 31/12/2020 86.442 (6.078) (3.089) 77.275

Demonstração do Valor Adicionado
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receitas – – 126.305 2.842
Vendas de mercadoria, produtos e serviços – – 126.305 2.842
Insumos adquiridos de terceiros (484) – (113.294) (6.653)
Custos das mercadorias e serviços vendidos (29) – (108.764) (5.378)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (455) – (4.530) (1.275)

Valor Adicionado Bruto (484) – 13.011 (3.811)
Retenções (14) – (513) (2.403)
Despesas Gerais e Administrativas (14) – (14) (1.400)
Depreciação, amortização e exaustão – – (499) (1.003)
Valor Adicionado Líquido produzido 
pela entidade (498) – 12.498 (6.214)

Valor Adicionado recebido em 
transferência 2.949 (6.078) 208 3.298

Resultado de Equivalência Patrimonial 2.949 (6.078) – 3.279
Resultado financeiro – (0) 208 20
Valor Adicionado total a distribuir 2.451 (6.078) 12.706 (2.916)
Distribuição do Valor Adicionado 2.451 (6.078) 12.706 (2.916)
Impostos, taxas e contribuições – – 9.861 2.020
Juros e aluguéis 5.540 – 5.933 1.143
Lucro/Prejuizo do exercício (3.089) (6.078) (3.089) (6.078)

Notas Explicativas

A Diretoria Eduardo Chatah – Contador Responsável CRC 1SP 236.971/O-9

não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não dedutíveis,
ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas
para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tri-
butários diferidos. (b) Imposto de Renda e Contribuição Social diferido: O
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço
entre bases fiscais de ativos e passivos. 4. Patrimônio Líquido: O capital
social da Companhia em 31/12/2020 é de R$ 86.442 (milhares de reais),
dividido em 86.441.829 ações ordinárias, todas nominativas escriturais
sem valor nominal.

1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social o planeja-
mento, a promoção, a incorporação e a venda de unidades habitacionais. 2. 
Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31/12/2020 
e 2019 foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC’s) referendados pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS)). Na elaboração das 
demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas que afetam os 
montantes demonstrados de ativos, passivos, e outras transações durante 
os períodos reportados e requerem a divulgação de ativos e passivos con-
tingentes na data das demonstrações financeiras. (a) Demonstrações 
financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia incluem as demonstrações financeiras da Novum, de 
suas controladas diretas e indiretas. A Companhia controla uma entidade 
quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de 
seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. Nas demonstra-
ções financeiras individuais da Companhia as demonstrações financeiras 
das controladas diretas e indiretas são reconhecidas através do método 
de equivalência patrimonial. As práticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas e o exercício social dessas entidades coincide 
com o da Companhia. 3. Principais práticas contábeis: (a) Apuração do 
resultado de incorporação e venda de imóveis: (a) Nas vendas de uni-
dades concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda 
é efetivada com a transferência significativa dos riscos e direitos, indepen-
dentemente do prazo de recebimento do valor contratual. (b) Nas vendas 
de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: 
O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relaciona-
dos diretamente com a formação do estoque) correspondente às unidades 
vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda 
não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque; As recei-
tas de vendas são apropriadas ao resultado, utilizando-se o método do 
percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual 
mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado 
dos respectivos empreendimentos; Os montantes das receitas de vendas 
reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de 
clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável a longo prazo, 
na rubrica “Contas a receber de incorporação e serviços prestados”. (b) 
Clientes por incorporação e vendas de imóveis: São apresentados aos 
valores presentes e de realização. A classificação entre circulante e não 
circulante é realizada com base na expectativa de vencimento das par-
celas dos contratos. As parcelas em aberto são atualizadas com base no 
Índice Nacional da Construção Civil (INCC) para a fase de construção do 
projeto, e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) e juros de 12% 
ao ano, após a data de entrega das chaves das unidades concluídas. (c) 

Szajman Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 07.907.358/0001-41

A Diretoria

Contador – Ademar Ripke Júnior
TC CRC 1SP 217.934/O-2

1. Contexto operacional – a. Objeto social: A Szajman Participações 
Societárias S.A. foi constituída em 10 de fevereiro de 2006, e tem como 
objeto a participação societária em instituições financeiras e demais ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de apresen-
tação: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 
nº 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). 
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalentes de caixa: São 
representados por banco conta movimento e aplicações financeiras, em 
moeda nacional, resgatáveis a qualquer momento sem efeito de pena-

lidades e risco insignificante de mudança de valor justo. Tendo como 
única finalidade o gerenciamento dos compromissos de curto prazo. b. 
Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias até a data do balanço patrimonial, 
cuja contrapartida é lançada ao resultado do período. c. Investimentos: 
Os investimentos da companhia em suas controladas em conjunto são 
registrados pelo método de equivalência patrimonial, conforme CPC 18 
(R2).
4. Caixa e equivalente de caixa 2020 2019
Bancos Conta Movimento 6 7
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 1.567 1.598

1.573 1.605
5. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2020 a companhia registrou 
investimentos na empresa Banco VR S.A. no valor de R$ 34.820 (R$ 88.659 
em 2019), com base em informações contábeis. 

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 6.495 6.496
Caixa e equivalente de caixa 1.573 1.605
Impostos a recuperar 42 11
Valores a receber de empresas ligadas 4.880 4.880
Não Circulante 34.820 88.659
Investimentos 34.820 88.659

Total do Ativo 41.315 95.155

Passivo 2020 2019
Circulante 2.309 2.318
Obrigações fiscais 1 10
Outras obrigações 2.308 2.308
Patrimônio Líquido 39.006 92.837
Capital social 98.001 150.511
Reservas de lucros 4.485 4.485
Prejuizos acumulados (63.480) (62.159)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 41.315 95.155

Demonstrações dos Resultados exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Receitas (Despesas) Operacionais 2020 2019
Despesas gerais e administrativas (2) (27)
Resultado de equivalëncia patrimonial (1.329) 11.240
Resultado financeiro 16 89
Despesas tributárias (4) (4)
Resultado antes IRPJ e CSLL (1.319) 11.298
Provisão imposto de renda e contribuição social (2) (10)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (1.321) 11.288

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Capital Reserva de lucros Lucros (prejuízos)
social Reserva legal acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 150.511 3.921 (72.883) 81.549
Lucro líquido do exercício – – 11.288 11.288
Destinação
Reservas – 564 (564) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 150.511 4.485 (62.159) 92.837
Redução de capital por cisão parcial (52.510) – – (52.510)
Prejuízo líquido do exercício – – (1.321) (1.321)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 98.001 4.485 (63.480) 39.006

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.321) 11.288
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial 1.329 (11.240)
Variações nos Ativos e Passivos Operacionais: (40) –
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa (32) 48

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 1.605 1.557
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 1.573 1.605

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
6. Patrimônio líquido – O capital social está representado em 31 de dezem-
bro de 2020, por 98.001.056 ações nominativas, das quais 49.000.529 
ações ON e 49.000.529 ações PN sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas por acionistas domiciliados no País. 
7. Transações entre partes relacionadas – Em 31 de dezembro de 2020 
e 2019, as operações realizadas com partes relacionadas podem ser resu-
midas como segue:

2020 2019
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Banco VR SA (Con-
trolada) 1.573 71 1.605 89

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. A Diretoria

O presidente Jair 
B o l s o n a r o 
(sem partido) 

afirmou hoje que empregos 
foram “destruídos” no Brasil 
após governadores e prefeitos 
adotarem medidas restritivas 
para evitar a disseminação do 
novo coronavírus. Bolsonaro, 
entretanto, não apresentou 
dados para defender o seu po-
sicionamento.

“Assinarei duas MPs vi-
sando a manutenção de em-
pregos no Brasil, que foram 
destruídos por medidas de 
lockdown e confinamento. 
Estamos, mais uma vez, o 
governo federal salvando em-
pregos no Brasil”, disse o pre-
sidente ao lado do ministro da 
Economia, Paulo Guedes.

“A nossa grande preocu-
pação são os informais, 40 
milhões de pessoas que per-
deram seu ganho ao longo da 
pandemia por causa de me-
didas restritivas”, continuou 
o presidente. “Continuar fe-
chando tudo de forma indis-
criminada, como muitos estão 
fazendo, significa que muitas 
dessas pessoas mais humildes 
necessitem de um apoio do 
estado”.

Desde o início da pande-
mia, o presidente Bolsonaro, 
crítico do lockdown e do to-
que de recolher, insiste que 
“economia e saúde” devem 
andar de mãos dadas. Espe-
cialistas, entretanto, defen-
dem a adoção de medidas 
restritivas por estados e mu-
nicípios —segundo eles, ape-
nas o distanciamento social e 
a vacinação em massa podem 
frear a pandemia no Brasil.

No mês passado, Bolso-
naro chegou a entrar com uma 
ação no STF (Supremo Tribu-
nal Federal) para suspender 
decretos com restrições por 
causa da pandemia do novo 
coronavírus no Distrito Fede-
ral, na Bahia e no Rio Grande 
do Sul.                         Uol/Biznews

Sem provas, 
Bolsonaro 
atribui 
perda de 
empregos a 
medidas 
restritivas
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Publicidade Legal

COMPANHIA NITRO QUÍMICA BRASILEIRA 
CNPJ/MF nº 61.150.348/0001-50

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação básico e diluído, apresentado em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DIRETORIA

Os demais quadros financeiros, assim como as Notas Explicativas, na íntegra, encontram-se na sede da Companhia, 
acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, com ressalva:

CONTADOR

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à análise de V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2020 e 2019. São Paulo, 29 de abril de 2021. A Diretoria.

 Controladora Consolidado
ATIVO 2020 2019 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 165.351 61.621 276.155 91.443
Contas a receber de clientes 167.417 85.518 232.583 165.234
Estoques 115.074 66.298 162.018 109.513
Tributos a recuperar 87.437 18.622 88.143 38.097
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 1.253 1.532 1.276 1.812
Instrumentos financeiros derivativos - 1.894 - 1.894
Dividendos a receber 27.267 - - -
Outros ativos 17.858 8.849 32.433 14.931
Total do ativo circulante 581.657 244.334 792.608 422.924
Não circulante
Depósitos judiciais 291 924 291 977
Impostos a recuperar 863 888 863 888
Instrumentos financeiros derivativos - 6.512 - 6.512
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.816 - 18.953 882
Mútuos 35.259 - - -
Outros ativos 3.441 5.165 4.688 7.230
Investimentos 115.783 185.469 13.287 25
Imobilizado e direito de uso 294.958 248.607 320.232 296.366
Intangível 17.204 1.316 42.618 45.262
Total do ativo não circulante 485.615 448.881 400.932 358.142
Total do ativo 1.067.272 693.215 1.193.540 781.066

PASSIVO - Circulante
Fornecedores 93.972 63.359 102.912 78.937
Empréstimos e financiamentos 133.784 57.099 186.425 108.540
Salários e encargos sociais 10.294 8.085 13.149 11.501
Participações nos lucros e resultados 22.044 7.161 27.030 9.221
Impostos e contribuições a recolher 6.250 4.184 13.019 7.285
Imposto de renda e contribuição social a recolher 21.608 940 24.011 1.955
Dividendos e juros sobre capital próprio 4.145 4.881 4.145 4.911
Instrumentos financeiros derivativos 14.484 - 14.484 -
Passivos de arrendamento 1.215 1.430 1.433 2.524
Outros passivos 28.334 31.301 46.683 31.070
Total do passivo circulante 336.130 178.440 433.291 255.944
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 465.313 287.752 485.997 288.442
Provisões para contingências 6.958 991 7.052 1.085
Impostos e contribuições a recolher - - - 1.645
Participações nos lucros e resultados 9.396 5.992 9.937 5.994
Imposto de renda diferido passivo - 5.799 - 5.590
Instrumento financeiros derivativo 27.918 - 27.918 -
Passivos de arrendamento 1.403 713 1.893 2.428
Outros passivos 22.285 18.499 25.771 23.215
Total do passivo não circulante 533.273 319.746 558.568 328.399
Patrimônio líquido
Capital social 103.245 103.245 103.245 103.245
Reservas de capital 438 438 438 438
Reservas de lucros 58.217 78.004 58.217 78.004
Ajustes de avaliação patrimonial 35.969 13.342 35.969 13.342
Total atribuído aos acionistas da Companhia 197.869 195.029 197.869 195.029
Participação de não controladores em controladas - - 3.812 1.694
Total do patrimônio líquido 197.869 195.029 201.681 196.723
Total do passivo e patrimônio líquido 1.067.272 693.215 1.193.540 781.066

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita líquida de vendas 928.370 588.754 1.111.556 740.144
Custo das vendas (577.794) (386.740) (657.141) (471.289)
Lucro bruto 350.576 202.014 454.415 268.855
Despesas operacionais
Despesas com vendas (59.325) (49.944) (83.220) (56.852)
Despesas gerais e administrativas (70.439) (53.348) (107.211) (75.852)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 14.133 (11.486) 929 (16.889)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 234.945 87.236 264.913 119.262
Resultado financeiro
Receitas financeiras 42.913 1.670 43.370 2.220
Despesas financeiras (27.710) (17.316) (32.953) (18.843)
Variações cambiais, líquidas (196.488) (7.197) (209.912) (6.356)
Resultado financeiro (181.285) (22.843) (199.495) (22.979)
Resultado de equivalência patrimonial 5.428 26.825 1.216 -
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 59.088 91.218 66.634 96.283
Imposto de renda e contribuição social (13.836) (13.526) (23.211) (18.171)
Lucro líquido do exercício 45.252 77.692 43.423 78.112
Atribuíveis a:     
Atribuível aos controladores 45.252 77.692 45.252 77.692
Atribuível aos não controladores  - (1.829) 420
Lucro por ação - básico e diluído 1,57 2,70 1,57 2,70

 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 45.252 77.692 43.423 78.112
Outros resultados abrangentes
Hedge de fluxo de caixa - 6.724 - 6.724
Ajuste acumulado de conversão 22.720 1.434 22.720 1.434
Resultado abrangente total 67.972 85.850 66.143 86.270
Atribuíveis a:
Atribuível aos controladores 67.972 85.850 67.972 85.850
Atribuível aos não controladores - - (1.829) 420

Maurício Gabriel Guimarães Siqueira de Vasconcelos Galvão - Diretor Marcio Luis Lima - CRC 1SP195163/O-8

Reservas de lucros

 Capital
Reserva 

de capital Legal
Retenção 
de lucros

Ajustes de avalia-
ção patrimonial

Lucros acu-
mulados

Patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas controladores

Participação de não 
controladores

Total do patri-
mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2018 103.245 438 20.648 9.948 5.278 - 139.557 - 139.557
Lucro líquido do exercício - - - - - 77.692 77.692 420 78.112
Ajuste acumulado de conversão - - - - 1.434 - 1.434 - 1.434
Hedge de fluxo de caixa - - - - 6.724 - 6.724 - 6.724
Total dos resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - - 8.158 77.692 85.850 420 86.270
Adição de não controladores em função de combinação de negócios - - - - - - - 1.274 1.274
Realização de reserva de reavaliação - - - - (94) - (94) - (94)
Distribuição de dividendos referentes ao ano anterior - - - (9.876) - - (9.876) - (9.876)
Distribuição de dividendos referente ao exercício corrente - - - - - (12.467) (12.467) - (12.467)
Juros sobre capital próprio - - - - - (7.941) (7.941) - (7.941)
Retenção de lucros - - - 57.284 - (57.284) - - -
Em 31 de dezembro de 2019 103.245 438 20.648 57.356 13.342 - 195.029 1.694 196.723
Lucro líquido do exercício - - - - - 45.252 45.252 (1.829) 43.423
Ajuste acumulado de conversão - - - - 22.720 - 22.720 - 22.720
Total dos resultados abrangentes, líquidos de impostos - - - - 22.720 45.252 67.972 (1.829) 66.143
 Adição de não controladores em função de combinação de negócios - - - - - - - 3.947 3.947
 Realização de reserva de reavaliação - - - - (93) - (93) - (93)
Distribuição de dividendos referentes ao ano anterior - - - (56.389) - - (56.389) - (56.389)
 Juros sobre capital próprio - - - - - (8.650) (8.650) - (8.650)
 Retenção de lucros - - - 36.602 - (36.602) - - -
Em 31 de dezembro de 2020 103.245 438 20.648 37.569 35.969 - 197.869 3.812 201.681

 Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 59.088 91.218 66.634 96.283
Ajustes para reconciliar o lucro acima ao caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 35.053 27.023 46.152 31.787
Amortização de direito de uso em arrendamento 2.012 1.417 2.390 2.064
Ajuste a valor presente de arrendamento 131 205 217 224
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixado 2.304 467 4.702 759
Constituição (reversão) para perda esperada de crédito 415 (23) 3.890 2.202
Constituição (reversão) de provisão para contingências 5.967 (135) 5.967 (41)
Provisão para perda de estoques (193) 88 (671) 88
Reversão de perdas por redução de valor - Impairment - - (2.220) -
Resultado de equivalência patrimonial (5.428) (26.825) (1.216) -
Juros, atualização monetária e variação cambial 156.488 22.090 174.702 27.802
 255.837 115.525 300.547 161.168
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (65.322) 12.105 (71.239) (20.378)
Estoques (30.130) 9.336 (51.834) 5.993
Tributos a recuperar (66.663) (880) (67.556) (17.666)
Partes relacionadas (62.526) -
Outros ativos e depósitos judiciais 2.565 (741) (14.274) 12.958
Fornecedores 20.229 5.365 23.975 1.818
Tributos a recolher 22.732 2.561 27.790 6.624
Salários e encargos sociais 21.846 (242) 24.750 3.019
Dividendos a pagar (736) 3.457 (766) 3.487
Instrumentos financeiros derivativos 50.808 (6.537) 50.808 (6.537)
Outros passivos 2.856 (2.307) 20.384 22.840
Caixa proveniente das operações 151.496 137.642 242.585 173.326
Juros pagos (16.914) (5.426) (17.702) (5.638)
Imposto de renda e contribuição social pagos (953) (8.758) (5.384) (10.399)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 133.629 123.458 219.499 157.289
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e de intangível (53.365) (47.559) (68.980) (76.031)
Direito de uso - contraprestação paga (2.819) (1.533) (3.260) (1.930)
Pagamento por aquisição de controladas (19.874) (81.049) (12.041) (74.934)
Caixa de empresa adquirida - - - 4.294
Aumento de capital nas investidas - (7.398) - -
Dividendos recebidos - 28.180 - -
Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de investimentos (76.058) (109.359) (84.281) (148.601)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação/amortização de empréstimos, líquida 112.093 35.428 115.428 38.923
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (65.934) (26.826) (65.934) (26.826)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamentos 46.159 8.602 49.494 12.097
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 103.730 22.701 184.712 20.785
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 61.621 38.920 91.443 70.658
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 165.351 61.621 276.155 91.443

Em 24 de janeiro de 2019, a Companhia obteve decisão judicial transitada em julgado lhe concedendo o afastamento 
da exigência da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição para o PIS e a COFINS, e lhe garantindo o direito à 
compensação dos valores recolhidos desde abril de 2004 a maio de 2017. O Pronunciamento Técnico CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (IAS 37), determina que se for praticamente certo que ocorrerá uma entrada 
de benefícios econômicos, o ativo e o correspondente ganho são reconhecidos nas demonstrações financeiras do período 

em que ocorrer a mudança de estimativa. Diferentemente da orientação do pronunciamento técnico, a Companhia optou 
pelo registro dos correspondentes créditos fiscais durante o mês de março de 2020, quando de sua habilitação para uso, 
no montante de R$87.562 mil (R$57.791 mil líquido do efeito de imposto de renda), não tendo registrado contabilmente 
nenhum valor referente ao benefício fiscal em 31 de dezembro de 2019. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2020, 
o lucro líquido do exercício está aumentado em R$57.791 mil, decorrente do registro dos créditos fiscais no exercício.

VR Aluguéis e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 01.041.019/0001-49

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional – a. Objeto social: A VR Alugueis e Serviços 
S.A. tem como objeto social a administração de bens imóveis próprios ou 
de terceiros e a participação em outras sociedades comerciais, industriais, 
agrícolas ou civis, com recursos próprios e/ou oriundos de incentivos fis-
cais. 2. Apresentação das demonstrações financeiras – Base de apre-
sentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 
11.638/07 e nº 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Principais políticas e 
práticas contábeis – As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente nas demonstrações financeiras. 
a. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por banco conta 
movimento e aplicações financeiras, em moeda nacional, resgatáveis 
a qualquer momento sem efeito de penalidades e risco insignificante de 
mudança de valor justo. Tendo como única finalidade o gerenciamento dos 
compromissos de curto prazo. b. Outros ativos e passivos: São demons-
trados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e variações monetárias até a data do 
balanço patrimonial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício. 
c. Imóveis a comercializar: Representados pelo custo de aquisição dos 
terrenos, acrescido dos custos de construção e de outros gastos relacio-
nados ao processo de desenvolvimento dos empreendimentos em constru-
ção ou reforma. Em 31/12/2020 e de 2019, a administração da Companhia 
não detectou a necessidade de provisão para redução ao valor recuperável 

para seus ativos. d. Investimentos: Os investimentos em suas controladas 
em conjunto são registrados pelo método da equivalência patrimonial. Os 
demais investimentos são registrados pelo valor de custo, deduzidos de 
provisão para perdas, quando aplicável. e. Imobilizado: É registrado pelo 
valor de custo, deduzido de depreciação acumulada e da provisão para 
perda no valor recuperável dos bens (impairment), quando aplicável, con-
forme CPC 27.
4. Caixa e equivalente de caixa 2020 2019
Bancos conta movimento 51 25
Titulos e Valores Mobiliarios – CDB 48.761 15.994

48.812 16.019
5. Investimentos – Em 31/12/2020, os investimentos da Companhia 
em suas controladas em conjunto são registrados no valor de R$ 1.069 
(R$ 6.283 em 2019). Em 31/12/2020 e 2019, os investimentos em outras 
empresas estão avaliados pelo custo de aquisição, é composta pelo inves-
timento no valor de R$ 2.610.
6. Imobilizado 2020 2019
Terrenos 2.607 2.607
Veículos 6.310 8.251
Imóveis 15.102 15.841
Outras 123 35

24.142 26.734
7. Patrimônio líquido – O capital social em 31/12/2020 é de 32.598.181 
ações sem valor nominal, das quais 16.299.090 são ações ordinárias e 
16.299.091 são ações preferenciais.

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. A Diretoria

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 49.267 16.303
Caixa e equivalente de caixa 48.812 16.019
Outras contas a receber 455 284
Não Circulante 60.598 68.581
Imóveis destinados à venda 28.138 28.423
Contas a receber com partes relacionadas 347 347
Impostos a recuperar 4.225 4.117
Depósitos judiciais 67 67
Investimentos 3.679 8.893
Imobilizado 24.142 26.734

Total do Ativo 109.865 84.884

Passivo 2020 2019
Circulante 25.292 17.116
Fornecedores 184 161
Outras obrigações 25.108 16.955
Não Circulante 33.591 35.190
Contas a pagar com partes relacionadas 25.391 25.391
Provisão para contingências 67 67
Emprestimos e financiamentos 5.435 7.034
Outras contas a pagar 2.698 2.698
Patrimônio Líquido 50.982 32.578
Capital social 32.598 32.598
Ajuste de avaliação patrimonial 4.800 4.800
Reservas de lucros 13.584 4.500
Prejuizos acumulados – (9.320)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 109.865 84.884

Demonstrações dos Resultados exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

2020 2019
Receitas Líquidas 3.613 860
Receita de locação de bens imovéis 2.948 323
Outras receitas operacionais 665 537
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (9.595) (14.251)
Despesas tributárias (1.305) (1.473)
Resultado de equivalência patrimonial 22.978 5.373
Resultado financeiro (660) (494)
Resultado Operacional 15.031 (9.985)
Resultado não operacional 3.373 665
Lucro (Prejuizo) Líquido do Exercício 18.404 (9.320)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Capital
 social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reservas 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros (prejuizos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 32.598 4.800 – 4.500 – 41.898
Prejuizo líquido do exercício – – – – (9.320) (9.320)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 32.598 4.800 – 4.500 (9.320) 32.578
Lucro líquido do exercício – – – – 18.404 18.404
Destinação proposta:
Reservas   454 8.630 (9.084) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 32.598 4.800 454 13.130 – 50.982

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 18.404 (9.320)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Resultado de equivalência patrimonial (22.978) (5.373)
Depreciações e amortizações 2.692 2.686
Variações nos Ativos e Passivos Operacionais:
Diminuição (aumento) em impostos a recuperar (108) (103)
Diminuição (aumento) em outras contas a receber (171) 3.000
Aumento (redução) em fornecedores 23 20
Aumento em outras obrigações 8.153 (5.036)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades Operacionais 6.015 (14.126)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Alienação de investimentos 28.192 19.091
Aquisição de imobilizado de uso 185 4.498
Variações em contas com partes relacionadas – (1)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimento 28.377 23.588

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Variações em emprestimos e financiamentos (1.599) (1.569)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (1.599) (1.569)

Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 32.793 7.893
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 16.019 8.126
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 48.812 16.019

A Diretoria Ademar Ripke Júnior - Contador TC CRC 1SP 217.934/O-2

8. Despesas gerais e administrativas 2020 2019
Despesas de serviços de terceiros 4.116 3.879
Despesas de manutenção e reparos 907 6.184
Despesas de amortização e depreciação 2.692 2.686
Despesas de pessoal 896 865
Outras 984 637

9.595 14.251
9. Despesas Tributárias 2020 2019
IPTU 1.289 1.376
Outras 16 97

1.305 1.473
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NR Participações S.A.
CNPJ/ME nº 35.174.310/0001-07

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Ativo Nota 2020 2019
Circulante 11 19
Caixa e equivalentes de caixa 3 11 –
Contas a receber – partes relacionadas 4 – 19
Não circulante 3.225 2.343
Propriedade para investimento 5 2.253 2.253
Outros ativos 972 90
Total do ativo 3.236 2.362

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulante 39 11
Obrigações fiscais 30 10
Dividendos Juros sobre Capital Próprio a Pagar 9 1
Não circulante – –
Patrimônio líquido 6 3.197 2.351
Capital social 978 978
Reserva de lucros 2.219 1.373
Total do passivo e patrimônio líquido 3.236 2.362

Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 7 1.062 87
Lucro bruto 1.062 87
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e Gerais (37) –

(37) –
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.025 87
Resultado financeiro – –
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 1.025 87
IRPJ e CSLL Corrente (96) (7)
Lucro líquido do exercício 929 80
Quantidade ponderado de ações do capital social 474 474
Lucro básico e diluído por ação – R$ 1.959,95 168.36

Nota 2020 2019
Lucro líquido do exercício 929 80
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa origi-
nário das atividades operacionais:

929 80
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber – partes relacionadas 19 –
Outros ativos (882) (90)

(863) (90)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Obrigações fiscais 20 10

20 10
Caixa gerado nas atividades operacionais 86 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 86 –
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Adições propriedades para investimento – –
Caixa aplicado nas atividades de investimentos – –
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Dividendos pagos 6 b) (75) –
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (75) –
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 11 –
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício – –
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 11 –

2020 2019
Lucro líquido do exercício 929 80
Resultado abrangente do exercício 929 80

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Re-
serva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2018 – – – – –
Constituição do capital social 
– acervo cindido 6 a) 978 – – – 978

Constituição de reserva de 
capital de giro – acervo 
cindido 6 d) – – 1.294 – 1.294

Lucro líquido do exercício – – – 80 80
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6 c) – 4 – (4) –
Dividendos propostos 6 b) – – – (1) (1)
Reserva de capital de giro 6 d) – – 75 (75) –
Saldos em 31/12/2019 978 4 1.369 – 2.351
Lucro líquido do exercício – – – 929 929
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6 c) – 46 – (46) –
Dividendos propostos 6 b) – – (74) (9) (83)
Reserva de capital de giro 6 d) – – 874 (874) –
Saldos em 31/12/2020  978 50 2.169 – 3.197

1. Contexto Operacional – A NR Participações S.A. (“Companhia”) com sede 
em São Paulo-SP tem por objeto social a administração de outras sociedades, 
participações e investimentos, compra e venda de imóveis e locação de bens. 
A constituição desta Companhia, que é de capital fechado decorreu da Cisão 
Parcial da Unibens Participações S/A, aprovada pelo Instrumento Particular de 
Protocolo e Justificação, firmado em 31/08/2019 pela totalidade dos acionistas 
da Unibens Participações S/A. O Laudo apurou que o Patrimônio Líquido Con-
tábil incorporado por essa Companhia NR Participações S.A. após os efeitos 
da cisão parcial, conforme Balanço Patrimonial de 31/08/2019 e o valor corres-
pondente a 100% do seu Capital Social, devidamente registrados nos livros da 
contabilidade de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil é de: (i) 
Patrimônio Liquido de R$ 2.271.980,78 (dois milhões duzentos e setenta e um 
mil novecentos e oitenta reais e setenta e oito centavos), já incluído neste valor 
o (ii) Capital Social subscrito de R$ 977.722,76 (novecentos e setenta e sete 
mil setecentos e vinte e dois reais e setenta e seis centavos), representado por 
474 (quatrocentos e setenta e quatro) ações ordinárias nominativas, escritu-
rais, sem valor nominal. Aos 26 dias do mês de novembro de 2019, foi reali-
zada uma escritura pública de permuta de ações ordinárias nominativas sem 
torna ou reposição de qualquer espécie, onde os primeiros permutantes acio-
nistas da companhia RF & N Participações S.A. e os segundos permutantes 
acionistas da Companhia NR Participações S/A, cederam e transmitiram uns 
aos outros todos os domínios, posses, direitos e ações ordinárias nominativas 
que tinham e vinham exercendo. Impactos Covid-19: No final de 2019, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) anunciou o coronavírus (COVID-19), 
no entanto, o primeiro caso confirmado no território brasileiro, foi no final do 
mês de fevereiro, e com o aumento significativo do número de infectados nas 
semanas seguintes, se iniciou uma jornada de combate e prevenção à Covid-
19, que esteve presente durante todo o ano. A OMS (Organização Mundial da 
Saúde) declarou pandemia apenas em 11/03/2020, deste modo, a Companhia 
concedeu férias a vários funcionários e adotou o trabalho em home office na 
área administrativa dando prioridade aos colaboradores que fazem parte do 
grupo de risco. Deste modo, a pandemia trouxe impacto aos negócios, porém 
ainda conseguimos garantir a sustentabilidade da Companhia e os bons resul-
tados. Ao longo do ano também priorizamos a saúde financeira da Companhia 
através de revisão do orçamento anual. 2. Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras e Sumário das principais práticas contábeis – 2.1 Decla-
ração de Conformidade:  As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações que incorporam as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). 2.2 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações financeiras, estão apresentadas em Reais, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Base de 
Elaboração:  As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$) 
e foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 
forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. O resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos 
mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações 
financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferi-
dos até a data de encerramento do exercício, e possuem vencimentos inferio-
res há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a 
receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão para créditos de liquidação duvidosa, a 
qual é constituída com base em analise das contas a receber em atraso, em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas na sua 
realização. c) Propriedades para investimento: i) Imóveis acabados: São 
propriedades mantidas para auferir receita de aluguel. A propriedade para 
investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial e 
deve ser continuamente mensurada pelo valor justo por meio da elaboração de 
laudo de avaliação feito por empresa especializada. Alterações no valor justo 
são reconhecidas no resultado. O custo incluiu a despesa que é diretamente 
atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento. O custo da pro-
priedade para investimento construída pelo proprietário incluiu os custos de 
material e mão de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para colo-
car essa propriedade para investimento em condição de uso conforme o seu 
propósito. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investi-
mento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor con-
tábil) são reconhecidos no resultado do exercício. ii) Custos subsequentes à 
aquisição da propriedade: São capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos. d) Tributação: A base de cálculo do imposto 
de renda em cada trimestre é determinada mediante aplicação do percentual 
de 32% especificada no artigo15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% 
na venda de imóveis artigo15, V da Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, 
calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre a base 
tributável excedente a R$ 60. A base de cálculo da contribuição social em cada 
trimestre é determinada mediante aplicação do percentual de 32% especifi-
cada no artigo15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de 
imóveis artigo15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com 
base na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. e) Instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos 
a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratu-
ais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua 
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classi-
ficados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde tais custos 
são diretamente lançados no resultado do exercício. e.1) Ativos financeiros: 
São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para 
os quais foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para 
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negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado e derivativos. São classificados como mantidos para nego-
ciação se originados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. A 
cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção 
monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor 
justo são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou 
despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos finan-
ceiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém não 
cotados em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados 
pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualiza-
ção monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperável, quando 
aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na linha de recei-
tas ou despesas financeiras. f) Passivos financeiros: São classificados de 
acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos, 
sendo somente da categoria passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo os passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negocia-
dos antes do vencimento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo 
custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização 
monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resul-
tado, quando incorridos. g) Arrendamentos – grupo como arrendador: 
Arrendamentos para os quais a entidade não transfere substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à posse do ativo são classificados como arren-
damentos operacionais. A receita de aluguel é contabilizada pelo método 
linear, durante o período do arrendamento, e é incluída na receita na demons-
tração do resultado, devido à sua natureza operacional. Custos diretos iniciais 
incorridos na negociação de arrendamentos operacionais são adicionados ao 
valor contábil do ativo locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrenda-
mento com base semelhante à receita de aluguel. Aluguéis contingentes são 
reconhecidos como receita ao longo do tempo em que eles são auferidos. h) 
Reconhecimento de receita: A receita nas atividades de administração e 
locação de imóveis é reconhecida no período a que se refere o esforço de 
administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição do locatário, e compreende o 
valor da taxa de administração ou do aluguel, independentemente do recebi-
mento do valor contratado. As receitas, custos e despesas são reconhecidos 
mensalmente, respeitando, em especial, os Princípios da Oportunidade, Com-
petência e Confrontação das Receitas e Despesas. i) Apuração do Resul-
tado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício. j) Lucro por ação: Calculado com base 
na quantidade média de ações do capital social durante os exercícios.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Caixa e bancos 11 –
Caixa e equivalentes de caixa 11 –
4. Contas a Receber de Clientes 2020 2019
Contas a receber de clientes – partes relacionadas – 19
Para determinar a recuperação das contas a receber de clientes, a Companhia 
considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da data em 
que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de relatório. A 
concentração do risco de crédito é limitada porque a base de clientes é abran-
gente e não há relação entre os clientes. 5. Propriedades para Investimento 
– De acordo com o CPC 28, a empresa poderá adotar o método do valor 
justo ou o método do custo. Em 2020, a Companhia manteve suas proprieda-
des para investimento demonstradas ao valor do custo histórico, deduzido de 
depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulada. A deprecia-
ção é calculada de acordo com a Lei Fiscal em vigor.

2020 2019
Terrenos 1.398 1.398
Edifícios e Construções 855 –
Obras em Andamento – 855
Total 2.253 2.253
A movimentação do custo das propriedades para investimento no período é 
como segue:

Saldo 
2019 Adições

Transfe-
rência Baixas

Saldo 
2020

Terrenos 1.398 – – – 1.398
Edifícios e Construções – 855 – – 855
Obras em Andamento 855 – – 855 –

2.253 – – – 2.253
Saldo 
2018

*Cisão 
Adições

Transfe-
rência Baixas

Saldo
2019

Terrenos – 1.398 – – 1.398
Obras em Andamento – 855 – – 855

– 2.253 – – 2.253
*O saldo de adições realizadas no exercício refere-se ao acervo liquido cin-
dido para constituição dessa Companhia, sendo composto por um terreno e 
um imóvel (galpão comercial) conforme Ata de Assembleia Geral Extraordi-

nária realizada em 31/08/2019 aprovada a Justificação da Cisão Parcial da
Companhia Unibens Participações S/A para a constituição desta Companhia
“NR Participações S.A”, estes ativos foram cindidos do balanço patrimonial da
companhia Unibens Participações S/A em decorrência da operação de cisão
parcial. 6. Patrimônio Liquido – a) Capital social: Em 31/12/2020 o capital
social subscrito e integralizado é composto por 474 ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal. Conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada
em 31/08/2019, foi aprovada a Justificação da Cisão Parcial da Companhia
com Versão do Acervo Cindido da Companhia Unibens Participações S/A para
a constituição desta Companhia, e consequentemente houve a integralização
de seu capital social, no montante de R$978. b) Dividendos: De acordo com o
estatuto social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de
1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76.
Os dividendos propostos foram calculados conforme a seguir:

2020 2019
Lucro líquido do exercício 929 80
(-) Reserva Legal (46) (4)
Lucro líquido do exercício ajustado 883 76
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 9 1
Dividendos propostos 74 –
Dividendos de anos anteriores 1 –
(-) Dividendos pagos (75) –
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 9 1
Em 2020 a Companhia optou por não pagar juros sobre o capital próprio. c)
Reserva Legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de
20% do capital social. d) Reserva para capital de giro: Conforme reque-
rido pelo Artigo202, parágrafo 6º da Lei 6.404/76, complementada pela Lei
10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à destinação do valor remanes-
cente dos lucros não distribuídos para fazer face aos projetos de expansão da
Companhia, proposta esta que será submetida à apreciação na Assembleia
Geral Ordinária. De acordo com o artigo 199 da Lei nº 6.404/76, quando a
reserva de lucros excede o capital social, a Companhia deverá deliberar sobre
o excesso na Assembleia Geral Ordinária aumentando o capital ou distribuindo
dividendos. Em 2020, tivemos um excesso de saldo na reserva de lucros que
será deliberado e destinado na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada
em 30/04/2021.
7. Receita Operacional Líquida 2020 2019
Receita operacional bruta:
Locações e venda de imóveis 1.102 90
(-) Impostos sobre vendas e serviços (40) (3)
Receita operacional líquida 1.062 87
8. Instrumentos Financeiros – As transações financeiras ocorridas são per-
tinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basicamente
saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a rece-
ber e a pagar, empréstimos e financiamentos e leasing mercantil financeiro.
Esses instrumentos, devido à sua natureza, condições e prazos, têm valor
de mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia não opera com
instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos financeiros de
risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia reconhecidos em
31/12/2020 e de 2019 estão distribuídos como segue:

2020 2019
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do 
resultado 11 –

Empréstimos (concedidos) e recebíveis – 19
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (39) (11)

(28) (8)
Curto prazo (28) (8)
Longo prazo – –

(28) (8)
9. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autorizadas para
emissão em 31/12/2020.

Roberto Facchini – Diretor Presidente
Neuza de Brito Facchini – Diretora

Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2

JR Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 05.410.789/0001-72

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de 
dezembro de 2019. A Administração

Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 7.318,15 19.042,55
Caixa e equivalente de caixa 7.318,15 19.042,55
Não circulante 146.603.087,11 139.790.697,57
Realizável a longo prazo 6.200,00 6.200,00
Depósitos judiciais 6.200,00 6.200,00
Investimentos 146.596.887,11 139.784.497,57
Participações societárias 146.596.887,11 139.784.497,57
Total do ativo 146.610.405,26 139.809.740,12

Passivo 2020 2019
Patrimônio líquido 146.610.405,26 139.809.740,12
Capital social 149.732.690,00 149.732.690,00
Prejuízos acumulados (9.922.949,88) (19.563.980,40)
Resultado do exercício 6.800.665,14 9.641.030,52

Total do passivo 146.610.405,26 139.809.740,12
Demonstrações do Resultado dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)

Receitas e despesas operacionais 2020 2019
Receitas de equivalência patrimonial 6.812.389,54 10.394.992,55
Despesas administrativas (11.695,38) (11.090,77)
Despesas de equivalência patrimonial – (739.849,55)
Outras despesas operacionais – (3.000,70)

Resultado operacional antes do 
resultado financeiro

2020 2019
6.800.694,16 9.641.051,53

Receitas e despesas financeiras líquidas (29,02) (21,01)
Resultado antes do I.R. e da C.S. 6.800.665,14 9.641.030,52
Resultado líquido do exercício 6.800.665,14 9.641.030,52

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Capital social Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 149.702.690,00 (19.563.980,40) 130.138.709,60
Aumento de capital 30.000,00 30.000,00
Lucro do exercício – 9.641.030,52 9.641.030,52
Saldos em 31 de dezembro de 2019 149.732.690,00 (9.922.949,88) 139.809.740,12
Lucro do exercício – 6.800.665,14 6.800.665,14
Saldos em 31 de dezembro de 2020 149.732.690,00 (3.122.284,74) 146.610.405,26

Demonstrações dos Fluxos de Caixa dos exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019

(Valores expressos em reais)

2020 2019
Resultado Líquido do Exercicio: 6.800.665,14 9.641.030,52
Resultado de equivalência patrimonial (6.812.389,54) (9.655.143,00)
Resultado Líquido Ajustado: (11.724,40) (14.112,48)
Caixa Líquido das Atividades 
Operacionais (11.724,40) (14.112,48)

- Aumento / Redução de capital – 30.000,00
Caixa Líquido das Atividades de 
Financiamentos – 30.000,00

Variação Líquida do Caixa (11.724,40) 15.887,52
Caixa no início do período 19.042,55 3.155,03
Caixa no final do período 7.318,15 19.042,55
Aumento / Redução das 
Disponibilidades (11.724,40) 15.887,52

Diretoria
José Roberto Lamacchia – Diretor Presidente

Leila Mejdalani Pereira – Diretora Superintendente
Edson Carmo Lopes – Contador CRC 1SP 214.138/O-4

A implementação 
da telefonia de 
quinta geração 

vai ajudar o país a cumprir 
as metas pactuadas na ONU. 
Com a promessa de revolu-
cionar a economia, o 5G pode 
fazer o PIB do Brasil crescer 
cerca de US$ 1,2 trilhão (R$ 
6,5 trilhões) a mais até 2035.

A estimativa é da consul-
toria especializada Omdia em 
estudo para a Nokia, um dos 
principais fornecedores de 
equipamentos de rede 5G.

Por setores, esse aumen-
to do PIB deve ser maior 
nas áreas de tecnologia (US$ 
241 bilhões a mais), gover-
no (US$ 189 bi), manufatura 
(US$ 181 bi), serviços (US$ 
152 bi), varejo (US$ 88 bi), 
agricultura (US$ 77 bi) e mi-
neração (US$ 48,6 bi).

Estimular o crescimen-
to é a chave para erradicar 
a pobreza e a fome, além de 
reduzir desigualdades sociais, 
principais objetivos da Agen-
da 2030.

A ideia do governo é 
maximizar os investimentos 
exigidos pelo 5G para levar 
o país a um novo patamar de 
desenvolvimento, especial-
mente nas áreas mais pobres.

Nas obrigações definidas 
pela Anatel (Agência Nacio-
nal de Telecomunicações), as 
teles deverão oferecer planos 
comerciais nas capitais no se-
gundo semestre de 2022 e em 
todo o território nacional em 
meados de 2029.

Para isso, as operadoras 
terão de investir cerca de R$ 
33 bilhões na construção da 
infraestrutura e na ampliação 
da rede 4G, que chegará a cer-
ca de 1.400 localidades hoje 
desassistidas de qualquer ser-
viço de telefonia, diz a Anatel.

Segundo cálculos feitos 
pelo Banco Mundial, um au-
mento de 10% na oferta de 
conexões (móveis ou fixas) é 
capaz de ampliar em 1,2% o 
PIB da localidade beneficiada.

Julio Wiziack/Folhapress

Expectativa 
é que 5G 
aumente o 
PIB e ajude 
a reduzir 
pobreza no 
país
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Publicidade Legal

Via Sudeste Transportes S/A.
CNPJ/MF nº 32.184.522/0001-87

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial

Demonstração de Resultado

1. Contexto Operacional – A Via Sudeste Transportes S/A. é uma 
empresa que tem por objetivo a exploração dos serviços de transporte cole-
tivo de passageiros e seus atos constitutivos registrados na Jucesp em 05 
de dezembro de 2018, iniciou suas operações em março de 2019 operando 
com cerca de 691 veículos ônibus é responsável por 51% dos passageiros 
transportados no sistema de ônibus municipal da área sudeste no município 
de São Paulo, conforme contrato de concessão com a Secretaria Municipal 
de Transportes da Cidade de São Paulo. Sua principal fonte de receita é a 
remuneração recebida da São Paulo Transportes S.A. – SPTRANS., pela 
prestação de serviço de transporte. Considerando que esta concessionária 
e a Via Sul Transporte Urbano Ltda., firmaram entre si, Contrato de Aliança 
para Cooperação Técnica e Operacional com a finalidade de garantir a esta 
concessionária à capacitação técnica e operacional necessárias para aten-
der às exigências das Concorrências 001/2015-SMT/GAB Contrato 023/19 
Lote E4, 002/2015-SMT/GAB Contrato 034/19 Lote AR5 e Contrato nº 

Ativo Notas 2020 2019
Circulante 158.504.982,92 52.883.491,14
Caixa e Equivalentes de Caixa 166.774,32 3.912.737,48
Caixa 164.417,95 102.147,55
Banco Conta Movimento 4 2.356,37 3.810.589,93
Contas a Receber 8.322.545,17 7.537.450,72
Contas a Receber (Sptrans) 5 8.322.545,17 7.537.450,72
Outros Créditos 144.487.854,81 36.546.174,76
Adiantamentos Diversos 6 767.953,94 18.090,00
Outras contas a Receber 7 – 11.601.084,76
Veiculos Destinados a Venda 7 143.719.900,87 24.927.000,00
Estoques 4.127.808,62 4.887.128,18
Almoxarifado 8 4.127.808,62 4.887.128,18
Despesas Pagas Antecipadas 1.400.000,00 –
Apropriações de Aluguéis 1.400.000,00 –
Não Circulante 218.877.638,81 251.023.362,34
Realizável a Longo Prazo 35.909.798,79 181.636.363,87
Depósitos restituiveis 9 22.733.084,35 15.965.496,91
Transações com Partes 
Relacionadas 10 13.176.714,44 165.670.866,96

Consórcio Via Sul 13.176.714,44 165.670.866,96
Investimentos 1.508.798,35 –
Investimentos/Terminais 1.508.798,35 –
Imobilizado 11 181.459.041,67 69.386.998,47
Imobilizado 201.330.912,80 75.880.229,01
(-) Depreciação e amortização (19.871.871,13) (6.493.230,54)
Total Ativo 377.382.621,73 303.906.853,48
Passivo Notas 2020 2019
Circulante 81.144.740,05 67.408.925,55
Contas a Pagar 1.426.609,15 159,90
Aluguel,água,luz) 1.426.609,15 159,90
Valores a Pagar 12.603.341,21 15.276.838,81
Fornecedores 12 11.052.256,97 14.843.121,71
Outras contas a pagar 13 1.183.524,35 66.326,82
Serviços Profissionais 367.559,89 367.390,28
Obrigações Fiscais 14 413.233,46 91.735,78
Tributos Federais 395.455,31 78.372,65
Tributos Municipais 11.981,42 13.363,13
Outros Impostos e Taxas 5.796,73 –
Obrigações Trabalhistas 15 18.632.026,32 110.819,02
Obrigações Trabalhistas e 
Previdenciárias 18.632.026,32 110.819,02

Mútuos 16 1.648.781,90 4.602.610,94
Viação Grajau S/A 1.648.781,90 4.602.610,94
Obrigações por Empréstimos 46.420.748,01 47.326.761,10
Obrigações por Empréstimos e 
Financiamentos 17 46.420.748,01 47.326.761,10

Não Circulante 244.334.218,05 205.928.579,70
Valores a Pagar 244.334.218,05 205.928.579,70
Empréstimos e Financiamentos 17 175.355.606,51 190.137.366,39
Mútuos 18 10.948.102,83 10.948.102,83
Contas a pagar de processos judiciais 19 58.030.508,71 4.843.110,48
Patrimônio Liquido 20 51.903.663,63 30.569.348,23
Capital Social 24.992.000,00 24.992.000,00
Reserva de Capital 20 8.738.345,23 –
Reserva de Capital 8.738.345,23 –
Reserva de Lucros 20 18.173.318,40 –
Reserva Legal 1.066.715,77 –
Reserva para contingência 17.106.602,63 –
Resultados Acumulados – 5.577.348,23
Resultado de Exercicios Anteriores – 5.577.348,23
Total Passivo 377.382.621,73 303.906.853,48

Notas 2020 2019
Receita Bruta de Serviços 
Prestados 22 482.119.915,62 334.824.527,75

(-) Deduções da Receita – –
Receita Liquida de Serviços 
Prestados 482.119.915,62 334.824.527,75

(-) Custo de Operação 23 (287.382.314,29) (248.646.956,21)
(-) Custo de Fiscalização 23 (16.872.281,43) (12.113.658,55)
(-) Custo de Manutenção 23 (32.227.913,99) (24.306.546,09)
Lucro Bruto 145.637.405,91 49.757.366,90
(-) Despesas Administrativas 23 (96.877.573,55) (36.450.110,85)
Lucro Operacional 48.759.832,36 13.307.256,05
(+) Receitas Financeiras 22 3.208.225,99 379.690,01
(-) Outras Despesas 23 (11.687.534,09) (8.059.497,83)
(+) Outras Receitas 22 247.654,94 4.900,00
(-) Despesas Financeiras 23 (18.369.466,13) (55.000,00)
Resultado Líquido antes do 
IRPJ e CSLL 22.158.713,07 5.577.348,23

(-) IRPJ e CSLL (824.397,67) –
Resultado após IRPJ e CSLL 21.334.315,40 5.577.348,23

1 – Atividades Operacionais 2020 2019
A) Resultado Líquido Ajustado:
(+) Lucro líquido do exercício 21.334.315,40 5.577.348,23
(+) Depreciação 13.378.640,59 6.493.230,54
(=) Lucro Líquido Ajustado 34.712.955,99 12.070.578,77
B) (Acréscimo)/Decréscimo do Ativo Circulante:
(+) Contas a receber (785.094,45) (19.138.535,48)
(-) Outros Créditos (107.941.680,05) (24.945.090,00)
(+) Estoque 759.319,56 (4.887.128,18)
(-) Despesas Pagas Antecipadamente (1.400.000,00) –
(=) Total (Acréscimo)/Decréscimo do 
Ativo Circulante (109.367.454,94) (48.970.753,66)

C) Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo Circulante
(+) Contas a pagar 1.426.449,25 9.527.011,52
(-) Valores a Pagar (2.673.497,60) 15.210.511,99
(+) Obrigações Fiscais 321.497,68 67.868,23
(+) Obrigações Trabalhistas 18.521.207,30 119.883,19
(-) Mutuos (2.953.829,04) –
(+) Obrigações por Empréstimos e 
Financiamentos (906.013,09) 47.326.761,10

(=) Total Acréscimo/(Decréscimo) do 
Passivo Circulante 13.735.814,50 72.252.036,03

Total das Atividades Operacionais (60.918.684,45) 35.351.861,14
2 – Atividades de Investimento
(-) Depósitos Restituiveis (6.767.587,44) (15.965.496,91)
(+) Transações com Partes Relacionadas 152.494.152,52 (165.670.866,96)
(-) Investimentos (1.508.798,35) –
(-) Imobilizados (125.450.683,79) (50.898.229,01)
Total das Atividades de Investimento 18.767.082,94 (232.534.592,88)
3 – Atividades de Financiamento/Empréstimos
(-) Empréstimos e Financiamentos 
Bancários (14.781.759,88) 190.137.366,39

(+) Mútuos – 10.948.102,83
(+) Contas Processos Judiciais 53.187.398,23 –
(=) Total das Atividades de 
Financiamento 38.405.638,35 201.085.469,22

Redução Líquida de Caixa e 
Equivalente de Caixa (1+2+3) (3.745.963,16) 3.902.737,48

Caixa e Equivalente de Caixa:
No Início do Período 3.912.737,48 10.000,00
No Fim do Período 166.774,32 3.912.737,48

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Data Título da Conta Capital Social
Resultado Exer-

cício Anterior
Resultado 

do Periodo
Reserva 

de Capital
Reserva 

Legal
Reserva para 
Contingência Total

31/12/2019 Lucro Líquido do Exercício – – 5.577.348,23 – – – 5.577.348,23
Saldo em 31/12/2019 24.992.000,00 – 5.577.348,23 – – – 30.569.348,23

02/01/2020
Transferência do Periodo 
para Exercício anterior – 5.577.348,23 (5.577.348,23) – – – –

31/12/2020
Transferência para 
Reserva de Contingência – (3.346.408,94) – – – 3.346.408,94 –

31/12/2020
Transferência para 
Reserva de Capital – (2.230.939,29) – 2.230.939,29 – – –

31/12/2020
Transferência para 
Reserva de Contingência – – (9.761.108,90) – – 9.761.108,90 –

31/12/2020
Transferência para 
Reserva de Capital – – (6.507.405,94) 6.507.405,94 – – –

31/12/2020
Transferência para 
Reserva Legal – – (1.066.715,77) – 1.066.715,77 – –

31/12/2020
Transferência para 
Reserva de Contingência – – (3.999.084,79) – – 3.999.084,79 –

31/12/2020 Lucro Líquido do Exercicio – – 21.334.315,40 – – – 21.334.315,40
Saldo em 31/12/2020 24.992.000,00 – – 8.738.345,23 1.066.715,77 17.106.602,63 51.903.663,63

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, encerrado em 31 de dezembro de 2020, 
com base em documentos e informações apresentados pela Sociedade.

091/19-SMT/GAB. Firmaram entre si, instrumento particular de sub-rogação 
pelo qual esta subsidiária, sub-roga-se em todos os financiamentos devi-
dos pela Via Sul Transportes Urbanos Ltda, nos termos dos Artigos 347, 
II e 349 do Código Civil Brasileiro, bem como prometem ceder os direitos 
e obrigações deles decorrentes, no valor de R$ 174.117.063,53 fazendo-o 
na melhor forma de direito. 2. Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis – As demonstrações contábeis foram elaboradas e são apresenta-
das com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as 
diretrizes contábeis emanadas da legislação brasileira (Lei n. º 6.404/76) 
que incluem os novos dispositivos, dispositivos alterados e outros revoga-
dos pela Lei n. º 11.638 de 28 de dezembro de 2007 e Lei nº 11.941/09 e 
12.973/2014. Também foram consideradas as orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. 3. Príncipais 
Práticas Contábeis – a) Apuração do Resultado: As receitas e despesas 
estão demonstradas obedecendo ao regime de competência. b) Ativos e 
Passivos: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os doze 
meses subsequentes à data do balanço patrimonial são considerados como 
longo prazo e, consequentemente, como Ativos e Passivos Não Circulantes. 
c) Ajuste a valor presente: Não houve a necessidade de ajuste a valor 
presente dos ativos e passivos de curtos e longos prazos em atendimento 
ao previsto no CPC 12. d) Estoques: Os materiais de almoxarifado estão 
avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando o preço corrente de 
mercado. e) Imobilizado: Os bens e direitos foram registrados pelos seus 
custos originais de aquisição, formação ou construção. A depreciação é acu-
mulada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil dos 
bens. f) Demais ativos circulantes e realizável a longo prazo: Os regis-
tros são efetuados pelo valor líquido de realização. g) Passivo Circulante e 
não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos valores dos documentos (notas fiscais, contratos e documentos 
correspondentes, etc., acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, variações monetárias e cambiais. h) Empréstimos e Financia-
mentos Bancários: Registra os valores principais atualizados dos contratos 
de financiamento, incluindo encargos financeiros incidentes até a data do 
balanço. i) Tributação: PIS, COFINS, Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O PIS e a COFINS têm sua base de cálculo a Receita Bruta à alí-
quota de 3,65%. Por força da Lei nº 12.860 as contribuições para o PIS e a 

COFINS foram reduzidas à alíquota zero (zero), a partir de maio de 2013.
Nossa empresa possuía em 31/12/2020, um número de 3350 empregados
diretos, beneficiando indiretamente um número ainda maior de famílias
da Zona Sudeste de São Paulo. Mais do que merecido foi o benefício da
desoneração da folha de pagamento para o setor de transporte através da
edição da lei nº 12.546/2011, e ampliada por alterações posteriores Lei nº
12.715/2012, Lei nº 12.794/2013 e Lei nº 12.844/2013 que reduziu a con-
tribuição patronal que era de 20% sobre a folha de pagamento para 2%
sobre a Receita Operacional. O imposto de renda e contribuição social estão
enquadrados no regime de tributação do Lucro Real trimestral, que utiliza
as alíquotas efetivas do imposto de renda e da contribuição social sobre
lucro real. j) Remuneração e Encargos: Esta conta é representada pelo
saldo em 31.12.2020 dos salários, das férias, do pró-labore, dos montantes 
devidos ao INSS, IRRF, FGTS e outros impostos e contribuições a pagar,
bem como dos valores do parcelamento de INSS vencíveis em curto prazo.

Francisco Parente dos Santos
Diretor

Vicente dos Anjos Dinis Ferraz
Diretor

José Crisóstomo da Silva
Contador – CRC 1SP 093.845/O-6

Makafe Administração e Participações S/A.
CNPJ/MF nº 12.845.832/0001-98

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Demonstração dos Fluxos de Caixa – Metodo Indireto

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Demonstração dos ResultadosBalanços Patrimoniais
Das atividades operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e contribuição social 4.881 1.125
Ajustes
Equivalência patrimonial 4.851 1.111

9.733 2.235
(Aumento) diminuição nos ativos
Impostos a recuperar – (3)
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 1 –
Contas a pagar e outros débitos – 2.100
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas atividades 
operacionais 9.733 4.332

Imposto de renda e contribuições sociais pagos – –
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades 
operacionais 9.733 4.332

Das atividades de investimentos
Aporte de capital em controladas (5.191) (1.114)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos (5.191) (1.114)

Das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 1 –
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros – (1.111)
Pagamento de dividendos – (2.100)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 1 (3.211)

(Diminuição) aumento líquido caixa e equivalentes caixa 4.543 7
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 426 419
No fim do exercício 4.969 426
(Diminuição) aumento líquido caixa e equivalentes caixa 4.543 7

Capital 
social

Reserva 
de lucros AFAC Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 2.543 4.450 1.743 8.735
Lucro líquido do exercício – 1.125 – 1.125
Distribuição de lucros – (2.100) – (2.100)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.543 3.474 1.743 7.760
Lucro líquido do exercício – 4.881 – 4.881
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.543 8.356 1.743 12.641

2020 2019
Lucro líquido do exercício 4.881 1.125
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total 4.881 1.125

2020 2019
Lucro operacional bruto – –
(Despesas) outras receitas operacionais 36 17
Gerais e administrativas (7) (7)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 44 24
Resultado de equivalência patrimonial 4.851 1.111
Lucro operacional antes dos trubutos sobre o lucro 4.888 1.127
Imposto de renda e contribuição social – corrente (6) (3)
Imposto de renda e contribuição social – diferido – –
Lucro líquido do exercício 4.881 1.125

Ativo 2020 2019
Circulante 4.976 432
Caixa e equivalentes de caixa 4.969 426
Impostos a recuperar 6 6
Não Circulante 9.768 9.428
Realizável a longo prazo – –
Investimentos 9.768 9.428
Imobilizado – –
Intangível – –
Total do Ativo 14.744 9.860
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 2
Fornecedores 1 –
Obrigações Tributárias 1
Não Circulante 2.100 2.100
Outras contas a pagar 2.100 2.100
Patrimônio Liquido 12.641 7.760
Capital social 2.543 2.543
Reservas de lucros 8.356 3.474
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.743 1.743
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 14.744 9.860

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis
1. A companhia tem por objeto a gestão de bens próprios, móveis ou imó-
veis, e a participação no Capital Social de outras sociedades como sócia, 
acionista ou quotista. 2. As demonstrações Contábeis foram preparadas de 
acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei 6.404/76 alte-
rada pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos Contábeis 
(CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3. Não existe Carteira de 

Andrea Sousa Felipe – CPF nº 169.267.598-20 – Representante Legal Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP 240.131/O-6

Clientes, haverá investimentos em sociedades como sócias, acionista ou 
quotista. 4. Não há estoque, porém havendo serão avaliados ao custo de 
aquisição, os quais são inferiores ao valor de mercado. 5. O Capital Social 
subscrito e a integralizar é representado por 2.543.000 ações nominativas, 
no valor de R$ 1,00 cada uma.

A remessa de va-
cinas contra a 
Covid-19 da 

Pfizer para o México nesta se-
mana inclui doses fabricadas 
nos Estados Unidos, a primei-
ra de muitas exportações de 
doses a partir dos EUA, afir-
mou uma fonte familiarizada 
com o assunto à Reuters nesta 
quinta-feira.

O lote de vacinas, pro-
duzido na unidade da Pfizer 
em Kalamazoo, no Michigan, 
marca a primeira vez que a 
farmacêutica entrega para o 
exterior a partir de uma sede 
nos Estados Unidos após o 
vencimento no final de mar-
ço de uma restrição da era 
Trump sobre exportações de 
doses, diz a fonte.

O governo dos EUA está 
sob pressão nas últimas sema-
nas para providenciar o exce-
dente de vacinas para outros 
países necessitados enquanto 
progride rapidamente na va-
cinação de seus próprios cida-
dãos. Muitos países assolados 
pelo vírus ainda estão tendo 
dificuldades para adquirir va-
cinas para ajudar a controlar a 
pandemia.

A Pfizer já despachou 
mais de 10 milhões de doses 
para o México até agora, tor-
nando-se a maior fornecedora 
de vacinas da Covid-19 para 
o país.

O Ministério da Saúde do 
México anunciou o recebi-
mento de 2 milhões de doses 
da Pfizer nesta semana.

A Pfizer produz sua vaci-
na contra a Covid-19 em par-
ceria com a alemã BioNTech.

IstoéDinheiro

Pfizer inicia 
exportação 
de vacinas 
da Covid-19 
feitas nos 
EUA; México 
será 
primeiro a 
receber
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O ano de 2021 tem 
sido de tensão 
entre a Secre-

taria Especial do Esporte do 
governo federal e as confede-
rações esportivas olímpicas.

Todo ano, a pasta precisa 
reavaliar os certificados que 
permitem que as entidades 
recebam repasses de verbas 
federais, por exemplo oriun-
das das loterias (Lei Agnelo/
Piva) e da Lei de Incentivo ao 
Esporte, além de garantirem 
isenção de uma série de im-
postos. Desta vez, porém, há 
um entrave inédito.

Recentemente, o governo 
federal já negou a renovação 
das certidões da Confedera-
ção Brasileira de Surf (CBS) 
e da Confederação Brasileira 
de Voleibol (CBV) –esta con-
seguiu reverter a decisão na 
Justiça e teve a certidão reno-
vada no dia 16 de abril.

As certidões dizem se 
a entidade cumpre, ou não, 
os requisitos do artigo 18 da 
Lei Pelé para poder receber 
as verbas: “Somente poderão 
receber recursos da adminis-
tração pública federal direta 
e indireta caso seu presidente 
ou dirigente máximo tenham 
o mandato de até quatro anos, 
permitida uma única recon-
dução”.

É nesse ponto em que há 
discordância na interpretação 
do texto. O requisito foi in-
cluído na lei em 2013 e pas-
sou a valer em abril de 2014. 
O entendimento das confede-
rações é de que a lei não pode 
retroagir e que a regra passa a 
contar para os mandatos pos-
teriores à sua aplicação.

Já a secretaria se baseia 
em pareceres de sua consul-
toria jurídica e em uma reco-
mendação da AGU (Advoca-
cia-Geral da União). O órgão 
afirma que deve ser respeita-
do o tempo do mandato que 
estivesse em vigor, mesmo 
superior a quatro anos, mas 
que o pleito seguinte à lei 
deve, sim, contar para a limi-
tação de reeleições.       Folhapress

Governo pode 
bloquear R$ 
26 milhões 
de confede-
rações 
olímpicas 
após 
reeleições

Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

Base de preparação e resumo das principais práticas contábeis: As prin-
cipais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando men-
cionado em contrário. Não apresentação das demonstrações contábeis 
consolidadas: A Empresa, apoiada no item 10 das Norma Brasileira de Con-
tabilidade 36 (R3) – Demonstrações Contábeis Consolidadas, não está apre-
sentando demonstrações contábeis consolidadas, uma vez que atende, 
cumulativamente, aos seguintes itens: a) A Empresa tem como principal 
acionista a empresa Viseu Participações Ltda., a qual manifestou sua apro-
vação quanto ao procedimento adotado; b) Os instrumentos de dívidas ou 
patrimoniais da Empresa e de sua controladora não são negociados em mer-
cado aberto; c) A Empresa e sua controladora não estão em processo de 
registro de suas demonstrações contábeis na Comissão de Valores Mobiliá-
rios ou outro órgão regulador; d) A Viseu Participações Ltda. pública suas 
demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base de preparação: a. Declara-
ção de conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Diretoria em 20/04/2021. b. Base de mensuração: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor 
e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos fixos, o valor justo de 
determinadas participações societárias mantidas em Empresas abertas e os 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contá-
beis estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Empresa. 
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredonda-
das para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra 
forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demons-
trações contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação as estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 
Descrição das principais práticas contábeis: a. Instrumentos financei-
ros: Ativos financeiros não derivativos: A Empresa reconhece os emprés-
timos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a Empresa se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. A Empresa não reconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os ris-
cos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participa-
ção que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é reconhe-
cida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, somente quando, a Empresa tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos reconhecidos 
na Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
partes relacionadas, e outros recebíveis. Empréstimos e recebíveis: São 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados 
em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Depois do reco-
nhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método de juros efetivos, diminuídos por perdas por 
redução do valor recuperável. Passivos financeiros não derivativos: A 
Empresa reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na qual 
a Empresa se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Empresa baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratu-
ais retiradas, canceladas ou vencidas. A Empresa tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, 
partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transa-
ção atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. b. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos ban-
cários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com venci-
mentos não superiores há 90 dias e com risco insignificante de mudança de 
valor de mercado. c. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são registradas pelos valores relacionados com as medições de ser-
viços a faturar e valores efetivamente faturados, ajustado a valor presente, os 
quais incluem os respectivos impostos. A provisão para devedores duvidosos 
foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para 
fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. d. Estoques: 
Estão registrados pelo custo de aquisição, sendo inferiores ao valor de mer-
cado. Não existindo estoques obsoletos não foi constituída nenhuma provi-
são de desvalorização. e. Ativos arrendados: Arrendamento mercantil 
financeiro: Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem 
substancialmente para a Empresa os riscos e benefícios inerentes à proprie-
dade de um ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de 
arrendamento financeiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou 
pelo valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois 

o menor. Os bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de 
depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, dos 
dois o menor. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrenda-
mento financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, 
com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. f. Con-
sórcio – contas correntes: As operações realizadas com consórcios foram 
sintetizadas em contas no grupo de ativo e/ou passivo, de acordo com sua 
natureza e prazo de realização. Os valores encontram-se contabilizados 
líquidos entre ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líqui-
dos positivos (lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participa-
ção da Empresa, e passivos, representados pelos resultados líquidos nega-
tivos (prejuízos) apurados pelos consórcios, também proporcionais à partici-
pação da Empresa. A classificação entre o curto e longo prazo respeitou o 
período de vigência dos consórcios e a expectativa dos administradores 
quanto ao recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. g. Depósitos 
judiciais: Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da 
Empresa, são relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até 
a resolução das questões legais relacionadas. Estes depósitos são mensura-
dos pelo custo amortizado. h. Investimentos e outros investimentos: Os 
investimentos em controladas e coligadas com participação no capital 
votante superior a 20% ou com influência significativa e em demais socieda-
des que fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle 
comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que 
não se enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, 
deduzido de provisão para desvalorização, quando aplicável. i. Imobilizado: 
Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodica-
mente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabiliza-
dos prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao seu 
valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. j. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identifi-
cáveis, sob o controle da Empresa e de suas controladas e que geram bene-
fícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando apli-
cável. k. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível têm o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores 
de perda de valor. l. Contas a pagar a fornecedores: Contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circu-
lantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor 
da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente 
de seu valor justo. m. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor origi-
nal do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais cus-
tos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amor-
tizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método da 
taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no 
prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do balanço. 
n. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Empresa 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconheci-
das contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável, o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liqui-
dação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Empresa e de suas controladas. Essas provisões 
são atualizadas periodicamente. o. Ajuste a valor presente de ativos e pas-
sivos: A Sociedade não pratica transações significativas de vendas a prazo 
com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações 
estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios por valores 
próximos aos respectivos valores presentes. p. Imposto de renda e contri-
buição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decre-
tadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e quaisquer 
ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Impos-
tos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de 
IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferenças temporárias entre a 
base tributária e contábil, mensurados à alíquotas que se espera serem apli-
cadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, baseando-se nas 
leis que foram decretadas na data de apresentação das demonstrações con-
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado ao contrário)

Ativo 2020 2019
Circulante 219.035 146.568
Caixa e equivalentes de caixa 1.332 1.592
Contas a receber de clientes 28.479 30.470
Estoques 6.003 6.374
Impostos a recuperar 21.723 14.304
Partes relacionadas – mútuos 71.520 1.280
Emprestimos a receber 30.816 44.858
Despesas antecipadas 5.832 5.287
Consórcios – contas correntes 11.128 10.175
Adiantamento a fornecedores 42.203 32.227
Não circulante 270.115 343.608
Realizável a longo prazo 37.711 121.518
Depósitos e cauções 26.328 26.237
Ativo fiscal diferido 2.053 10.666
Partes relacionadas – mútuos 8.928 80.050
Outros créditos 402 4.565
Investimentos 220.228 209.800
Imobilizado 11.124 11.188
Intangível 1.051 1.102
Total do ativo 489.150 490.176

Passivo e patrimônio liquido 2020 2019
Circulante 87.084 70.367
Empréstimos e financiamentos 5.605 –
Fornecedores 14.988 17.487
Obrigações sociais 28.147 27.626
Obrigações tributárias 15.981 10.722
Partes relacionadas – mútuos 8.958 4.074
Consórcios – contas correntes 5.493 4.842
Outras contas a pagar 7.912 5.615
Não circulante 47.123 64.037
Empréstimos e financiamentos 2.675 7.770
Passivo fiscal diferido 527 520
Impostos e contribuições a recolher 29.373 40.467
Partes relacionadas – mútuos – –
Provisão para contingências 14.549 15.134
Outras contas a pagar – 147
Patrimônio liquido 354.943 355.772
Capital social 52.000 52.000
Reservas de lucros 98.276 99.106
Adiantamento para futuro aumento de capital 204.666 204.666
Total do passivo e patrimônio liquido 489.150 490.176

2020 2019
Receita bruta operacional 183.327 210.843
Venda de serviços 182.443 209.976
Venda de mercadorias 884 867
Deduções (22.987) (25.950)
Impostos incidentes (22.037) (25.316)
Devoluções e abatimentos (950) (635)
Receita líquida operacional 160.340 184.893
Custo dos serviços prestados (141.061) (160.478)
Lucro bruto operacional 19.279 24.415
(Despeas) outras receitas operacionais (11.360) (22.669)
Gerais e administrativas (33.742) (63.215)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (3.082) 2.814
Outras receitas (despesas) líquidas 9.239 6.133
Resultado de equivalência patrimonial 16.226 31.599
Lucro operacional antes dos trubutos sobre o lucro 7.919 1.746
Imposto de renda e contribuição social – corrente – (674)
Imposto de renda e contribuição social – diferido (8.748) 3.125
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (830) 4.197

2020 2019
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (830) 4.197
Resultado abrangente total (830) 4.197

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Capital 
social

Reserva 
de lucros AFAC Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 52.000 95.734 147.944 295.678
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 56.723 56.723
Lucro líquido do exercício – 4.197 – 4.197
Distribuição de lucros – (825) – (825)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 52.000 99.106 204.666 355.772
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – –
Prejuizo líquido do exercício – (830) – (830)
Distribuição de lucros – – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 52.000 98.276 204.666 354.943

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Das atividades operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) do exercício (830) 4.197
Ajustes
Imposto de renda e contribuição docial diferidos (8.748) 3.125
Depreciação e amortização 1.737 1.978
Constituição (reversão) de provisão para 
contingências (585) 4.075

Custo residual do ativo permanente baixado 265 210
Juros sobre empréstimos 838 3.780
Equivalência patrimonial 16.226 31.599

8.903 48.963
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes 1.991 40.066
Estoques 372 1.346
Créditos diversos 14.042 (12.671)
Impostos a recuperar (7.419) (4.541)
Consórcios – contas correntes (953) (4.540)
Despesas antecipadas (545) (2.495)
Outras contas a receber (5.904) (8.080)
Partes relacionadas 882 6.450
Ativo fiscal diferido 8.613 (3.126)
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores (2.499) 6.401
Obrigações trabalhistas e tributárias (5.314) (6.698)
Consórcios – contas correntes 651 4.437
Partes relacionadas 4.884 (19.740)
Contas a pagar e outros débitos 2.304 (14.135)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais 20.008 31.635

Das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 1 (1.715)
Aumento do ativo intangível – 2
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (15.989) (132.899)
Recebimentos de créditos com partes relacionadas 9.609 129.771
Dividendos recebidos – 56.723
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) 
nas atividades de investimentos (6.379) 51.882

Das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 5.095 14.593
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros (5.153) (17.787)
Empréstimos tomados de partes relacionadas 4.884 98.969
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (13.621) (179.583)
Pagamento de dividendos – (825)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos (13.890) (84.633)

(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (260) (1.116)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.592 2.708
No fim do exercício 1.332 1.592
(Diminuição) aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (260) (1.116)

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis

tábeis. Os ativos e passivos diferidos são classificados no balanço patrimo-
nial como não-circulante. A despesa de imposto de renda e contribuição
social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto de renda e
a contribuição social corrente e diferido são reconhecidos no resultado, a
menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se rela-
cionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sob
a mesma entidade tributável. q. Outros passivos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mone-
tárias incorridos. r. Apuração do resultado: O resultado das operações
(receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime con-
tábil de competência dos exercícios. A receita compreende o valor presente
das vendas, reconhecida na extensão em que for provável que benefícios
econômicos futuros serão gerados e quando seu valor puder ser mensurado
de forma confiável e todos os riscos e benefícios significativos são transferi-
dos ao comprador.

Marcos Marangão – Representante Legal – CPF/MF nº 130.242.098-40
Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP 240.131/O-6

Diretoria

O Instituto Pas-
teur (IP) de 
M o n t e v i d é u 

anunciou nesta quinta-feira 
(29) a criação de uma rede 
sul-americana de institui-
ções científicas dedicadas à 
pesquisa e inovação epide-
miológica, que será finan-
ciada pelo governo francês.

“As crises são oportuni-
dades. Nas crises é preciso 
olhar para longe e não ficar 

no agora”, disse o presidente 
do IP de Montevidéu, Carlos 
Batthyány, em entrevista co-
letiva por ocasião da assina-
tura do acordo com a Embai-
xada da França no Uruguai.

A rede, coordenada pelo 
IP e que incluirá instituições 
do Equador, Bolívia e Pa-
raguai, tem como objetivo 
fortalecer a capacidade dos 
sistemas regionais de saúde 
pública na identificação de 

patógenos e no diagnósti-
co de doenças infecciosas.

Seu objetivo é promover 
o estudo e controle de possí-
veis epidemias para compre-
ender os modos de transmis-
são e a dinâmica da evolução 
dos organismos patogênicos.

Um dos objetivos imedia-
tos do grupo será estudar as 
variantes predominantes do 
Sars-CoV-2 nos países parti-
cipantes.                      IstoéDinheiro

Criada rede 
sul-americana 
de instituições 

científicas 
para estudo 

e controle de 
epidemias
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RKBENS Participações e Empreendimentos S/A

CNPJ/MF nº 10.541.160/0001-00
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial / Ativo Passivo e Patrimônio Líquido Demonstração do Resultado

1. Contexto Operacional – A Rkbens Participações e Empreendimentos 
S/A (“Companhia”) com sede em São Paulo-SP tem por objeto social a 
administração de outras sociedades, participações e investimentos, compra 
e venda de imóveis, loteamento e incorporação imobiliária e locação de 
bens. Impactos Covid-19: No final de 2019, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) anunciou o coronavírus (COVID-19), no entanto, o primeiro 
caso confirmado no território brasileiro, foi no final do mês de fevereiro, e 
com o aumento significativo do número de infectados nas semanas seguin-
tes, se iniciou uma jornada de combate e prevenção à Covid-19, que esteve 
presente durante todo o ano. A OMS (Organização Mundial da Saúde) 
declarou pandemia apenas em 11/03/2020, deste modo, a Companhia con-
cedeu férias a vários funcionários e adotou o trabalho em home office na 
área administrativa dando prioridade aos colaboradores que fazem parte do 
grupo de risco. Deste modo, a pandemia trouxe impacto aos negócios, 
porém ainda conseguimos garantir a sustentabilidade da Companhia e os 
bons resultados. Ao longo do ano também priorizamos a saúde financeira da 
Companhia através de revisão do orçamento anual. 2. Aspectos Societá-
rios – Em maio de 2014, a Rkbens Participações e Empreendimentos S/A 
juntamente com a INCORP – Empreendimentos Imobiliários de Votupo-
ranga Ltda, constituíram uma Sociedade Limitada de Proposito Específico 
(SPE), denominada Empreendimentos Imobiliários Barcelona Votuporanga 
SPE Ltda, cujo objeto social é a incorporação imobiliária. A Rkbens Partici-
pações e Empreendimentos S/A participa do capital social da empresa IBF 
Indústria Brasileira de Farmoquímicos S/A, que tem como objeto social a 
industrialização e comercialização de produtos farmoquimicos e prepara-
ções farmacêuticas para radiofarmácia. Rkbens Participações e Empreendi-
mentos S/A, participa do capital social da empresa R2 IBF Participações 
S/A, pois a IBF Indústria Brasileira de Farmoquímicos S/A, integralizou uma 
parte de suas ações na constituição da empresa R2 IBF Participações S/A, 
que tem como objeto social a participação no capital de outras sociedades. 
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras e sumário das princi-
pais práticas contábeis – 3.1. Declaração de Conformidade: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e incorporam as 
alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade. 3.2. Base de Elaboração:  As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Real (R$) e foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. O resumo das principais práticas con-
tábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras é o seguinte: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depó-
sitos bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações 
financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercí-
cio, e possuem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados 
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. b) Contas a receber de clientes: Registradas e 
mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. Quando julgado necessário pela Administração, é registrada provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída com base em 
análise das contas a receber em atraso, em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir perdas na sua realização. c) Estoques:  
Estoques são ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios. Ele 
é contabilizado pelo valor do custo e reconhecido no ativo e mantido nos 
registros até que as respectivas receitas sejam reconhecidas. d) Proprieda-
des para investimento: i)Imóveis acabados: São propriedades mantidas para 
auferir receita de aluguel. A propriedade para investimento é mensurada 
pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial e deve ser continuamente 
mensurada pelo valor justo por meio da elaboração de laudo de avaliação 
feito por empresa especializada. Alterações no valor justo são reconhecidas 
no resultado. O custo incluiu a despesa que é diretamente atribuível à aqui-
sição de uma propriedade para investimento. O custo da propriedade para 
investimento construída pelo proprietário incluiu os custos de material e mão 
de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa pro-
priedade para investimento em condição de uso conforme o seu propósito. 
Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (cal-
culados pela diferença entre o valor líquido recebido e o valor contábil) são 
reconhecidos no resultado do exercício. i) Custos subsequentes à aquisição 
da propriedade: São capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos, serão auferidos pela Com-
panhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. e) Tributação: A base de cálculo do imposto de 
renda em cada trimestre é determinada mediante aplicação do percentual 
de 32% especificada no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% 
na venda de imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, 
calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre a base 
tributável excedente a R$ 60. A base de cálculo da contribuição social em 
cada trimestre é determinada mediante aplicação do percentual de 32% 
especificada no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na 
venda de imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na forma legal, calcu-
lada com base na alíquota de 9% sobre a base tributável excedente a R$60. 
f) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reco-
nhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposi-
ções contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu 
valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribu-
íveis a sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos finan-
ceiros classificados na categoria “ao valor justo por meio do resultado”, onde 
tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. f.1) Ativos 
financeiros: São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o 
propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: i) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado e derivativos. São classificados como man-
tidos para negociação se originados com o propósito de venda ou recompra 
no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. 
Os juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes 
da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado quando incorridos 
na linha de receitas ou despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos e 
recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após o reconheci-
mento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, variação cambial, menos 
perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resul-
tado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras. f.2) 
Passivos financeiros: São classificados de acordo com a natureza dos ins-
trumentos financeiros contratados ou emitidos, sendo somente da categoria 
passivos financeiros não mensurados ao valor justo os passivos financeiros 
não derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento. 
Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo 
método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação 
cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado, quando incorri-
dos. g) Arrendamentos – grupo como arrendador: Arrendamentos para os 
quais a entidade não transfere substancialmente todos os riscos e benefí-
cios inerentes à posse do ativo são classificados como arrendamentos ope-
racionais. A receita de aluguel é contabilizada pelo método linear, durante o 
período do arrendamento, e é incluída na receita na demonstração do resul-
tado, devido à sua natureza operacional. Custos diretos iniciais incorridos na 
negociação de arrendamentos operacionais são adicionados ao valor contá-
bil do ativo locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com 
base semelhante à receita de aluguel. Aluguéis contingentes são reconheci-
dos como receita ao longo do tempo em que eles são auferidos. h) Reconhe-
cimento de receita: A receita nas atividades de administração e locação de 
imóveis é reconhecida no período a que se refere o esforço de administrar o 
bem, ou de colocá-lo à disposição do locatário, e compreende o valor da 
taxa de administração ou do aluguel, independentemente do recebimento 
do valor contratado. As receitas, custos e despesas são reconhecidos men-
salmente, respeitando, em especial, os Princípios da Oportunidade, Compe-
tência e Confrontação das Receitas e Despesas. Os estoques compreen-
dem bens adquiridos e destinados à venda, como terrenos e outros imóveis 
para revenda. O valor de custo do estoque deve incluir todos os custos de 
aquisição e de transformação, bem como outros custos incorridos para tra-
zer os estoques à sua condição e localização atuais. i) Apuração do Resul-
tado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência de exercício. j) Lucro por ação: Calculado com base 
na quantidade média de ações do capital social durante os exercícios.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Caixa e bancos 1 1
Aplicações financeiras – Renda Fixa (a) 9.495 789
Caixa e equivalentes de caixa 9.496 790

Nota 2020 2019
Circulante 16.741 7.759
Caixa e equivalentes de caixa 4 9.496 790
Contas a receber de clientes 5 10 11
Contas a receber – partes relacionadas 9 275 170
Estoques 6 6.960 6.788
Não circulante 47.797 45.568
Investimento 7 3.327 3.051
Propriedade para investimento 8 44.470 42.517
Total do ativo 64.538 53.327

Nota 2020 2019
Circulante 26.181 24.250
Empréstimos e financiamentos 1.307 –
Contas a pagar – Partes Relacionadas – 183
Obrigações fiscais 108 73
Dividendos Juros s/ Capital Próprio a Pagar 11 3.847 3.247
Outras Obrigações 20.919 20.747
Não circulante 8.715 –
Empréstimos e financiamentos 8.715 –
Patrimônio líquido 11 29.642 29.077
Capital social 25.000 25.000
Reserva de lucros 4.642 4.077
Total do passivo e patrimônio líquido 64.538 53.327

Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 12 2.577 2.454
Custo dos produtos e serviços vendidos – (92)
Lucro bruto 2.577 2.362
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e Gerais 13 (86) (139)
Depreciações e Amortizações 13 (812) (647)
Equivalência Patrimonial 183 704
Outras receitas (despesas) operacionais 
líquidas 3 5

(712) (77)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 1.865 2.285

Resultado financeiro 14
Receitas financeiras 35 62
Despesas financeiras (76) (15)

(41) 47
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 1.824 2.332
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (279) (249)
Lucro líquido do exercício 1.545 2.083
Quantidade ponderado de ações do capital 
social 25.000.000 25.000.000

Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,06 0,08
2020 2019

Lucro líquido do exercício 1.545 2.083
Resultado abrangente do exercício 1.545 2.083

Demonstração do Resultado Abrangente

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Re-
serva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2018 13.000 372 2.609 – 15.981
Aumento de capital social 12.000 – – – 12.000
Lucro líquido do exercício – – – 2.083 2.083
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 11 c) – 104 – (104) –
Dividendos propostos 11 b) – – – (1.020) (1.020)
Reserva de capital de giro 11 d) – – 992 (959) 33
Saldos em 31/12/2019 25.000 476 3.601 – 29.077
Aumento de capital social – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 1.545 1.545
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 11 c) – 78 – (78) –
Dividendos propostos 11 b) – – (980) (15) (995)
Reserva de capital de giro 11 d) – – 1.467 (1.452) 15
Saldos em 31/12/2020 25.000 554 4.088 – 29.642

Demonstração das 
Mutações do Patrimônio 

Líquido

Nota 2020 2019
Lucro líquido do exercício 1.545 2.083
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
originário das atividades operacionais:

Equivalência Patrimonial (183) (255)
Depreciação e amortização 812 647
Baixa de ativo imobilizado 549 –
Juros e atualização monetária sobre empréstimos e 
tributos parcelados 75 –

2.798 2.475
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber 1 (4)
Contas a receber – partes relacionadas (106) 244
Estoques (172) (2.155)
Outros ativos – 177

(277) (1.738)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores (182) 183
Obrigações fiscais 273 (178)
Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes e 
outras obrigações 171 3.438

262 3.443
Caixa gerado nas atividades operacionais 2.783 4.180
IRPJ e contribuição social sobre o lucro líquido pagos (238) 211
Juros pagos durante o exercício (53) –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.492 4.391
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Venda de imobilizado (268) –
Adições propriedades para investimento (3.045) (15.313)
Adições investimentos (233) –
Recebimento de dividendos 155 –
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (3.391) (15.313)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Empréstimos e financiamentos – captações 10.000 –
Dividendos pagos 11 (395) (445)
Aumento de Capital – 12.000
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 9.605 11.555
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 8.706 633
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 790 157
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 9.496 790

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

(a) Aplicações financeiras – Renda Fixa: Referem-se substancialmente a 
Certificados de Depósito Bancário e fundos de investimentos em renda fixa, 
mantidas em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São regis-
tradas pela Companhia ao custo, acrescido dos rendimentos pós-fixados 
auferidos até a data do balanço a taxas que variam de 99% a 104% do 
Certificado de Depósito Interbancário – CDI. Essas aplicações possuem 
liquidez imediata, ainda que, em certas situações pontuais, o resgate dentro 
do período de carência resultaria em perdas de rendimentos financeiros. 
Conforme circular nº 3.086 do Banco Central do Brasil, de 15/02/2002, tais 
aplicações financeiras são marcadas a mercado diariamente pelas institui-
ções financeiras. 5. Contas a Receber de Clientes 2020 2019
Contas a receber de clientes nacionais 10 11
Para determinar a recuperação das contas a receber de clientes, a Com-
panhia considera qualquer mudança na qualidade de crédito do cliente da 
data em que o crédito foi inicialmente concedido até o final do período de 
relatório. A concentração do risco de crédito é limitada porque a base de 
clientes é abrangente e não há relação entre os clientes.
6. Estoques 2020 2019
Imóveis para comercialização 6.960 6.788
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo de 
aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem 
como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atri-
buíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Quando os 
estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens deve ser reconhe-
cido como despesa do período em que a respectiva receita é reconhecida. 7. 
Investimentos – Coligadas: A Companhia participa em outras sociedades 
cujos contextos operacionais são resumidos a seguir: • Empreendimentos 
Imobiliários Barcelona SPE Ltda, Sociedade Limitada de Proposito Especí-
fico, participação de 33,33% no capital social, sediada na cidade de Votupo-
ranga/ SP, tem como objeto social a incorporação imobiliária. • IBF Indústria 
Brasileira de Farmoquímicos S/A, Sociedade Anônima de Capital Fechado, 
sediada na cidade de São José do Rio Preto/ SP, tem como objeto social 
a industrialização e comercialização de produtos farmoquímicos e prepa-
rações farmacêuticas para radiofarmácia. Movimentação dos investimentos 
em controladas, avaliados pelo método de equivalência patrimonial:

Investimento em 
Coligada: 2019

Equivalên-
cia patri-

monial

Integra-
lização 

AFAC

Dividen-
dos Dis-

tribuídos Outros 2020
Empr. Imobiliários Bar-
celona SPE LTDA 637 187 – (155) 15 685

IBF Ind. Brasileira de 
Farmoquímicos S/A 149 (16) 233 – – 366

R2 IBF Participações 
S/A 2.265 12 – – – 2.277

3.051 183 233 (155) 15 3.327

Investimento em 
Coligada 2018

Equivalên-
cia patri-

monial

Integra-
lização 

AFAC

Dividen-
dos Dis-

tribuídos Outros 2019
Empr. Imobiliários Bar-
celona SPE LTDA 1.410 166 – (939) – 637

IBF Ind. Brasileira de 
Farmoquímicos S/A 1.386 486 459 – (2.182) 149

R2 IBF Participações S/A – 83 2.182 – – 2.265
2.796 735 2.641 (939) (2.182) 3.051

8. Propriedades para Investimento – De acordo com o CPC 28, a empresa 
poderá adotar o método do valor justo ou o método do custo. Em 2020, a 
Companhia manteve suas propriedades para investimento demonstradas ao 
valor do custo histórico, deduzido de depreciação e perda por redução ao 
valor recuperável acumulada. A depreciação é calculada de acordo com a 
Lei Fiscal em vigor. 2020 2019
Terrenos 23.502 22.055
Edifícios e Construções 16.993 17.805
Obras em Andamento 2.454 1.136
Cessão de Crédito 1.521 1.521
Total 44.470 42.517
A movimentação do custo das propriedades para investimento no período 
é como segue: Saldo Saldo

2019 Adições Transferência Baixas 2020
Terrenos 22.055 1.728 – (281) 23.502
Edifícios e Construções 20.294 – – – 20.294
Obras em Andamento 1.136 1.318 – – 2.454
Cessão de Crédito 1.521 – – – 1.521

45.006 3.045 – (281) 47.770
Saldo Saldo
2016 Adições Transferência Baixas 2019

Terrenos 15.251 6.804 – – 22.055
Edifícios e Construções 14.402 2.435 3.457 – 20.294
Obras em Andamento 40 4.553 (3.457) – 1.136
Cessão de Crédito – 1.521 – – 1.521

26.693 15.313 – – 45.006
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo Saldo
2019 Adições Transferência Baixas 2020

Edifícios e Construções (2.489) (812) – – (3.301)
Saldo Saldo
2018 Adições Transferência Baixas 2019

Edifícios e Construções (1.842) (647) – – (2.489)
No que se refere ao valor justo, em 31/12/2020, com base em avaliações 
realizadas em 2018 pela Setape Engenharia, avaliadores independentes, as 
propriedades para investimentos representa R$120.688 milhões.
9. Partes Relacionadas
Saldos Ativos: 2020 2019
Circulante (alugueis a receber):
Facchini S/A 275 170
Transações: Receitas:
Alugueis Facchini S/A 2.465 1.973
As transações referem-se a aluguéis de imóveis junto a Facchini S/A. 
10. Empréstimos e Financiamentos

Tipo Indexador

Taxa de 
juros a.a. 

(%)

Venci-
mento 

final 2020 2019
Capital de giro e outros (a) Pós + CDI 4,03 a 4,66% 11/2024 10.022 –

10.022 –
Circulante 1.307 –
Não circulante 8.715 –

10.022 –
Os empréstimos e financiamentos classificados como não circulantes têm 
seus vencimentos conforme a seguir:

2020 2019
2022 3.674 –
2023 3.507 –
2024 1.534 –

8.715 –
Resumo das características dos empréstimos: a) Capital de giro e outros: 
Referem-se a linhas de crédito contratadas com instituições financeiras 
nacionais. Possuem taxas de juros prefixadas e prazo de amortização médio 
de 33 meses, em sua maioria com 12 meses de carência. A Companhia não 
possui em seus contratos de empréstimos vigentes cláusulas restritivas. A 
movimentação dos empréstimos no período é como a seguir: 2020 2019
Saldo inicial – –
Apropriação de juros e variações 75 –
Novos empréstimos 10.000 –
Pagamento de juros (53) –
Pagamento de principal – –
Saldo final 10.022 –
11. Patrimônio Liquido – a) Capital social: Em 31/12/2020 o capital social 
subscrito e integralizado é composto por 25.000.000 de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. b) Dividendos: De acordo com o estatuto 
social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do 
lucro líquido anual ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os 
dividendos propostos foram calculados conforme a seguir: 2020 2019
Lucro líquido do exercício 1.545 2.083
(-) Reserva Legal (78) (476)
Lucro líquido do exercício ajustado 1.467 1.607
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 15 16
Dividendos propostos 980 1.004
Dividendos de anos anteriores 3.247 2.672
(-) Dividendos pagos (395) (445)
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 3.847 3.247

Em 2020 e em 2019 a Companhia optou por não pagar juros sobre o capital
próprio. c) Reserva Legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76,
até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de Lucros: Conforme
requerido pelo Art. 202, Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76, complementada
pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à destinação do valor
remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face aos projetos de
expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apreciação
na Assembleia Geral Ordinária. 12. Receita Operacional Liquida
Receita operacional bruta: 2020 2019
Locações e venda de imóveis 2.674 2.547
(-) Impostos sobre vendas e serviços (97) (93)
Receita operacional líquida 2.577 2.454
13. Gastos por Natureza – A Companhia apresentou a demonstração do
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua fun-
ção. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
Despesas por natureza: 2020 2019
Impostos e Taxas (35) (35)
Serviços de terceiros (31) (28)
Despesa de depreciação e amortização (812) (647)
Outras despesas (20) (76)
Total (898) (786)
Classificadas como:
Despesas gerais e administrativas (86) (139)
Depreciações e amortizações (812) (647)
Total (898) (786)

14. Resultado Financeiro 2020 2019
Receitas Financeiras:
Receitas de aplicações financeiras 35 62

35 62
Despesas Financeiras:
Juros Passivos (74) (1)
Despesas Bancárias (1) (2)
Descontos Concedidos (1) (12)

(76) (15)
Total (41) 47
15. Instrumentos Financeiros – As transações financeiras ocorridas são
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basi-
camente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras,
contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e leasing mer-
cantil financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condições e
prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A Companhia
não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos
financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros da Companhia
reconhecidos em 31/12/2020 e de 2019 estão distribuídos como segue:

2020 2019
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do 
resultado 9.496 790

Empréstimos (concedidos) e recebíveis 285 181
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (34.896) (24.250)

(25.115) (23.279)
Curto prazo (16.400) (23.279)
Longo prazo (8.715) –

(25.115) (23.279)
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações
financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autoriza-
das para emissão em 31/12/2020. São Paulo, 31 de dezembro de 2020.

Rubens Facchini – Diretor Presidente
Euclides Facchini Filho – Diretor

Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2

O presidente Jair 
Bolsonaro su-
geriu nesta 

quinta-feira a criação de uma 
“Opep da soja” com o obje-
tivo de controlar o preço da 
commodity nos moldes do 
que faz a Organização dos 
Países Exportadores de Pe-
tróleo (Opep), ao se queixar 
novamente de que haveria in-
teresses econômicos interna-
cionais de prejudicar o Brasil 
em sua produção agrícola.

Bolsonaro disse, em sua 
transmissão semanal ao vivo 
pelas redes sociais, que pa-
íses europeus que criticam a 
política ambiental brasileira 
e ameaçam boicotar produtos 
brasileiros não conseguiriam 
comprar soja de outros países.

“Se não importarem soja 
mais nossa, o preço da soja de 
outros países vai lá para cima. 
Fica quase impossível esse 
país sobreviver com o preço da 
soja tão alto. Quem sabe até, 
seria bom criarmos a Opep da 
soja um dia, quem sabe, tenha 
clima para fazer a Opep da 
soja no Brasil?”, questionou.

O Brasil é um dos maiores 
produtores de soja do planeta 
e a referência à Opep estaria 
relacionada com a possibi-
lidade de influenciar na for-
mação do preço do insumo, 
assim como fazem grandes 
países produtores de petróleo 
associados à Opep.

O presidente defendeu 
novamente que a matriz ener-
gética brasileira é uma das 
mais limpas do mundo e que 
o Brasil é um dos países que 
menos faz emissões de gás 
carbônico. Segundo ele, mes-
mo assim, o Brasil é um dos 
mais patrulhados do mundo, 
e que por trás disso estariam 
interesses econômicos.

IstoéDinheiro

Bolsonaro 
questiona 
interesses 
econômicos 
em críticas 
ao Brasil e 
sugere 
criação da 
“Opep da 
soja”
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Porto Ibérica Participações S/A.
CNPJ/MF nº 12.855.210/0001-40

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

Ativo 2020 2019
Circulante 2 –
Caixa e equivalentes de caixa 2 –
Não Circulante 66.569 69.302
Realizável a longo prazo – –
Investimentos 69.302 69.302
Imobilizado – –
Intangível – –
Total do Ativo 66.571 69.302
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 24.284 24.264
Fornecedores 1 –
Partes relacionadas – mútuos 24.282 24.264
Outras contas a pagar 1 –
Não Circulante 1.342 1.342
Outras contas a pagar 1.342 1.342
Patrimônio Líquido 40.944 43.696
Capital social 125.094 125.094
Reservas de lucros (86.636) (83.884)
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.487 2.487
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 69.304 69.302

2020 2019
(Despesas) outras receitas operacionais (19) (6)
Gerais e administrativas (19) (6)
Resultado de Equivalência Patrimonial – (4.995)
Lucro Operacional antes dos Trubutos 
sobre o Lucro  (2.752) (5.002)

Lucro Líquido do Exercício  (2.752) (5.002)

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis

Demonstração de Resultados Abrangentes
2020 2019

Lucro líquido do exercício (2.752) (5.002)
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total (2.752) (5.002)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
de lucros AFAC Total

Saldos em 1º de janeiro de 2019 125.094 (78.883) 2.487 48.697
Lucro líquido do exercício – (5.002) (5.002)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 125.094 (83.884) 2.487 43.696
Lucro líquido do exercício – (2.752) – (2.752)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 125.094 (83.903) 2.487 43.677

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (2.752) (5.002)
Ajustes
Equivalência patrimonial – 4.995

(2.752) (6)
(Aumento) diminuição nos ativos
Créditos diversos 4.473
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 1 –
Partes relacionadas 18 (2.800)
Contas a pagar e outros débitos 1 (1.301)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas atividades 
operacionais (2.732) 365

Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades 
operacionais (2.732) 365

Das atividades de investimentos
Aporte de capital em controladas – (365)
Aquisição de ativo imobilizado
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos – (365)

Das atividades de financiamentos
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos

(Diminuição) aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa (2.732) (40)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício – 175
No fim do exercício (2.732) 136
(Diminuição) aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa (2.732) (40)

1. A companhia tem por objeto a gestão de bens próprios, móveis ou imó-
veis, e a participação no Capital Social de outras sociedades como sócia, 
acionista ou quotista. 2. As demonstrações Contábeis foram preparadas de 
acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alte-
rada pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos Contábeis 

(CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3. Não existe Carteira de 
Clientes, haverá investimentos em sociedades como sócias, acionista ou 
quotista. 4. Não há estoque, porém havendo serão avaliados ao custo de 
aquisição, os quais são inferiores ao valor de mercado. 5. O Capital Social 
subscrito e a integralizar é representado por 125.093.553 ações nomina-
tivas, no valor de R$ 1,00 cada uma.

Simão Dias Felipe
CPF/MF nº 289.177.238-53 – Representante Legal

Michelle David Mattar
Contadora CRC 1SP 269.336/O-1

Power – Segurança e Vigilância EIRELI.
CNPJ/MF nº 54.506.589/0001-23

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado ao contrário)
Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Ativo 2020 2019
Circulante 118.966 141.824
Caixa e equivalentes de caixa 3.422 1.318
Contas a receber de clientes 21.047 23.004
Estoques 1.180 1.178
Impostos a recuperar 14.864 12.516
Partes relacionadas – mútuos 73.168 100.420
Consórcios – contas correntes 1.341 1.232
Outras contas a receber 3.945 2.156
Não Circulante 29.545 26.560
Realizável a longo prazo 15.690 12.795
Depósitos e cauções 7.681 7.147
Ativo fiscal diferido 8.009 5.649
Investimentos 540 759
Imobilizado 13.293 12.980
Intangível 23 25
Total do Ativo 148.512 168.384

Passivo e Patrimônio Liquido 2020 2019
Circulante 51.508 67.887
Fornecedores 4.120 10.122
Obrigações Sociais 27.213 34.212
Obrigações Tributárias 2.049 2.014
Partes relacionadas – mútuos 9.726 13.404
Outras contas a pagar 8.400 8.136

Não Circulante 18.955 15.129
Impostos e contribuições a recolher 3.623 3.116
Provisão para contingências 15.332 12.013
Patrimônio Liquido 78.049 85.368
Capital social 15.500 15.500
Reservas de lucros 7.996 15.315
Adiantamento para futuro aumento de capital 54.553 54.553

Total do Passivo e Patrimônio Liquido 148.512 168.384

2020 2019
Receita bruta operacional 142.669 186.773
Venda de serviços 142.669 186.773
Deduções (9.175) (11.713)
Impostos incidentes (8.977) (11.667)
Devoluções e abatimentos (198) (47)
Receita líquida operacional 133.494 175.060
Custo dos serviços prestados (121.601) (158.378)
Lucro operacional bruto 11.892 16.682
(Despesas) outras receitas operacionais (21.328) (34.362)
Gerais e administrativas (23.792) (31.147)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (237) (3.393)
Outras receitas (despesas) líquidas 2.701 178
Resultado de equivalência patrimonial (244) (94)
Lucro operacional antes dos tributos sobre o lucro (9.680) (17.774)
Imposto de renda e contribuição social – corrente – (39)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 2.361 3.726
Prejuízo do exercício (7.319) (14.087)

2020 2019
Prejuízo do exercício (7.319) (14.087)
Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto de 
renda e contribuição social – –

Resultado abrangente total (7.319) (14.087)

Capital 
social

Reserva 
de lucros AFAC Total

Saldos em 31/12/2018 15.500 29.403 32.956 77.858
AFAC – – 21.597 21.597
Lucro líquido do exercício – (14.087) – (14.087)
Saldos em 31/12/2019 15.500 15.315 54.553 85.368
Prejuizo líquido do exercício – (7.319) – (7.319)
Saldos em 31/12/2020 15.500 7.996 54.553 78.049

Das atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo antes do IRPJ e contribuição social (7.319) (14.087)
Ajustes: IRPJ e contribuição social diferidos 2.361 3.726
Depreciação e amortização 1.476 1.757
Constituição (reversão) de provisão para contingências 3.319 1.397
Custo residual do ativo permanente baixado 34 2
Equivalência patrimonial 244 94

115 (7.111)
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes 1.957 8.555
Estoques (1) 166
Impostos a recuperar (2.349) 1.735
Consórcios – contas correntes (109) (1.232)
Outras contas a receber (2.323) 445
Ativo fiscal diferido (2.361) (3.726)
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores (6.002) 4.327
Obrigações trabalhistas e tributárias (6.457) (7.646)
Contas a pagar e outros débitos 265 (91)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas ativi-
dades operacionais (17.265) (4.577)

Das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (6.644) (17.286)
Aumento do ativo intangível (61) (10)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (35.232) (61.897)
Recebimentos de créditos com partes relacionadas 62.484 43.151
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) 
nas atividades de investimentos 20.547 (36.042)

Das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital – 21.597
Empréstimos tomados – 2.876
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros – (5.222)
Empréstimos tomados de partes relacionadas 10.443 62.561
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (11.622) (42.704)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (1.178) 39.108

Aumento (diminuição) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 2.104 (1.512)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.318 2.830
No fim do exercício 3.422 1.318
Aumento (diminuição) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 2.104 (1.512)

Base de preparação e resumo das principais práticas contábeis: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
quando mencionado em contrário. Não apresentação das demonstrações 
contábeis consolidadas: A Empresa, apoiada no item 10 das Norma Bra-
sileira de Contabilidade 36 (R3) – Demonstrações Contábeis Consolidadas, 
não está apresentando demonstrações contábeis consolidadas, uma vez 
que atende, cumulativamente, aos seguintes itens: a) A Empresa tem como 
principal acionista a empresa Viseu Participações Ltda., a qual manifestou 
sua aprovação quanto ao procedimento adotado; b) Os instrumentos de 
dívidas ou patrimoniais da Empresa e de sua controladora não são negocia-
dos em mercado aberto; c) A Empresa e sua controladora não estão em 
processo de registro de suas demonstrações contábeis na Comissão de 
Valores Mobiliários ou outro órgão regulador; d) A Viseu Participações Ltda. 
pública suas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base de prepara-
ção: a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações contá-
beis foi autorizada pela Diretoria em 20 de abril de 2021. b. Base de men-
suração: As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o 
custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído 
dos ativos fixos, o valor justo de determinadas participações societárias 
mantidas em Empresas abertas e os instrumentos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real 
(R$), que é a moeda funcional da Empresa. Todas as informações financei-
ras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo 
possível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos 
periodicamente. Revisões com relação as estimativas contábeis são reco-
nhecidas no período em que as estimativas são revisadas. Descrição das 
principais práticas contábeis: a. Instrumentos financeiros: Ativos 
financeiros não derivativos: A Empresa reconhece os empréstimos e 
recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual 
a Empresa se torna uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. A Empresa não reconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual par-
ticipação que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é 
reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, somente quando, a Empresa tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos 
reconhecidos na Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber de clientes, partes relacionadas, e outros recebíveis. Empréstimos e 
recebíveis: São ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis 
que não são cotados em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método de juros efetivos, 
diminuídos por perdas por redução do valor recuperável. Passivos financei-
ros não derivativos: A Empresa reconhece os passivos inicialmente na 
data de negociação na qual a Empresa se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Empresa baixa um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A 
Empresa tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: emprésti-
mos e financiamentos, fornecedores, partes relacionadas e outras contas a 
pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reco-
nhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. b. Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos 
financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos não superiores 
há 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. c. 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registra-
das pelos valores relacionados com as medições de serviços a faturar e 
valores efetivamente faturados, ajustado a valor presente, os quais incluem 
os respectivos impostos. A provisão para devedores duvidosos foi constitu-
ída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face 
às eventuais perdas na realização dos créditos. d. Estoques: Estão registra-
dos pelo custo de aquisição, sendo inferiores ao valor de mercado. Não exis-
tindo estoques obsoletos não foi constituída nenhuma provisão de desvalo-
rização. e. Ativos arrendados: Arrendamento mercantil financeiro: 

Determinados contratos de arrendamento mercantil transferem substancial-
mente para a Empresa os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um 
ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento 
financeiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor pre-
sente dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois o menor. Os 
bens reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de deprecia-
ção aplicáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, dos dois o 
menor. Os encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento 
financeiro são apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com 
base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. f. Consórcio 
– contas correntes: As operações realizadas com consórcios foram sinteti-
zadas em contas no grupo de ativo e/ou passivo, de acordo com sua natu-
reza e prazo de realização. Os valores encontram-se contabilizados líquidos 
entre ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líquidos posi-
tivos (lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participação da 
Empresa, e passivos, representados pelos resultados líquidos negativos 
(prejuízos) apurados pelos consórcios, também proporcionais à participação 
da Empresa. A classificação entre o curto e longo prazo respeitou o período 
de vigência dos consórcios e a expectativa dos administradores quanto ao 
recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. g. Depósitos judiciais: 
Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da Empresa, são 
relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a resolução 
das questões legais relacionadas. Estes depósitos são mensurados pelo 
custo amortizado. h. Investimentos e outros investimentos: Os investi-
mentos em controladas e coligadas com participação no capital votante 
superior a 20% ou com influência significativa e em demais sociedades que 
fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são 
avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se 
enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido de provisão para desvalorização, quando aplicável. i. Imobilizado: Os 
bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodica-
mente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabiliza-
dos prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao 
seu valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. j. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identifi-
cáveis, sob o controle da Empresa e de suas controladas e que geram bene-
fícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando apli-
cável. k. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível têm o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicado-
res de perda de valor. l. Contas a pagar a fornecedores: Contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo 
circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo 
valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancial-
mente de seu valor justo. m. Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o 
valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base 
no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de encerra-
mento do balanço. n. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contin-
gências são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada 
como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos financei-
ros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em 
conta a posição dos assessores jurídicos da Empresa e de suas controla-
das. Essas provisões são atualizadas periodicamente. o. Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: A Sociedade não pratica transações signi-
ficativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos 
direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos 
exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. p. 
Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicá-
vel, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar 
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ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a
taxas de impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações
contábeis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. Impostos diferidos representam os créditos e débitos
sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferen-
ças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados à alíquotas
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos diferidos são clas-
sificados no balanço patrimonial como não-circulante. A despesa de imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferi-
dos. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em
outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. q. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. r. Apuração do resul-
tado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A
receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida na extensão
em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados e
quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos
e benefícios significativos são transferidos ao comprador.

O cerco dos re-
guladores chi-
neses contra as 

maiores empresas de tecnolo-
gia do país está se fechando 
e ganhou um novo capítulo 
nesta quinta-feira, 29 de abril.

Representantes de 13 em-
presas, incluindo as gigantes 
Tencent Holdings e ByteDan-
ce, dona do TikTok, e mem-
bros das áreas financeiras de 
Meituan, Didi Chuxing (dona 
da 99 no Brasil), JD.com e 
Trip.com foram convocados 
para mudar práticas finan-
ceiras que violam regras an-
titruste e são consideradas 
arriscadas.

Agentes do banco cen-
tral chinês e reguladores de 
agências de seguros, títulos 
e câmbio estrangeiro exigem 
que essas empresas separem 
as soluções de pagamentos 
de alguns de seus produtos 
financeiros e querem que as 
áreas de empréstimo e rece-
bimento de depósitos online 
passem a cumprir as novas 
legislações estabelecidas.

Os reguladores afirmam 
que as plataformas chinesas 
estão oferecendo serviços 
financeiros sem as devidas 
licenças, usando sistemas de 
gestão inadequados e partici-
pando de concorrência desleal.

De acordo com o jornal 
The Wall Street Journal, as au-
toridades chinesas vão exigir 
que cada empresa estabeleça 
uma instituição financeira sob 
a supervisão do Banco Popu-
lar da China, o banco central 
chinês, nos moldes dos pares 
locais e tradicionais do setor.

O banco central chinês 
reconheceu o papel que essas 
gigantes da tecnologia tive-
ram no aumento da eficiência 
de serviços financeiros e da 
inclusão da população nesse 
ambiente digital, mas alertou 
sobre a concorrência desleal 
e a violação de direitos dos 
consumidores.                Neofeed

China 
aumenta 
pressão 
sobre 
gigantes de 
internet 
e fecha o 
cerco sobre 
fintechs
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

Ativo Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Circulante 965 1.296 650.653 513.929
Caixa e equivalentes de caixa 2 9.006 10.779
Contas a receber de clientes – – 189.217 166.403
Estoques – – 14.354 18.023
Impostos a recuperar 38.012 29.429
Partes relacionadas – mútuos – – 177.153 71.620
Créditos diversos – – 74.244 81.794
Despesas antecipadas 963 1.296 17.934 22.821
Consórcios – contas correntes – – 79.212 76.815
Outras contas a receber – 51.521 36.246
Não circulante 772.373 754.446 593.243 522.767
Realizável a longo prazo 5.000 5.000 310.281 247.642
Depósitos e cauções – – 36.754 35.442
Ativo fiscal diferido – – 10.924 21.257
Partes relacionadas – mútuos 5.000 5.000 256.893 181.070
Outros créditos – – 5.710 9.873
Investimentos 767.373 749.446 220.768 210.559
Imobilizado – – 60.936 63.236
Intangível – – 1.257 1.330
Total do ativo 773.338 755.741 1.243.896 1.036.696

Controladora Consolidado
Passivo 2020 2019 2020 2019
Circulante 4.785 6.897 300.296 274.349
Empréstimos e financiamentos 3.795 6.019 31.300 23.080
Fornecedores 3 3 57.016 65.191
Obrigações Sociais – – 99.329 100.257
Obrigações Tributárias 1 77.381 54.747
Partes relacionadas – mútuos 987 874 987 874
Consórcios – contas correntes – – 5.981 5.339
Outras contas a pagar – – 28.303 24.861

30.005 209.589 205.051 223.092
Empréstimos e financiamentos 20.005 20.675 22.679 28.445
Passivo fiscal diferido – – 527 520
Impostos e contribuições a recolher – – 38.830 48.030
Partes relacionadas – mútuos 10.000 188.914 80.777 91.737
Provisão para contingências – – 31.296 28.606
Outras contas a pagar – – 30.943 25.754

738.549 539.255 738.549 539.255
Capital social 100 – 100 –
Reservas de lucros 268.018 259.738 268.018 259.738
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 470.431 279.517 470.431 279.517

Total do passivo 773.338 755.741 1.243.896 1.036.696

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita operacional bruta – – 1.047.652 1.109.074
Venda de Serviços – – 1.036.028 1.088.960
Venda de Mercadorias – – 11.624 20.114
Deduções – – (108.723) (115.044)
Impostos incidentes – – (107.303) (113.975)
Devoluções e abatimentos – – (1.420) (1.070)
Receita líquida operacional – – 938.929 994.030
Custo dos serviços prestados – – (810.184) (858.741)
Lucro operacional bruto – – 128.745 135.289
(Despesas) outras receitas 
operacionais (3.435) (1.237) (107.744) (162.750)

Gerais e administrativas (614) (208) (118.707) (166.898)
Receitas (despesas) financeiras, 
líquidas (2.821) (1.029) (9.946) (7.342)

Outras receitas (despesas) líquidas – – 20.909 11.491
Resultado da Equivalência Patrimonial 13.015 (748) 15.981 30.657
Lucro/(prejuízo) operacional antes 
dos tributos sobre o lucro 9.580 (1.986) 36.982 3.196

IRPJ e contribuição social – corrente – – (16.934) (17.103)
IRPJ e contribuição social – diferido – – (10.468) 11.921
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 9.580 (1.986) 9.580 (1.986)

1. Base de preparação e resumo das principais práticas contábeis – As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
quando mencionado em contrário. 2. Base de preparação – a. Declaração 
de conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada 
pela Diretoria em 20/04/2021. b. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor e ajustadas para refletir o custo atribuído dos ativos fixos, o valor justo 
de determinadas participações societárias mantidas em Empresas abertas 
e os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções contábeis estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional 
da Empresa. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado 
de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação des-
sas demonstrações contábeis de acordo com as normas do CPC exige que 
a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas. 3. Descrição das principais práticas contábeis – a. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Empresa 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Empresa se torna uma das partes das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Empresa não reconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Empresa transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são 
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Empresa 
nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Empresa tenha 
o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Os principais ativos reconhecidos na Empresa são: caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas, e outros recebíveis. 
4. Empréstimos e recebíveis – São ativos financeiros com pagamentos 
fixos ou calculáveis que não são cotados em um mercado ativo. Tais ativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método de 
juros efetivos, diminuídos por perdas por redução do valor recuperável. 
5. Passivos financeiros não derivativos – A Empresa reconhece os passi-
vos inicialmente na data de negociação na qual a Empresa se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Empresa baixa um pas-
sivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cancela-
das ou vencidas. A Empresa tem os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, partes relaciona-
das e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. b. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos ban-
cários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com venci-
mentos não superiores há 90 dias e com risco insignificante de mudança de 
valor de mercado. c. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes são registradas pelos valores relacionados com as medições de 
serviços a faturar e valores efetivamente faturados, ajustado a valor pre-
sente, os quais incluem os respectivos impostos. A provisão para devedores 
duvidosos foi constituída em montante considerado suficiente pela Adminis-
tração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. d. 
Estoques: Estão registrados pelo custo de aquisição, sendo inferiores ao 
valor de mercado. Não existindo estoques obsoletos não foi constituída 
nenhuma provisão de desvalorização. e. Ativos arrendados: Arrenda-
mento mercantil financeiro: Determinados contratos de arrendamento 
mercantil transferem substancialmente para a Empresa os riscos e benefí-
cios inerentes à propriedade de um ativo. Esses contratos são caracteriza-
dos como contratos de arrendamento financeiro e os ativos são reconheci-
dos pelo valor justo ou pelo valor presente dos pagamentos mínimos previs-
tos em contrato, dos dois o menor. Os bens reconhecidos como ativos são 
depreciados pelas taxas de depreciação aplicáveis a cada grupo de ativo e/
ou prazo de concessão, dos dois o menor. Os encargos financeiros relativos 
aos contratos de arrendamento financeiro são apropriados ao resultado ao 
longo do prazo do contrato, com base no método do custo amortizado e da 
taxa de juros efetiva. f. Consórcio – contas correntes: As operações reali-
zadas com consórcios foram sintetizadas em contas no grupo de ativo e/ou 
passivo, de acordo com sua natureza e prazo de realização. Os valores 
encontram-se contabilizados líquidos entre ativos, decorrentes de aportes 
de capital e os resultados líquidos positivos (lucros) apurados pelos consór-
cios, proporcionais à participação da Empresa, e passivos, representados 
pelos resultados líquidos negativos (prejuízos) apurados pelos consórcios, 
também proporcionais à participação da Empresa. A classificação entre o 
curto e longo prazo respeitou o período de vigência dos consórcios e a 
expectativa dos administradores quanto ao recebimento e/ou liquidação dos 
valores em aberto. g. Depósitos judiciais: Os depósitos em juízo, que 
representam ativos restritos da Empresa, são relacionados a quantias depo-

Demonstração dos Resultados Abrangentes
2020 2019

Lucro/Prejuízo líquido do exercício 9.580 (1.986)
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total 9.580 (1.986)

Demonstração das Mutações do Patrimômnio Líquido
social Reserva de lucros AFAC Total

Saldos em 1º/01/2018 – – – ()
Adiantamento para futuro 
aumento de capital – – 169.964 169.964

Lucro líquido do exercício – 262.136 – 262.136
Saldos em 31/12/2018 – 262.136 169.964 432.100
Adiantamento para futuro 
aumento de capital – – 109.553 109.553

Prejuízo líquido do exercício – (1.986) – (1.986)
Distribuição de lucros – (412) – (412)
Saldos em 31/12/2019 – 259.738 279.517 539.255
Aumento de Capital Social 100 – – 100
Adiantamento para futuro 
aumento de capital – – 190.914 190.914

Lucro líquido do exercício – 9.580 – 9.580
Distribuição de lucros – (1.300) – (1.300)
Saldos em 31/12/2020 100 268.018 470.431 738.549

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro/(prejuízo) antes do 
IRPJ e CSLL 9.580 (1.986) 9.580 (1.986)

Ajustes
IRPJ e CSLL diferidos – – (10.468) 11.921
Depreciação e amortização – – 13.250 4.057
Constituição (reversão) de 
provisão para contingências – – 2.690 (9.403)

Custo residual do ativo 
permanente baixado – – 564 2.493

Juros sobre empréstimos 604 14.937 15.691 18.789
Equivalência patrimonial 13.015 (748) 15.981 30.657

23.199 12.203 47.288 56.530
(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes – – (22.814) 56.634
Estoques – – 3.669 1.297
Créditos diversos – – 7.550 (24.365)
Impostos a recuperar – – (8.583) (4.486)
Consórcios – contas correntes – – (2.397) (70.385)
Despesas antecipadas 333 (1.296) 4.887 40.910
Outras contas a receber () – (12.423) (40.923)
Partes relacionadas – – (181.357) (49.502)
Ativo fiscal diferido – – 10.333 (11.735)
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores – 3 (8.176) 22.446
Obrigações trabalhistas e tributárias (1) 1 12.506 (83.565)
Consórcios – contas correntes – – 642 4.767
Partes relacionadas (178.801) 874 (10.847) 71.372
Contas a pagar e outros débitos – – 3.449 (14.784)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados 
pelas atividades operacionais (155.271) 11.785 (156.273) (45.788)

Das atividades de investimentos
Redução de capital 100 – 100 –
Aporte de capital em controladas (4.913) (134.180) 5.772 13.008
Aquisição de ativo imobilizado – – 11.973 (19.256)
Aumento do ativo intangível – – (28) (128)
Empréstimos concedidos a partes 
relacionadas – – (241.692) 49.502

Recebimentos de créditos com 
partes relacionadas – – 224.788 (49.502)

Dividendos recebidos 190.914 109.553 190.914 109.553
Fluxo de caixa líquido gerado 
pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos 186.100 (24.627) 191.826 103.178

Das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados – 27.317 16.832 90.801
Pagamentos de empréstimos, 
incluindo juros (29.528) – (37.570) (180.179)

Empréstimos tomados de partes 
relacionadas – (14.063) 21.668 113.850

Pagamento de empréstimos de 
partes relacionadas – – (36.956) (84.017)

Pagamento de dividendos (1.300) (412) (1.300) (412)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamentos (30.828) 12.842 (37.326) (59.957)

(Diminuição) aumento líquido de 
caixa e equivalentes de caixa 1.920 24 (1.773) (2.566)

Demonstração da redução do 
caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 24 – 10.779 13.345
No fim do exercício 1.944 24 9.006 10.779
(Diminuição) aumento líquido de 
caixa e equivalentes de caixa 1.920 24 (1.773) (2.566)

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis

sitadas e mantidas em juízo até a resolução das questões legais relaciona-
das. Estes depósitos são mensurados pelo custo amortizado. h. Investi-
mentos e outros investimentos: Os investimentos em controladas e coli-
gadas com participação no capital votante superior a 20% ou com influência 
significativa e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo 
ou que estejam sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimo-
nial. Outros investimentos que não se enquadrem na categoria acima são 
avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para desvaloriza-
ção, quando aplicável. i. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobili-
zado, representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao 
custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da respectiva depre-
ciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. A 
depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados periodicamente e os efeitos de quaisquer 
mudanças nas estimativas são contabilizados prospectivamente. Os terre-
nos não estão sujeitos a depreciação. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos obti-
dos com a venda do ativo em relação ao seu valor contábil registrado na 
data da alienação, e são reconhecidos como “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. j. Intangível: Os ati-
vos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da 
Empresa e de suas controladas e que geram benefícios econômicos futuros. 
Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no momento do 
seu reconhecimento inicial. Depois do reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. k. Redução ao 
valor recuperável: O imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável 
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. l. 
Contas a pagar a fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a obri-
gação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do 
balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota 
fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. 
m. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais custos de transa-
ção, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As 
despesas com juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros 
efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os empréstimos e financiamen-
tos são classificados como passivo circulante, a menos que a Empresa 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo 
superior de doze meses a contar da data de encerramento do balanço. n. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Empresa 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reco-
nhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável, o 
que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à 
liquidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posi-
ção dos assessores jurídicos da Empresa e de suas controladas. Essas pro-
visões são atualizadas periodicamente. o. Ajuste a valor presente de ati-
vos e passivos: A Sociedade não pratica transações significativas de ven-
das a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos direitos e das 
obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos exercícios 
por valores próximos aos respectivos valores presentes. p. Imposto de 
renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações contá-
beis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. Impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre pre-
juízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferenças tem-
porárias entre a base tributária e contábil, mensurados à alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis. Os ativos e passivos diferidos são classificados 
no balanço patrimonial como não-circulante. A despesa de imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O 

Marcos Marangão – Representante Legal CPF 130.242.098-40
Adriano Partal Calles – Contador CRC 1SP 240.131/O-6

imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são reconheci-
dos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em
outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. q. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. r. Apuração do resul-
tado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A
receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida na extensão
em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados e
quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos
e benefícios significativos são transferidos ao comprador.

A Toyota anun-
ciou na segun-
da-feira, 26, 

que está finalizando o acordo 
de compra do setor de desen-
volvimento de carros autôno-
mos da Lyft, a Level 5, pelo 
valor de 500 milhões de dó-
lares. A compra deve ser será 
concluída já no terceiro tri-
mestre deste ano.

Foi estipulado que 200 
milhões de dólares devem ser 
pagos à vista pela montado-
ra japonesa, e o restante será 
quitado ao longo dos próxi-
mos cinco anos.

Os funcionários da Level 
5 já tem um destino certo: se-
rão incorporados pela Woven 
Planet, subsidiária criada em 
janeiro pela Toyota para focar 
no desenvolvimento de tec-
nologia para veículos conec-
tados.

O acordo também esta-
belece que a Toyota usará 
os dados sobre transporte da 
Lyft para qualquer serviço co-
mercial relacionado a carros 
autônomos que seja lançado 
através da subsidiária.

Essa não é a primeira mo-
vimentação de venda das di-
visões de carros autonômos 
iniciadas por inovadores do 
Vale do Silício. Em novem-
bro, a Uber abandou um pro-
jeto do tipo e o vendeu por 
4 bilhões de dólares para a 
Startup Aurora, que está dan-
do continuidade às pesquisas.

O Google também não 
aparenta estar muito contente 
com os resultados da Waymo, 
a divisão da Alphabet que cui-
da dos veículos sem condutor. 
Com testes mais tímidos dos 
veículos ocorrendo no Arizo-
na e Califórnia, no início de 
abril, o CEO da Waymo John 
Krafcik deixou o cargo para 
permanecer como conselhei-
ro da empresa. Em seu lugar, 
o Google colocou dois execu-
tivos de alto-escalão da com-
panhia: Tekedra Mawakana, 
chefe de operações, e Dmitri 
Dolgov, chefe de tecnologia.

Exame

Toyota 
compra 
divisão de 
carros 
autônomos da 
Lyft por US$ 
550 milhões
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Viação Grajaú S.A.
CNPJ/MF nº 32.238.981/0001-04

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial

Demonstração de Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante 46.362.605,99 41.322.776,89
Disponível
Caixa 1.391.828,92 1.054.109,21
Bancos Conta Movimento 1.358,35 4.312,72
Contas à Receber 16.757.632,03 16.981.262,48
Adiantamentos 472.793,20 2.777.274,60

18.623.612,50 20.816.959,01
Estoque: Combustíveis 506.977,58 592.676,51
Lubrificantes 173.961,50 180.855,00
Peças e Acessórios 2.216.359,72 1.870.912,99
Pneumáticos 32.694,69 69.301,82

2.929.993,49 2.713.746,32
Valores Realizáveis
Valores Diversos Realizáveis 24.809.000,00 17.792.071,56

24.809.000,00 17.792.071,56
Não Circulante 158.675.845,77 138.450.125,55
Investimentos: Investimentos Diversos 76.765.089,00 67.231.089,00

76.765.089,00 67.231.089,00
Imobilizado 81.910.756,77 71.219.036,55
Aquisições
Veículos Transporte de Passageiros 116.560.216,61 79.307.868,00
Veículos Suporte Operacional . 506.360,00 61.820,00
Equipamentos/Ferramentas Manutenção 715.974,44 671.074,44
Móveis e Utensílios de Escritório 407.186,72 396.002,35
Terrenos 122.000,00 122.000,00
Equipamentos de Comunicação 10.320,00 10.320,00
Equipamentos de Informática 44.718,00 39.044,00
Catracas Eletrônicas 486.757,00 476.757,00

118.853.532,77 81.084.885,79
Depreciações
(-) Depreciação Veículos Transporte de 
Passageiros (36.135.934,00) (9.428.629,34)

(-) Depreciação Veículos Suporte 
Operacional (30.910,00) (15.455,00)

(-) Depreciação Equipamentos 
Ferramentas de Manutençao (321.774,00) (148.545,00)

(-) Depreciação Móveis Utensílios Escritório (184.428,00) (94.245,00)
(-) Depreciação Equipamentos Informática (14.243,00) (6.417,00)
(-) Depreciação Catraca Eletrônica (255.487,00) (172.557,90)

(36.942.776,00) (9.865.849,24)
Total do Ativo 205.038.451,76 179.772.902,44

Resultado 2020 2019
Resultado Operacional Bruto 291.618.685,05 219.509.247,65
Despesas com Salários, Encargos e P.A .T 124.385.934,77 93.281.493,16
Despesas com Manutenção e Depreciação 123.905.029,61 95.088.332,06
Outras Despesas Operacionais 13.270.698,02 24.137.703,51
Resultado Operacional 30.057.022,65 7.001.718,92
Receitas Diversas 117.701,56 204.396,80
Receita Alienação de Bens (Vendas) 331.000,00 341.000,00
Lucro do Período antes do Resultado 
Financeiro 30.505.724,21 7.547.115,72

Receitas Financeiras 87.977,50 0,00
Despesas Financeiras 7.174.789,99 6.170.797,27
Resultado do Período Base 23.418.911,72 1.376.318,45
Apropriação da CSLL sobre Lucro 2.155.547,65 123.868,66
Lucro Líquido Antes do IRPJ 21.263.364,07 1.252.449,79
Apropriação Adicional IRPJ sobre Lucro 2.371.052,94 117.631,84
Apropriação do IRPJ sobre Lucro 3.592.579,41 206.447,77
Lucro Líquido 15.299.731,72 928.370,18

Demonstração do Fluxo de Caixa
Atividades Operacionais 2020 2019
Recebimentos de Clientes 297.796.386,08 –
Receitas não Operacionais 536.679,06 –
Pagamentos a Fornecedores (144.662.780,69) –
Pagamentos Despesas Operacionais (12.929.668,69) –
Pagamentos Despesas com Pessoal (90.377.795,17) –
Pagamentos Impostos e Contribuições (8.119.180,00) –
Distribuição de Dividendos – 42.244.640,59
Fluxo Atividades de Financiamentos
Recebimentos de Empréstimos 30.405.532,53 –
Pagamentos de Empréstimos (24.823.761,80) 5.581.770,73
Fluxo de Investimento
Investimento em Imobilizado (37.957.645,98) –
Investimentos Diversos (9.534.000,00) (47.491.645,98)
Variação das Disponibilidades – 334.765,34
Variação das Disponibilidades
Saldo Final das Diponibilidades – 1.393.187,27

Saldo Inicial das Diponibilidades – 1.058.421,93
Variação das Disponibilidades – 334.765,34

Demonstração Valor Adicionado
Receitas 2020 2019
Vendas de serviços 297.572.755,63 223.989.028,23
Receitas/despesas não operacionais (6.009.026,12) (2.298.038,68)
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custos dos serviços prestados (19.887.279,65) (19.407.729,66)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (84.555.899,18) (86.268.347,39)

Retenções
Depreciação, Amortização e Exaustão (27.265.925,76) (9.723.363,38)
Valor Adicionado Líquido Produzido 
pela Entidade 159.854.624,92 106.261.068,87

Valor Adicionado Total a Distribuir 159.854.624,92 106.261.068,87
Distribuição do Valor Adicionado 159.854.624,92 106.291.549,18
Pessoal e Encargos 127.898.575,99 103.226.426,64
Impostos, Taxas e Contribuições 15.054.478,45 845.797,71
Juros e Aluguéis 1.601.838,76 1.290.954,65
Lucros Retidos/Prejuízo do Exercício 15.299.731,72 928.370,18

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido
Conta Capital Social Reserva Capital Resultado Exercicio anterior Resultado Exercicio Total
31.12.2019 18.080.000,00 – 0,00 928.370,18 19.008.370,18
Transferência/ajustada – 15.371.347,61 928.370,18 (928.370,18) –
Resultado do Exercício – – 0,00 15.299.731,72 –
31.12.2020 18.080.000,00 15.371.347,61 928.370,18 15.299.731,72 49.679.449,51

Francisco Pinto – CPF: 033.680.098-34
João Ferracini Neto – CT CRC 1SP 133.335/0-3

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes 
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Passivo 2020 2019
Circulante 17.959.002,25 31.826.937,77
Obrigações Diversas: Fornecedores 4.037.252,96 9.338.345,48
Obrigações Tributárias 627.603,69 7.401.686,75
Obrigações Trabalhistas 2.586.961,21 2.395.576,15
Obrigações Salariais 3.283.485,38 2.167.602,00
Provisão Férias 472.793,20 692.186,80
Empréstimos e Financiamentos 6.950.905,81 9.831.540,59

17.959.002,25 31.826.937,77
Não Circulante 137.400.000,00 128.937.594,49
Financiamentos: Financiamentos 137.400.000,00 128.937.594,49
Patrimônio Líquido 49.679.449,51 19.008.370,18
Capital Social: Capital Social 18.080.000,00 18.080.000,00

18.080.000,00 18.080.000,00
Reservas de Capital: Reserva de Capital 15.371.347,61 0,00

15.371.347,61
Reservas de Lucros: Reserva de Lucros 928.370,18 0,00
Lucros Correntes 15.299.731,72 928.370,18

16.228.101,90 928.370,18
Total do Passivo 205.038.451,76 179.772.902,44

O rápido aumento 
na demanda da 
China por ra-

ção animal, que teve início no 
ano passado, é um dos prin-
cipais motivos pelos quais os 
contratos futuros do milho 
negociados em Chicago fi-
guram em máximas de vários 
anos, embora um pouco mais 
de continuidade nas exporta-
ções dos Estados Unidos pu-
desse ajudar a confirmar esse 
enredo.

A China não despontava 
como grande compradora de 
milho há anos, mas os preços 
domésticos do cereal come-
çaram a subir no início de 
2020, desencadeando com-
pras atipicamente grandes de 
milho dos EUA. Até 22 de 
abril, o país asiático havia ad-
quirido 23,2 milhões de tone-
ladas de milho norte-america-
no para entrega na temporada 
2020/21, que termina em 31 
de agosto.

As vendas perderam força 
nas últimas semanas, e o foco 
passou a se concentrar nas 
exportações –cujo ritmo au-
mentou, mas talvez em grau 
menor do que o esperado. Da-
dos semanais de exportação 
sugerem que os EUA embar-
caram cerca de 1,75 milhão 
de toneladas de milho para a 
China em março, um volume 
mensal recorde.

Em abril, os embarques 
para a China estão ainda me-
lhores, com cerca de 1,8 mi-
lhão de toneladas enviadas 
até 22 de abril. Mas os volu-
mes semanais ainda precisam 
aumentar.

O balanço remanescente 
de compras pela China requer 
um ritmo médio de embarques 
de cerca de 670 mil toneladas 
por semana entre este mo-
mento e 31 de agosto. Dados 
de inspeções sugeriram o to-
tal da semana passada em cer-
ca de 633 mil toneladas, cerca 
de uma carga a mais do que 
nas três semanas anteriores 
–e um passo na direção certa.

IstoéDinheiro

Viés altista do 
mercado de 
milho aguarda 
aumento nos 
embarques 
dos EUA para 
China

Yssy Tecnologia S.A.
CNPJ/ME nº 71.738.132/0001-63

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 5.424 9.325 54.909 20.685
Caixa e equivalentes de caixa 164 1.424 3.735 2.655
Aplicações financeiras – caixa restrito – 619 – 619
Contas a receber de clientes 620 2.600 28.954 5.616
Estoques 722 1.272 4.616 3.111
Impostos a recuperar 2.545 2.231 6.023 4.087
Despesas antecipadas 925 325 9.915 2.655
Outros créditos 448 854 1.665 1.942
Não Circulante 91.114 89.719 87.131 83.964
Contas a receber de clientes – – 8.698 8.698
Partes relacionadas 220 – 1.335 779
Depositos judiciais – 537 57 584
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 19.278 18.335 38.769 37.187

Investimentos em controlada 55.892 56.117 – –
Imobilizado 2.355 1.303 4.644 2.475
Intangível 13.369 13.427 33.627 34.241
Total do ativo 96.538 99.044 142.040 104.649

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019 2020 2019
Circulante 3.041 8.455 46.054 13.003
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 556 –
Fornecedores 764 2.277 36.950 4.255
Obrigações tributárias 64 72 2.250 248
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 300 275 922 714
Outras provisões 1.666 4.078 4.305 5.435
Parcelamentos de impostos 237 1.721 538 1.987
Outras Obrigações 10 32 535 364
Não Circulante 133.583 128.614 136.072 129.671
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 1.361 –
Provisão para contingências 1.684 1.062 2.448 1.698
Partes relacionadas 131.351 127.425 131.434 127.425
Parcelamentos de impostos 548 127 830 548
Patrimônio Líquido (40.086) (38.025) (40.086) (38.025)
Capital social 33.903 33.903 33.903 33.903
Reserva de capital 9.001 9.001 9.001 9.001
Prejuízos acumulados (82.990) (80.929) (82.990) (80.929)
Total do Passivo e Patrimônio líquido 96.538 99.044 142.040 104.649

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita operacional líquida 8.884 16.919 66.826 36.029
Custo das mercadorias vendidas e 
serviços prestados (6.893) (14.929) (54.120) (28.092)

Lucro bruto 1.991 1.990 12.706 7.937
Receitas/(Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (2.785) (4.218) (13.957) (8.212)
Equivalência patrimonial (225) 362 – –
Outras receitas/(despesas) operacio-
nais, líquidas (875) 6.225 (621) 6.718

(Prejuízo)/Lucro operacional antes do 
resultado financeiro (1.894) 4.359 (1.872) 6.443

Resultado financeiro
Receitas financeiras 174 239 275 300
Despesas financeiras (1.284) (826) (1.795) (2.785)
(Prejuízo)/Lucro líquido antes do IRPJ 
e contribuição social (3.004) 3.772 (3.392) 3.958

Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 943 (1.178) 1.582 (1.364)
Correntes (251)
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (2.061) 2.594 (2.061) 2.594
Lucro/(Prejuízo) por ação 0,0001

Capital 
social

Reserva 
capital

Prejuizos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 28.000 14.905 (60.954) (18.049)
Prejuízo líquido do exercício – – (22.569) (22.569)
Saldos em 31/12/2018 28.000 14.905 (83.523) (40.618)
Lucro líquido do exercício – – 2.594 2.594
Resgate de Reservas de Capital 5.903 (5.903) – –
Saldos em 31/12/2019 33.903 9.001 (80.929) (38.025)
Prejuízo líquido do exercício – – (2.061) (2.061)
Saldos em 31/12/2020 33.903 9.001 (82.990) (40.086)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Prejuízo líquido do exercício (2.061) 2.594 (2.061) 2.594
Outros resultados abrangentes a serem 
reclassificados para o resultado do 
exercício em períodos subsequentes – –

Outros resultados abrangentes não 
reclassificados para o resultado do 
exercício em períodos subsequentes – –

Resultado abrangente do exercício (2.061) 2.594 (2.061) 2.594

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro/Prejuízo líquido do exercício (2.061) 2.594 (2.061) 2.594
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:

Resultado de equivalencia patrimonial 225 (362) – –
Depreciação e amortização 1.207 1.705 2.771 2.661
Provisão para perda esperada de 
crédito de liquidação duvidosa – (45) – (620)

Provisão para estoques de giro lento – 214 – 109
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (943) 1.179 (1.582) 1.364

Atualização monetária sobre parcela-
mento de impostos 224 237 288 239

Provisões para Riscos Tributários e 
Trabalhistas 409 (2.003) (63) (2.891)

Baixa do imobilizado 2 4 2 4
Juros sobre empréstimos e 
debêntures – 96 3 100

Demais Provisões (2.199) (2.669) (317) (7.061)
(3.136) 950 (959) (3.501)

Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 1.980 2.383 (22.889) 15.452
Estoques 550 (502) (1.505) (776)
Impostos a recuperar (314) 628 (1.915) 785
Outros 343 (523) (6.456) (1.203)
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores (1.513) (932) 32.695 (3.721)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 25 78 73 (143)
Obrigações tributárias (8) (217) 1.867 (205)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Outras provisões – (406) 1 (680)
Outras obrigações (22) 24 163 317
Parcelamentos (1.287) (1.686) (1.456) (1.953)
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais (3.382) (203) (383) 4.372

Das atividades de investimento
Partes relacionadas (220) – (472) (779)
Aplicação financeira 619 60 619 60
Imobilizado e intangível (2.203) (959) (4.315) (5.768)
Investimentos em controladas – (21.103) (100) –
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimento (1.804) (22.002) (4.269) (6.487)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 3.926 145.136 3.926 139.105
Captação de empréstimo e financiamentos – – 1.914 –
Dividendos a Pagar – – (274) –
Amortização de empréstimos e 
financiamentos – (121.548) – (135.299)

Caixa líquido gerado/(usado) pelas 
atividades de financiamentos 3.926 23.588 5.566 3.806

(Redução)/Aumento de caixa e 
equivalentes de caixa (1.260) 1.383 914 1.691

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 1.424 41 2.821 964

Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do exercício 164 1.424 3.735 2.655

(Redução)/Aumento de caixa e 
equivalentes de caixa (1.260) 1.383 914 1.691

Frederico Samartini Queiroz Alves
Presidente

Gabrielly Andressa Nagy
Contadora – CRC 1SP 323.880/O-8

Ainda sem data de 
lançamento ofi-
cial, mas anun-

ciado pela Volkswagen, o 
ID.4 – primeiro modelo elé-
trico da Volks – conta com 
uma versão esportiva. É a 
versão GTX, igualmente pio-
neiro na versão de carros es-
portivos da montadora alemã.

Além das especificações 
do ID.4 na versão normal, o 
modelo GTX conta com um 
novo motor dianteiro que 

rende 94 cv, adicionado ao 
propulsor elétrico traseiro 
de 201 cv, totalizando uma 
potência de 295 cv. Isso sig-
nifica dizer que o veículo 
chega aos 100 km/h em 6,2 
segundos, se transforman-
do em um carro mais rápido 
do que o Golf, por exemplo.

O ID.4 tradicional, por 
exemplo, chega ao mer-
cado com 201 cv de po-
tência, atingindo os 100 
km/h em 8,5 segundos

A autonomia do GTX 
é um pouco menor do que 
o ID.4 comum, chegando a 
480 km. O tempo de recar-
ga dos modelos pode chegar 
a 300 km em 30 minutos. A 
carga média é de 125 kW.

Os preços ainda não fo-
ram revelados para o mercado 
global, mas na Alemanha ele 
custará cerca de 50 mil euros, 
algo em torno de R$ 332 mil.

IstoéDinheiro

Volkswagen 
ID.4 elétrico 

terá primeira 
versão 

esportiva da 
montadora
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continua …

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, 
apresentamos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras 
correspondentes às atividades desenvolvidas durante os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, acrescidas das notas explica-
tivas e relatório dos Auditores Independentes sobre o exame de audi-
toria. A Instituição: A VR Benefícios Serviços de Processamento S.A. 
“Companhia” tem como atividade preponderante a prestação de serviços 
relativos à atividade de implantação e administração por conta própria 
ou de terceiros de sistema e/ou convênios relativos a vales-refeição, ali-

mentação, transporte, combustível, entre outros, inclusive por meio de 
emissão e fornecimento de vales, cartões, cupons, ou qualquer outro 
meio de pagamento eletrônico, e administração dos pagamentos e rece-
bimentos à rede de estabelecimentos credenciados, mediante captura, 
transmissão e processamento de dados, bem como, manutenção de 
agendamentos e liquidação destes reembolsos Para viabilizar o seu 
papel como empresa sólida e referência no setor, a VR Benefícios conta 
com um portfólio completo e variado de produtos que atendem às diver-
sas necessidades de seus Clientes-RH. Os diversos produtos oferecidos 

ainda contam com diferenciais competitivos técnicos e de relaciona-
mento. Nesse sentido, a VR Benefícios oferece cartões com microchips 
aceitos por uma rede de Estabelecimentos Comerciais presente em 
99% do território nacional e uma plataforma integralmente online para 
acompanhamento de histórico de transferências realizadas e saldo por 
parte de seus Clientes-RH, Usuários-Beneficiários e Estabelecimentos 
Comerciais credenciado. Em 17 de abril de 2020, os acionistas aprova-
ram um aporte de capital no valor de R$ 310.000, mediante a emissão 
de 15.218.458 novas ações no valor de R$ 1 real cada ação. O aumento 

de capital foi subscrito por NY II Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia. Em 30 de dezembro de 2020, foi realizada a aquisição 
de 51% no valor de R$ 27.017, da empresa Pontomais Tecnologia S.A., 
que tem por finalidade o desenvolvimento e licenciamento de programas 
de computador customizáveis com foco em controle de ponto online. Em 
2020, não foram deliberados pagamentos de dividendos com base na 
proposta da Administração. 

A Administração. 
São Paulo, 29 de abril de 2021. 

VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.
CNPJ/MF nº 02.535.864/0001-33

1. Contexto operacional – a. Objeto social: A VR Benefícios Serviços de 
Processamento S/A. (“Companhia”) tem como atividade preponderante a 
prestação de serviços relativos à atividade de implantação e administração 
por conta própria ou de terceiros de sistema e/ou convênios relativos a 
vales-refeição, alimentação, transporte, combustível, entre outros, inclusive 
por meio de emissão e fornecimento de vales, cartões, cupons, ou qualquer 
outro meio de pagamento eletrônico, e administração dos pagamentos e 
recebimentos à rede de estabelecimentos credenciados, mediante captura, 
transmissão e processamento de dados, bem como, manutenção de agen-
damentos e liquidação destes reembolsos. A sede da Companhia está loca-
lizada na Avenida dos Bandeirantes nº 460 – Brooklin Paulista-SP – CEP 
04553-900. O Programa de Alimentação do Trabalhador, desenvolvido pelo 
Governo Federal em 1.976 (Lei nº 6.321), tem como objetivo proporcionar 
melhores condições nutricionais aos trabalhadores, para motivar a parti-
cipação das empresas, o programa concede isenção de encargos sociais 
sobre o valor do benefício e dedução de até 4% do Imposto de Renda 
devido. As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade normal dos negócios da Companhia, que está suportado por 
um plano de negócios formalizado que considera o crescimento das opera-
ções no mercado de cartões de benefícios.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – a. Base de apresen-
tação: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 
nº 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou a faculdade prevista 
no CPC 36 que dispensa a apresentação de demonstrações financeiras con-
solidadas quando uma entidade é controlada de outra entidade que divulga 
demonstrações financeiras consolidadas e quando acionistas e cotistas deli-
beram pela adoção dessa faculdade. A Smart Net Holdings S.A. é a contro-
ladora dessa Companhia e apresenta as demonstrações financeiras consoli-
dadas. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base no custo histórico, exceto se mencionado de outra forma nas 
práticas contábeis descritas a seguir. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor nominal das contraprestações pagas em troca de ativos. c. Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em milhares de reais foram arredondas para 
o valor máximo mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso 
de estimativas e julgamento: A preparação das demonstrações financeiras 
de acordo com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
devidamente aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em 
razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
3. Principais políticas e práticas contábeis – As políticas contábeis des-
critas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nas 
demonstrações financeiras. IFRS 15/CPC47 – Receita de Contratos com 
Clientes – Introduz novas exigências para o reconhecimento da receita de 
bens e serviços. Após as análises realizadas, a Companhia não tem efeitos 
desta norma nas Demonstrações Financeiras, uma vez que reconhecemos 
a receita na prestação de serviço. IFRIC 23 – Esclarece como aplicar os 
requisitos de reconhecimento e mensuração da IAS 12 – Tributos sobre a 
Renda quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos de impostos 
sobre o lucro pela autoridade tributária. Não houve impactos para a Compa-
nhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020. a. Instrumentos 
financeiros – não derivativos: Os instrumentos financeiros incluem depó-
sitos bancários, aplicações financeiras e outros recebíveis, assim como con-
tas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros somente são reco-
nhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposi-
ções contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são 
inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuídos à sua aquisição ou emissão, quando 
aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de 
acordo com as regras estabelecidas e características de cada tipo de ativo e 
passivo financeiro. (i) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins de elabora-
ção das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e equivalentes de caixa 
são representados por banco conta movimento e aplicações financeiras, em 
moeda nacional, incluídos na rubrica de disponibilidades com prazo de apli-
cação inferior a 90 dias quando da sua aplicação, resgatáveis a qualquer 
momento sem efeito de penalidades e risco insignificante de mudança de 
valor justo, tendo como única finalidade o gerenciamento dos compromissos 
de curto prazo. (ii) Recebíveis: São representados por contas a receber de 
empresas conveniadas por aquisição de produtos de benefícios, sem carac-
terísticas de crédito, e registrados ao valor de face em contrapartida à rubrica 
de “Créditos em Circulação”. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as provisões 
para perdas são mensuradas em uma das seguintes bases: – Perdas de 
crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço; – Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas 
de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. A “Companhia” men-
sura a provisão para perda em um montante igual a perda de crédito espe-
rada para 12 meses. b. Outros ativos e passivos: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias até a data do balanço patrimo-
nial, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício. c. Investimen-
tos: O investimento em controlada é registrado pelo método da equivalência 
patrimonial. Os demais investimentos são registrados pelo valor de custo, 
deduzidos de provisão para perdas, quando aplicável. d. Imobilizado de 
uso: É registrado pelo valor de custo, deduzido de depreciação acumulada e 
da provisão para perda no valor recuperável dos bens (impairment), quando 
aplicável, conforme CPC 27, e inclui direitos que tem por objeto bens cor-
póreos destinados à manutenção da atividade da Companhia, decorrentes 
de operações que transferem à Companhia os benefícios, riscos e controle 
desses bens. A depreciação é calculada pelo método linear e as principais 
taxas anuais são: 20% para equipamentos de processamento de dados 
e 10% para outros bens. e. Intangível: Representado, principalmente por 
gastos com implantação e aquisição de software, os valores estão demons-
trados pelo custo de aquisição, menos amortização acumulada, e provisão 
para perda no valor recuperável dos bens quando aplicável. A amortização é 
reconhecida pelo método linear, de acordo com a vida útil estimada de cada 
ativo, os que possuem vida útil definida são amortizados em cinco anos. f. 
Valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Ativo Nota 2020 2019
Circulante 1.084.286 822.669
Caixa e equivalentes de caixa 4 691.846 437.719
Contas a receber de clientes 5 356.005 348.961
Impostos a recuperar 6 32.181 24.532
Despesas antecipadas 640 416
Outras contas a receber 1.834 2.600
Imposto diferido 11 1.780 8.441
Não circulante 221.323 171.115
Imposto diferido 11 128.721 121.423
Depósitos judiciais 10 789 858
Investimentos 7 27.017 –
Imobilizado 8 36.466 23.981
Intangível 9 28.330 24.853
Total do ativo 1.305.609 993.784

Passivo Nota 2020 2019
Circulante 1.010.231 822.633
Créditos em circulação 12 945.361 751.000
Fornecedores 13 12.655 14.406
Obrigações fiscais 14 8.493 10.806
Obrigações trabalhistas 15 24.970 23.155
Outras obrigações 16 18.752 23.266
Não Circulante 5.028 1.193
Fornecedores 13 3.763 –
Provisão para contingências 10 1.265 1.193
Patrimônio líquido 290.350 169.958
Capital social 17 154.405 139.187
Reservas de capital 87.782 –
Reservas de lucros 48.163 30.771
Total do passivo e patrimônio líquido 1.305.609 993.784

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Nota 2020 2019

Receita operacional líquida 18 408.009 358.069
Custo dos serviços vendidos 19 (250.975) (216.861)
Resultado operacional bruto 157.034 141.208
Despesas gerais e administrativas 20 (27.072) (29.761)
Despesas com pessoal 21 (124.366) (113.539)
Despesas tributárias 22 (18.444) (18.964)
Reversões (provisões) diversas 24 (2.555) 1.720
Outras receitas (despesas) operacionais 25 20.571 20.459
Lucro antes do resultado financeiro e 
impostos 5.168 1.123

Resultado financeiro 23 13.514 17.960
Resultado operacional 18.682 19.083
Resultado não operacional (963) (1.773)
Resultado antes da tributação 17.719 17.310
Imposto de renda e contribuição social 11 (965) (7.339)
Imposto diferido 11 638 20.800
Lucro líquido do exercício 17.392 30.771
Lucro líquido por ações 0,11 0,22
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercicios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais)
2020 2019

Lucro líquido do exercício 17.392 30.771
Outros resultados abrangentes – –
Resultados abrangentes do exercício 17.392 30.771
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício 17.392 30.771
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de 
caixa:

Depreciações e amortizações 11.759 7.147
Provisão (reversão) para perda ao valor recuperável 2.479 (1.461)
Provisão (reversão) para créditos programa fidelidade (4.035) 10.503
Provisões (reversão) para riscos fiscais 76 (261)
Imposto de renda diferido (638) (20.800)
Imposto de renda e contribuição social correntes 
provisionados 965 7.339

Variações nos ativos e passivos operacionais:
Aumento em contas a receber de clientes (9.523) (51.710)
Aumento em impostos a recuperar (3.512) 361
(Aumento) redução em despesas antecipadas (224) 62
(Aumento) redução em outras contas a receber 766 (980)
(Aumento) redução em depósitos judiciais 69 (128)
Aumento em créditos em circulação 194.361 144.340
Aumento em fornecedores 2.012 4.922
Redução em obrigações fiscais (3.278) (5.853)
Aumento em obrigações trabalhistas 1.815 4.004
Redução em outras obrigações (482) (2.763)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.137) (6.838)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 205.865 118.655
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento (27.017) –
Aquisição de imobilizado de uso (31.714) (21.639)
Alienação de imobilizado de uso 15.035 24.557
Aquisição de intangível (11.042) (24.487)
Caixa líquido consumido nas atividades de 
investimento (54.738) (21.569)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 103.000 –
Caixa líquido gerado nas atividades de 
financiamentos 103.000 –

Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 254.127 97.086
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 437.719 340.633
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 691.846 437.719
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidên-
cias são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída provisão para redução ao valor recuperável, ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas, se houver, são classi-
ficadas como outras despesas operacionais. Não houve a necessidade de 
constituição de provisão nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 
e de 2019. g. Créditos em circulação: Representam as obrigações decor-
rentes dos créditos em circulação, que se encontram em poder dos usuários 
e estabelecimentos credenciados, avaliados pelo valor de face dos créditos. 
h. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o ser-
viço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. i. Ativos e passivos contingentes, provisão e obrigações 
legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingên-
cias ativas e passivas e obrigações legais são efetuadas de acordo com as 
determinações estabelecidas no CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis. • Ativos contingentes – não são reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem 
a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. • 
Passivos contingentes – são incertos e dependem de eventos futuros para 
determinar se existe probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, 
provisionados, mas divulgados se classificados como perda possível, e não 
provisionados nem divulgados se classificados como perda remota para os 
processos cíveis e fiscais. Para os processos trabalhistas, é efetuada perda 
média histórica e aplicada para todas as causas. • Provisões – são reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseadas na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, levando em conta a probabilidade 
de perda de uma ação judicial ou administrativa, for provável uma saída de 
recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
sejam mensuráveis com suficiente segurança. As ações relativas a cau-
sas fiscais, trabalhistas e cíveis classificadas como perdas prováveis pelos 
assessores jurídicos e pela Administração são contabilizadas com base na 
expectativa de perda da Administração, e divulgados em notas explicativas. 
j. Capital social: Representado exclusivamente por ações. Os aumentos ou 
redução de capital social são definidos em assembleia e formalizados atra-
vés da alteração do Contrato Social da Companhia. k. Imposto de renda 
e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à 
razão de 15% sobre o lucro real, acrescido de adicional de 10% sobre a 
parte desse lucro que excedeu a R$ 240 no exercício e a contribuição social 
calculada sobre o lucro líquido antes do imposto de renda, à alíquota de 
9%. Os créditos tributários foram reconhecidos sobre os prejuízos fiscais, 
base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, com base 
nas alíquotas vigentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Bancos conta movimento 80.659 79.590
Aplicações financeiras (*) 611.187 358.129
Total 691.846 437.719
(*) Referem-se a aplicações financeiras em Certificados de Depósitos Ban-
cários – CDBs, remunerados à taxa média de 97% a 102,50% do Certifi-
cado de Depósito Interbancário – DI, com vencimentos entre 20 de abril 
de 2021 a 15 de dezembro de 2023 (2019 – 97% do Certificado de Depó-
sito Interbancário – DI, com vencimentos entre 01 de outubro de 2021 a 
13 de dezembro de 2021), sem o risco de mudança significativa do valor. 
Os CDBs possuem liquidez imediata podendo ser resgatados a qualquer 
momento sem qualquer penalidade.

5. Contas a receber de clientes 2020 2019
Contas a receber de clientes 371.194 362.108
Contas a receber de partes relacionadas 1.078 641
Provisão para perda esperada (16.267) (13.788)
Total 356.005 348.961
Contas a receber de clientes são relativos aos produtos de alimentação e 
refeição com vencimento no máximo de 90 dias. A Companhia dispõe de 
diversos instrumentos contratuais para mitigação de risco de crédito dos 
clientes, com o intuito de proteger-se de eventuais riscos, conforme nota 26.
O vencimento dos a receber de clientes na data das demonstrações finan-
ceiras era:

2020 2019
A vencer
Até 90 dias 323.011 302.798
Vencidas
De 30 a 90 dias 24.774 39.256
De 91 a 180 dias 9.518 1.834
De 181 a 360 dias 14.969 18.861
Saldo no fim do exercício 372.272 362.749
A provisão para perda esperada apresentou a seguinte movimentação:

2020 2019
Saldo no início do exercício (13.788) (15.249)
(+) Adições (líquidas de reversões) (2.479) 1.461
Saldo no fim do exercício (16.267) (13.788)

2020 2019
A vencer
Até 90 dias (1.300) (1.153)
Vencidas
De 30 a 90 dias 769 1.102
De 91 a 180 dias 47 703
De 181 a 360 dias 14.151 10.830
Saldo no fim do exercício (16.267) (13.788)
6. Impostos a recuperar 2020 2019
Imposto de renda retido na fonte – IRRF 6.267 5.607
Imposto de renda pessoa jurídica – IRPJ 23.929 17.134
Contribuição social sobre o lucro líquido – CSLL 1.979 1.789
Outros 6 2
Total 32.181 24.532
7. Investimento – Em 30 de dezembro de 2020, foi realizada a aquisição 
de 51% no valor de R$ 27.017, da empresa Pontomais Tecnologia S.A., 
que tem por finalidade o desenvolvimento e licenciamento de programas de 
computador customizáveis com foco em controle de ponto online e gestão 
de jornada sem burocracia, gerando assim, um ágio de R$ 21.320, con-
forme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro 
de 2020. O ágio por expectativa de rentabilidade futura é representado pela 
diferença entre o valor justo e o valor de aquisição, no qual será avaliado 
anualmente a sua recuperabilidade. Participação em controlada no país

Pontomais Tecnologia S.A.
31/12/2020

% de participação 51%
Patrimônio Líquido 11.170
Lucro líquido do exercício 2.405
Valor contábil do investimento 5.697

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Capital a 
integralizar

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Outras reservas 
de lucro

Lucros/prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 161.112 – – 1.014 – (22.939) 139.187
Redução de capital 17 (21.925) – – (1.014) – 22.939 –
Lucro líquido do exercício – – – – – 30.771 30.771
Destinação proposta:
Reservas – – – 1.538 29.233 (30.771) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 139.187 – – 1.538 29.233 – 169.958
Aumento de capital 17 15.218 (207.000) 294.782 – – – 103.000
Lucro líquido do exercício – – – – – 17.392 17.392
Destinação proposta:
Reservas – – – 870 16.522 (17.392) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 154.405 (207.000) 294.782 2.408 45.755 – 290.350

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

8. Imobilizado
2020 2019

Taxas anuais de Custo Depreciação Custo Depreciação
depreciação corrigido acumulada Líquido corrigido acumulada Líquido

Equipamentos de informática 20% 40.444 (36.973) 3.471 40.307 (35.995) 4.312
Máquinas e aparelhos 10% 1.064 (495) 569 1.114 (422) 692
Móveis e utensílios 10% 1.071 (343) 728 1.019 (249) 770
Outras imobilizações em curso – 22.934 – 22.934 18.180 – 18.180
Ativo direito de uso 20% 11.614 (2.903) 8.711 – – –
Outros 10% 325 (272) 53 272 (245) 27
Total 77.452 (40.986) 36.466 60.892 (36.911) 23.981

Movimentação do imobilizado 2020 2019
Saldo no início do exercício 23.981 27.636
(+) Adições 31.714 21.639
(-) Baixas (15.035) (24.557)
(-) Depreciação (4.194) (737)
Saldo no fim do exercício 36.466 23.981
Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia possuía um seguro patrimonial cor-
porativo com a Axa Seguros S.A. no valor de R$ 70.000 (R$ 47.000 em 2019).
9. Intangível 2020 2019
Gastos de implantação de sistemas 96.511 81.478
Benfeitorias em imóveis de terceiros – 6.240
Amortização acumulada (68.181) (62.865)
Total 28.330 24.853
Em 31 de dezembro de 2020, a administração procedeu a avaliação de 
recuperabilidade e concluiu que não há perda para redução ao valor recu-
perável de seus ativos.
Movimentação do intangível 2020 2019
Saldo no início do exercício 24.853 6.776
(+) Adições 15.033 24.487
(-) Baixas (3.991) –
(-) Amortização (7.565) (6.410)
Saldo no fim do exercício 28.330 24.853
10. Ativos e passivos contingentes – A Companhia é parte em processos 
judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, decor-
rentes do curso normal de suas atividades. A Administração entende que 
as provisões constituídas são suficientes para atender eventuais perdas 
decorrentes de processos judiciais. a. Provisão para riscos e obrigações 
legais por natureza: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 os processos 
existentes e os respectivos depósitos judiciais e provisões constituídas são 
resumidos a seguir:

2020 2019
Quanti-
dade de 
Ações

Pro-
visão 

contábil

Depó-
sito 

judicial

Quanti-
dade de 
Ações

Pro-
visão 

contábil

Depó-
sito 

judicial
Riscos fiscais, 
cíveis e trabalhistas

Fiscais
Remota 1 730 730 1 730 730

2020 2019
Quanti-
dade de 
Ações

Pro-
visão 

contábil

Depó-
sito 

judicial

Quanti-
dade de 
Ações

Pro-
visão 

contábil

Depó-
sito 

judicial
Trabalhistas
Possível 5 309 – 5 115 –
Provável 6 199 59 5 297 128
Cíveis
Remoto 2 27 – 2 51 –
Ativo não 
Circulante – – 789 – – 858

Passivo não 
Circulante – 1.265 – – 1.193 –

2020 2019
Provisão para riscos fiscais 730 730
Provisão para riscos trabalhistas 508 412
Provisão para outros riscos – cíveis 27 51
Total 1.265 1.193

b. Movimentação das provisões para riscos e obrigações legais
Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo em 01/01/2019 730 704 20 1.454
Constituição – 504 105 609
Baixas – (796) (74) (870)
Saldo final em 31/12/2019 730 412 51 1.193
Constituição – 610 33 643
Baixas – (514) (57) (571)
Saldo final em 31/12/2020 730 508 27 1.265

No risco das reclamações trabalhistas, as ações são controladas individu-
almente e as provisões são constituídas com base na jurisprudência, no 
histórico de pagamentos realizados, inclusive nos acordos celebrados em 
ações trabalhistas e na fase processual de cada ação, a Companhia utiliza 
20% como fator de risco para todas as ações judiciais. Nos riscos fiscais e 
cíveis, as ações são controladas individualmente e provisionadas de acordo 
com a avaliação de êxito e classificação de acordo com os assessores jurí-
dicos e levando em consideração a situação de cada processo.

11. Imposto de renda e contribuição social – (a) Segue a demonstração 
do imposto de renda e da contribuição social incidente sobre as operações 
do exercício:

2020 2019
Resultado antes do imposto de renda e contribui-
ção social e após as participações 17.719 17.310

Exclusões (adições): 2.099 13.598
Despesas indedutíveis 3.621 4.503
Provisões diversas (1.522) 9.095
Lucro ajustado 19.818 30.908
Imposto de renda e contribuição social diferidos (b) 638 20.800
Reversão de Imposto de renda e contribuição social s/
incentivos fiscais (d) 4.031 –

Imposto de renda e contribuição social corrente (4.996) (7.339)
(b) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição 
social diferidos

Descrição
Saldos em 
31/12/2019

Consti-
tuição

(Reali-
zação)

Saldos em 
31/12/2020

Provisão para contingências 406 32 (8) 430
Provisão para perda esperada 4.688 842 – 5.530
Prejuízo fiscal e base negativa 124.770 – (229) 124.541
Total 129.864 874 (237) 130.501
De acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 32 foi efetuado registro 
contábil de créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
das diferenças temporárias representadas pelas despesas apropriadas e 
ainda não dedutíveis para fins de imposto de renda e contribuição social 
oriundos de prejuízo fiscal e base negativa, considerando a expectativa de 
geração futura de resultados tributáveis e a consequente utilização desses 
créditos tributários baseado em estudo de realização preparado pela Admi-
nistração. (c) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferen-
ças temporárias do imposto de renda e contribuição social:
Ano 2020 2019
2020 – 4.127
2021 1.780 7.943
2022 6.781 14.808
2023 14.455 25.534
2024 23.146 40.950
2025 31.057 34.464
2026 a 2029 53.282 2.038
Total 130.501 129.864
(d) A empresa aderiu a Lei 11.196/05, que passou a ser conhecida como 
a Lei do Bem, que tem por finalidade a concessão de incentivos fiscais 
às pessoas jurídicas que realizarem pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica.
12. Créditos em circulação – Nessa rubrica estão registrados os valores 
devidos à rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos 
cartões e “vouchers” apresentados para reembolso, cujo pagamento será 
realizado conforme prazo contratual, com prazo máximo de 28 dias. O saldo 
em 31 de dezembro de 2020 é no montante de R$ 945.361 (R$ 751.000 
em 2019).
13. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores 13.360 12.221
Fornecedores de Vale Transporte 3.058 2.185
Total 16.418 14.406
14. Obrigações fiscais 2020 2019
Provisão para PIS e COFINS 1.681 1.781
Provisão para ISS 784 744
Provisão para IRPJ 3.747 5.391
Provisão para CSLL 1.249 1.947
Outros 1.032 943
Total 8.493 10.806
15. Obrigações trabalhistas 2020 2019
Participações nos lucros 14.138 12.638
Provisão de férias 7.103 6.924
Encargos sociais e outras 3.729 3.593
Total 24.970 23.155
A Companhia concede participação nos lucros a seus funcionários, vincu-
lada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabele-
cidos e aprovados no início do exercício, e avaliados no fim do exercício.
16. Outras obrigações 2020 2019
Provisão com programa de fidelidade 17.166 21.201
Notas de créditos a pagar 1.579 1.916
Outros 7 149
Total 18.752 23.266
17. Patrimônio Líquido – Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, 
o capital social subscrito e totalmente integralizado, é de R$ 154.405 
(R$ 139.187 em 2019), dividido em 154.404.309 ações (139.185.851 em 
2019), de valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). Movimentações 
ocorridas nos exercícios: • Em 29 de novembro de 2019, os sócios apro-
varam redução de capital social, sendo essa redução realizada no valor 
de R$ 22.939, mediante absorção de prejuízos acumulados no valor de 
R$ 21.925 e reserva legal no valor de R$ 1.014. • Em 17 de abril de 2020, 
os acionistas aprovaram um aporte de capital no valor de R$ 310.000, 
mediante a emissão de 15.218.458 novas ações no valor de R$ 1 real cada 
ação. O aumento de capital foi subscrito por NY II Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia. • Em 2020, não foram deliberados paga-
mentos de dividendos com base na proposta da Administração.
18. Receita operacional líquida 2020 2019
Receita de prestação de serviço a clientes 20.297 19.591
Receita de prestação de serviço a estabelecimentos 396.097 345.859
Impostos incidentes sobre os serviços prestados (8.385) (7.381)
Total 408.009 358.069
19. Custo dos serviços vendidos 2020 2019
Custo com aluguéis – (6)
Custo de amortização e depreciação (11.084) (6.402)
Custo de confecção de cartões (7.053) (7.911)
Custo de serviços de terceiros (1) (56.256) (71.775)
Custo de manutenção de software e máquinas e 
equipamentos (20.543) (16.665)

30.04.21.indd   30 30/04/2021   01:45:17



Publicidade Legal
                                                                   São Paulo,  Sexta-feira, 30 de abril de 2021   •   Data Mercantil    •  31

… continuação VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.

A Diretoria
Ademar Ripke Júnior – Contador CRC 1SP 217.934/O-2

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Acionistas da
VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da VR Benefícios 
e Serviços de Processamento S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da VR 
Benefícios e Serviços de Processamento S.A. em 31 de dezembro de 2020, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 

outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de abril de 2021.

 KPMG Auditores Luciana Liberal Sâmia
 Independentes Contadora
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2020 2019
Custo de comunicações e correios (5.912) (5.396)
Custo de serviços de processamento de dados (2) (18.479) (18.885)
Custo de bonificação (3) (85.645) (31.351)
Custo de fidelidade (4) (46.003) (58.470)
Total (250.975) (216.861)
(1) Custo de contratos firmados com prestadores de serviços tecnológicos 
inerentes à manutenção do negócio. (2) Custo de rede de captura das tran-
sações, servidores e manutenção de software. (3) Bonificações concedidas 
a clientes, conforme contrato firmado. (4) Programa de fidelidade com os 
clientes, conforme contrato firmado.
20. Despesas gerais e Administrativas 2020 2019
Despesas de amortização e depreciação (676) (745)
Despesas de serviços de terceiros (1) (14.525) (11.261)
Despesas de propaganda e publicidade (4.083) (8.306)
Despesas com viagens/estadias e locomoções (710) (2.601)
Despesas de manutenção e conservação (1.352) (1.582)
Despesas de processamento de dados (3.555) (1.021)
Outras (2.171) (4.245)
Total (27.072) (29.761)
(1) Refere-se principalmente a contratos firmados com prestadores de ser-
viços por parte relacionadas (nota 27).
21. Despesas com pessoal 2020 2019
Salários (64.986) (59.436)
Gratificação (1.693) (761)
Encargos (21.951) (20.022)
Benefícios (1) (20.095) (18.549)
Participação nos resultados (2) (15.132) (14.207)
Despesas diversas de pessoal (509) (564)
Total (124.366) (113.539)
(1) A Companhia possui plano de assistência médica, seguro de vida e 
benefícios PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador para todos os 
funcionários. (2) A Companhia concede participação nos lucros a seus fun-
cionários, vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos especí-

ficos, estabelecidos e aprovados no início do exercício e avaliados ao fim 
de cada exercício.
22. Despesas tributárias 2020 2019
PIS (3.187) (3.153)
COFINS (14.849) (14.764)
Outros impostos (408) (1.047)
Total (18.444) (18.964)
23. Resultado financeiro 2020 2019
Juros pagos ou incorridos (768) (83)
Juros recebidos ou incorridos 4.330 6.531
Aplicações financeiras 11.812 16.672
Remuneração de impostos a compensar 643 658
Despesas bancárias (3.958) (3.653)
Desconto concedido (5) (2.897)
Outras 1.460 732
Total 13.514 17.960
24. Reversões (provisões) diversas 2020 2019
Reversão de provisão para perda com desvalorização – 1.461
Provisão para perda esperada (2.479) –
Reversão de provisões de riscos fiscais (76) 259
Total (2.555) 1.720
25. Outras receitas (despesas) operacionais 2020 2019
Ressarcimento de despesas 64 48
Ganhos com créditos em circulação (1) 23.822 22.076
Perdas em recebimento de créditos (2.253) (1.453)
Outras despesas (1.062) (212)
Total 20.571 20.459
(1) Receita relativa ao cancelamento de créditos em circulação pendentes 
de pagamento, sem utilização com mais de 180 dias e reversão de saldos 
a pagar aos estabelecimentos sem domicílio bancário registrados há mais 
de 180 dias.
26. Gerenciamento de riscos – O Comitê Financeiro tem a responsabili-
dade sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco da Companhia. O Comitê regularmente reporta à Administração 

sobre suas atividades. (i) Risco de crédito e aplicação dos recursos: O 
risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria ao prejuízo financeiro. A exposição da Companhia a risco de 
crédito é influenciada principalmente pela análise das características indi-
viduais de cada cliente, quanto à sua condição financeira, a proposta de 
limite de crédito e termos de pagamento. Em 31 de dezembro de 2020 e 
2019, o valor máximo exposto pela Companhia ao risco de crédito corres-
ponde ao valor contábil das contas a receber de clientes, demonstrado na 
nota explicativa nº 5. (ii) Risco de mercado e liquidez: A responsabilidade 
final pelo gerenciamento do risco de mercado e liquidez é da Administra-
ção, que elaborou um modelo para o gerenciamento das necessidades de 
captação e gestão de liquidez no curto, médio e longos prazos. A Compa-
nhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas e linhas de 
crédito bancárias por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa 
previstos e reais e da combinação dos perfis de vencimento dos ativos e 
passivos financeiros. Para a Companhia participar de concorrência pública 
é necessário o cumprimento de índices financeiros iguais ou superiores a 
1.0 de capital circulante líquido. O risco de mercado é gerenciado através 
de aplicações em papéis pós-fixados de instituições financeiras de baixo 
risco de crédito.
27. Transações entre partes relacionadas – Em 31 de dezembro de 2020 
e 2019, as operações realizadas com partes relacionadas podem ser resu-
midas como segue:

2020 2019
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Banco VR S.A. (Parte Relacionada)
Disponibilidades em conta 
corrente 14.977 – 7.803 –

Aplicações financeiras 232.827 8.330 358.129 16.672
Clientes 64 522 119 503
Valores a pagar (117.133) (8.580) (103.350) (15.005)
VR Assessoria de Investimentos Ltda. (Parte Relacionada)
Clientes 19 – 35 –

2020 2019
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Ativo 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Fornecedores (113) (1.340) (106) (1.291)
VR Prestação de Serviços Administrativos Ltda. (Parte Relacionada)
Clientes 45 – 78 –
Fornecedores (384) (4.556) (360) (4.279)
VR Holdings S.A. (Parte Relacionada)
Clientes 64 – 58 342
VR Aluguéis e Serviços S.A. (Parte Relacionada)
Clientes 2 – 3 –
Fornecedores (247) (2.538) – –
Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, 
não houve remuneração a pessoal-chave da administração.
28. Outros assuntos – Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a Companhia 
não possuía instrumentos financeiros derivativos.
29. COVID-19 – Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) anunciou que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência 
de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos 
e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, 
aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, podendo 
gerar impactos nos valores reconhecidas nas demonstrações financeiras. A 
Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de 
implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas 
operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização 
para emissão dessas demonstrações financeiras, não foram constatados 
impactos relevantes nas operações da VR Benefícios e Serviços de Pro-
cessamento S.A.
30. Evento subsequente – Em 19 de abril de 2021, foi recebido o valor 
de R$ 211.511, corrigido pelo CDI, referente a integralização de capital, 
realizado por NY II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia.

YSSY Holding S.A.
CNPJ/MF nº 34.656.928/0001-40

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo líquido do exercício (4.349) 4.996 (4.349) –
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do 
exercício com o caixa líquido aplicado 
nas atividades operacionais:

Resultado com Participações Societárias 4.346 (4.996) (2.061) –
Depreciação e amortização – – 9.750 –
Provisão para estoques de giro lento – – – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (3.821) –
Atualização monetária sobre parcelamento 
de impostos – – 760 –

Provisões para Riscos Tributários e Trabalhistas – – 258 –
Baixa do imobilizado – – 2 –
Juros sobre empréstimos, financiamentos e 
debêntures – – 631 –

Demais Provisões – (1) 357
(3) (1) 1.527 –

Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – (21.224) –
Estoques – – (1.549) –
Impostos a recuperar – – (1.959) –
Outros – – (6.217) –
Redução (aumento) nos passivos operacionais: – –
Fornecedores – – 33.066 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – (17) –
Obrigações tributárias – – 2.041 –
Outras provisões – – (1.346) –

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Outras obrigações – – 163 –
Dividendos a pagar – 1.249 – –
Parcelamentos – (1.236) –
Caixa líquido gerado nas atividades 
operacionais (3) 1.248 3.247 –

Das atividades de investimento
Partes relacionadas – (4.263) –
Aplicação financeira – – 619 –
Imobilizado e intangível – – (4.964) –
Investimentos – – (100) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento – (8.709) –

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos – –
Partes relacionadas 3 – 4.696 –
Captação de empréstimo e financiamentos – 1.914 –
Amortização de empréstimos e financiamentos – – (1.052) –
Aumento de Capital – 1 – –
Dividendos minimos obrigatórios – (1.249) (274) –
Caixa líquido gerado/(usado) pelas 
atividades de financiamentos 3 (1.248) 5.284 –

(Redução)/Aumento de caixa e 
equivalentes de caixa – – (178) –

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício – – 5.493 –

 no fim do exercício – – 5.315 –
(Redução)/Aumento de caixa e 
equivalentes de caixa – – (178) –

Ativo Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Circulante – – 57.956 26.640
Caixa e equivalentes de caixa – – 5.315 5.327
Aplicações financeiras – caixa restrito – – – 619
Contas a receber de clientes – – 28.954 7.411
Estoques – – 4.746 3.111
Impostos a recuperar – – 6.067 5.250
Despesas antecipadas – – 11.122 2.655
Outros créditos – – 1.751 2.267
Não Circulante 168.163 170.449 138.077 137.497
Contas a receber de clientes – – 8.698 8.698
Partes relacionadas 127.425 127.425 – –
Depositos judiciais – – 57 584
Imposto de renda e CSLL diferidos – – 48.358 44.537
Investimentos em controlada 40.738 43.024 – –
Imobilizado – – 6.698 11.003
Intangível – – 74.265 72.675
Total do ativo 168.163 170.449 196.033 164.137
Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Circulante 1.249 1.249 54.711 21.877
Empréstimos – – 3.964 3.850
Fornecedores – – 38.092 5.026
Obrigações tributárias – – 2.998 822
Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 1.196 1.078
Outras provisões – – 4.728 6.467
Parcelamentos de impostos – – 1.951 3.021
Dividendos a Pagar 1.249 1.249 1.249 1.249
Outras Obrigações – – 535 364
Não Circulante 45.520 43.457 19.928 16.517
Empréstimos – – 9.836 8.874
Parcelamentos de impostos – – 4.336 3.741
Partes relacionadas 5.434 5.432 3.013 –
Outras Obrigações – – 2.164
Provisão para perda em investimentos 40.086 38.025 – –
Provisão para contingências – – 2.744 1.738
Patrimônio Líquido 121.394 125.743 121.394 125.743
Capital social 2 2 2 2
Reserva de Lucros 121.392 125.741 121.392 125.741
Total do Passivo e Patrimônio líquido 168.163 170.449 196.033 164.137

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita Líquida – – 81.796 –
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados – – (70.747) –
Lucro bruto – – 11.049 –
Receitas/(Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (3) – (14.912) –
Resultado em participações Societárias (4.346) 4.997 2.061
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – (1) (1.263) –
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro (4.349) 4.996 (3.065) –

Resultado financeiro
Receitas financeiras – – 306 –
Despesas financeiras – – (5.160) –
Lucro (prejuízo) líquido antes IRPJ e CSLL (4.349) 4.996 (7.919) –
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos – – 3.821 –
Correntes (251)
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (4.349) 4.996 (4.349) –
Lucro (prejuízo) básico por ação (2.718) 3.123

Controladora Consolidado
2020 2019 2019 2019

Prejuízo líquido do exercício (4.349) 4.996 (4.349) –
Resultado abrangente do exercício (4.349) 4.996 (4.349) –

Demonstrações do Resultado Abrangente

Reserva de Lucros

Constituição da
Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reten-
ção de 
Lucros

Outras 
Contas

Lucros 
líquidos/ 

(prejuízos) 
acumlados Total

Companhia em 26/08/2019 1 – – – – 1
Aumento de Capital 1 – – – – 1
Lucro líquido do exercício – – – – 4.996 4.996
Ajuste por combinação 
de negócios – – – 121.994 – 121.994

Destinação do Lucro:
Dividendos minimos 
obrigatórios – – – – (1.249) (1.249)

Constituição de 
reserva de lucros – – 3.747 – (3.747) –

Saldos em 31/12/2019 2 – 3.747 121.994 – 125.743
Prejuízo do exercício – – – (4.349) (4.349)
Constituição de 
reserva de lucros (3.747) 3.747 –

Saldos em 31/12/2020 2 – – 121.994 (602) 121.394

Demonstrações 
das Mutações do 

Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Frederico Samartini Queiroz Alves – Presidente
Gabrielly Andressa Nagy – Contadora CRC 1SP 323.880/O-8
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O Banco Safra 
afirmou à agên-
cia de notícias 

Reuters no sábado (24) que 
comprou o braço de gestão de 
patrimônio do Crédit Agrico-
le no Brasil, Indosuez Wealth 
Management, sem mencionar 
valores.

Consultado, o Crédit 
Agricole confirmou a opera-
ção, mas reforçou que mante-
rá suas operações de corporate 
investment banking no Brasil.

De acordo com dados da 
Anbima, ao assumir a cartei-
ra de R$ 5 bilhões com Indo-
suez, o Safra sobe três posi-
ções no ranking e torna-se o 
sexto maior gestor de fundos 
do país, passando a ter cerca 
de R$ 110 bilhões administra-
dos no fim de março.

Representantes do Banco 
Safra não fizeram comentá-
rios adicionais.                Biznews

Banco Safra 
compra braço 
de gestão de 
recursos do 
Crédit
Agricole no 
Brasil
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Publicidade Legal

YSSY Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 22.902.540/0001-01

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Prejuízo líquido do exercício (4.346) (3.675)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 6.979 6.861
Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.239) (1.879)
Atualização monetária sobre parcelamento de impostos 472 850
Provisões para riscos trabalhistas 321 40
Juros sobre empréstimos com partes não relacionadas 628 531
Demais Provisões 674 1.104

2.489 3.832
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 1.665 1.219
Estoques (44) –
Impostos a recuperar (44) 87
Outros 239 (231)
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores 371 (115)

Ativo 2020 2019
Circulante 3.047 5.955
Caixa e equivalentes de caixa 1.580 2.672
Contas a receber de clientes 130 1.795
Estoques 44 –
Impostos a recuperar 1.207 1.163
Outros créditos 86 325
Não circulante 21.418 21.718
Partes relacionadas 9.223 5.432
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.589 7.350
Imobilizado 2.054 8.528
Intangível 552 408
Total do ativo 24.465 27.673
Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 7.408 7.624
Empréstimos 3.408 3.850
Fornecedores 1.142 771
Obrigações tributárias 748 574
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 274 364
Outras provisões 423 1.031
Parcelamentos de impostos 1.413 1.034
Não circulante 16.404 15.050
Empréstimos 8.475 8.874
Partes relacionadas 4.127 2.943
Provisão para contingências 296 40
Parcelamento de impostos 3.506 3.193
Patrimônio líquido 653 4.999
Capital social 6.312 6.312
Reserva de capital 13.035 13.035
Prejuízos acumulados (18.694) (14.348)
Total do passivo e patrimônio líquido 24.465 27.673

2020 2019
Receita Operacional Líquida 14.970 20.842
Custo com serviços prestados (16.627) (18.646)
Lucro Bruto (1.657) 2.196
Receitas/(Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (952) (4.284)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (642) (743)
(Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro (3.251) (2.831)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 31 17
Despesas financeiras (3.365) (2.740)
Prejuízo líquido antes do IRPJ e contribuição social (6.585) (5.554)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos 2.239 1.879
Prejuízo do Exercício (4.346) (3.675)

2020 2019
Prejuízo do exercício (4.346) (3.675)
Resultado Abrangente do Exercício (4.346) (3.675)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
capital

Prejuizos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 6.312 13.035 (9.769) 9.578
Prejuízo liquido do exercício – – (904) (904)
Saldos em 31/12/2018 6.312 13.035 (10.673) 8.674
Prejuízo liquido do exercício – – (3.675) (3.675)
Saldos em 31/12/2019 6.312 13.035 (14.348) 4.999
Prejuízo liquido do exercício – – (4.346) (4.346)
Saldos em 31/12/2020 6.312 13.035 (18.694) 653

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

2020 2019
Fornecedores – partes relacionadas – (11.680)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (90) (158)
Obrigações tributárias 174 (154)
Outras provisões (1.347) (118)
Parcelamentos 220 571
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 3.633 (6.747)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Empréstimos a partes relacionadas (3.791) (5.432)
Imobilizado e intangível (649) (699)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (4.440) (6.131)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 767 2.943
Aquisição de empréstimos com pessoas não ligadas – 12.340
Pagamento de empréstimos com pessoas não ligadas (137) –
Pagamento de juros de empréstimos com pessoas não 
ligadas (915) (147)

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (285) 15.136
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.092) 2.258
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.672 414
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.580 2.672
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (1.092) 2.258

Frederico Samartini Queiroz Alves – Presidente
Gabrielly Andressa Nagy – Contadora CRC 1SP 323.880/O-8

Montblanc Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF nº 30.545.240/0001-32

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante 67.744 23.455
Caixa e equivalentes de caixa 2.163 265
Estoque de cédulas 34.567 21.295
Outros créditos 31.007 1.780
Tributos a recuperar 7 115
Não Circulante 1.957 5.846
Investimentos 128 5.846
Imobilizado 1.829 –
Total do Ativo 69.702 29.301
Passivo 2020 2019
Circulante 27.441 1.734
Obrigações tributárias 12 46
Obrigações trabalhistas 39 17
Outras obrigações 27.390 1.671
Não Circulante 36.400 20.900
Obrigações de longo prazo 36.400 20.900
Patrimônio Líquido 5.861 6.667
Capital social 1.227 2.599
Reserva de capital 3.993 4.001
Lucros/prejuízos acumulados (362) (357)
Resultado do exercício 1.003 424
Total do Passivo 69.702 29.301

Receita Operacional 2020 2019
Receita líquida 2.541 3.715
Lucro Bruto 2.541 3.715
Despesas administrativas (2.213) (3.576)
Outras Receitas e Despesas 662 238
Lucro antes do resultado financeiro 990 377
Resultado financeiro 16 52
Receita financeira 29 122
Despesa Financeira (13) (70)
LAIR 1.007 429
Provisão para IR e CSLL (3) (5)
Resultado do período 1.003 424

Capital 
social

Capital 
a inte-

gralizar
Re-

servas

Lucro/
Prejuízo 

do período Total
Saldos em 31/12/2019 2.600 (1) 4.001 67 6.667
Aumento/Redução do capital 
social (1.373) – – – (1.373)

Resultado líquido do exercício – – – 1.003 1.003
Distribuição de Dividendos – – – (413) (413)
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – (16) (16)
Reserva de capital – – (8) – (8)
Saldos em 31/12/2020 1.227 (1) 3.993 641 5.860

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Janser da Silva Saloman – Diretor
Antonio Marcos Medeiros – Contador CRC 1MG 076.784/O-2

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 1.003 424
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilida-
des geradas pelas atividades operacionais:

Resultado de equivalência patrimonial (1) –
Variações nos ativos e passivos
Variação em contas do Ativo e Passivo circulante e não 
circulante (18.631) (22.655)

Variação em impostos, taxas e contribuições 120 (99)
Disponibilidades líquidas (aplicadas) geradas pelas 
atividades operacionais (17.509) (22.330)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimento em empresas coligadas e controladas 5.718 (5.846)

Demonstração do Fluxo de Caixa
2020 2019

Reserva de Capital (9) 4.001
Reservas de Lucros (429) (1.100)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas atividades de 
investimentos 5.280 (2.945)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Obrigações de longo prazo 14.127 23.499
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades 
de financiamentos 14.127 23.499

Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.898 (1.776)
Demonstração das variações nas disponibilidades
No início do exercício 265 2.041
No final do período 2.163 265
Aumento (redução) nas disponibilidades 1.898 (1.776)

Vilamoura Participações S/A
CNPJ/MF nº 12.855.988/0001-50

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

1. A companhia tem por objeto a gestão de bens próprios, móveis ou imó-
veis, e a participação no Capital Social de outras sociedades como sócia, 
acionista ou quotista. 2. As demonstrações Contábeis foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei 6.404/76 alte-
rada pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos Contábeis 

(CPC), homologados pelos órgãos reguladores. 3. Não existe Carteira de 
Clientes, haverá investimentos em sociedades como sócias, acionista ou 
quotista. 4. Não há estoque, porém havendo serão avaliados ao custo de 
aquisição, os quais são inferiores ao valor de mercado. 5. O Capital Social 
subscrito e a integralizar é representado por 125.093.553 ações nomina-
tivas, no valor de R$ 1,00 cada uma.

Ativo 2020 2019
Circulante 3 –
Caixa e equivalentes de caixa 3 –
Não Circulante 66.582 69.302
Realizável a longo prazo 13 –
Outros créditos 13 –
Investimentos 69.302 69.302
Total do Ativo 66.585 69.302
Passivo e Patrimônio Liquido 2020 2019
Circulante 21 24.280
Fornecedores 1 –
Obrigações Sociais 20 16
Partes relacionadas – mútuos – 24.264
Não Circulante 25.814 1.342
Partes relacionadas – mútuos 24.471 –
Outras contas a pagar 1.343 1.342
Patrimônio Liquido 40.750 43.680
Capital social 125.094 125.094
Reservas de lucros (86.831) (83.901)
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.487 2.487
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 66.585 69.302

Receita Operacional Bruta 2020 2019
Deduções – –
Receita Líquida Operacional – –
Custo dos serviços prestados – –
Lucro Operacional Bruto – –
(Despesas) Outras Receitas Operacionais (196) (150)
Gerais e administrativas (194) (148)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (2) (1)
Resultado de Equivalência Patrimonial (2.733) (4.867)
Lucro Operacional antes dos Trubutos sobre o Lucro (2.930) (5.017)
Lucro Líquido do Exercício (2.930) (5.017)

2020 2019
Lucro líquido do exercício (2.930) (5.017)
Resultado abrangente total (2.930) (5.017)

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Capital social Reserva de lucros AFAC Total
Saldos em 01/01/2019 125.094 (78.884) 2.487 48.696
Lucro líquido do exercício – (5.017) (5.017)
Saldos em 31/12/2019 125.094 (83.901) 2.487 43.680
Lucro líquido do exercício – (2.930) – (2.930)
Saldos em 31/12/2020 125.094 (86.831) 2.487 40.750

Demonstração das Mutações do Patrimômnio Líquido

Das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (2.930) (5.017)
Ajustes
Equivalência patrimonial 2.733 4.867

(196) (150)
(Aumento) Diminuição nos Ativos
Créditos diversos – 4.473
Outras contas a receber (13) –
Aumento (Diminuição) nos Passivos
Fornecedores 1 –

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Metodo Indireto

 Andrea Sousa Felipe – CPF nº 169.267.598-20 – Representante Legal Michelle David Mattar – Contadora CRC 1SP 269.336/O-1

2020 2019
Obrigações trabalhistas e tributárias 4 16
Partes relacionadas – (2.800)
Contas a pagar e outros débitos – (1.302)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerados pelas atividades 
operacionais (205) 237

Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades 
operacionais (205) 237

Das Atividades de Investimentos
Aporte de capital em controladas – (237)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicados) nas 
atividades de investimentos (237)

Das Atividades de Financiamentos
Empréstimos tomados de partes relacionadas 208 ()
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 208 ()

(Diminuição) Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes 
de Caixa 3 (108)

Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício – 170
No fim do exercício 3 62
(Diminuição) Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes 
de Caixa 3 (108)

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis

Ativo      2019     2018
Circulante 73.225 62.189
Caixa e equivalentes de caixa 3.515 8.321
Contas a receber 45.386 31.446
Estoques 16.544 13.271
Impostos a recuperar 5.983 4.762
Partes relacionadas 1.192 1.143
Despesas antecipadas 125 15
Outros créditos 480 3.231

Não circulante 34.778 30.258
Contas a receber 3.308 4.961
Impostos a recuperar 6.791 2.827
Imobilizado 23.817 22.282
Intangível 862 189
Total ativo 108.003 92.448

Passivo e patrimônio líquido     2019     2018
Circulante 53.261 31.045
Fornecedores 22.292 15.753
Empréstimos e financiamentos 26.494 10.265
Obrigações trabalhistas e sociais 1.621 2.276
Impostos e contribuições a recolher 2.418 2.077
Outras contas a pagar 436 674
Não circulante 14.830 20.159
Empréstimos e financiamentos 1.750 7.665
Impostos e contribuições a recolher 13.080 12.494
Patrimônio líquido 39.912 41.244
Capital social 22.853 22.853
Reserva de capital 17.613 17.613
Reserva de lucros 778 778
Prejuízos acumulados (1.332) –
Total do passivo e patrimônio líquido 108.003 92.448

Demonstrações do resultado
        2019        2018
Receita líquida de vendas 141.624 152.016
Custo dos produtos vendidos (128.838) (130.792)
Lucro bruto 12.786 21.225
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais (7.066) (7.705)
Despesas com vendas (3.113) (4.619)
Outras receitas/despesas operacionais, líquidas (478) (131)
Resultado operacional 2.129 8.770
Receitas financeiras 811 2.097
Despesas financeiras (5.831) (4.724)
Resultado financeiro líquido (5.020) (2.627)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (2.891) 6.142
Imposto de Renda e CSLL - corrente – (2.145)
Imposto de Renda e CSLL - diferido 1.559 _
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (1.332) 3.998
Qtidade de ações ao fim de cada exercício 3.469.391 3.469.391
Resultado por ação (em R$) (0,384) 1,152

 Reinaldo Jeronymo Sérgio Ragusa Fernando Pereira da Silva Junior 
 Diretor Presidente Diretor de Operações Contador CRC 1SP244.032/O-6

MPT FIOS E CABOS ESPECIAIS S.A. - CNPJ/MF nº 74.531.997/0001-42
Demonstrações Contábeis - Em 31 de dezembro de 2019 e 2020 (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais

A Lojas Ameri-
canas anunciou 
dia 28, a fusão 

com a empresa de varejo di-
gital B2W. Com isso, as duas 
empresas irão originar uma 
nova companhia, chamada 
de americanas s.a. A proposta 
ainda deverá ser votada pelos 
Conselhos de Administração 
das duas empresas no dia 10 
de maio.

Em fato relevante, a 
Americanas afirmou que a 
operação acontecerá em duas 
diferentes etapas. Na primei-
ra delas, todos os ativos da 
Americanas passarão a ser 
incorporados pela B2W. Com 
a cisão, 100% das atividades 
das duas companhias ficarão 
sob responsibilidade da B2W, 
que agora passará a se chamar 
americanas s.a. A nova empre-
sa também passará a ser lista-
da no Novo Mercado da B3.

Na segunda etapa, a em-
presa pretende criar um veí-
culo no exterior para listagem 
nos Estados Unidos, que se 
chamará americanas inc.

Em nota, as companhias 
disseram que a combinação 
das operações permitirá a 
“criação de uma plataforma 
ainda mais poderosa, colocan-
do a americanas em uma posi-
ção mais favorável para cap-
turar oportunidades futuras”.

“A americanas s.a. ini-
ciará uma nova jornada de 
criação de valor, com o clien-
te no centro da estratégia e 
alinhada a uma forte agen-
da de ESG. Será a soma das 
conquistas do passado com a 
visão de futuro, e seu propó-
sito também será composto, 
pela soma do objetivo inicial 
da Lojas Americanas ao inau-
gurar sua primeira unidade – 
melhorar a vida das pessoas 
-, com o compromisso atual – 
superar as expectativas e ofe-
recer tudo o que o mundo tem 
de bom. Tudo isso será apre-
sentado no propósito: “So-
mar o que o mundo tem de 
bom para melhorar a vida das 
pessoas”, diz o comunicado.

Exame

Americanas 
e B2W se 
unem e 
criam nova 
empresa

Data 
Mercantil 

A melhor opção 
para sua empresa
comercial@data-
mercantil.com.br
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstração dos Resultados

Ativo 2020 2019
Circulante 82.306 68.869
Caixa e equivalentes de caixa 4.171 2.904
Contas a receber de clientes 4.462 4.094
Estoques 837 842
Impostos a recuperar 489 487
Partes relacionadas – mútuos 53.205 46.952
Créditos diversos 15.832 11.194
Despesas antecipadas 296 114
Consórcios – contas correntes 2.815 2.202
Outras contas a receber 197 81
Não Circulante 1.646 15.604
Realizável a longo prazo 439 14.375
Depósitos e cauções 432 413
Ativo fiscal diferido 7 223
Partes relacionadas – mútuos – 13.739
Outros créditos – –
Imobilizado 1.187 1.223
Intangível 20 7
Total do Ativo 83.951 84.473
Passivo e Patrimônio Liquido 2020 2019
Circulante 26.958 31.623
Empréstimos e financiamentos 3.000 49
Fornecedores 1.744 2.102
Obrigações Sociais 5.415 4.634
Obrigações Tributárias 5.205 3.309
Partes relacionadas – mútuos 7.565 17.999
Consórcios – contas correntes 264 263
Outras contas a pagar 3.765 3.267
Não Circulante 4.003 4.617
Impostos e contribuições a recolher 2.588 3.157
Provisão para contingências 1.415 1.460
Patrimônio Liquido 52.991 48.234
Capital social 750 750
Reservas de lucros 12.234 7.477
Adiantamento para futuro aumento de capital 40.007 40.007
Total do Passivo e Patrimônio Liquido 83.951 84.473

2020 2019
Receita Bruta Operacional 38.257 37.397
Venda de Serviços 38.229 37.353
Venda de Mercadorias 27 45
Deduções (4.398) (4.367)
Impostos incidentes (4.375) (4.290)
Devoluções e abatimentos (23) (77)
Receita Líquida Operacional 33.859 33.030
Custo dos serviços prestados (26.086) (24.298)
Lucro Operacional Bruto 7.773 8.733
(Despesas) Outras Receitas Operacionais (254) (4.072)
Gerais e administrativas (1.772) (3.230)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (378) (847)
Outras receitas (despesas) líquidas 1.895 4
Lucro Operacional antes dos Tributos Sobre o Lucro 7.518 4.660
Imposto de renda e contribuição social – corrente (2.546) (2.190)
Imposto de renda e contribuição social – diferido (216) 410
Lucro Líquido do Exercício 4.757 2.880

1. Base de preparação e resumo das principais práticas contábeis – As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções contábeis estão resumidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
quando mencionado em contrário. 2. Não apresentação das demonstra-
ções contábeis consolidadas – A Empresa, apoiada no item 10 das 
Norma Brasileira de Contabilidade 36 (R3) – Demonstrações Contábeis 
Consolidadas, não está apresentando demonstrações contábeis consolida-
das, uma vez que atende, cumulativamente, aos seguintes itens: a) A 
Empresa tem como principal acionista a empresa Viseu Participações Ltda., 
a qual manifestou sua aprovação quanto ao procedimento adotado; b) Os 
instrumentos de dívidas ou patrimoniais da Empresa e de sua controladora 
não são negociados em mercado aberto; c) A Empresa e sua controladora 
não estão em processo de registro de suas demonstrações contábeis na 
Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador; d) A Viseu Parti-
cipações Ltda. pública suas demonstrações contábeis, individuais e consoli-
dadas, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 3. 
Base de preparação – a. Declaração de conformidade com relação às 
normas do CPC: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legisla-
ção societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas 
demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 20 de abril de 
2021. b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram elabo-
radas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para 
refletir o custo atribuído dos ativos fixos, o valor justo de determinadas par-
ticipações societárias mantidas em Empresas abertas e os instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Empresa. Todas as 
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações 
contábeis de acordo com as normas do CPC exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistos periodicamente. Revisões com relação as estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. 4. Des-
crição das principais práticas contábeis – a. Instrumentos financeiros: 
Ativos financeiros não derivativos: A Empresa reconhece os emprésti-
mos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a Empresa se torna uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. A Empresa não reconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual par-
ticipação que seja criada ou retida pela Empresa nos ativos financeiros é 
reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, somente quando, a Empresa tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os principais ativos 
reconhecidos na Empresa são: caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber de clientes, partes relacionadas, e outros recebíveis.Empréstimos e 
recebíveis: São ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados em um mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método de juros efetivos, dimi-
nuídos por perdas por redução do valor recuperável. Passivos financeiros 
não derivativos: A Empresa reconhece os passivos inicialmente na data de 
negociação na qual a Empresa se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Empresa baixa um passivo financeiro quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Empresa 
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e finan-

Demonstração dos Resultados Abrangentes
2020 2019

Lucro líquido do exercício 4.757 2.880
Outros resultados abrangentes, líquidos de IRPJ e CSLL – –
Resultado abrangente total 4.757 2.880

Demonstração das Mutações do Patrimômnio Líquido
Capital 
social

Reserva 
de lucros AFAC Total

Saldos em 31/12/2018 750 4.597 22.664 28.011
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 17.343 17.343
Lucro líquido do exercício – 2.880 – 2.880
Saldos em 31/12/2019 750 7.477 40.007 48.234
Lucro líquido do exercício – 4.757 – 4.757
Saldos em 31/12/2020 750 12.234 40.007 52.991

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Das Atividades Operacionais 2020 2019
Lucro (líquido do exercício 4.757 4.660
Ajustes:
Imposto de renda e contribuição docial diferidos 216 410
Depreciação e amortização 124 149
Constituição (reversão) de provisão para contingências 2.875 672
Custo residual do ativo permanente baixado 20 –
Juros sobre empréstimos 71 –

8.063 5.891
(Aumento) Diminuição nos Ativos
Contas a receber de clientes (369) 84
Estoques 6 (20)
Créditos diversos (4.639) (11.156)
Impostos a recuperar (3) (30)
Consórcios – contas correntes (613) (976)
Despesas antecipadas (182) 45
Outras contas a receber (135) 676
Partes relacionadas – (21.963)
Ativo fiscal diferido 216 (223)
Aumento (Diminuição) nos Passivos
Fornecedores (358) 1.021
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.108 2.072
Consórcios – contas correntes 263
Partes relacionadas (3.133) 23.886
Contas a pagar e outros débitos 498 (2.617)
Fluxo de Caixa (aplicado nas) gerados pelas 
Atividades Operacionais 1.460 (3.046)

Fluxo de Caixa (aplicado nas) gerado pelas 
Atividades Operacionais 1.460 (3.046)

Das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (250) (254)
Aumento do ativo intangível (33) (14)
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (24.128) (190.081)
Recebimentos de créditos com partes relacionadas 25.361 168.118
Fluxo de Caixa Líquido gerado pelas (aplicados) 
nas Atividades de Investimentos 950 (22.231)

Das Atividades de Financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital – 17.343
Empréstimos tomados 3.000 49
Pagamentos de empréstimos, incluindo juros (49) –
Empréstimos tomados de partes relacionadas 6.341 101.501
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (10.434) (98.442)
Fluxo de Caixa Líquido aplicado nas Atividades de 
Financiamentos (1.142) 20.452

(Diminuição) aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 1.268 (4.825)

Demonstração da redução do Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 2.904 7.729
No fim do exercício 4.171 2.904
(Diminuição) aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 1.268 (4.825)

Nota Explicativa às Demonstrações Contábeis

ciamentos, fornecedores, partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais 
passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento ini-
cial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. b. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros 
de curto prazo de alta liquidez com vencimentos não superiores há 90 dias 
e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. c. Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelos 
valores relacionados com as medições de serviços a faturar e valores efeti-
vamente faturados, ajustado a valor presente, os quais incluem os respecti-
vos impostos. A provisão para devedores duvidosos foi constituída em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais 
perdas na realização dos créditos. d. Estoques: Estão registrados pelo 
custo de aquisição, sendo inferiores ao valor de mercado. Não existindo 
estoques obsoletos não foi constituída nenhuma provisão de desvaloriza-
ção. e. Ativos arrendados: Arrendamento mercantil financeiro: Determi-
nados contratos de arrendamento mercantil transferem substancialmente 
para a Empresa os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo. 
Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento finan-
ceiro e os ativos são reconhecidos pelo valor justo ou pelo valor presente 
dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois o menor. Os bens 
reconhecidos como ativos são depreciados pelas taxas de depreciação apli-
cáveis a cada grupo de ativo e/ou prazo de concessão, dos dois o menor. Os 
encargos financeiros relativos aos contratos de arrendamento financeiro são 
apropriados ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no 
método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. f. Consórcio – con-
tas correntes: As operações realizadas com consórcios foram sintetizadas 
em contas no grupo de ativo e/ou passivo, de acordo com sua natureza e 
prazo de realização. Os valores encontram-se contabilizados líquidos entre 
ativos, decorrentes de aportes de capital e os resultados líquidos positivos 
(lucros) apurados pelos consórcios, proporcionais à participação da 
Empresa, e passivos, representados pelos resultados líquidos negativos 
(prejuízos) apurados pelos consórcios, também proporcionais à participação 
da Empresa. A classificação entre o curto e longo prazo respeitou o período 
de vigência dos consórcios e a expectativa dos administradores quanto ao 
recebimento e/ou liquidação dos valores em aberto. g. Depósitos judiciais: 
Os depósitos em juízo, que representam ativos restritos da Empresa, são 
relacionados a quantias depositadas e mantidas em juízo até a resolução 
das questões legais relacionadas. Estes depósitos são mensurados pelo 
custo amortizado. h. Investimentos e outros investimentos: Os investi-
mentos em controladas e coligadas com participação no capital votante 
superior a 20% ou com influência significativa e em demais sociedades que 
fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são 
avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se 
enquadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zido de provisão para desvalorização, quando aplicável. i. Imobilizado: Os 
bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados periodica-
mente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabiliza-
dos prospectivamente. Os terrenos não estão sujeitos a depreciação. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos obtidos com a venda do ativo em relação ao 
seu valor contábil registrado na data da alienação, e são reconhecidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. j. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identifi-
cáveis, sob o controle da Empresa e de suas controladas e que geram bene-
fícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Depois do reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando apli-
cável. k. Redução ao valor recuperável: O imobilizado e o intangível têm o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicado-
res de perda de valor. l. Contas a pagar a fornecedores: Contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo 
circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze 
meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo 
valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancial-
mente de seu valor justo. m. Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o 
valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
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eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base 
no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de encerra-
mento do balanço. n. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contin-
gências são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada 
como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos financei-
ros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os montan-
tes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em 
conta a posição dos assessores jurídicos da Empresa e de suas controla-
das. Essas provisões são atualizadas periodicamente. o. Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: A Sociedade não pratica transações signi-
ficativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os saldos dos 
direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerramento dos 
exercícios por valores próximos aos respectivos valores presentes. p. 
Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicá-
vel, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações 
contábeis e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. Impostos diferidos representam os créditos e débitos 
sobre prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL, bem como diferen-
ças temporárias entre a base tributária e contábil, mensurados à alíquotas 
que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações contábeis. Os ativos e passivos diferidos são clas-
sificados no balanço patrimonial como não-circulante. A despesa de imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferi-
dos. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são reco-
nhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. q. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. r. Apuração do resul-
tado: O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. A 
receita compreende o valor presente das vendas, reconhecida na extensão 
em que for provável que benefícios econômicos futuros serão gerados e 
quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos 
e benefícios significativos são transferidos ao comprador.

Renata Moraes Vi-
chi costuma brin-
car que tem choco-

late nas veias. Muito além do 
gosto pela iguaria, esse laço 
começou a ser estreitado em 
1998, quando ela ingressou 
como estagiária de marketing 
na Kopenhagen, cuja opera-
ção no Brasil havia sido com-
prada por seu pai Celso, dois 
anos antes.

Em 2004, Renata assu-
miu, na prática, o comando 
da companhia, rebatizada de 
grupo CRM. Sob a sua lide-
rança, a empresa passou a 
abrigar novas marcas, como 
a Chocolates Brasil Cacau, e 
superou o patamar de R$ 1 
bilhão em faturamento.

Essa trajetória foi coroada 
em março de 2020, com sua 
nomeação oficial como CEO 
do grupo. E ganhou um novo 
ingrediente em outubro do 
mesmo ano, quando a gestora 
americana de private equity 
americana Advent comprou 
uma fatia majoritária da em-
presa e manteve Renata à 
frente da operação.

“O acordo só acelerou os 
planos que o grupo já tinha”, 
afirma Renata, em entrevis-
ta ao Conexão CEO (vídeo 
completo acima). “O que mu-
dou, de fato, é que hoje temos 
um parceiro estratégico que 
tem somado muito à nossa 
jornada.”

Com a chegada do novo 
sócio, uma das prioridades é 
avançar no atendimento per-
sonalizado. A base para as 
iniciativas nesse campo são 
os mais de 2 milhões de clien-
tes cadastrados no Kop Club, 
programa de relacionamento 
que permite ao grupo conhe-
cer mais de perto os hábitos 
desses consumidores.]

Neofeed

Grupo CRM, 
dono da 
Kopenhagen, 
investe em 
ingredientes 
de persona-
lização

O ministro do Su-
premo Tribunal 
Federal (STF), 

Dias Toffoli, reafirmou nesta 
quinta-feira, 29, sua posição 
contrária à regra que prevê a 
extensão do prazo de patentes 
concedidas pelo Instituto Na-
cional de Propriedade Indus-
trial (INPI). Apesar da leitura 
de seu voto ter previsão de 
acabar só na próxima sema-
na, o ministro já antecipou 
como irá se posicionar. Tof-
foli sugere ampliar os efeitos 

da decisão e barrar a previsão 
de prorrogação para todas as 
patentes, e não apenas de far-
macêuticos e de equipamen-
tos de uso em saúde.

Pela regra atual, as paten-
tes de invenção, por exem-
plo, duram 20 anos contados 
a partir da data de depósito 
no INPI, ou pelo menos 10 
anos após a data de conces-
são. Ou seja, se houver atra-
so na concessão, a demora é 
compensada com mais anos 
de monopólio sobre a inven-

ção – o que impede a repro-
dução ou comercialização do 
produto durante determinado 
período, em que o dono re-
cebe os chamados royalties.

Se a posição de Tof-
foli for confirmada pelos 
ministros do Supremo, na 
maioria dos casos, o bene-
fício da extensão não valerá 
mais aos pedidos que forem 
feitos ao INPI a partir da 
decisão da Corte, sem afe-
tar as patentes autorizadas.

IstoéDinheiro

Toffoli 
rejeita 

estender 
prazo para 

patentes
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CNPJ/MF nº 08.905.300/0001-21
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial
           Controladora              Consolidado 
Ativo Nota        2020      2019         2020         2019
Circulante  134.275 58.277 523.369 516.743
Caixa e equivalentes 
 de caixa 6 1.114 3.328 119.702 189.196
Aplicações financeiras 7 40.841 – 40.841 8.697
Fundos restritos 13.2 i – – 4.749 1.368
Contas a receber 8.1 220 118 93.883 84.500
Contas a receber 
 de locação de ativos 8.2 – – 36.897 36.563
Ativo financeiro 8.3 – – 168.055 155.088
Dividendos a receber 18 36.481 23.837 – –
Estoques  – – 12.971 13.440
Impostos a recuperar  2.254 1.507 14.328 9.168
Partes relacionadas 18 53.195 29.000 26.539 12.074
Outros créditos  170 487 5.404 6.649
Não circulante  1.256.792 820.494 2.735.601 2.808.820
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 7 1.093 1.072 1.093 1.072
Fundos restritos 13.2 i – – 18.088 22.639
Contas a receber 8.1 – – 865 954
Contas a receber
 locação de ativos 8.2 – – 188.234 186.691
Ativo financeiro 8.3 – – 588.624 595.536
Ativo de contrato 9 – – 52.817 77.159
Tributos a recuperar  – – 231 231
Partes relacionadas 18 3.357 – – –
IRPJ e CSLL diferidos 17 862 647 18.719 12.268
Depósitos judiciais  16 16 2.329 449
Outros créditos  26 27 104 1.411
  5.354 1.762 871.104 898.410
Investimentos em 
 controladas e coligadas 10 1.248.545 814.630 – –
Imobilizado 11 1.747 2.817 370.777 367.060
Intangível 12 1.146 1.285 1.468.829 1.529.215
Ativo de contrato 9 – – 24.891 14.135
  1.251.438 818.732 1.864.497 1.910.410
Total do ativo  1.391.067 878.771 3.258.970 3.325.563

Passivo e       Controladora            Consolidado
 patrimônio líquido Nota      2020     2019       2020        2019
Circulante  50.539 36.243 277.781 775.907
Empréstimos
 e financiamentos 13.1 – – 66.089 596.621
Debêntures 13.2 4.506 9.506 68.810 70.762
Arrendamento mercantil  1.093 1.075 4.491 3.492
Fornecedores  1.019 1.887 23.536 19.898
Obrigações sociais  4.668 3.661 23.781 22.572
Obrigações fiscais  1.312 1.243 12.485 12.944
Concessão de serviços públicos 15 – – 5.398 5.175
Tributos diferidos 16 – – 11.214 10.696
Partes relacionadas 18 37.941 18.861 50.509 19.050
Dividendos a pagar 18 – – 7.480 4.297
Outras obrigações  – 10 3.988 10.400
Não circulante  14.524 8.485 1.350.903 1.416.650
Empréstimos e financiamentos 13.1 – – 308.487 294.470
Debêntures 13.2 – 4.200 448.208 502.816
Contas a pagar por aquisição 14 – – 48.205 46.652
Arrendamento mercantil  22 1.056 7.324 4.137
Partes relacionadas 18 13.119 2.118 26.767 37.003
Fornecedores  – – 11 56
Concessão de serviços públicos 15 – – 60.221 59.268
Tributos diferidos 16 – – 43.397 51.550
IRPJ diferidos 17 – – 399.579 416.080
Provisão para contingências 19 289 – 3.453 2.360
Outras obrigações  1.094 1.111 5.251 2.258
Total do passivo  65.063 44.728 1.628.684 2.192.557
Patrimônio líquido  1.326.004 834.043 1.630.286 1.133.006
Capital social 20 a 1.108.099 636.036 1.108.099 636.036
Reserva legal  4.180 4.180 4.180 4.180
Reserva de lucros retidos  213.725 193.827 213.725 193.827
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores  1.326.004 834.043 1.326.004 834.043
Participação dos acionistas 
 não controladores  – – 304.282 298.963
Total do passivo 
 e patrimônio líquido  1.391.067 878.771 3.258.970 3.325.563

        Controladora         Consolidado
 Nota      2020     2019       2020       2019
Receita líquida 21 a 18.584 29.681 736.776 432.888
Custo dos serviços prestados 21 b (27.087) (26.966) (326.453) (219.659)
Lucro bruto  (8.503) 2.715 410.323 213.229
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas 21 b (17.491) (17.051) (157.505) (79.692)
Resultado de 
 equivalência patrimonial 10 98.403 43.231 – –
Outras despesas operacionais,
 líquidas 21 b 18 5 924 279
  80.930 26.185 (156.581) (79.413)
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro e dos impostos  72.427 28.900 253.742 133.816
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 1.043 539 11.122 8.176
Despesas financeiras 22 (41.511) (14.238) (156.681) (81.436)
  (40.468) (13.699) (145.559) (73.260)
Lucro operacional antes 
 dos impostos  31.959 15.201 108.183 60.556

Demonstrações do Resultado Abrangente 
       Controladora        Consolidado 
     2020    2019     2020    2019
Lucro líquido do exercício 32.173 15.170 64.396 23.197
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 32.173 15.170 64.396 23.197
Atribuído à
Participação dos acionistas da controladora   32.173 15.170
Participação dos acionistas  não controladores  32.223 8.027
    64.396 23.197

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reserva Reserva de Lucros Atribuído aos Participação de não Total
 Nota       social    capital Lucros retidos acumulados controladores           controladores consolidado
Saldos em 31/12/2018  104.365 3.928 198.157 – 306.450 44.308 350.758
Ajuste na adoção do CPC 48  – – – – – –
Aumento de capital  531.671 – – – 531.671 – 531.671
Combinação de negócios  – – – – – 257.587 257.587
Lucro líquido do exercício  – – – 15.170 15.170 8.027 23.197
Reserva de capital  – 252 – – 252 – 252
Dividendos distribuídos 20 b – – (19.500) – (19.500) (10.959) (30.459)
Transferência para reserva 
 de retenção de lucros  – – 15.170 (15.170) – – –
Saldos em 31/12/2019  636.036 4.180 193.827 – 834.043 298.963 1.133.006
Aumento de capital 20 a 472.063 – – – 472.063 – 472.063
Lucro líquido do exercício  – – – 32.173 32.173 32.223 64.396
Dividendos distribuídos 20 b – – (12.275) – (12.275) (26.904) (39.179)
Transferência para reserva
 de retenção de lucros  – – 32.173 (32.173) – – –
Saldos em 31/12/2020  1.108.099 4.180 213.725 – 1.326.004 304.282 1.630.286

Fluxo de caixa das        Controladora       Consolidado
 atividades operacionais Nota     2020      2019      2020       2019
Lucro líquido do exercício  32.173 15.170 64.396 23.197
Ajustes para conciliar o lucro líquido 
do período ao caixa oriundo 
 das atividades operacionais:
IRPJ e CSLL - diferidos 17 b (214) 31 (22.950) 7.054
Depreciação e amortização 11 e 12 1.898 1.676 110.727 31.637
Juros sobre endividamento 13 572 1.801 90.646 55.464
Arrendamento Mercantil  (1.016) 2.131 (834) 2.933
Encargos financeiros sobre a outorga 15 – – 6.522 5.732
Remuneração do ativo financeiro 8.3 – – (86.480) (49.839)
Remuneração do contas
 a receber - locação de ativo 8.2 – – (36.953) (38.176)
Redução ao valor recuperável
 do ativo financeiro  – – (4.736) 932
Resultado de equivalência
 patrimonial 10 b (98.403) (43.231) – –
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa  – – 2.695 269
Amortização de custos 
 de empréstimos e para 
 emissão de debêntures 13.2 172 172 7.041 2.967
Resultado na baixa do ativo imobilizado  – – 146 658
Juros e ajuste a valor presente
 da compra de participações  – – 1.553 –
Provisão para riscos 19 289 – 2.140 1.136
   (64.529) (22.250) 133.913 43.964
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber e ativo financeiro 8.3 (102) (3) 114.731 (10.800)
Estoques  – – 468 (435)
Contas a receber de locação de ativos 8.2 – – 36.301 35.161
Impostos a recuperar  (747) (1.257) (3.162) (985)
Outros créditos  318 (450) (1.329) 570
Fornecedores  (868) (4.751) (3.808) (13.553)
Partes relacionadas 18 2.529 6.927 19.346 14.242
Obrigações sociais  1.007 460 1.210 953
Obrigações fiscais  69 202 (1.388) 16.457
Impostos diferidos  – – – (250)
Tributos diferidos 16 – – (7.635) (1.548)
Outras obrigações  (28) 43 6.840 11.075
Pagamento de causas 
 cíveis e trabalhistas  – – (1.047) (997)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Informações: A GS Inima Brasil Ltda. (“Empresa” ou “Controladora”) foi constituída 
em 29 de maio de 2008 e tem como atividades principais:  • Execução por adminis-
tração, empreitada ou subempreitada de construção civil, inclusive serviços auxiliares 
ou complementares. • Realização de estudos, cálculos, projetos, ensaios e supervisões 
relacionados às atividades de engenharia e construção civil. • Realização de obras de 
infraestrutura em geral, compreendendo, sem restrição, serviços de construção civil, 
terraplenagem, construção de obras, incluindo estações de tratamento de água potável, 
de água doce ou salgada, estações de tratamento de esgoto doméstico ou industrial, 
sistemas de secagem e/ou disposição de lodo, redes coletoras, redes de distribuição e 
obras complementares a serviços de meio ambiente e saneamento em geral. • Explo-
ração direta e/ou por meio de consórcios de negócios relativos a obras e/ou serviços 

Controladas Data de 
Constituição

Data assina- 
tura contrato

Data inicio 
concessão Objeto Modelo do 

Contrato
Prazo do 
Contrato Principal cliente

Ambient Serviços Ambientais de Ribeirão 
Preto S.A. (“Ambient”) 20/09/1995 28/09/1995 28/09/1995

Exploração, por meio de concessão, do sistema de tratamento de esgoto da 
cidade de Ribeirão Preto/SP

Concessão Parcial 
de Esgoto 38 anos

Daerp – Departamento 
de Água e Esgoto de 

Ribeirão Preto
Sesamm Serviços de Sane- amen-
to de Mogi Mirim S.A. (“Sesamm”) 15/08/2008 09/09/2008 09/09/2008

Implantação do sistema de afastamento de esgoto e implantação e operação 
do sistema de tratamento de esgoto do Município de Mogi Mirim/SP

Concessão Parcial 
de Esgoto 30 anos

Serviço Autônomo de 
Água e Esgotos – SAAE

Araucária Saneamento S.A. 
(“Araucária”) 21/05/2010 27/12/2010 01/04/2014

Locação de Ativos, precedida da Concessão do Direito Real de Uso das Áreas 
e da Execu- ção das Obras de Implantação do Sistema de Esgotos Sanitários 

do Município de Campos do Jordão/SP Locação de Ativo 20 anos

Sabesp – Companhia de 
Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo

Sanevap Saneamento do Vale do 
Paraíba S.A. (“Sanevap”) 04/07/2011 16/12/2012 15/01/2015

Locação de Ativos, precedida da Concessão do Direito Real de Uso das Áreas 
e da Execu- ção das Obras de Implantação do Sistema de Esgotos Sanitários 

do Município de São José dos Campos/SP Locação de Ativo 20 anos

Sabesp – Companhia de 
Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo

Sanama Saneamento Alta 
Maceió S.A. (“Sanama”) 08/10/2014 11/12/2014 01/10/2016

Implantação, operação e manutenção do Sistema de Esgotamento Sanitário 
da Parte Alta da cidade de Maceió-AL bem como realização de Serviços de 

Gestão Comercial
PPP Administrativa 30 anos Casal – Companhia de 

Saneamento de Alagoas

Caepa Companhia de Água e 
Esgoto de Paraibuna S.A. (“Caepa”) 10/04/2015 09/06/2015 01/08/2015

Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e esgo-
tamento sanitário na cidade de Paraibuna-SP

Concessão Plena de 
Água e Esgoto 30 anos

Usuários do Município de 
Paraibuna

Comasa Companhia Águas de Santa 
Rita S.A. (“Comasa”) 04/02/2016 08/10/2015 01/06/2016

Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e esgo-
tamento sanitário na cidade de Santa Rita do Passa Quatro-SP

Concessão Plena de 
Água e Esgoto 30 anos

Usuários do Município de 
Santa Rita Passa Quatro

Samar Soluções Ambientais de 
Araçatuba S.A. (“Samar”) 23/08/2012 12/09/2012 12/11/2012 Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e esgo-

tamento sanitário na cidade de Araçatuba-SP
Concessão Plena de 

Água e Esgoto 30 anos Usuários do Município de 
Araçatuba

Ouro Preto Serviços de Saneamen-
to S.A. Saneouro (“Saneouro”) 30/07/2019 16/10/2019 02/01/2020

Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e esgo-
tamento sanitário na cidade de Ouro Preto-MG

Concessão Plena de 
Água e Esgoto 35 anos

Usuários do Município de 
Ouro Preto

GS Inima Serviços de Sanea- mento 
Eireli (“GS Serviço”) 22/08/2019

Execução de atividades de construção, operação, manutenção e gestão comer-
cial de sistemas de tratamento de água e esgoto, compreendendo os serviços 

de engenharia e gerenciamento de obras correlatas – – –

GS Inima Industrial S.A. (“GS Inima 
Industrial”) 24/06/2019

Investir e operar projetos ambientais e prestar serviços com foco em Opera-
ções Industriais

– terceirização de Centrais de Utilidades e fornecimento de água industrial, 
através de suas controladas diretas

– – –

GS Inima Industrial Jeceaba
S.A. (“Jeceaba”) 29/01/2008 01/12/2009

Execução de projeto, construção, operação e manutenção para o tratamento 
de água, efluentes, resíduos e energia elétrica, instalada na usina siderúrgica 
da Vallourec & Sumi- tomo Tubos do Brasil Ltda. (“VSB”), município de Jeceaba 

– Minas Gerais.

DBOT (Design, 
Build, Operate and 

Transfer) 16 anos

Vallourec & Sumitomo 
Tubos do Brasil Ltda. 

(“VSB”)

Aquapolo Ambiental S.A. 
(“Aquapolo”) 08/10/2009 30/09/2009

Produzir, fornecer e comercializar água de reúso para a Braskem Qpar S.A. e 
Braskem Petroquímica S.A. (“Braskem”), além das demais companhias integran-

tes do pólo Petroquí- mico de Capuava no Município de Mauá – São Paulo

DBOO (Design, 
Build, Own and 

Operate) 44 anos

Braskem Qpar S.A. e 
Braskem Petroquímica 

S.A.

GS Inima Industrial Triunfo S.A. 
(“Triunfo”) 09/03/2010 31/12/2013

Produção e venda de águas industriais utilizáveis pelas empresas compo-
nentes do Polo Petroquímico de Triunfo, tais como: água clarificada, água 

desmineralizada, água potável e disponibiliza água de incêndio para essas 
mesmas empresas

AOO (Acquisition, 
Operation and 

Owner) 40 anos Braskem S.A.

SANEL Saneamento de Luiz Antô-
nio S.A. (“Sanel”) 30/09/2020 12/11/2020 02/01/2021 Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e esgo-

tamento sanitário na cidade de Luiz Antônio - SP
Concessão Plena de 

Água e Esgoto 35 anos Usuários do Município
de Luiz Antônio

>>>Continua...

públicos no setor de infraestrutura, incluindo serviços de saneamento e potabilização, 
mediante qualquer modalidade de contrato, incluindo, mas não se limitando a, parcerias 
público-privadas, autorizações, permissões e concessões. • Exploração de serviços de 
operação e manutenção de infraestrutura de saneamento. • Participação em outras so-
ciedades que desenvolvam as atividades relacionadas anteriormente. A sede da Empre-
sa está localizada na Rua Joaquim Floriano, 913, 6º andar, conjunto 61, Itaim Bibi, São 
Paulo. A Empresa e suas controladas são parte integrante do Grupo GS Inima, tendo 
com controladora direta a GS Inima Environment S.A.U da Espanha e controladora final 
a GS Engineering & Construction Corporation companhia listada na Bolsa de Valores da 
Coréia do Sul. Abaixo é descrito um breve histórico e objeto social das companhias das 
quais a GS Inima Brasil participa direta ou indiretamente:

Demonstrações do Resultado
Imposto de renda e CSLL
Correntes 17 b – – (66.737) (30.305)
Diferidos 17 b 214 (31) 22.950 (7.054)
  214 (31) (43.787) (37.359)
Lucro líquido do exercício  32.173 15.170 64.396 23.197
Atribuídos à
Participação dos acionistas 
 da controladora    32.173 15.170
Participação dos acionistas
  não controladores    32.223 8.027
    64.396 23.197

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Pagamento concessão 
 de serviços públicos  – – (5.346) (5.132)
Caixa oriundo (aplicado nas) 
 atividades operacionais, antes do 
 pagamento de juros e impostos  (62.351) (21.079) 289.094 88.722
Juros pagos sobre empréstimos 13.1 – – (49.833) (28.609)
Juros pagos de debêntures  (3.994) (3.810) (44.826) (13.453)
Imposto de renda e CSLL pagos  – – – (19.059)
Caixa oriundo das (aplicado nas)
 atividades operacionais  (66.345) (24.889) 194.435 27.601
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aplicações financeiras 7 (40.862) (50) (40.862) 20.368
Fundos restritos  – – 1.170 1.243
Dividendos recebidos de controlada  53.974 49.249 – –
Aquisição de participação 
 acionária em investimento 10 – – – (894.798)
Integralização de capital em controladas 10 (402.130) (528.576) – –
Aquisição/incorporação  de companhia
 líquidas de caixa recebido
Aquisição de ativo imobilizado 11 (171) (3.593) (9.727) (11.238)
Aquisição de ativo intangível 12 (518) (93) (43.836) (41.905)
Aquisição de ativo de contrato  – – (34.489) –
Caixa aplicado nas atividades 
 de investimento  (389.707) (483.063) (127.744) (926.330)
Fluxo de caixa das atividades
de financiamento
Captações de empréstimos 
 e financiamentos  – – 74.946 578.853
Pagamentos de principal 13.1 – – (588.982) (38.266)
Pagamentos de debêntures 13.2 (5.950) (7.100) (54.666) (22.621)
Integralização de capital social 20 472.063 531.671 472.063 531.671
Pagamento de arrendamento mercantil  – – (367) –
Subscrição de capital de não controladores  – – – –
Pagamento de dividendos 20 b (12.275) (19.500) (39.179) (30.459)
Caixa aplicado nas atividades
 de financiamento  453.838 505.071 (136.185) 1.019.179
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa  (2.214) (2.881) (69.494) 120.450
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício  3.328 6.209 189.196 68.746
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  1.114 3.328 119.702 189.196

Impactos do COVID-19: Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou que o coronavírus (COVID-19) é uma pandemia. O surto 
desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os 
agentes econômicos e podem gerar impactos nas demonstrações financeiras. As 
principais economias do Mundo e os principais blocos econômicos vêm estudando 
pacotes de estímulos econômicos expressivos para superar a potencial recessão 
econômica que estas medidas de mitigação da propagação do COVID -19 pos-
sam provocar. No Brasil, os Poderes Executivo e Legislativo da União publicaram 
diversos atos normativos para prevenir e conter a pandemia, assim como mitigar os 
respectivos impactos na economia, com destaque para o Decreto Legislativo nº 6, 
publicado em 20 de março de 2020, que declara o estado de calamidade pública. 
Os governos estaduais e municipais também publicaram diversos atos normativos 
buscando restringir a livre circulação de pessoas e as atividades comerciais e de 
serviços, além de viabilizar investimentos emergenciais na área da saúde. A Ad-
ministração tem avaliado de forma constante o impacto do surto nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Empresa, com o objetivo de implementar 
medidas apropriadas para mitigar os impactos nas operações. Considerando as 
análises realizadas sobre os aspectos relacionados aos possíveis impactos do CO-
VID-19 em seus negócios e nos de suas controladas, para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2020, a Empresa concluiu que não há efeitos materiais em suas 
demonstrações financeiras. O efeito financeiro e econômico para Empresa ao longo 
do exercício de 2021 dependerá do desfecho da crise de saúde mundial e seus 
impactos macroeconômicos, especialmente no que tange à retração na atividade 
econômica, bem como da extensão do isolamento social. A Empresa continuará 
monitorando constantemente os efeitos da crise e os impactos nas suas operações 
e nas demonstrações financeiras. 2. Combinação de negócios: Histórico da aqui-
sição: Em 10 de maio de 2019 a Companhia e a BRK Ambiental - Participações em 
Negócios Industriais S.A. assinaram o “Quota Purchase Agreement” (QPA) de en-
tendimentos que determinava a aquisição, por uma empresa do Grupo GS Inima no 
Brasil, das cotas todas nominativas e sem valor nominal, representativas de 82,76% 
(oitenta e dois por cento e setenta e seis décimos) do capital social do Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia Operações Industriais (“FIP”). Em 28 
de junho de 2019, a Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF, titular de 
17,24% das cotas do FIP, aceitou a oferta de venda conjunta das suas cotas. Após o 
cumprimento de todas as condições precedentes, incluindo a aprovação pelo Con-

selho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, a operação foi concluída em 
30 de setembro de 2019 pela sua controlada GS Inima Industrial, passando a ser 
detentora de 100% das cotas do FIP. Na data do fechamento da transação, o FIP 
possuía as seguintes participações:
   Participação  
 Direta Indireta Atividade                                
BRK Operações 
 industriais S.A.(“BRK OI”) 100%  Holding
Aquapolo Ambiental S.A.   Produzir, fornecer e
 (atual Aquapolo)   51% comercializar água de reuso
BRK Ambiental - Jeceaba S.A.   Projeto, construção, 
 (atual Jeceaba) 84,5%  operação e manutenção 
   para tratamento de água, 
   efluentes, resíduos e 
   energia elétrica
Distribuidora de  Água 
 Triunfo S.A. (atual Triunfo) 100%  Produção e venda de 
   águas industriais como:
   água clarificada, água 
   desmineralizada, água
   potável e água de 
   incêndio.
A compra da participação nos ativos industriais faz parte da estratégia de cresci-
mento e diversificação no mercado de saneamento no Brasil. Com essa aquisição, a 
Empresa passa a deter uma participação relevante na área de tratamento de água e 
efluentes industriais no Brasil. Contraprestação da compra: O valor nominal da con-
traprestação de compra totalizou R$1.055.418 sendo R$1.002.908 pagos durante o 
exercício de 2019 e o saldo remanescente de R$52.510 será pago anualmente em 
4 parcelas a partir do quinto aniversário do fechamento da transação. As parcelas 
serão ajustadas pela variação do IPCA acumulada entre 1º. de janeiro de 2019 e as 
datas de pagamento. Para fins de apuração da contraprestação paga, as parcelas 
a pagar (nota 14) foram ajustadas a valor presente com base na NTN-B projetada. 
Dessa forma, a contraprestação de compra totalizou R$1.049.821 conforme nota 
explicativa 2. O QPA possui uma cláusula de contraprestação contingente, “Earn-
-Out”, a qual condiciona o possível pagamento de valores adicionais à execução de 
dois projetos em desenvolvimento (“Ceará Pipeline Asset” e “Espirito Santo Pipeline 

Asset”), que a administração da Controlada avalia como improvável que ocorra, mo-
tivo pelo qual o valor justo da contraprestação contingente foi considerado com valor 
zero, e, portanto, nenhum passivo foi reconhecido nas demonstrações financeiras da 
Empresa, relativo a essa contraprestação contingente. Valor justo da transação: A GS 
Inima Industrial com auxílio de especialistas contratados, apurou os valores justos dos 
ativos identificáveis e passivos assumidos na data de aquisição, conforme preconizado 
pelo Pronunciamento Contábil CPC 15 - Combinação de Negócios. A Controlada optou 
por mensurar a participação de não controladores, com base no valor justo. O quadro 
abaixo, apresenta valores preliminares mensurados pela Empresa:
Ativos Valor justo reconhecido na aquisição
Caixa e equivalentes de caixa 108.373
Fundos restritos 25.250
Contas a receber de clientes 37.510
Ativo financeiro 439.197
Estoques 10.996
Tributos a recuperar 6.891
Partes relacionadas 73
Ativo fiscal diferido 2.706
Outros ativos 4.191
Imobilizado 356.012
Intangível 1.338.289
 2.329.486
Passivos
Fornecedores (9.172)
Empréstimos, financiamentos e debêntures (517.268)
Salários e contribuições (12.019)
Tributos diferidos (59.823)
Partes relacionadas (34.351)
Impostos a recolher (10.861)
Outros passivos (2.113)
Passivo fiscal diferido (375.234)
Contingências (1.237)
 (1.022.077)
Total dos ativos identificáveis líquidos ao valor justo 1.307.409
Participação de não controladores mensurada ao valor justo (257.587)
Total da contraprestação 1.049.822

A controlada GS Inima Industrial mensura os passivos de arrendamento assumi-
dos pelo valor presente dos pagamentos remanescentes na data da aquisição. Os 
ativos de direito de uso foram mensurados por montante equivalente ao passivo de 
arrendamento e ajustados para refletir os termos favoráveis destes arrendamentos 
em comparação aos termos de mercado. O saldo de tributos diferidos passivos 
apresentados acima, reconhecido de acordo de o Pronunciamento Técnico CPC 
32 - Tributos sobre o Lucro, refere-se fundamentalmente aos efeitos contábeis da 
mais valia reconhecida dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Em 22 de ou-
tubro de 2019 o FIP foi encerrado, passando a Controlada a ter participação direta 
sobre a BRK Operações Industriais S/A. Durante o mês de novembro de 2019, três 
das companhias adquiridas tiveram suas razões sociais alteradas conforme abaixo:
Razão social anterior Razão social atual                       
BRK Operações Industriais S/A GS Inima Participações S.A.
 (“GS Participações’)
BRK Ambienta - Jeceaba S.A. GS Inima Industrial Jeceaba S.A.
 (“Jeceaba”)
Distribuidora de Águas Triunfo S.A. GS Inima Industrial Triunfo S.A.
 (“Triunfo”)
Em 31 de dezembro de 2019, a GS Participações S.A. (anteriormente denominada 
BRK OI), foi incorporada na controlada, com base nos valores contábeis daquela 
data. Os valores incorporados são resumidos abaixo:
 Saldos em 31/12/2019
Ativo  558.903
Ativo Circulante 96.299
Caixa e equivalentes de caixa 80.242
Dividendos / juros capital próprio a receber 13.767
Tributos a compensar  2.290
 Saldos em 31/12/2019
Ativo não circulante 462.604
Participações societárias 356.346
Imobilizado 6
Intangível  106.252
Passivo (10.233)
Passivo circulante (1.639)
Fornecedores (42,000)
Obrigações fiscais (55,000)
Obrigações sociais (1.542,000)
Passivo não circulante (8.594)
IRPJ/CSLL diferidos (8.554)
Contingências (40)
Acervo líquido incorporado (548.670)
A partir da incorporação, a controlada passou a deter investimento direto nas con-
troladas operacionais (Aquapolo, Jeceaba e Triunfo). Financiamento da aquisição 
e capital circulante líquido negativo em 31 de dezembro de 2019: Os recursos 
para a realização da operação foram parcialmente obtidos junto aos acionistas, 
via integralização de capital na controlada GS Inima Industrial S.A. no montante 
de R$512.360, Nota 10, e emissão de 206 notas promissórias no valor global de 
R$515.000 na controlada, tendo como credor fiduciário a Vórtx Distribuidora de Tí-
tulos e Valores Mobiliários Ltda (“Vórtx”), conforme Nota 13.1. O mencionado finan-
ciamento possuía garantia da GS Engineering & Construction Corporation no valor 
de US$60.000.000 (sessenta milhões de Dólares) e o aval da GS Inima Brasil Ltda. 
O financiamento teve vencimento em setembro de 2020 e, portanto, foi apresentado 
no passivo circulante consolidado em 31 de dezembro de 2019, motivo a Empresa 
apresentava capital circulante consolidado negativo de R$259.164, naquela data. 
A GS Inima Brasil Ltda. tem a intenção de continuar suportando financeiramente a 
controlada GS Inima Industrial S.A., em caso de necessidade. 3. Políticas contá-
beis: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepara-
das com base no custo histórico, exceto ativos e passivos financeiros que foram 
mensurados pelo valor justo. Para fins dessas demonstrações financeiras, a Empre-
sa e suas controladas são denominadas em conjunto como “Grupo”. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo, 
e são apresentadas em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Empresa no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
as premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgadas na Nota 4. A Empresa considerou todas aos pronunciamentos 
do CPC, incluindo aqueles que passaram a vigorar em 2020. Adicionalmente, a 
Empresa e suas controladas consideraram as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação de suas 
demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na sua gestão. As presentes demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Diretoria da Empresa em XX de XXXXX de 2021. 3.1. Con-
solidação: Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas 
abrangem as demonstrações financeiras da Companhia, nas quais são mantidas as 
seguintes participações acionárias diretas e indiretas:
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Controladas                                                                                                                                                    2020                                                        2019
Controle direto                                                                                                 Estado Quantidade de ações Participação (%) Participação (%)
Ambient Serviços Ambientais de Ribeirão Preto S.A (“Ambient”) São Paulo 1.006.321 100% 100%
Araucária Saneamento S.A (“Araucária”) São Paulo 9.078.000 51% 51%
Caepa Companhia de Água e Esgoto de Paraibuna S.A (“Caepa”) São Paulo 3.040.000 95% 95%
Comasa Companhia Águas de Santa Rita S.A.(“Comasa”) São Paulo 3.040.000 75% 75%
GS Inima Industrial S.A (“GS Inima Industrial”) São Paulo 512.360.000 100% 100%
GS Inima Serviços de Saneamento Eireli(“GS Serviço”) São Paulo 300.000 100% 100%
Ouro Preto Serviços de Saneamento S.A Saneouro(“Saneouro”) Minas Gerais 3.600.000 60% 60%
Samar Soluções Ambientais de Araçatuba S.A. (“Samar”) São Paulo 84.076.000 100% 100%
Sanama Saneamento Alta Maceió S.A (“Sanama”) Alagoas 27.000.000 60% 60%
Sanevap Saneamento do Vale do Paraíba S.A (“Sanevap”) São Paulo 3.921.000 50% 50%
Sesamm Serviços de Saneamento de Mogi Mirim S.A (“Sesamm”) São Paulo 12.501.000 64% 64%
SANEL Saneamento de Luiz Antônio S.A. (“Sanel”) São Paulo 7.000.000 70% –
Controle indireto                                                                            
GS Inima Industrial Jeceaba S.A (“Jeceaba”) Minas Gerais 118.815.450 85% 85%
Aquapolo Ambiental S.A (“Aquapolo”) São Paulo 21.633.713 51% 51%
GS Inima Industrial Triunfo S.A (“Triunfo”) Rio Grande do Sul 114.224.101 100% 100%

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

O exercício social das controladas incluídas na consolidação é coincidente com o da 
Empresa. A equivalência patrimonial é calculada na mesma data do balanço da 
Empresa. Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades 
de propósito específico) nas quais a Empresa detém o controle. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Empresa. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Empresa deixa 
de ter o controle. Eliminações: As transações realizadas no exercício entre as com-
panhias do Grupo, assim como os saldos dessas na data do balanço, são elimina-
dos na consolidação. Combinação de negócios: Combinações de negócios são 
contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é men-
surado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores 
na adquirida. Na combinação de negócios mencionada na Nota 2 a participação de 
não controladores na adquirida foi mensurada aos valores contábeis. Custos direta-
mente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. 
Ao adquirir um negócio, o Grupo avalia os ativos e passivos financeiros assumidos 
com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as 
circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que 
inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em 
contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser 
transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. 
Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considera-
da como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o 
ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em rela-
ção aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os 
passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstra-
ção do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, 
deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste 
do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir 
da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da 
Empresa que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, inde-
pendentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a estas 
unidades. Transações com participações de não controladores: O Grupo trata as 
transações com participações de não controladores como transações com proprie-
tários de ativos da Empresa e suas controladas. Para as compras de participações 
de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela 
adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimô-
nio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não con-
troladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
“Ajustes de avaliação patrimonial”. 3.2. Classificação corrente versus não corren-
te: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 
classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulan-
te quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido es-
sencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 
12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme 
definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), 
a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada du-
rante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são 
classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
• Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; está 
mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado;• Deve ser liquidado no 
período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito in-
condicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a 
data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, re-
sultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não 
afetam a sua classificação. O Grupo classifica todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 3.3. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensu-
ração subsequente: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um 
ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimo-
nial de outra entidade. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos 
financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a 
gestão destes ativos financeiros. O Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financei-
ro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber de 
clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para 
as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço 
de transação determinado de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 47. Para 
que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos 
de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o 
valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O 
modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros se refere a como 
ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negó-
cios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Mensuração subsequen-
te. Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). • Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreco-
nhecimento (instrumentos patrimoniais). • Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Em 31 de dezembro de 2020, o Grupo possuía apenas ativos financei-
ros classificados como ativos financeiros ao custo amortizado. Os principais ativos 
financeiros do Grupo em 31 de dezembro de 2020, eram representados por caixa e 
equivalente de caixa, fundos restritos, contas e receber, ativo financeiro (nota 5.4) e 
outros créditos. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A 
Empresa mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes 
condições forem atendidas: O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de ne-
gócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais. Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos 
e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos 
para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensura-
dos ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negocia-
ção se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Deri-
vativos, inclusive derivativos embutidos separados, também são classificados como 
mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de 
hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusiva-
mente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patri-
monial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financei-
ros semelhantes) é desreconhecido quando: Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram: O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebi-
dos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(a) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) 
o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos 
de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia 
se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 
transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo transferido na 
medida de seu envolvimento continuado. Neste caso, o Grupo também reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. O envolvi-
mento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo 
menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contraprestação rece-
bida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: O Grupo reconhece uma provisão para per-
das de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo 

valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na 
diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e 
todos os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descontados a uma taxa de 
juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa es-
perados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias 
de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito espe-
radas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as 
quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito 
resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda 
de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais 
houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida rema-
nescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência. Um 
ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos 
fluxos de caixa contratuais. Para contas a receber de clientes, o Grupo aplica uma 
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, o 
Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma pro-
visão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada 
data-base.O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos espe-
cíficos para os devedores e para o ambiente econômico. Ativo financeiro - Controla-
das Ambient, Sanama, Sesamm e Jeceaba: As controladas Ambient, Sanama e 
Sesamm reconheceram um ativo financeiro resultante do contrato de concessão de 
serviços de tratamento de esgoto. O recebível oriundo da remuneração pela presta-
ção de serviços de construção ou melhorias em um contrato de concessão de ser-
viços é mensurado pelo valor justo e está representado pelo direito de recebimento 
proporcional ao percentual executado das obras contratadas. O contrato da contro-
lada Jeceaba possuem características similares a de uma venda de um ativo finan-
ciado, como definido no Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2), sendo as principais 
características: i) A transferência da propriedade do ativo para o arrendatário no fim 
do prazo do arrendamento mercantil; ii) No início do arrendamento mercantil, o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil totaliza, substancial-
mente, todo o valor justo do ativo arrendado; e iii) Os ativos arrendados são de na-
tureza especializada de tal forma que apenas o cliente pode usá-los sem grandes 
modificações. Dessa forma, considerando os aspectos do mencionado pronuncia-
mento técnico e na Interpretação Técnica ICPC 03 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - Aspectos Complementares de Arrendamento Mercantil (ICPC 03) as 
operações de execução de projeto, construção, operação e manutenção para o tra-
tamento de água, efluentes, resíduos e energia elétrica daquela controlada, são 
classificadas como ativo financeiro (Nota 8). Locação de ativos–Controladas Arau-
cária e Sanevap: Na primeira etapa de um contrato de locação de ativo, que compre-
ende a construção, as receitas e custos associados ao contrato de construção são 
reconhecidos tomando como base a proporção do trabalho executado até a data do 
balanço. A perda esperada no contrato de construção, quando aplicável, é reconhe-
cida imediatamente como despesa. Na segunda etapa de um contrato de locação 
de ativo, que compreende o período de arrendamento mercantil dos ativos é reco-
nhecida a atualização do ativo financeiro e da locação de ativos registrada a valor 
justo, com base nas estimativas de retorno interno determinadas no contrato. As 
controladas reconheceram contas a receber representados pelo direito a faturar 
decorrente do contrato de locação de ativos de longo prazo com a SABESP, qualifi-
cados como arrendamento mercantil financeiro. Estes valores são apresentados no 
ativo circulante e não circulante com base no respectivo prazo de realização e estão 
ajustados a valor presente conforme demonstrado na Nota 8. Passivos financeiros: 
Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado, empréstimos e recebíveis, contas a pagar, ou como derivativos designados 
como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou me-
nos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, 
os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi-
nanceiro. Os passivos financeiros do Grupo incluem fornecedores, empréstimos e 
financiamentos, debentures. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos 
financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos finan-
ceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. O Grupo não designou nenhum passivo finan-
ceiro ao valor justo por meio do resultado. Passivo financeiros ao custo amortizado 
(empréstimo e financiamento): Após o reconhecimento inicial, empréstimos e finan-
ciamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem 
como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é 
calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas 
ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortiza-
ção pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na 
demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e 
financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Informações adicionais 
são apresentadas na Nota 13. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixa-
do quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação espe-
cificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo finan-
ceiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente mo-
dificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valo-
res contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de ins-
trumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado se houver 
um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e 
se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. 3.4. Estoques: Os estoques contemplam os materiais 
destinados à operação e manutenção dos sistemas, e são avaliados ao custo médio 
de aquisição, inferior ao custo de reposição ou ao valor de realização, sendo classi-
ficados no ativo circulante. Quando aplicável, é constituída provisão para perdas em 
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas 
na realização dos estoques. 3.5. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado pelo 
custo histórico líquido da depreciação acumulada e provisão para perda no valor 
recuperável, quando aplicável. O custo abrange: o preço de aquisição, os encargos 
financeiros incorridos em financiamentos durante a fase de construção e todos os 
demais custos (fretes, impostos não recuperáveis, etc.) diretamente relacionados à 
colocação do ativo em condições de uso. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropria-
do, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-
dos ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manu-
tenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorri-
dos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados anualmente e ajusta-
dos, se apropriado, de forma prospectiva. A depreciação é calculada usando o mé-
todo linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, limitadas, quando aplicável, ao prazo da concessão. O valor contábil de 
um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação do preço de venda com o valor con-
tábil, líquido de depreciação, e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas, 
líquidas”, na demonstração do resultado. Os saldos registrados em obras em anda-
mento correspondem aos custos associados ao projeto e construção da infraestru-
tura, com base na previsão que gerarão benefícios econômicos futuros para o Gru-
po. 3.6. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são men-
surados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos in-
tangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo 
na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de 
valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de de-
senvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demons-
tração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é 
avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amor-
tizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução 
ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do 
ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida defi-
nida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ati-
vos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortiza-
ção, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração 
do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangí-

vel. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testa-
dos anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individual-
mente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida 
é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. 
Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma 
prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido aquando da sua venda (ou seja, 
a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não 
são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demons-
tração do resultado do exercício. 3.7. Impairment de ativo não financeiros: Os 
ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortiza-
ção e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas 
anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são 
revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa “UGC”). Não fo-
ram identificadas evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas 
de impairment tanto para ativos financeiros, quanto para os não financeiros, para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 3.8. Tributos: Imposto de renda e 
contribuição social - correntes: Ativos e passivos de tributos correntes são mensura-
dos pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utili-
zando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do período. Imposto de 
renda e contribuição social correntes relativas a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidas no patrimônio líquido. A Administração periodi-
camente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Imposto de renda 
e contribuição social - diferidos: Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias 
na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores con-
tábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributá-
rias temporárias, exceto: • Quando o passivo fiscal diferido surge do reconhecimen-
to inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o 
lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas 
com investimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças 
temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não 
sejam revertidas no futuro próximo. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e per-
das tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto: • Quando o ativo fiscal 
diferido relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconheci-
mento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de 
negócios e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tribu-
tável (ou prejuízo fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas 
com investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somen-
te na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas 
no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tem-
porárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisa-
do em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal 
diferido venha a ser utilizado. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à 
taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realiza-
do ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço. O Grupo contabiliza os ativos e passivos fiscais 
correntes de forma líquida se, e somente se, as entidades referidas possuem o di-
reito legalmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as 
entidades pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou recuperar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos 
são reconhecidos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido 
como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; 
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos 
tributos sobre vendas; e • Quando o valor líquido dos tributos sobre vendas, recupe-
rável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. 3.9. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital pró-
prio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas do 
Grupo é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras ao final do 
exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em As-
sembleia Geral do Conselho de Administração. 3.10. Provisões: As provisões para 
ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando o Grupo 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obriga-
ção, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 3.11. Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços e 
vendas de mercadorias no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhe-
ce as receitas quando os valores podem ser mensurados com segurança, é prová-
vel que benefícios econômicos futuros fluirão para as entidades e quando critérios 
específicos tiverem sidos atendidos para cada uma das atividades da Grupo, con-
forme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, 
levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações 
de cada prestação de serviço. Um recebível é reconhecido se um valor de contra-
prestação que seja incondicional é devido de um cliente (ou seja, faz-se necessário 
somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja 
devido). Vide políticas contábeis de ativos financeiros na Nota 3.3. Os direitos a fa-
turar são decorrentes dos contratos de longo prazo de construção locação e opera-
cionalização de ativos, qualificados como contratos de arrendamentos financeiros, 
com base na Interpretação Técnica ICPC 03 do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (ICPC 03) e no Pronunciamento Técnico CPC 06 do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - Operações de Arrendamento Mercantil (CPC 06 R1). Receita de 
serviços: A receita compreende o valor presente pela prestação dos serviços e é 
reconhecida à medida que o serviço é prestado e medido. Receita de operação: As 
receitas de operação são provenientes do sistema de tratamento de esgoto das ci-
dades de Ribeirão Preto, Mogi Mirim e Maceió e do sistema de distribuição de água, 
coleta e afastamento de esgoto sanitário e gestão comercial das cidades de Parai-
buna, Santa Rita do Passa Quatro, Araçatuba, Ouro Preto e a receita de concessão 
pela remuneração do ativo financeiro. Nas concessões plenas, a receita de opera-
ção compreende a obrigação de desempenho que é composta pelo ciclo completo 
de operação do sistema sanitário: captação, adução, tratamento e destinação do 
esgoto, sendo reconhecida por ocasião do consumo de água. Nas concessões par-
ciais a receita de operação é reconhecida por ocasião da medição do volume trata-
do. Receita de locação de ativo: As receitas de locação de ativo são provenientes do 
direito a faturar e são reconhecidas pela atualização do ativo financeiro registrado a 
valor justo com base nas estimativas de retorno interno determinadas no contrato. 
Nas controladas Araucária e Sanevap reconheceu-se a venda do ativo no resultado 
durante o exercício 2015 e 2016 respectivamente com a contabilização da receita 
pelo valor justo em contrapartida a contas a receber (circulante e não circulante) e 
o custo pelo valor do investimento. Receita de venda: A receita de venda compreen-
de o valor presente pela venda de água industrial pelas controladas Aquapolo e 
Triunfo reconhecidas na medida em que as vendas são faturadas. Receita de cons-
trução: A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o contrato 
de concessão de serviços é reconhecida baseada no estágio de conclusão da obra 
realizada, consistente com a política contábil para o reconhecimento de receita so-
bre contrato de concessão que está baseada na Interpretação Técnica n° 01 (R1) do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - Contratos de Concessão e no Pronuncia-
mento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. Quando contratam servi-
ços de construção, a Empresa e suas controladas devem reconhecer a receita de 
construção, quando realizada, pelo valor justo. A determinação do valor justo refe-
rente à parcela de construção requer a aplicação de julgamento e estimativas para 
determinação do montante a ser alocado como retorno das atividades de constru-
ção, com base no modelo econômico do contrato de concessão ou construção. A 
Administração entende que que as concessões não preveem margem de lucro na 
construção, por isso a receita de construção é igual ao custo. A receita de constru-
ção da controlada indireta Jeceaba é estimada considerando os gastos incorridos 
na formação da infraestrutura e a respectiva margem de construção, determinada 
com base nos correspondentes custos de envolvimento da controlada Jeceaba na 
formação do seu ativo financeiro, presente no contrato de arrendamento mercantil 
(CPC 06 (R1) e ICPC 03), uma vez que, a controlada adota como prática a terceiri-
zação dos serviços de construção, com riscos de construção assegurados no con-
trato de prestação de serviços e por seguros específicos de construção. A receita de 
construção é determinada e reconhecida de acordo com o método de porcentagem 
de conclusão, mediante incorporação da margem de lucro aos respectivos custos 
incorridos no mês de competência. A receita é reconhecida pela margem de cons-
trução de 7,69% sobre os custos incorridos atribuíveis ao arrendamento mercantil, 
margem essa apurada pela combinação dos custos de supervisão, risco do negócio 
e gerenciamento dos subcontratados. Receita de ativo financeiro: A receita do ativo 
financeiro é decorrente da atualização dos direitos a faturar constituídos pela recei-
ta de construção do ativo financeiro, correspondente aos contratos de arrendamen-
tos mercantis da controlada Jeceaba e pelas receitas de concessão das controladas 
Ambient, Sesamm e Sanama. A atualização da receita do ativo financeiro é calcula-
da com base na taxa de desconto específica do contrato, a qual foi determinada 
considerando os respectivos riscos e premissas dos serviços prestados. As contro-

ladas iniciaram a atualização dos direitos a faturar a partir do início das suas opera-
ções. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 3.12. 
Benefícios a empregados: Participação nos lucros: A Grupo reconhece um passi-
vo e uma despesa de participação de empregados no resultado, além de uma pro-
visão quando estiver contratualmente obrigada ou houver uma prática anterior que 
tenha gerado obrigação não formalizada. A participação no resultado tem como 
base os resultados alcançados por cada companhia do Grupo e avaliação do de-
sempenho individual do empregado, em relação à sua contribuição para a formação 
deste resultado, tanto na parte quantitativa quanto na qualitativa. Outros benefícios 
pós emprego: Algumas companhias do Grupo oferecem benefício de assistência 
médica pós-aposentadoria a seus funcionários e o custo arcado por ele através de 
emissão de apólice individual sem custo para ao Grupo. O direito a esse benefício é 
condicionado à permanência do funcionário no emprego até a idade de aposenta-
doria, estar em um plano de saúde regulamentado, ser contribuinte na manutenção 
do plano e ter tempo mínimo de vínculo. Obrigações de aposentadoria: As controla-
das indiretas Aquapolo, Jeceaba e Triunfo disponibilizam um plano de Previdência 
Complementar através de entidade fechada de Previdência Complementar. Uma 
Entidade sem fins lucrativos, que atua sob a forma jurídica de sociedade civil, apro-
vada pelo Ministério da Previdência Social, (conforme Portaria nº 1.719 de 
23/12/1994). O plano é estruturado na modalidade de contribuição definida, na qual 
o valor do benefício decorrerá sempre do saldo acumulado na conta de participante. 
A conta de participante é individual e constituída pelas contribuições dos funcioná-
rios, pelas contrapartidas da patrocinadora e pelo resultado dos investimentos. 3.13. 
Mensuração do valor justo: O Grupo mensura instrumentos financeiros ao valor 
justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não força-
da entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor 
justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir 
o passivo ocorrerá: i) No mercado principal para o ativo ou passivo; ii) E na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O 
mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo de 
um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do 
mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os 
participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. O Grupo uti-
liza técnicas de avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais 
haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado 
nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor 
justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja signi-
ficativa à mensuração do valor justo como um todo: Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade 
possa ter acesso na data de mensuração; Nível 2 - técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo seja direta ou indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo não esteja disponível. Em 31 de dezembro de 2020 todos os instrumentos fi-
nanceiros do Grupo eram considerados de Nível 2. 3.14. Normas que ainda não 
estão em vigor: As novas normas e interpretações ou alterações de normas emiti-
das, mas que ainda não entraram em vigor, estão descritas a seguir. A Empresa 
pretende adotar as respectivas normas e interpretações, se aplicável, quando entra-
rem em vigor. IFRS 17 - Contratos de Seguros: Em maio de 2017, o IASB emitiu a 
IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas 
que será codificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 - 
Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de se-
guro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Assim 
que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 - Contratos de Seguro 
(CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de se-
guro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independente-
mente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e 
instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Apli-
cam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um 
modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as 
seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente 
baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 
fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os 
aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado 
por: Uma adaptação específica para contratos com características de participação 
direta (abordagem de taxa variável). Uma abordagem simplificada (abordagem de 
alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 vi-
gora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a 
apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a enti-
dade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção 
inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica à Empresa. Alterações ao IAS 1: Clas-
sificação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. 
As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • 
Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classi-
ficação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível 
for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Empresa 
avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de em-
préstimo existentes podem exigir renegociação. 4. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo ex-
pectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com proba-
bilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 
para o próximo exercício social estão contempladas a seguir: Recuperabilidade do 
imposto de renda e contribuição social diferidos: O Grupo mantém o registro perma-
nente de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre as seguintes bases: 
(i) prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social; (ii) receitas e despesas 
contábeis temporariamente não tributáveis e indedutíveis, respectivamente. O reco-
nhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da geração futura de 
lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao desempenho 
futuro de cada uma das companhias do Grupo. Essas estimativas estão contidas 
nos Planos de Negócios, que são aprovados anualmente pela Administração da 
Empresa e suas controladas. Anualmente, o Grupo revisa as projeções de lucros 
tributáveis. Se essas projeções indicarem que os resultados tributáveis não serão 
suficientes para absorver os tributos diferidos, são feitas as baixas correspondentes 
à parcela do ativo que não será recuperada. Os prejuízos fiscais e bases negativas 
da contribuição social não expiram no âmbito tributário brasileiro. Valor justo de ati-
vos e passivos oriundos de combinações de negócios: De acordo com o IFRS 3/ 
CPC 15 (R1), o Grupo deve alocar o valor dos ativos adquiridos, das contingências 
e passivos assumidos com base nos seus valores justos estimados na data de 
aquisição. A administração do Grupo exerce julgamentos significativos na mensura-
ção de ativos tangíveis, na identificação e mensuração de ativos intangíveis, na 
identificação e mensuração de riscos e contingências, na mensuração de outros 
ativos adquiridos e passivos assumidos e na determinação de suas vidas úteis re-
manescentes. O uso das premissas utilizadas para as mensurações e avaliações de 
risco pode resultar em valores estimados diferentes dos ativos adquiridos e passi-
vos assumidos. O Grupo contrata empresas especializadas para apoiá-lo nessas 
atividades. Se os resultados futuros não forem consistentes com as estimativas e 
premissas usadas, O Grupo estaria exposto a perdas que podem ser materiais. 
Redução do valor recuperável (impairment) de ativos tangíveis e intangíveis com 
vida útil definida: Existindo eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor de 
um ativo tangível ou intangível possa não ser recuperado, os saldos dos ativos são 
testados para fins de mensuração da recuperabilidade, pelo menos anualmente na 
data das demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2020 o Grupo não fo-
ram identificados eventos ou circunstâncias que pudessem indicar a existência de 
impairment dos ativos tangíveis e intangíveis do Grupo. Reconhecimento de receita 
de construção: Para os contratos de concessão, o custo da obra é registrado com 
base nos valores efetivamente contratados de terceiros para a construção e é igual 
ao da receita, pois a Administração da Empresa e suas controladas entende que o 
contrato firmado com o poder concedente não prevê margem de lucro na constru-
ção. As receitas relacionadas aos serviços de construção são reconhecidas pelo 
valor justo, com base no estágio de conclusão das obras realizadas. A controlada 
Jeceaba usa o método de porcentagem de conclusão para contabilizar seu contrato 
de construção. A receita de construção foi determinada e reconhecida mediante in-
corporação da margem de construção sobre os custos incorridos atribuíveis pelo 
arrendamento mercantil. Receita não faturada: As controladas registram as receitas 
ainda não faturadas, porém incorridas, cujo serviço/venda foi prestado/comercializa-
do, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. Essas receitas são con-
tabilizadas na data da prestação do serviço/venda de mercadorias, como contas a 
receber de clientes a faturar, com base em especificações de cada venda, de forma 
que as receitas se contraponham aos custos em sua correta competência. Contabi-
lização de contratos de concessão: Na contabilização dos contratos de concessão, 
conforme determinado pela interpretação técnica ICPC-01 - Contratos de Conces-
são, a Sociedade e suas controladas efetuam análises que envolvem julgamento 
pela Administração, substancialmente no que diz respeito a: aplicação da interpre-
tação de contratos de concessão, determinação e classificação da remuneração da 
prestação de serviços de melhoria ou construção como ativo intangível ou ativo fi-
nanceiro. Determinação das receitas e custos de construção e locação de ativos: 
Quando contratam serviços de construção, a Empresa e suas controladas devem 
reconhecer a receita de construção, quando realizada, pelo valor justo. A determina-
ção do valor justo referente à parcela de construção requer a aplicação de julga-
mento e estimativas para determinação do montante a ser alocado como retorno 
das atividades de construção, com base no modelo econômico do contrato de con-
cessão ou construção. O custo da obra é registrado com base nos valores efetiva-
mente contratados de terceiros para a construção e é igual ao da receita, pois a 
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Administração da Sociedade e suas controladas entende que o contrato firmado 
com o poder concedente não prevê margem de lucro na construção. Na primeira 
etapa de um contrato de locação de ativo, que compreende a construção, as recei-
tas e custos associados ao contrato de construção são reconhecidos tomando 
como base a proporção do trabalho executado até a data do balanço. A perda espe-
rada no contrato de construção, quando aplicável, é reconhecida imediatamente 
como despesa. Na segunda etapa de um contrato de locação de ativo, que compre-
ende o período de arrendamento mercantil dos ativos é reconhecida a atualização 
do ativo financeiro e da locação de ativos registrada a valor justo, com base nas 
estimativas de retorno interno determinadas no contrato. 5. Gestão de risco finan-
ceiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: Considerações gerais: O Grupo participa 
em operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes 
de caixa, fundos restritos, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedo-
res, financiamentos, debêntures e partes relacionadas. Os instrumentos financeiros 
operados pelo Grupo têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de 
suas operações. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita 
através de mecanismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição 
dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilidade dos contratos e o 
patrimônio do Grupo. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm li-
quidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. 
Considerando o prazo e as características desses instrumentos financeiros, que são 
sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores 
justos. Adicionalmente, o Grupo não participou de operações envolvendo instrumen-
tos financeiros derivativos (especulativos e não especulativos) durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020. a) Risco de crédito: A política do Grupo conside-
ra o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus ne-
gócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis são procedimentos adotados 
a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. 
A Empresa e suas controladas possuem caixa e equivalentes de caixa, e fundos 
restritos, somente em bancos considerados de primeira linha. A exposição máxima 
ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil dos títulos 
classificados como equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições finan-
ceiras, fundos restritos e contas a receber na data do balanço (Notas 2, 4, 5, e 6). b) 
Risco de liquidez: Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são es-
tabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas 
diariamente pela área de tesouraria. Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa e 
suas controladas mantêm um caixa e equivalentes de caixa consolidado de 
R$119.702 (R$189.196 em 2019). 5.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. 
Em benefício de sua gestão, o Grupo pode rever a política de pagamento de divi-
dendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
participação em ativos para otimizar sua estrutura de capital. Condizente com outras 
companhias do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de alavanca-
gem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos 
e debêntures (incluindo valores circulantes e não circulantes), conforme demonstra-
dos no balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equiva-
lentes de caixa e fundos restritos. O capital total é apurado através da soma do pa-
trimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a 
dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira para 31 de dezembro de 2020, 
podem ser assim sumariados:
           Controladora              Consolidado
         2020      2019         2020         2019
Total de empréstimos,
 financiamentos e debêntures 4.506 13.706 891.594 1.464.668
(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.114) (3.328) (119.702) (189.196)
(-) Aplicações financeiras (41.934) (1.072) (41.934) (9.769)
(-) Fundos restritos – – (22.837) (24.007)
Dívida líquida (38.542) 9.306 707.121 1.241.696
Total do patrimônio líquido 1.326.004 834.043 1.630.286 1.140.736
Total do capital 1.287.462 843.349 2.337.407 2.382.432
Índice de alavancagem 
 financeira - % -3% 1% 30% 52%
5.3. Estimativa do valor justo: Caixa, equivalentes de caixa e fundos restritos 
são compostos, basicamente, por certificados de depósitos bancários e operações 
compromissadas, marcadas a mercado mensalmente com base na curva da taxa 
CDI para a data final do período, conforme definido em sua data de contratação. 
Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores e poder concedente a valor contábil, menos a provisão para perdas 
de clientes e ajuste a valor presente, estejam próximos de seus valores justos. O 
saldo mantido com partes relacionadas, tanto ativo quanto passivo, são apurados 
de acordo com condições negociadas entre as partes. As condições e informações 
adicionais referentes a estes instrumentos financeiros estão divulgadas na Nota 18. 
Os financiamentos estruturados contratados junto ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (“BNDES”), Caixa Econômica Federal (“CEF”), Banco 
Votorantim S.A, Banco Santander S.A. e Banco do Nordeste S.A. possuem caracte-
rísticas próprias e não há no mercado oferta de crédito às entidades em geral que 
se equiparem às condições definidas nos referidos contratos e, por esta razão, são 
considerados pelo valor nominal atualizado até a data do balanço. A Administração 
considera que as notas promissórias emitidas pela Controlada GS Inima Industrial 
S.A através da Vórtx, possui valores próximos ao de mercado por estar vinculada a 
variação de CDI e por sua característica de curto prazo. As debêntures foram proje-
tadas até a data de vencimento final de acordo com as taxas contratuais, desconta-
das a valor presente às taxas de mercado futuro de juros obtidas no site da BM&F 
Bovespa. Os passivos relacionados a obrigações a pagar por aquisição, são ajusta-
dos a valor presente considerando as condições de mercado, os quais se aproxima 
do valor justo. Após realizada as análises acima, a Administração concluiu que para 
todos os instrumentos financeiros, ativos e passivos do Grupo, considerando os 
prazos de vencimento, sua natureza e comparando as taxas de juros contratuais 
com as de mercado em operações similares, os valores contábeis se aproximam 
dos valores justos. 5.4. Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos 
financeiros da Empresa e suas controladas são classificados da seguinte forma:
            Controladora               Consolidado
      2020     2019          2020          2019
Ativos pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 1.114 3.328 119.702 189.196
Aplicações financeiras 41.934 1.072 41.934 9.769
Fundos restritos – – 22.837 24.007
Contas a receber 220 118 319.879 308.708
Ativo financeiro – – 809.496 827.783
 43.268 4.518 1.313.849 1.359.463
Passivos financeiros 
 pelo custo amortizado
Fornecedores (1.019) (1.887) (23.547) (19.954)
Empréstimos, 
 financiamentos e debêntures (4.506) (13.706) (891.594) (1.464.668)
Contas a receber por aquisição – – (48.205) (46.652)
Concessão de serviços públicos – – (65.619) (64.443)
Partes relacionadas (51.060) (20.979) (77.276) (60.349)
 (56.585) (36.572) (1.106.240) (1.656.066)
Análise de sensibilidade: A Empresa e suas controladas estão expostas a riscos 
normais de mercado, relacionados às variações da TJLP, do IGP-M, da TR e do CDI, 
relativos a empréstimos em reais (R$). As taxas de juros das aplicações financeiras 
são vinculadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2020, a Administração 
efetuou análise de sensibilidade considerando aumentos de 25% e de 50% nas 
taxas de juros esperadas sobre o saldo de empréstimos e financiamentos, líquidos 
das aplicações financeiras.
                               Efeitos dos passivos financeiros líquidos                    
 Controladora Consolidado   Controladora Consolidado
    Efeito Efeito 
   Aumento no lucro no lucro
 Cenário Cenário em pontos antes dos antes dos
2020 Provável Provável percentuais   tributos    tributos
CDI 1.128 (8.345) 25 331 (822)
   50 663 (1.645)
UR-TJLP   (181) 25 (27)
   50  (54)
IGPM   (1.267) 25 (187)
   50  (375)
TR   (51.430) 25 (12.858)
    50 (25.715)
TLP   2.994 25 748
    50 1.497
IPCA   3.610 25 903
    50 1.805
SELIC   26 25 6
    50 13
6. Caixa e equivalentes de caixa:      Controladora           Consolidado
   2020  2019      2020      2019
Caixa e bancos 1.114 3.328 119.702 14.164
Aplicações financeiras (i) – – – 175.032
 1.114 3.328 119.702 189.196
Ativo circulante 1.114 3.328 119.702 189.196
Ativo não circulante – –
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos 
com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos e outros fins. (i) O saldo de aplicações financeiras é representado, 
substancialmente, por aplicações financeiras de renda fixa de liquidez imediata, 
Certificado de Depósitos Bancários (“CDB”) e operações compromissadas com 
bancos de primeira linha sendo a remuneração relacionada a uma variação média 
de 92% a 101% do CDI variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI 
e Fundos de Investimentos com rendimento de 0,86% a 5,54% (0,86% a 5,54% 
em 2019) ao ano. 

7. Aplicações financeiras:       Controladora         Consolidado
    2020  2019    2020  2019
Aplicações financeiras 41.934 1.072 41.934 9.769
 41.934 1.072 41.934 9.769
Ativo circulante 40.841 – 40.841 8.697
Ativo não circulante 1.093 1.072 1.093 1.072
 41.934 1.072 41.934 9.769
Representadas por cotas de fundos de investimentos compostos principalmente por 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB e outras operações compromissadas 
com prazo de resgate superior a 90 dias para os quais a Administração tem a in-
tenção de manter até o vencimento. Em 31 de dezembro de 2020, as aplicações 
são remuneradas à taxa média de 94,91% a 98,59% (95% a 100,1% em 2019) 
da variação do CDI.
8. Contas a receber, Locação de ativo e Ativo financeiro
8.1. Contas a receber    Controladora          Consolidado
 2020  2019     2020     2019
Arrecadação a receber (i) – – 33.741 34.690
Contas a receber de clientes (ii) – – 72.553 58.973
Outros (iii) 220 118 5.242 5.866
Perdas estimadas em crédito
 de liquidação duvidosa – – (16.788) (14.075)
 220 118 94.748 85.454
Ativo circulante 220 118 93.883 84.500
Ativo não circulante – – 865 954
 220 118 94.748 85.454
(i) Refere-se ao faturamento das medições de volume de consumo de água, tra-
tamento de esgoto e de serviços complementares efetuadas pelas controladas 
Caepa, Comasa, Samar e Saneouro. As próprias controladas são responsáveis 
pela cobrança junto aos consumidores finais. (ii) REPRESENTAM VALORES A RE-
CEBER DO DAERP EM RIBEIRÃO PRETO REFERENTES ÀS MEDIÇÕES DAS 
estações de tratamento de esgoto da controlada Ambient, do SAAE de Mogi Mirim 
referente às medições da estação de tratamento de esgoto da controlada Sesamm 
e dos contratos com clientes privados das empresas Jeceaba, Aquapolo e Triunfo. 
(iii) Referem-se ao Valor Mensal de Locação das controladas Araucária e Sanevap, 
receitas acessórias da controlada Ambient e contas a receber da Empresa.
Idade de vencimento das contas a receber
     Controladora         Consolidado
Vencidas:   2020  2019     2020    2019
Até 30 dias – – 3.816 8.871
De 31 a 60 dias – – 1.741 1.902
De 61 a 90 dias – – 829 455
De 91 a 180 dias – – 8.906 826
De 181 a 360 dias – – 1.745 840
Acima de 360 dias – – 11.304 10.457
Total vencidas – – 28.341 23.351
A vencer:
Até 30 dias 220 118 51.538 45.803
De 31 a 60 dias – – 3.457 14.581
De 61 a 90 dias – – 3.090 53
A acima de 91 dias – – 25.110 15.741
Total a vencer 220 118 83.195 76.178
Total contas a receber de clientes 220 118 111.536 99.529
Perdas estimadas com crédito 
 de liquidação duvidosa – – (16.788) (14.075)
 220 118 94.748 85.454
Em 31 de dezembro de 2020, a controlada Jeceaba possui R$19.695 (R$34.871 
em 2019) referentes aos direitos creditórios que foram cedidos ou penhorados como 
garantia de empréstimos, financiamentos e debêntures. 
8.2. Locação de ativos Consolidado       2020       2019
Contas a receber - locação de ativo 453.836 453.836
Recebimentos (210.146) (173.845)
Ajuste a valor presente (172.971) (185.697)
Ajuste pela taxa de retorno 160.524 136.296
Impairment - locação de ativos (6.112) (7.336)
 225.131 223.254
Ativo circulante 36.897 36.563
Ativo não circulante 188.234 186.691
 225.131 223.254
Correspondem às controladas Araucária e Sanevap. As contas a receber de loca-
ção de ativos representam os valores a receber da Sabesp, referente à locação de 
ativos da estação de tratamento de esgoto em Campos do Jordão e São José dos 
Campos. O ajuste pela taxa de retorno refere-se ao valor cumulativo de atualização 
a valor presente do ativo à taxa de 16,25% e 15,71%, respectivamente (17,01% e 
16,44% em 2019) a qual foi calculada pela Administração para definição do valor 
justo do ativo, considerando o valor do dinheiro no tempo e as incertezas a ele 
associadas e o retorno do investimento realizado pelas respectivas sociedades. As 
perdas estimadas em 2020 foram apuradas tendo em vista a adequação à nova 
norma contábil CPC 48, as controladas registraram o efeito do “impairment” cor-
respondente ao período remanescente da concessão. As controladas levaram em 
consideração as características de risco de crédito da operação, seu segmento 
de atuação, sua taxa histórica de inadimplência, estimativas futuras de perdas e 
indicadores de crescimento aplicáveis às suas áreas de atuação. A taxa de retorno 
do investimento é apurada no modelo econômico-financeiro elaborado pela Admi-
nistração com base nas premissas do contrato. Essa taxa resulta da contraposição 
entre a parcela fixa da remuneração pelos investimentos nas obras que compõem o 
contrato até o fim do contrato e o gasto efetivo com investimento realizado somado 
a estimativa de gastos adicionais para cumprimento das obrigações do contrato.
A expectativa de realização da totalidade dos créditos é como segue:
Exercício a findar em Consolidado
2021 36.897
2022 38.036
2023 39.368
2024 41.046
Após 2024 69.784
 225.131
8.3. Ativo financeiro                  Consolidado
       2020       2019
Saldo inicial 750.624 203.483
Custo investimento (i) 135.805 117.940
Atualização pela taxa de retorno (ii) 86.480 49.839
Recebimentos (219.742) (47.418)
Combinação de negócios (iii) – 428.155
Perdas esperadas (iv) 3.512 (1.375)
 756.679 750.624
Ativo circulante 168.055 155.088
Ativo não circulante 588.624 595.536
 756.679 750.624
(i) Os custos com investimentos são adicionados ao ativo financeiro quando 
incorridos. Com base nas estimativas elaboradas pela Administração, na contro-
lada Ambient são estimados gastos adicionais de aproximadamente R$56.757 
(R$37.607 em 2019), na controlada Sesamm são estimados gastos adicionais de 
aproximadamente R$39.388 (R$45.339 em 2019) e na controlada Sanama são 
estimados gastos adicionais de R$121.454 (R$117.339 em 2019), distribuídos ao 
longo do período residual do contrato de concessão, para atendimento de 100% do 
esgoto recebido pelos investimentos nas obras conforme previsto nas obrigações 
contratuais. (ii) Nas controladas Ambient, Sesamm refere-se ao valor cumulativo 
de atualização a valor presente do ativo à taxa de 17,35% ao ano (18,76% ao ano 
em 2019), 15,25% ao ano (15,18% ao ano em 2019) respectivamente, a qual foi 
calculada pela Administração para definição do valor justo do ativo, considerando o 
valor do dinheiro no tempo e as incertezas a ele associadas e o retorno do investi-
mento realizado pelas respectivas controladas. A taxa de retorno do investimento é 
apurada no modelo econômico-financeiro elaborado pela Administração com base 
nas premissas do contrato de concessão. Essa taxa resulta da contraposição entre 
a parcela fixa da remuneração pelos investimentos nas obras previstas no contrato 
até o fim do contrato de concessão e o gasto efetivo com investimento realizado 
somado à estimativa de gastos adicionais para cumprimento das obrigações do 
contrato de concessão. Na controlada Ambient, a parcela fixa de remuneração do 
investimento é atualizada anualmente pelo IGP-DI. Conforme previsto em contrato, 
a remuneração também é composta por outros custos fixos tais como custo com 
pessoal e demanda fixa contratada de energia elétrica. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, a parcela fixa anual para remuneração do investimento foi de 
R$42.331 (R$38.206 em 2019). Na controlada Sesamm a parcela fixa de remune-
ração do investimento é atualizada anualmente pelo Índice Nacional da Construção 
Civil–INCC, conforme previsto em contrato. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020, a parcela fixa anual para remuneração do investimento foi de R$9.614 
(R$9.212 em 31 de dezembro de 2019). A controlada Sanama encontra-se em fase 
de pré-operação de parte do sistema de esgotamento sanitário e em fase obras 
para construção de estações elevatórias de esgoto e rede coletoras para que a 
estação de tratamento de esgoto tenha sua capacidade completa de tratamento, as 
obras não resultam em margem de lucro. (iii) Representa o ativo financeiro da con-
trolada Jeceaba adquirido na combinação de negócio conforme (nota 2). O saldo é 
decorrente da atualização dos direitos a faturar constituídos pela receita de cons-

trução do ativo financeiro, correspondente ao contrato de arrendamento mercantil 
e, dada a sua natureza, está sendo apresentada como receita das operações da 
Empresa. Essa atualização é calculada com base na taxa de desconto específica do 
contrato, a qual foi determinada considerando os respectivos riscos e premissas dos 
serviços prestados. A Empresa iniciou a atualização dos direitos a faturar a partir 
do início das suas operações. A parcela de remuneração é atualizada anualmente 
pelo IGPM. A expectativa de realização da totalidade dos créditos é como segue:
Exercício a findar em Consolidado
2021 75.885
2022 188.260
2023 163.485
2024 165.809
Após 2024 163.241
 756.680
9. Ativo de contrato            Consolidado
    2020    2019
Relacionado ao ativo financeiro 52.817 77.159
Relacionado ao intangível 24.891 14.135
 77.708 91.294
Os gastos com investimentos são adicionados ao ativo de contrato quando incor-

ridos e em fase de construção, quando concluídos os mesmos são transferidos ao 
ativo financeiro ou ao ativo intangível dependendo da característica do contrato. 
Quando ocorrem gastos os quais já possuem conclusão os mesmos são adicio-
nados diretamente ao ativo financeiro ou ativo intangível. Os ativos de contrato são 
classificados no ativo não circulante, realizável a longo prazo ou permanente, de 
acordo com sua classificação futura, ativo financeiro ou intangível, respectivamente. 
Com base nas estimativas elaboradas pela Administração, são estimados gastos 
adicionais conforme mencionado na nota 8.3 (i) podendo algum valor ser classi-
ficado como ativo de contrato. A movimentação do ativo de contrato no período 
é o seguinte:
             Consolidado
     2020     2019
Saldo no inicio do exercício 91.294 173.003
Adições 34.489 40.082
Transferências (i) (48.075) (121.791)
Saldo no final do exercício 77.708 91.294
(i) O saldo refere-se as transferências efetuadas no exercício para Ativo financeiro/
Ativo intangível quando da conclusão das obras. 
10. Investimentos: a) Resumo das informações financeiras das controladas: Os 
quadros a baixos apresentam o resumo das infomações financeiras das controladas 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019:

                                                                                                                                                                                                                                         2020
           Lucro
       Ativo   Receita líquido
   Pas- Ativo Ativo Passivo não Patri- Investi- líquida  (prejuí-
 % de Ativo sivo circu- não não circu- mônio mento de ser- zo) do
 partici- circu- circu- lante circu- circu- lante líqui- (Nota viços e exer- 
   pação     lante    lante líquido       lante      lante líquido          do    10) (b)) vendas     cício
Ambient 100,0 114.828 56.050 58.778 216.489 138.140 78.349 137.127 137.127 104.449 39.791
Araucária 51,0 35.615 22.165 13.450 110.645 76.691 33.954 47.404 24.176 21.316 24.509
Caepa 95,0 589 3.629 (3.040) 10.255 6.928 3.327 287 272 6.421 (405)
Comasa 75,0 2.571 3.566 (995) 12.264 2.710 9.554 8.559 6.419 13.893 1.337
GS Inima 
 Industrial 100,0 202.016 109.369 92.647 1.920.234 859.687 1.060.547 913.944 913.944 376.557 48.705
                                                                                                                                                                                                                                        2020
           Lucro
       Ativo   Receita líquido
   Pas- Ativo Ativo Passivo não Patri- Investi- líquida  (prejuí-
 % de Ativo sivo circu- não não circu- mônio mento de ser- zo) do
 partici- circu- circu- lante circu- circu- lante líqui- (Nota viços e exer- 
   pação     lante    lante líquido       lante      lante líquido          do    10) (b)) vendas     cício
GS Inima 
 Serviços 100,0 2.498 1.482 1.016 37 – 37 1.053 1.053 3.364 761
Samar 100,0 24.572 20.434 4.138 193.089 126.962 66.127 105.963 105.963 116.560 7.726
Sanama 60,0 13.680 29.027 (15.347) 78.004 34.099 43.905 28.558 17.135 32.731 (824)
Saneouro 60,0 3.733 24.179 (20.446) 15.810 49 15.761 (4.685) (2.811) 11.593 (11.972)
Sanevap 50,1 22.828 13.947 8.881 77.776 64.550 13.226 22.107 11.076 14.312 13.967
Sesamm 64,0 29.506 7.327 22.179 69.473 40.138 29.335 51.514 32.969 16.996 7.332
Sanel 70,0 592 – 592 1.155 – 1.155 1.747 1.223 – (301)
         1.248.546  
                                                                                                                                                                                                                                          2019
            Lucro
       Ativo   Receita líquido
   Pas- Ativo Ativo Passivo não Patri- Investi- líquida  (prejuí-
 % de Ativo sivo circu- não não circu- mônio mento de ser- zo) do
 partici- circu- circu- lante circu- circu- lante líqui- (Nota viços e exer- 
   pação     lante    lante líquido       lante      lante líquido          do    10) (b)) vendas     cício
Ambient 100,0 97.334 46.261 51.073 211.252 129.940 81.312 132.385 132.385 105.882 34.906
Araucária 51,0 33.925 17.401 16.525 109.893 96.202 13.691 30.216 15.410 20.904 6.322
Caepa 95,0 632 2.188 (1.556) 7.746 5.498 2.248 692 657 8.400 (660)
Comasa 75,0 3.966 2.471 1.495 9.704 3.927 5.777 7.272 5.454 13.064 1.127
GS Inima
 Industrial 100,0 113.162 528.441 (415.279) 1.174.810 256.530 918.280 503.002 503.002 – (3.358)
GS Inima
 Serviços 100,0 293 4 289 4 – 4 293 293 – (7)
Samar 100,0 33.059 32.407 652 172.086 107.079 65.007 102.991 102.991 108.937 7.403
Sanama 60,0 11.900 14.133 (2.233) 57.830 26.215 31.615 29.382 17.629 41.561 (5.011)
Saneouro 60,0 1.178 107 1.071 56 – 56 1.127 676 – (73)
Sanevap 50,1 22.590 11.108 11.481 76.985 75.011 1.974 13.456 6.742 14.020 3.504
Sesamm 64,0 26.791 6.957 19.834 66.822 40.733 26.089 45.923 29.391 16.239 6.484
         814.630  
b) Movimentação                                                                                                                                                                                               2020
  Integralização  Dividendos
 Saldo de capital nas Amortização e Juros sobre Equivalência Saldo
     inicial    controladas      mais valia capital próprio   Patrimonial          final
Ambient 132.385 – – (35.049) 39.791 137.127
Araucária 15.410 – – (3.734) 12.500 24.176
Caepa 657 – – – (384) 272
Comasa 5.454 – – (38) 1.003 6.419
GS Inima Industrial 503.002 397.000 – (20.900) 34.841 913.943
GS Inima Serviços 293 – – – 760 1.053
Samar 102.991 – (1.635) (3.119) 7.726 105.963
Sanama 17.629 – – – (494) 17.135
Saneouro 676 3.696 – – (7.183) (2.811)
Sanevap 6.742 – – (2.664) 6.998 11.076
Sesamm 29.391 – – (1.114) 4.692 32.969
Sanel – 1.434 – – (211) 1.223
  814.630 402.130 (1.635) (66.618) 100.039 1.248.545
                                                                                                                                                                                                 2019
  Integralização  Dividendos
 Saldo de capital nas Amortização e Juros sobre Equivalência Saldo
     inicial    controladas      mais valia capital próprio   Patrimonial          final
Ambient 145.454 – – (47.975) 34.906 132.385
Araucária 14.279 – – (2.093) 3.224 15.410
Caepa 1.148 136 – – (627) 657
Comasa 4.798 – – (189) 845 5.454
GS Inima Industrial – 512.360 – (6.000) (3.358) 503.002
GS Inima Serviços – 300 – – (7) 293
Samar 98.890 – (1.635) (1.666) 7.402 102.991
Sanama 8.566 12.069 – – (3.006) 17.629
Saneouro – 720 – – (44) 676
Sanevap 5.404 – – (417) 1.755 6.742
Sesamm 23.643 3.244 – (1.272) 3.776 29.391
  302.182 528.829 (1.635) (59.612) 44.866 814.630
Em 24 de setembro de 2019, a acionista ECS Operações e Participações Ltda. vendeu a totalidade de suas ações correspondente a 1.367.268 ações ordinárias nomina-
tivas, representando 7% (sete por cento) do capital social da Sesamm para a GS Inima Brasil Ltda. representando com essa aquisição 64% do capital social da Empresa. 
A Empresa participa de outras controladas sendo que no momento da abertura ocorre integralização de no mínimo 10% do capital social e o restante é classificado 
como capital a integralizar. As seguintes participações que ocorreram em 2020 e 2019 foram: (i) Em 24 de julho de 2019, a Empresa integralizou 100% do capital social 
no montante de R$512.360 na controlada GS Inima Industrial. A GS Inima Industrial tem como objeto investir e operar projetos ambientais e prestar serviços com foco 
em Operações Industriais–terceirização de Centrais de Utilidades e fornecimento de água industrial, através de suas controladas diretas. (ii) Em 30 de julho de 2019, a 
Empresa integralizou 10% do capital social no montante de R$720 na controlada Saneouro que representou 60% do capital social integralizado dessa investida. (iii) Em 
22 de agosto de 2019, a Empresa integralizou 100% do capital social no montante de R$300 na controlada GS Serviços representando 100% do capital social dessa 
investida. (iv) Em 30 de setembro 2020, a Empresa integralizou o montante de R$7 e até a data da assinatura do contrato foi integralizado o montante de R$236 que equi-
vale a 10% do capital social na controlada Sanel que representou 70% do capital social integralizado dessa investida. A amortização da mais valia refere-se à controlada 
Samar quando da sua aquisição ocorrida em 11 de maio de 2016 cujos ativos e passivos foram reconhecidos por seu valor justo, implicando no reconhecimento da mais 
valia da concessão no montante de R$43.330 e vem sendo amortizada pelo total anual de R$1.635.
11. Imobilizado                                                                                                                                                                                      Controladora
       Direito de
    Compu-  Benfei- Uso do
   Máquinas tadores  torias em Arrenda- 
  Móveis e e equipa- e peri- Insta- imoveis mento 
Custo do imobilizado Veículos utensílios    mentos féricos lações terceiros Mercantil     Total
Saldo em 31/12/2018 57 242 76 290 26 93 – 784
Adições – 85 79 86 – 249 3.094 3.593
Alienações/baixas – – – – – – – –
Saldo em 31/12/2019 57 327 155 376 26 342 3.094 4.377
Adições – 8 36 127 – – – 171
Alienações/baixas (57) – – – – – (57)
Saldo final em 31/12/2020 – 335 191 503 26 342 3.094 4.491
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2018 (57) (135) (38) (176) (8) (48) – (462)
Depreciação – (23) (12) (45) (3) (54) (961) (1.098)
Alienações/baixas – – – – – – – –
Saldo em 31/12/2019 (57) (158) (50) (221) (11) (102) (961) (1.560)
Depreciação – (29) (17) (69) (2) (88) (1.036) (1.241)
Alienações/baixas 57 – – – – – – 57
Saldo final em 31/12/2020 – (187) (67) (290) (13) (190) (1.997) (2.744)
Valor contábil líquido 
 em 31/12/2019 – 169 105 155 15 240 2.133 2.817
Valor contábil líquido 
 em 31/12/2020 – 148 124 213 13 152 1.097 1.747
Vida útil (anos) 5 10 10 5 10 10 –

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         Consolidado
  Móveis e Máquinas e Computadores Insta- Benfeitorias    Obras em Direito de Uso do 
Custo do imobilizado Veículos  utensílios equipamentos     e periféricos lações Imóveis terceiros Edificações Terrenos Tubulações andamento (i) Arrendamento Mercantil       Total
Saldo em 31/12/ 2018 594 916 744 1.055 370 174 2.807 35 – 18 – 6.713
Combinação de negócios – 510 33.964 685 – – 264.421 163 – 56.269 – 356.012
Adições 12 130 4.399 434 – 262 – – 90 2.417 3.494 11.238
Alienações/baixas – (1) (1) (6) – – (197) – – – – (205)
Transferências – (37) (70) (75) (4) – – – – – – (186)
Saldo em 31/12/2019 606 1.518 39.036 2.093 366 436 267.031 198 90 58.704 3.494 373.572
Adições – 227 1.814 505 1 – 685 – 47 6.384 64 9.727
Alienações/baixas (204) (1) (2) (6) – – – – – (70) – (283)
Transferências 5 (96) 19.086 (63) – – (215.154) – 225.798 (29.632) – (56)
Saldo final em 31/12/2020 407 1.648 59.934 2.529 367 436 52.562 198 225.935 35.386 3.558 382.960
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                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         Consolidado
  Móveis e Máquinas e Computadores Insta- Benfeitorias    Obras em Direito de Uso do 
Custo do imobilizado Veículos  utensílios equipamentos     e periféricos lações Imóveis terceiros Edificações Terrenos Tubulações andamento (i) Arrendamento Mercantil       Total
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2018 (393) (418) (357) (658) (187) (114) (922) – – – – (3.049)
Depreciação (51) (98) (1.500) (284) (24) (75) (291) – (2) – (1.198) (3.523)
Alienações/baixas – 1 – – (1) – – – – – – –
Transferências – 6 13 41 – – – – – – – 60
Saldo em 31/12/2019 (444) (509) (1.844) (901) (212) (189) (1.213) – (2) – (1.198) (6.512)
Depreciação (55) (172) (3.458) (375) (24) (94) (233) – (192) – (1.278) (5.881)
Alienações/baixas 204 – 2 – – – – – – – – 206
Transferências (1) 30 (35) 12 – – 43.640 – (43.642) – – 4
Saldo final em 31/12/2020 (296) (651) (5.335) (1.264) (236) (283) 42.194 – (43.836) – (2.476) (12.183)
Valor contábil líquido em 31/12/2019 162 1.009 37.192 1.192 154 247 265.818 198 88 58.704 2.296 367.060
Valor contábil líquido em 31/12/2020 111 997 54.599 1.265 131 153 94.756 198 182.099 35.386 1.082 370.777
Vida Util (anos) 4 a 5 5 a 10 2 a 13 5 10 10 4 – 5 a 20 – –
(i) Valores registrados nas controladas Triunfo (R$33.046), referente a modernização, melhorias operacionais e de infraestrutura da planta com expectativa de conclusão em março de 2025 e Aquapolo (R$2.341), referente à melhoria da planta e ampliação 
de ramais com expectativas de conclusão em dezembro de 2021, respectivamente

12. Intangível                Controladora
Custo de aquisição Softwares   Total
Saldo inicial em 31 dezembro de 2018 2.906 2.906
Adições 93 93
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 2.999 2.999
Adições 518 518
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 3.517 3.517

Amortização acumulada
Saldo inicial em 31 dezembro de 2018 (1.136) (1.136)
Amortização (578) (578)
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 (1.714) (1.714)
Amortização (657) (657)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 (2.371) (2.371)
Valor contábil líquido em 31/12/2019 1.285 1.285
Valor contábil líquido em 31/12/2020 1.146 1.146

                                                                                                                                                                                                            Consolidado
  Mais valia    Sistema Sistema Investi-  
 Direito da ativo  Direito da  abaste- esgota mento  
 carteira de financeiro e Intangível concessão  cimento mento na con-  
Custo de aquisição      clientes  concessão de contrato      Outorga Softwares      água sanitário cessão Outros         Total
Saldo em 31/12/2018 – 43.330 – 89.461 4.709 12.853 11.224 25.944 8.073 195.594
Combinação de negócios 833.254 227.429 268.926 – 3.711 – – – 4.969 1.338.289
Adições – – – – 2.250 15.139 5.233 2.835 7.455 32.912
Alienações/baixas – – – – – (2) – (1) (400) (403)
Transferências – – – – 402 12.191 14.750 118 109 27.570
Saldo em 31/12/2019 833.254 270.759 268.926 89.461 11.072 40.181 31.207 28.896 20.206 1.593.962
Adições – – – 1.000 809 17.771 9.148 3.771 11.337 43.836
Alienações/baixas – – – – – (80) – – (975) (1.055)
Transferências – – – – 55 9 6.339 42 (6.311) 134
Saldo final em 31/12/2020 833.254 270.759 268.926 90.461 11.936 57.881 46.694 32.709 24.257 1.636.877
amortização acumulada
Saldo em 31/12/2018 – (4.362) – (18.244) (2.401) (1.940) (672) (3.525) (3.786) (34.930)
Amortização (5.993) (10.613) (4.298) (2.974) (1.076) (891) (1.092) (1.027) (1.786) (29.750)
Alienações/baixas – – – – – (20) – 10 (57) (67)
Saldo em 31/12/2019 (5.993) (14.975) (4.298) (21.218) (3.477) (2.851) (1.764) (4.542) (5.629) (64.747)
Amortização (27.900) (43.113) (20.095) (2.975) (1.645) (2.051) (1.536) (1.213) (4.318) (104.846)
Alienações/baixas – – – – – 25 – – 961 986
Transferências – – – – (4) – 254 309 – 559
Saldo final em 31/12/2020 (33.893) (58.088) (24.393) (24.193) (5.126) (4.877) (3.046) (5.446) (8.986) (168.048)
Valor contábil líquido 
 em 31/12/2019 827.261 255.784 264.628 68.243 7.595 37.330 29.443 24.354 14.577 1.529.215
Valor contábil líquido 
 em 31/12/2020 799.361 212.671 244.533 66.268 6.810 53.004 43.648 27.263 15.271 1.468.829
Vida Util (anos) 30 a 40 6 34 13 a 10 5 a 10 9 a 10 11 a 10 13 a 10 7 a 10 

Direito da carteira de clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas 
em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da 
combinação de negócios (Nota 2). As relações contratuais com clientes têm vida 
útil finita e são contabilizadas pelo seu valor justo de aquisição menos a amorti-
zação acumulada e reduzidos por impairment se necessário. Mais valia de ativo 
financeiro: Representam a mais valia paga em uma combinação de negócios, são 
reconhecidas pelo valor justo na data da combinação de negócios, como descrito 
na Nota 2 pelos ativos financeiros existentes na controlada Jeceaba, e são amorti-
zados com base na vida útil dos contatos existentes, reduzidos por impairment se 
necessário. Mais valia da concessão: Em 11 de maio de 2016, a Empresa adquiriu 
100% da das ações ordinárias da Samar cujos ativos e passivos foram reconheci-
dos pela Empresa por seu valor justo, implicando no reconhecimento de mais valia 
da concessão no montante de R$43.330, cuja amortização durante o exercício de 
2020 foi de R$1.635 (R$1.635 em 2019). A Empresa e suas controladas revisam a 
cada exercício a vida útil e os valores residuais dos bens do ativo intangível. Não 
houve mudança nas taxas e nos valores residuais mensurados no exercício anterior. 
Intangível de Contrato: Representam a mais valia paga em uma combinação de 
negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da combinação de negócios, 
como descrito na Nota 2, e são amortizados com base na vida útil dos contatos 
existentes, reduzidos por impairment se necessário. Direitos de concessão - Outor-
ga: Nas controladas Comasa, Samar e Sanel contabilizam o contrato de concessão 
conforme a ICPC 01 (R1) - Contratos de concessão. Elas têm acesso para operar a 
infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente, 
nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de serviço durante 
o prazo da concessão. Sistema abastecimento de água e sistema de esgotamen-
to sanitário: As controladas Caepa, Comasa, Samar e Saneouro reconhecem um 

ativo intangível decorrente de um Contrato de Concessão à medida que recebe 
autorização (direito) de cobrar dos usuários do serviço público e não possui direito 
incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente. Re-
presentam os investimentos que englobam bens e serviços necessários à melhoria 
das redes e das estruturas de captação e distribuição, os quais serão revertidos ao 
poder concedente ao final do prazo das concessões. A amortização é efetuada de 
forma linear considerando o menor prazo entre a vida útil dos ativos ou o prazo das 
concessões. Ao término da concessão, todos os bens públicos e instalações utiliza-
das, bem como todas as obras e instalações realizadas pelas Controladas, serão 
revertidas automaticamente ao poder concedente sem qualquer retorno financeiro 
para as Controladas. Investimentos na concessão: Nas controladas Caepa, Coma-
sa, Samar e Saneouro, estes investimentos englobam bens e serviços necessários 
à melhoria das redes e das estruturas de captação e distribuição, os quais serão 
revertidos ao poder concedente ao final do prazo das concessões. A amortização 
é efetuada de forma linear considerando o menor prazo entre a vida útil dos ativos 
ou o prazo das concessões.
13. Empréstimos, financiamentos e debêntures
     Controladora              Consolidado
  2020  2019      2020      2019
Empréstimos e financiamentos – – 374.576 891.091
Debêntures 4.506 13.706 517.018 573.579
 4.506 13.706 891.594 1.464.669
Circulante 4.506 9.506 134.899 667.383
Não circulante – 4.200 756.695 797.286
 4.506 13.706 891.594 1.464.669

13.1. Empréstimos e financiamentos: a) Composição
Modalidade e encargos
financeiros anuais  Taxa efetiva  Custos de Saldos dos                   Consolidado
Estruturado  de juros anual Vencimentos transação incorridos custos a apropriar        2020       2019
TJLP +4,85% a.a. (a) 9,40% nov/2020 – – – 3.538
9,5% a.a (b) 9,50% dez/2020 – – – 219
Selic + 4,1% a.a (b) 6,98% abr/2021 – – 296 1.426
TR + 8,50% a.a. (c) 8,50% ago/2032 – – 137.049 129.867
TR + 8,30% a.a. (d) 8,30% jul/2032 – – 26.850 28.408
IPCA + 7,28% a.a. (e) 11,80% ago/2023 – – 1.800 2.031
TR + 8,7% a.a. (f) 8,70% ago/2035 – – 74.717 78.052
CDI + 2,50% (g) 8,62% jun/2021 – – 20.052 –
TLP + 2,7% a.a. (h) 4,53% ago/2041 – – 68.349 47.091
CDI + 2,75% (i) 8,87% nov/2020 – – – 14.161
IPCA + 7,28% a.a. (j) 11,80% ago/2023 – – 6.740 7.106
IPCA + 7,28% a.a. (k) 11,80% ago/2023 – – 4.875 5.075
IPCA +1,66% a.a. (l) 6,18% jan/2039 2.856 (2.794) 34.430 29.200
4,50% (m) 4,50% jan/2020 1.446 (9) 9 1.191
TJLP + 2,74% (m) 7,29% jan/2021 1.026 (120) 1.201 14.375
TJLP + 2,74% + 1% (m) 8,29% jan/2021 1.026 (120) 1.251 14.381
Notas Promissórias
CDI + 1,3% a.a. (n) 7,4% set/2020 – – – 523.388
(-) Custos de transação      (3.043) (8.418)
Total    6.354 (3.043) 374.576 891.091
Passivo circulante      66.089 596.621
Passivo não circulante      308.487 294.470
       374.576 891.091

b) Movimentação                   Consolidado
       2020       2019
Saldo no início do exercício 891.091 290.577
(+) Combinação de negócios – 44.964
(+) Adição de juros 48.785 32.080
(+) Captação novos financiamentos 74.946 581.709
(-) Amortização de principal (588.982) (38.266)
(-) Amortização de juros (49.833) (19.760)
(+) Custo de transação (7.400) (2.856)
(+) Apropriação do custo de transação 5.969 2.643
Saldo no final do exercício 374.576 891.091
(a) Refere-se a financiamento para ampliação e melhoria da estação de tratamento 
de esgoto “Ribeirão Preto” da controlada Ambient obtido do BNDES, captado em 
fevereiro de 2015. Os juros e o principal são pagos mensalmente e tiveram venci-
mento da parcela final em novembro de 2020. (b) Referem-se a financiamentos para 
ampliação e melhoria da estação de tratamento de esgoto “Ribeirão Preto” da con-
trolada Ambient obtido do Banco Votorantim na modalidade Finame sendo a primei-
ra liberação em março de 2016. (c) Refere-se ao programa intitulado “Saneamento 
para Todos” da Caixa Econômica Federal para as obras dos interceptores de esgoto 
na cidade de Ribeirão Preto da controlada Ambient, captado em agosto de 2019. (d) 
Refere-se a financiamento para a construção da estação de tratamento de esgoto 
de Mogi Mirim da controlada Sesamm, obtido com a Caixa Econômica Federal. (e) 
Refere-se a financiamento para aquisição e instalação do sistema fotovoltaico, na 
Estação de Tratamento de Esgoto no município de Mogi Mirim da controlada Se-
samm, capitado em agosto de 2019 junto ao Banco Santander. Durante o período 
de carência, o contrato prevê pagamento trimestrais dos encargos. Após esse perí-
odo, os encargos e principais serão pagos mensalmente. (f) Refere-se a financia-
mento para a construção da estação de tratamento de esgoto de São José dos 
Campos da controlada Sanevap, obtido com a Caixa Econômica Federal. g) Refere-
-se ao financiamento captado com o Banco Santander destinado a realização dos 
investimentos compromissados quando da obtenção da concessão da controlada 
Saneouro. O empréstimo será pago em uma única parcela com vencimento em ju-
nho de 2021. (h) Refere-se a financiamentos captado com o BNDES destinados a 
investimentos na modernização e expansão do sistema de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário na cidade de Araçatuba da controlada Samar. (i) Refere-se 
a financiamentos captado com o Santander na modalidade Fixed Rate Note (FRN) 
destinados a investimentos na modernização e expansão do sistema de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário na cidade de Araçatuba da controlada Sa-
mar. Empréstimo quitado em 2020. (j) Refere-se a financiamento captado com o 
Banco Santander destinado a implantação do sistema de esgotamento sanitário e 
melhorias no sistema de captação e distribuição de água na cidade de Paraibuna da 
controlada Caepa. A liberação do recurso ocorreu em 30 de agosto de 2019. Duran-
te o período de carência, o contrato prevê pagamento trimestrais dos encargos. 
Após esse período, os encargos e principais serão pagos mensalmente. (k) Refere-
-se a financiamento captado com o Banco Santander destinado a realização dos 
investimentos compromissados quando da obtenção da concessão da controlada 

Comasa. A liberação do recurso ocorreu em 30 de agosto de 2019. Durante o perí-
odo de carência, o contrato prevê pagamento trimestrais dos encargos. Após esse 
período, os encargos e principais serão pagos mensalmente. (l) Refere-se a finan-
ciamento captado com o Banco do Nordeste S/A em 19 de dezembro de 2018 
destinado a implantação do sistema de esgotamento sanitário da parte alta da cida-
de de Maceió da controlada Sanama Durante o período de carência, o contrato 
prevê pagamentos trimestrais de encargos. m) Refere-se ao financiamento captado 
junto ao BNDES para construção da planta de Jeceaba. (n) Refere-se ao financia-
mento captado junto ao Banco BTG da controladora GS Inima Industrial para aqui-
sição dos ativos industriais. O financiamento foi totalmente quitado em setembro de 
2020. c) Cláusulas contratuais, covenants e outras informações das controladas: Na 
controlada Ambient, os financiamentos obtidos com o BNDES e Banco Votorantim 
(item “a e b”) estão garantidos por nota promissória, “confort letter” e alienação fidu-
ciária dos equipamentos vinculados ao FINAME. O financiamento contratado junto 
à Caixa Econômica Federal (item “c”) possui garantia restritiva (“covenant”), cujo 
ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) precisa ser igual ou superior a 1,0. 
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Ambient cumpriu todos os compromissos 
estabelecidos em contrato. O financiamento contratado junto à Caixa Econômica 
Federal pela Sanevap (item “f”), em 6 de maio de 2013, no montante de R$74.748, 
tem como objetivo permitir à Sanevap a realização dos investimentos compromissa-
dos, referentes ao Contrato de Locação de Ativos firmado junto a Sabesp. A primei-
ra liberação de recursos referente a esse contrato ocorreu em 29 de julho de 2013. 
Esse contrato tem um prazo de carência de até 27 meses contados a partir da assi-
natura do contrato. A amortização de principal e juros será efetuada durante 240 
meses, em prestações mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira no dia 12 do 
mês subsequente ao término do prazo de carência. Neste contrato de financiamen-
to existem cláusulas restritivas denominadas “covenants”, relativas ao nível de endi-
vidamento da controlada e cumprimento de obrigações acessórias. A Sanevap as-
sumiu, entre outros, os seguintes compromissos de caráter financeiro econômico 
constante no contrato (“covenants”), integralmente cumpridos em 31 de dezembro 
de 2020 e de 2019: • Realizar aporte em dinheiro no capital social, de forma a 
manter até a conclusão dos empreendimentos, a relação entre o saldo devedor do 
financiamento e o Capital Social da controlada na proporção mínima de 93/7. • Man-
ter, concomitantemente, durante a vigência do financiamento, Índice de Cobertura 
do Serviço da Dívida–ICSD maior ou igual de 1,1 na fase de amortização, além de 
manter em conta de aplicação financeira vinculada (Conta Reserva) o saldo equiva-
lente a 3 (três) prestações mensais, sendo que a controlada deverá observar o re-
gramento quanto à reposição do ICSD: • Não contrair endividamento sem a prévia e 
expressa anuência da CEF. • Não distribuir quaisquer recursos aos acionistas, sob a 
forma de dividendos, juros sobre o capital próprio, pagamento de juros e/ou amorti-
zação de dívida subordinada e/ou redução de capital, desde que seja atendido o 
ICSD mínimo. O financiamento contratado com a Caixa Econômica Federal pela 
Sesamm (item “d”) em 3 de setembro de 2010, no montante de R$35.063 tem como 
objetivo permitir à Sesamm a realização dos investimentos compromissados quan-
do da obtenção da concessão. A primeira liberação de recursos referente a esse 
contrato ocorreu em 3 de março de 2011. Esse contrato tem um prazo de carência 

de 22 meses a partir da data de contratação, com pagamento de juros trimestrais. 
Após o prazo de carência, os juros e o principal serão pagos mensalmente até julho 
de 2032. Nesse contrato de financiamento existem cláusulas restritivas denomina-
das “covenants”, relativas ao nível de endividamento da Sesamm e cumprimento de 
obrigações acessórias, que são aplicáveis desde julho de 2013, quando encerrou o 
período de carência do contrato. A Sesamm assumiu, entre outros, os seguintes 
compromissos de caráter econômico-financeiro constante no contrato (“cove-
nants”), integralmente cumpridos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019: • Realizar 
aporte em dinheiro no capital social, de forma a manter a relação entre o saldo de-
vedor e o PL na proporção de 80/20. • Manter o Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida–ICSD em no mínimo 1,30, sendo o ICSD definido por: EBITDA (-) imposto de 
renda (-) contribuição social (-) investimento (+) empréstimos (+) aportes de capital 
(+/-) variação no capital de giro/ amortização de principal + pagamento de juros e 
EBITDA definido por: Lucro líquido + Despesa (receita) financeira liquida + Provisão 
para Imposto de Renda e Contribuição Social + Depreciação e amortização + Ou-
tras Despesas (receitas) liquidas não operacionais. • Endividar-se até 1/12 do seu 
faturamento bruto anual ou até o valor correspondente a três prestações mensais 
imediatamente anteriores à data do endividamento. • Não distribuir quaisquer recur-
sos aos acionistas, sob a forma de dividendos, juros sobre o capital próprio, paga-
mento de juros e/ou amortização de dívida subordinada e/ou redução de capital e, 
participação nos resultados e honorários a qualquer título durante o período de 
amortização, estando autorizada a distribuição dos referidos recursos desde que 
seja atendido o Índice de Cobertura de Serviço da Dívida (ICSD) mínimo de 1,30. O 
financiamento contratado junto ao banco Banco Santander Brasil S.A., da controla-
da Saneouro (iten “g”), não apresentou garantias, somente o aval da acionista con-
troladora GS Inima Brasil. O financiamento do BNDES (item “h”) possui como garan-
tia a cessão fiduciária dos recebíveis das contas decorrentes da cobrança de água 
e esgoto. As garantias referem-se a cessão fiduciária de direitos creditórios emer-

gentes do contrato de concessão, bem como de seus aditivos posteriores, o penhor 
de 100% das ações representativas do capital social da Empresa bem como todas 
as novas ações que a acionista controladora venha a adquirir no futuro, seus frutos, 
lucros, bonificações, juros, distribuições e demais direitos, inclusive dividendos e 
juros sobre capital próprio, durante a vigência do contrato. Em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019, a Samar cumpriu todos os compromissos estabelecidos em contra-
to. A Caepa, Comasa e Sesamm (itens “e”, “j”, “k”) com a contratação dos emprésti-
mos junto ao Banco Santander Brasil S.A., assumiram, entre outros, os seguintes 
compromissos de caráter econômico-financeiro constante do contrato, sendo o 
vencimento antecipado se: • Contratar novos endividamentos, empréstimos ou qual-
quer modalidade de financiamento, cujo valor seja superior a R$5.000, sem aprova-
ção prévia, exceto para perfilhamento de dívida. • Redução de capital social da 
emissora/avalista que afetem substancialmente a capacidade de pagamento da dí-
vida. • Razão entre DFL (Dívida Financeira Líquida) e EBITDA a ser apurado anual-
mente deverá ser menor ou igual a 3,5x durante a vigência do contrato. O financia-
mento contratado com o Banco do Nordeste S.A. (item “l”), em 19 de dezembro de 
2018, no montante de R$134.558, tem como objetivo tem como objetivo a implanta-
ção do sistema de esgotamento sanitário da parte alta da cidade de Maceió. A pri-
meira liberação do recurso ocorreu em 26 de julho de 2019. O prazo total do contra-
to é de 235 meses com 24 meses de carência e 211 meses de amortização. Duran-
te o período de carência, o contrato prevê pagamentos trimestrais dos encargos. 
Após esse período, os encargos e principal serão pagos mensalmente. O vencimen-
to final do contrato será em 15 de janeiro 2039. A controlada Jeceaba busca estru-
turar o financiamento dos seus investimentos na modalidade de financiamento a 
projetos (item “m”), visando uma adequada mitigação e alocação de riscos, para a 
conclusão dos projetos. Neste sentido, a garantia concedida ao financiamento de 
Jeceaba é classificada como projetos, no montante de R$29.947. As garantias de 
projeto compreendem a cessão ou penhor dos direitos creditórios e receitas. Em 26 
de setembro de 2019 a controlada GS Inima Industrial emitiu 206 notas promissó-
rias (item “n”) em série única no valor global de R$515.000.000 tendo como credor 
fiduciário a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Os recursos 
oriundos das Notas Promissórias foram utilizados integralmente para pagamento de 
parte das cotas do FIP. Este financiamento possui garantias que incluem I) aval da 
GS Inima Brasil Ltda. ii) Carta Garanta (Guarantee Letter) da GS Engineering & 
Construction Corporation no montante de US$60.000.000,00 (sessenta milhões de 
dólares americanos) e iii) Alienação fiduciária das ações da Empresa. As notas 
promissórias possuem covenants de ICSD ≥ 1,35, Dívida Líquida/EBITDA até mar-
ço de 2020 ≤ 4,25 e entre junho e setembro de 2020 ≤ 4,00. O financiamento foi 
totalmente quitado em 18 de setembro de 2020. Os empréstimos e financiamentos 
de longo prazo, em 31 de dezembro de 2019, têm os seguintes vencimentos:
       2020
 64.095
2022 40.219
2023 40.253
2024 37.049
Após 2024 192.960
Total 374.576

13.2. Debêntures:
a) Composição    Encargos Taxa efetiva         Controladora
Unidade                          Debenturista              Série      Emissão  financeiros anuais de juros anual Vencimento   2020     2019
GS Inima Brasil Banco ABC Brasil - nov/2015 CDI + 4,35% a.a 10,31% mar/2021 4.535 13.907
Custos de transação       (29) (201)
       4.506 13.706
Passivo circulante       4.506 9.506
Passivo não circulante       – 4.200
       4.506 13.706
    Encargos Taxa efetiva          Consolidado
Unidade                            Debenturista      Série      Emissão  financeiros anuais de juros anual Vencimento    2020     2019
GS Inima Brasil Banco ABC Brasil - nov/2015 CDI + 4,35% a.a 10,31% mar/2021   4.535 13.907
Custos de transação       (29) (201)
Araucária Carteira Administrativa
 de Saneamento do FGTS Única fev/2012 TR + 9% a.a. 9,00% mar/2030  92.915 98.962
(-) Custo de transação       (1.391) (1.542)
Jeceaba Infrabrasil A e B mar/2010 IGPM + 12,5% 20,32% mar/2021 4.162 4.784
(-) Custos de transação       - (103)
Aquapolo Caixa Econômica Federal Única set/2011 TR + 8,75% a.a. 10,38% ago/2029 259.314 278.743
(-) Custos de transação       (2.347) (2.623)
Triunfo Itau Unibanco S/A Única mai/2014 CDI + 2,67% a.a 11,14% mai/2027 161.297 183.480
(-) Custos de transação       (1.438) (1.829)
       517.018 573.578
Passivo circulante       68.810 70.762
Passivo não circulante       448.208 502.816
       517.018 573.578

b) Movimentação               Controladora
       2020    2019
Saldo no início do exercício 13.706 22.644
(+) Adição de juros 572 1.801
(-) Amortização principal (5.950) (7.100)
(-) Amortização juros (3.994) (3.810)
(+) Amortização do custo de transação 172 171
Saldo no final do exercício 4.506 13.706
               Consolidado
      2020       2019
Saldo no início do exercício 573.578 125.341
(+) Combinação de negócios – 472.304
(+) Adição de juros 41.860 20.339
(-) Amortização principal (54.666) (22.621)
(-) Amortização juros (44.826) (22.302)
(+) Amortização do custo de transação 1.072 517 
Saldo no final do exercício 517.018 573.578
c) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circulante tem a seguin-
te composição por vencimento
 Consolidado
2022 62.373
2023 66.200
2024 68.393
A partir de 2025 251.242
 448.208
d) Cláusulas contratuais e outras informações da Empresa: Em 22 de outubro de 
2015, a Empresa assinou contrato de compromisso com o Banco ABC Brasil para 
estruturação e coordenação de emissão de notas promissórias, com esforços restri-
tos de distribuição no valor de R$40.000. A amortização do principal e juros será em 
10 parcelas pagas semestralmente a partir do sexto mês com remuneração do CDI 
+ 4,35% a.a. A Empresa assumiu, entre outros, os seguintes compromissos de ca-
ráter econômico-financeiro constante no contrato (“covenants”), integralmente cum-
pridos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019: (i) As Notas Promissórias contarão 
com aval prestado pela controlada Ambient. (ii) “Covenants” financeiros pela avalis-
ta. Dívida líquida / EBITDA anualizado menor ou igual a 3,5x. (iii) Condições de 
vencimento antecipado: (a) Distribuição e/ou pagamento de dividendos, pagamento 
de juros sobre o capital próprio ou realização de quaisquer outros pagamentos a 
seus acionistas, caso a Emissora e/ou a Avalista esteja inadimplente com relação a 
quaisquer de suas obrigações relativas a esta Nota Promissória ou à Emissão. (b) 
Contrate novos endividamentos, empréstimos ou qualquer modalidade de financia-
mento, cujo valor, individual ou em conjunto, seja superior a R$5.000 (cinco milhões 
de reais) sem aprovação prévia dos titulares das Notas Promissórias representando, 
no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Notas Promissórias. (c) Redução do 
capital social da Emissora e/ou da Avalista que afetem substancialmente a capaci-
dade de pagamento das Notas Promissórias sem a prévia e expressa autorização 
dos titulares das Notas Promissórias representando, no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) das Notas Promissórias. e) Cláusulas contratuais e outras informa-
ções da controlada Araucária: Em 15 de fevereiro de 2012, a controlada Araucária 
firmou Instrumento Particular de Escritura da 1ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em série única, para distribuição pública com esforços 
restritos, da espécie com garantia real, com a Petra - Personal Trader Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., como agente fiduciário e representante dos de-
benturistas no montante de R$95.500. Foram emitidas 9.550 debêntures, em uma 
única série, ao valor nominal unitário de R$10, na data da emissão, sendo o valor 
total da emissão no montante citado anteriormente. As debêntures foram totalmente 
subscritas e integralizadas em 7 de março de 2012. O valor nominal unitário de to-
das as debêntures não será atualizado. A remuneração fará jus a juros equivalentes 
à variação acumulada da Taxa Referencial - TR, divulgada pelo Banco Central do 
Brasil - BACEN, capitalizada de sobretaxa de 9% ao ano (“spread”). A amortização 
das debêntures será realizada mensalmente a partir de dezembro de 2014 e o ven-
cimento das debêntures ocorrerá no primeiro dia do 216° mês-calendário contado a 
partir da data de emissão. Os custos de transação incorridos na emissão de debên-
tures foram contabilizados como redução ao valor justo do instrumento financeiro de 
dívida e estão sendo apropriados para o resultado na fluência do prazo, pelo custo 
amortizado, conforme pronunciamento técnico CPC 08–Custos de Transações e 
Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. Em 31 de dezembro de 2020, 
os custos de transação incorridos, e já parcialmente amortizado, totalizavam 
R$1.391, sendo R$152 no circulante e R$1.239 no não circulante. As debêntures 
são garantidas por: (i) Alienação fiduciária - cada acionista alienará fiduciariamente, 
em favor dos debenturistas, a totalidade das ações ordinárias de emissão da inves-
tida Araucária de titularidade de acionistas, bem como todos os bens, títulos ou va-
lores mobiliários nos quais tais ações sejam convertidas e os direitos futuros de 
preferência de aumento de capital. (ii) Os acionistas da Araucária empenharam, 
também em favor dos debenturistas, os direitos creditórios de titularidade das ações 
decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre capital próprio, bonificações, desdo-
bramentos, proventos, frutos ou rendimentos, relativos às ações a serem distribuí-
das pela Empresa e a todo e qualquer direito de crédito atual ou futuro. (iii) A Arau-
cária, em caráter irrevogável e irretratável, cedeu fiduciariamente, em favor  dos 
debenturistas, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728/65, com a redação datada 
pela Lei n° 10.931/04, do Código Civil, todos os direitos creditórios, principais e 
acessórios, atuais e futuros, de sua titularidade, devidos pela SABESP e oriundos 
do Contrato de Locação de Ativos, inclusive dos direitos creditórios decorrentes da 
vinculação, pela SABESP, em seu favor, da parcela da arrecadação prevista na cláu-
sula 25 do Contrato de Locação de Ativos, mantidos e/ou creditados na conta de 

“Recebíveis”, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensação 
bancária. (iv) A Araucária, a partir de 1° de dezembro de 2014, está obrigada, em 
caráter irrevogável e irretratável, a manter na conta corrente de sua titularidade, n° 
0495-4, agência 3097, com a Caixa Econômica Federal, os valores referentes à 
Reserva de Caixa, equivalentes a, no mínimo, os pagamentos devidos, relativos à 
remuneração e às amortizações de principal das debêntures, devidos nos três me-
ses imediatamente subsequentes. O saldo a ser mantido na conta mencionada an-
teriormente foi cedido fiduciariamente, em caráter irrevogável e irretratável, aos de-
benturistas. (v) Os valores recebidos pela Araucária em razão da integralização das 
debêntures pelos debenturistas deverão ser depositados na Conta Vinculada, de 
sua titularidade, n° 0493-8, agência 3097, mantida na Caixa Econômica Federal. O 
saldo mantido na conta mencionada foi cedido fiduciariamente, em caráter irrevogá-
vel e irretratável, aos debenturistas. A Araucária Saneamento S.A possui obrigações 
contratuais decorrentes da Emissão de Debêntures relacionadas à manutenção de 
determinados índices financeiros estabelecidos na Escritura (“covenants” financei-
ros), que exigem Índice de Cobertura da Dívida (ICSD), não inferior a 1,3x, a ser 
apurado anualmente, com base nas demonstrações financeiras anuais relativas ao 
exercício anterior, auditadas por auditores externos independentes registrados na 
CVM e obrigações financeiras e societárias a serem cumpridas perante os deben-
turistas. Essas cláusulas são revistas e exigidas no fechamento do exercício social 
da Empresa. Em 31 de dezembro de 2015, a Empresa cumpriu com todas as cláu-
sulas restritivas (“covenants”) vigentes relativas ao contrato de financiamento. f) 
Cláusulas contratuais e outras informações da controlada Jeceaba: A garantia con-
cedida das debentures é classificada como projetos, no montante de R$4.182. As 
garantias de projeto compreendem a cessão ou penhor dos direitos creditórios e 
receitas. Em seus contratos de financiamentos e debêntures possui cláusulas restri-
tivas que obrigam o cumprimento de garantias especiais. Essas garantias consistem 
em, de forma geral, a cessão ou penhor dos direitos creditórios, receitas e/ou direi-
tos emergentes dos contratos com clientes, penhor das ações das controladas, hi-
poteca ou penhor de plantas e equipamentos. g) Cláusulas contratuais e outras in-
formações da controlada Aquapolo: Como garantia real, Aquapolo celebrou também 
os contratos de cessão fiduciária de direitos creditórios e de alienação fiduciária de 
ações, conforme Escritura de Emissão de Direitos Creditórios do Contrato de Forne-
cimento (“Escritura”), com as seguintes características; i) Cessão Fiduciária de Di-
reitos Creditórios: A fim de garantir os pagamentos e o cumprimento integral das 
obrigações garantidas, seja na data de vencimento, vencimento antecipado ou em 
qualquer circunstância da Escritura, a Aquapolo cede e transfere fiduciariamente 
aos debenturistas, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta 
dos direitos creditórios atuais e futuros provenientes: (i) contrato de fornecimento; (ii) 
contrato de EPC-Engineering Procurement and Construction - firmado entre a 
Aquapolo e a Construtora Norberto Odebrecht S.A.; (iii) contrato de venda de água 
e rateio de despesas; (iv) depósitos, existentes ou futuros, em contas vinculadas de 
exclusiva titularidade da Empresa; (v) investimentos permitidos e ganhos e rendi-
mentos dele oriundos, bem como os respectivos certificados e documentos repre-
sentativos de tais investimentos; (vi) apólices de seguro, das quais a Empresa é 
beneficiária. ii) Alienação Fiduciária de Ações: A fim de garantir o pagamento e o 
cumprimento das obrigações garantidas pela Aquapolo, seja na data de vencimen-
to, vencimento antecipado ou em qualquer circunstância da Escritura, a Aquapolo 
concedeu fiduciariamente em garantia aos debenturistas, os ativos: (i) ações ordiná-
rias nominativas representativas do capital social da Aquapolo em 2.778 ações, 
atualmente detidas pela GS Inima Industrial; (ii) ações ordinárias nominativas repre-
sentativas do capital social da Aquapolo em 2.669 ações, atualmente detidas pela 
Sabesp, além de todos os direitos oriundos das ações adicionais. h) Cláusulas 
contratuais e outras informações da controlada Triunfo: Como garantia real, Triunfo 
celebrou os contratos de cessão fiduciária de direitos creditórios e de alienação fi-
duciária de ações da Triunfo, conforme Escritura de Emissão de Direitos Creditórios 
e Outras Avenças, com as seguintes características: i) Alienação fiduciária da totali-
dade das ações: Alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Triunfo, 
nos termos estabelecidos no Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Ações, Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças cele-
brado entre a até então denominada BRK Operações Industriais, o Agente Fiduciá-
rio e, na qualidade de interveniente anuente, a Triunfo; ii) Cessão Fiduciária de Direi-
tos Creditórios: Cessão fiduciária de (a) 100% (cem por cento) dos direitos creditó-
rios, de titularidade da Triunfo, decorrentes de operações de compra e venda de 
água e demais negócios jurídicos do objeto do Contrato de Fornecimento, celebrado 
entre a Triunfo e a Braskem em 31 de dezembro de 2013, tendo por objeto o forne-
cimento de água industrial da Triunfo à Braskem durante o prazo de 40 anos, obser-
vando os volumes, preços e demais condições definidas em contrato até a liquida-
ção integral das Obrigações Garantidas e devidos a Trunfo pela Braskem e/ou sua 
sucessora, incluindo todo e qualquer direito, relacionados a estes direitos creditó-
rios; e (b) direitos creditórios decorrentes da titularidade, pela Triunfo, nos termos 
estabelecidos no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras 
Avenças, celebrado entre a Triunfo e o Agente Fiduciário. i) Fundos restritos: As 
controladas possuem o montante R$22.837 (24.007 em 31 de dezembro 2019), re-
conhecidos à rubrica de Fundos Restritos, o qual referem -se a depósitos bancários 
cuja utilização é vinculada ao cumprimento de obrigações contratuais de financia-
mentos e retidos até o vencimento de cada contrato. j) Cláusulas contratuais restri-
tivas - Covenants: A O Grupo possui em seus contratos de escrituras de emissão de 
debêntures e empréstimos cláusulas restritivas que obrigam o cumprimento de ga-
rantias especiais. A consequência para o não cumprimento desses compromissos é 
a possibilidade de antecipação do vencimento da dívida. Em 31 de dezembro de 
2020, o Grupo cumpriu todas as cláusulas restritivas relativas aos financiamentos e 
as debêntures. O contrato de financiamento da Empresa prevê a obrigação de en-
trega das demonstrações financeiras anuais dentro do prazo de 90 dias após o en-
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cerramento do exercício, contudo, aprovação dessas demonstrações financeiras 
ocorreu em data posterior ao mencionado prazo. O descumprimento dessa obriga-
ção não provoca alteração na classificação do financiamento uma vez que esse 
passivo é apresentado no passivo circulante 31 de dezembro de 2020 e por se tratar 
de um evento posterior a data do balanço patrimonial. 14. Obrigações a pagar por 
aquisição: O saldo refere-se a parcela a vencer da aquisição das controladas, Nota 
2, e possui os seguintes vencimentos por ano:
          Consolidado
    2020    2019
Contas a pagar por aquisição 52.511 52.511
Ajuste a valor presente (4.306) (5.859)
 48.205 46.652
Essas obrigações possuem a seguinte composição por vencimento:
   2020
2024 13.128
2025 13.128
2026 13.128
2027 13.128
Ajuste a valor presente (4.306)
 48.205
15. Concessão de serviços públicos: O contrato de concessão da controlada 
Samar, prevê a outorga a pagar ao Departamento de Água e Esgoto de Araçatuba 
(DAEA). A outorga a pagar é definida contratualmente como “ônus fixo” e “ônus 
variável”, sendo que o ônus fixo será pago mensalmente durante todo o período 
da concessão (30 anos) no valor de R$262 (R$398-valor atualizado). No mês de 
dezembro de cada ano serão pagas o equivalente a duas parcelas, totalizando, 
portanto, 13 pagamentos no ano. O ônus variável foi liquidado em abril de 2014. 
O valor da outorga é atualizado com base no reajuste tarifário que deverá ocorrer 
a cada 12 meses, mediante a decisão publicada, na imprensa oficial e em sitio na 
internet, decisão que entrará em vigor imediatamente, levando-se em conta a va-
riação de preços entre janeiro e dezembro do ano anterior, de acordo com o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE. Durante o exercício findo em 31 de dezembro, a 
movimentação dos saldos acumulados de outorga a pagar equivale a:
                Consolidado
      2020     2019
Valor total de outorga a pagar 141.420 141.420
Atualização Financeira 51.563 46.641
Pagamentos efetuados (76.312) (70.966)
(-) AVP (51.052) (52.652)
Total 65.619 64.443
Passivo circulante 5.398 5.175
Passivo não circulante 60.221 59.268
 65.619 64.443
O ajuste a valor presente é representado pelo valor justo da concessão na data do 
registro da outorga com base na taxa de desconto real de 6% a.a., que reflete o 
custo de oportunidade projetado para o negócio.
16. Tributos diferidos               Consolidado
      2020     2019
PIS e COFINS sobre as receitas 40.531 46.120
ISS sobre receitas 14.080 16.126
 54.611 62.246
Passivo circulante 11.214 10.696
Passivo não circulante 43.397 51.550
 54.611 62.246
O saldo refere-se a tributos sobre diferença temporária da receita de construção 
e receita de ativo financeiro nas controladas Jeceaba e Sesamm. O recolhimento 
será efetuado à medida dos respectivos recebimentos, em conformidade com o 
estabelecido pelo critério fiscal adotado pelas sociedades. 
17. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
 a) Composição, expectativa e movimentação de imposto de renda e contribuição 
social diferidos
 Controladora             Consolidado
 2020 2019      2020       2019
Ativo diferido 862 647 18.719 12.268
Passivo diferido – – (399.579) (416.080)
 862 647 (380.860) (403.812)
Impostos de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos na ex-
tensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base 
em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 
Conforme o estudo técnico, os lucros tributáveis futuros permitem a recuperação 
do ativo fiscal diferido e liquidação do passivo fiscal diferido existentes, conforme 
estimativa a seguir:

  Controladora             Consolidado
Ativo de imposto diferido   2020 2019      2020     2019
A ser recuperado em até 12 meses 862 647 13.774 18.282
A ser recuperado depois de 12 meses – – 81.873 92.021
 862 647 95.647 110.303
Passivo de imposto diferido
A ser liquidado em até 12 meses – – (33.108) (27.143)
A ser liquidado depois de 12 meses – – (443.399) (486.972)
 – – (476.507) (514.115)
Total de imposto diferido ativo (passivo) 862 647 (380.860) (403.812)
Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções, essas serão re-
visadas durante os respectivos exercícios. Os referidos créditos são passíveis de 
compensações com lucros tributáveis futuros da Empresa, sem prazo de prescrição. 
A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social 
diferidos durante o exercício, levando em consideração a compensação dos saldos 
é a seguinte:
Movimentação                                              Controladora
                          2020                 2019
  Ativo Passivo  Ativo Passivo
Saldo no início do exercício 648 – 679 –
Reconhecido na demonstração
 de resultado 214 – (31) –
Saldo no final do exercício 862 – 648 –
                                              Consolidado
                          2020                     2019
  Ativo Passivo  Ativo Passivo
Saldo no início do exercício 12.268 (416.080) 9.108 (33.402)
Combinação de negócio (nota 2) – – 2.706 (375.234)
Demais diferenças temporárias – – – 64
Reconhecido na demonstração 
 de resultado 6.450 16.500 454 (7.508)
Saldo no final do exercício 18.719 (399.579) 12.268 (416.080)
Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos, para os prejuízos fiscais e di-
ferenças temporárias, na proporção da probabilidade de realização do respectivo 
benefício fiscal por meio do lucro tributável futuro. Esses prejuízos, embora não 
reconhecidos, não possuem data de expiração, conforme legislação corrente. b) 
Reconciliação da alíquota nominal com a taxa efetiva:  O imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro do Grupo, antes do imposto de renda e contribuição 
social, difere do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de imposto de 
renda e contribuição social nominal, aplicável aos lucros das empresas combinadas, 
como segue:
         Controladora        Consolidado
     2020    2019     2020      2019
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 31.959 15.201 108.183  60.556
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Despesa com IRPJ e CSLL 
 calculada à alíquota vigente (10.866) (5.168) (36.782) (20.589)
Ajustes para a alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 33.457 14.699 – –
IR e CS diferidos não reconhecidos (19.371) (3.771) (29.275) 1
JCP (2.964) (3.060) 1 –
Mudança regime de tributação (i) – – 24.025 –
Outras diferenças permanentes (42) (2.731) (1.755) (16.771)
Despesa com IRPJ e CSLL 214 (31) (43.786) (37.359)
Correntes – – (66.737) (30.305)
Diferido 214 (31) 22.950 (7.054)
Total 214 (31) (43.787) (37.359)
(i) As Controladas Araucária e Savevap deixaram de ser tributadas pelo lu-
cro real e passarão a ser tributadas pelo lucro presumido. Sendo assim, as 
disposições normativas que tratam do diferimento do lucro auferido na fase 
de construção da infraestrutura em virtude do reconhecimento de ativo finan-
ceiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa, quais 
sejam, artigo 36 da Lei nº 12.973, de 2014, e artigos 168 a 170 da IN RFB  
nº 1.700, de 2017, aplicam-se somente ao Lucro Real e esclarecem que o lucro au-
ferido nessa fase poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento das receitas 
contratadas. Paralelamente a isso, relativamente ao lucro presumido com base no 
regime de caixa, prevalece a regra de reconhecimento das receitas e resultados à 
medida do seu recebimento. Sendo assim, devido a mudança no regime de tributa-
ção, conforme citado acima, as perspectivas futuras dos negócios da Sociedade e 
suas projeções de resultados constituem-se em previsões que não suportam as ex-
pectativas da Administração para o exercício corrente. Em 31 de dezembro de 2020 
a Empresa possui o montante de R$13.436 de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, para os quais não foi reconhecido tributos diferidos ativos em 
função de sua característica de holding, sem lucro tributário.

18. Partes relacionadas: A tabela abaixo apresenta os saldos e transações com partes relacionadas:
                                                                            Controladora                                                                                               
                                                                                           2020                                                                            2019
 Dividendos  Contas a Contas a  Dividendos Contas a Contas
    a receber   receber pagar Resultado a receber receber a pagar Resultado
GS Engineenring – – (1.021) – – – – –
GS Inima Environment – – (2.901) – – – (2.893) –
Ambient . 27.846 1.523 – 6.359 13.801 820 (3) 14.729
Araucária 2.969 10 – – 766 13 – –
Sanevap . 1.662 12 – – 417 10 – –
Sesamm . 1.114 10 – – 986 38 – –
Samar 2.652 178 – 340 1.666 440 – 1.719
Sanama – 24.562 – – – 76 – –
Caepa – 3.364 – – – 20 – –
Comasa 238 16 – – 201 31 – 141
                                                                           Controladora                                                                                               
                                                                                          2020                                                                            2019
 Dividendos  Contas a Contas a  Dividendos Contas a Contas
    a receber   receber pagar Resultado a receber receber a pagar Resultado
GS Industrial – 1.083 (10.218) 2.778 6.000 2.251 – –
GS Serviços – 7 – – – 1 – –
Saneouro – 36 – – – 13 – –
Consórcio Vale Paraiba – 1 – – – 9 – –
Consórcio Alta Maceió – 25.750 (36.920) – – 25.278 (18.083) –
Total 36.481 56.552 (51.060) 9.477 23.837 29.000 (20.979) 16.589

As transações com partes relacionadas são conduzidas com base e nas condições 
acordadas entre as partes. São relativas a contratos de serviços de execução, su-
pervisão e gerenciamento de obras, além do compartilhamento de despesas. A Em-
presa e suas controladas proveem a seus empregados benefícios de vale-alimen-
tação, assistência médica, reembolso odontológico, seguro de vida e participação 
nos resultados, enquanto permanecem com vínculo empregatício. Tais benefícios 
são parcialmente custeados pelos empregados de acordo com sua categoria pro-
fissional e utilização dos respectivos planos. Esses benefícios são registrados como 
custos ou despesas, quando incorridos. No decorrer do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, a Empresa reconheceu em suas demonstrações financeiras 
consolidadas o montante consolidado de R$4.758 a título de remuneração dos ad-
ministradores das controladas. Esses valores correspondem basicamente à remu-
neração dos Administradores, os quais não obtiveram ou concederam empréstimos 
à Empresa e/ou outras partes relacionadas e não possuem benefícios indiretos 
significativos. A Empresa e suas controladas Ambient, Sesamm, Samar e Comasa 
concedem participação nos lucros e resultados a seus colaboradores. O pagamento 
dessas participações está vinculado ao alcance de metas operacionais e objetivos 
específicos, estabelecidos e aprovados no início de cada exercício. Os valores apu-
rados no final do exercício são apropriados ao resultado, tendo como contrapartida 
as obrigações sociais. Os saldos de provisão para Participação nos Lucros e Resul-
tados - PLR registrados nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, 
em 31 de dezembro de 2020, respectivamente, na rubrica de “Obrigações sociais” 
são de R$2.166 na controladora e R$6.975 nas controladas (R$1.806 e R$8.935 
em 31 de dezembro de 2019). As metas são como seguem: a) Dos participantes: 
Os participantes nos resultados da Empresa e de suas controladas são todos os 
colaboradores, diretores e gerentes contratados com vínculo empregatício, no perí-
odo de abrangência do plano. Participam os empregados desligados que não foram 
demitidos por justa causa. No caso de demissão, a participação será proporcional 
ao tempo trabalhado. b) Definição dos valores: São considerados critérios para a 
definição dos valores a serem pagos, sobre os quais são atribuídos pesos confor-
me tabelas específicas. Os critérios são: Metas individuais, Metas Departamentais 
e/ou Unidades Operacionais e Metas Corporativas. Os ativos industriais também 
concedem participação nos lucros e resultados a seus colaboradores, porém para o 
exercício 2019, as regras e critérios já estavam acordadas com seu antigo acionista 
e será adaptada para as regras do grupo em 2020. 19. Provisões para contingên-
cias: As movimentações das provisões dos processos judiciais foram como segue:
    Controladora                     Consolidado
 Traba-  Traba  
 lhistas  Total lhistas Cíveis  Total
Em 31/12/2018 – – 167 817 984
Debitado (creditado) à 
 demonstração do resultado
(+) Combinação de negócios – – 1.237 – 1.237
(+) Provisões adicionais
 reconhecidas (incluindo juros 
 e atualização monetária) – – 1.022 1.776 2.798
(-) Reduções decorrentes de
 remensuração e valores 
 não usados, estornados – – (373) (1.289) (1.662)
(-) Reduções decorrentes 
 de pagamentos – – (367) (630) (997)
Em 31/12/2019 – – 1.686 674 2.360
Debitado (creditado) à
 demonstração do resultado
(+) Provisões adicionais
  reconhecidas (incluindo juros 
 e atualização monetária) 289 289 1.896 273 2.169
(-) Reduções decorrentes de 
 remensuração e valores
 não usados, estornados – – (29) – (29)
(-) Reduções decorrentes
 de pagamentos – – (796) (251) (1.047)
Em 31/12/2020 289 289 2.757 696 3.453
O cálculo da provisão para contingências foi feito em consonância com o relatório 
das ações de natureza tributária, civil e trabalhista, com base na avaliação dos con-
sultores jurídicos, internos e externos, e considera as ações nas quais as empresas 
da Empresa são rés e para as quais a classificação de perda é provável. A adminis-
tração da Empresa e suas controladas, entende não haver riscos significativos que 
não estejam cobertos por provisões suficientes em suas demonstrações financeiras 
ou que possam resultar em impacto significativo sobre seus resultados futuros. A 
controlada Samar possui contingências cíveis referente a riscos prováveis de inde-
nizações a terceiros com relação a perdas de bens e as reclamações trabalhistas 
referem-se a pedidos de verbas de diferenças salariais, pedidos indenizatórios e 
adicionais de outras naturezas, formulados por antigos empregados, assim como 
aqueles referentes às empresas terceiras que prestaram serviços. a) Processos 
com probabilidade de perda classificada como possível: A Empresa e suas contro-
ladas estão envolvidas em outros processos judiciais em andamento, nas instâncias 
administrativas e judiciais, perante diferentes tribunais, cuja probabilidade de perda 
está avaliada como possível e, por este motivo, nenhuma provisão sobre eles foi 
constituída. A Administração considera ter sólido embasamento jurídico que funda-
mente os procedimentos adotados para defesa. Abaixo composição:
Consolidado Cíveis Tributárias Trabalhistas     Total
Processos a classificada
 como possível 2.865 7.210 3.121 13.196
 2.865 7.210 3.121 13.196
As contingências possíveis das controladas Aquapolo, Jeceaba e Triunfo, no mon-
tante total de R$10.214, referem-se fundamentalmente a discussão existentes antes 
da combinação de negócios mencionadas na Nota 2. Caso estas contingências se 
realizem antes do prazo de vencimentos das “Obrigações a pagar por aquisição” 
- Nota 14, o contrato de aquisição das controladas prevê a possibilidade de com-
pensação dos possíveis desembolsos com aquela obrigação. 20. Patrimônio líqui-
do: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social é representado 
por 1.108.099 mil cotas (636.036 mil cotas em 2019), subscritas e integralizadas, 
com valor nominal de R$1.108.099 (R$636.036 em 2019), conforme demonstrado 
a seguir:
  Participação direta no
 Quantidade capital social (%) de ações
GS Inima Environment S.A. 1.105.858 99,80%
Tecnicas y Gestion Médio 
 Ambiental S.A.U. 2.241 0,20%
 1.108.099 100%
Em 26 de agosto de 2020, os sócios quotistas da Empresa aprovaram e subs-
creveram a integralização de capital social no montante de R$472.063, mediante 
emissão de 472.063 mil cotas. b) Distribuição de dividendos: Os dividendos estão 
sujeitos à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral, calculada nos termos 
da referida lei, em especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197 da Lei 
das. Sociedades por Ações. Em 06 de fevereiro de 2020, os acionistas aprovaram a 
distribuição de dividendos no montante de R$12.272, (R$19.500 em 2019). O saldo 

                                                        Consolidado
                              2020                            2019
 Contas a Contas a Contas a Contas a
   receber      pagar   receber      pagar
GS Engineenring – (2.207) – (775)
GS Inima Environment – (2.901) – (2.118)
GS Inima Serviços 724 (1.051) – –
Samar – (569) – –
Caepa – (1) – –
Comasa – (11) – –
Saneouro – (131) – –
Jeceaba – (65) – –
Triunfo – (134) – –
Sabesp S/A – (627) – (554)

                                                        Consolidado
                              2020                            2019
 Contas a Contas a Contas a Contas a
   receber      pagar   receber      pagar
Copasa S/A – (2.267) – –
Cesbe S.A Engenharia – (992) – –
Cesbe Participações – (1.746) – (700)
Construtora Elevação – (1.769) – (451)
Enorsul Ltda. – (16) – (13)
Construtura Said – (63) – (54)
Consórcio Alta Maceió 25.741 (36.920) 11.993 (18.083)
Consórcio Vale Paraiba 1 – 8 –
Sabesp S/A 73 (33.286) 73 (37.602)
 26.539 (84.756) 12.074 (60.350)

não distribuído de lucros acumulados é alocado à reserva de retenção de lucros, 
sendo sua distribuição definida em Assembleia Geral Ordinária. 21. Resultado do 
exercício: a) Receita: As reconciliações das receitas auferidas são conforme segue:
       Controladora          Consolidado
    2020     2019       2020       2019
Serviços de construção 11.454 30.183 83.738 105.660
Tratamento de esgoto 1.874 1.632 130.096 111.248
Locação ativo – – 36.301 38.175
Tratamento e distribuição de água – – 52.479 54.776
Gestão comercial – – 6.210 7.288
Áqua de reuso – – – 58.799
Prestação de serviço 6.715 – 522.987 4.848
Ativo financeiro – – (173) 91.971
 20.043 31.815 831.638 472.765
Impostos sobre receitas (1.459) (2.134) (92.055) (37.395)
Vendas canceladas 
 e descontos concedidos – – (2.807) (2.482)
 (1.459) (2.134) (94.862) (39.877)
Receita operacional líquida 18.584 29.681 736.776 432.888
A receita de construção auferida refere–se à construção da estação de tratamento 
de esgoto, emissários, coletores de esgoto e estação elevatória da parte alta da 
cidade de Maceió, na controlada Sanama, investimentos em novos projetos nos sis-
temas de abastecimento de água e esgotamento sanitário na controlada Samar e a 
construção de interceptores de esgoto e estações elevatória na controlada Ambient. 
O valor da receita é igual ao custo que é registrado com base nos valores efetiva-
mente contratados de terceiros para a construção, pois a Administração da Socie-
dade entende que os contratos de concessão das controladas não prevê margem 
de lucro na construção. O aumento nas receitas de serviços água, esgoto e locação 
de ativo refere-se substancialmente pelo reajuste previsto em contrato A receita na 
controlada Aquapolo e Triunfo compreende o valor justo da venda de água de reuso 
no curso normal das atividades das Companhias. A Empresa mantém contrato de 
prestação de serviço para operação e manutenção do sistema de esgotamento sa-
nitário na cidade de Catanduva.
b) Custo por natureza        Controladora          Consolidado
     2020     2019       2020     2019
Com pessoal 2.898 2.913 61.993 34.541
Materiais 654 294 42.623 19.157
Serviços de terceiros 2.920 10.885 47.640 34.670
Energia elétrica 4 4 35.588 24.374
Depreciação / amortização 124 122 31.758 9.756
Obras civis 18.934 10.836 87.057 85.738
Outros custos com operação 1.552 1.911 19.793 11.422
 27.087 26.966 326.453 219.659
        Controladora          Consolidado
     2020     2019       2020     2019
Com pessoal 16.096 12.440 40.884 25.994
Materiais 135 89 1.262 765
Serviços de terceiros 9.050 2.368 45.211 16.181
Depreciação / amortização 124 1.554 77.804 21.881
Publicidade e propaganda 1.609 1.062 2.649 1.715
Perdas estimadas em crédito 
 de liquidação Duvidosa – (348) 2.695 (79)
Outras despesas (9.523) (114) (13.000) 13.235
Total 17.491 17.051 157.505 79.692
Outras despesas e receitas 
 operacionais líquidas (18) (5) (924) (279)
Total 17.473 17.046 156.581 79.413
22. Resultado financeiro        Controladora          Consolidado
     2020     2019       2020     2019
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações
 financeiras 236 330 5.761 6.099
Juros sobre títulos recebidos – – 1.911 1.683
Variação monetária e cambial 806 194 1.390 235
Outros 1 15 2.060 159
 1.043 539 11.122 8.176
Despesa financeira
Juros sobre financiamentos 
 e debentures (598) (1.801) (93.381) (55.464)
Custo outorga – – (6.533) (5.732)
Juros sobre títulos pagos (5) (2) (212) (719)
Custo transação (216) (172) (2.612) (2.967)
Variação cambial passiva (i) (37.770) (9.338) (37.804) (9.338)
Outras (2.922) (2.925) (16.139) (7.216)
 (41.511) (14.238) (155.566) (81.436)
Resultado financeiro líquido (40.468) (13.699) (145.559) (73.260)
(i) O impacto da variação no período é reflexo da operação de Hedge contratado 
como instrumento de proteção, cujo objetivo foi preservar o valor em Euros que 
os acionistas haviam aprovado para efetuar o aumento de capital da subsidiaria 
no Brasil, protegendo desta forma contra os riscos provocados pelas oscilações 
do mercado financeiro. O objetivo, neste caso, é garantir um preço de compra ou 
venda futura, e não lucrar com a operação, teria o mesmo perfil de um seguro contra 
possíveis valorizações do Real entre o período em que foi aprovado o aumento 
de capital e a data da efetiva integralização de capital. O saldo de juros sobre fi-
nanciamento e debentures refere-se às despesas de juros, variações monetárias 
e custo de transação dos contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures 
das controladas da Empresa (Nota 13). 23. Seguros: A identificação, mitigação, 
gerenciamento de riscos e contratação de seguros são tratados na Empresa obe-
decendo a parâmetros estabelecidos em política específica e as coberturas são 
estabelecidas pela administração. Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa e suas 
controladas possuíam seguros contratados, substancialmente, para a cobertura de 
prédios e instalações, garantias dos contratos assinados referente à prestação de 
serviços, além de cobertura de responsabilidade civil para riscos de engenharia, 
riscos operacionais e garantia de cumprimento de obrigações do contrato de con-
cessão, resumidos como segue:                     Consolidado
Tipo de cobertura Importâncias seguradas
Garantia de contrato 48.282
Responsabilidade civil 465.949
Riscos ambientais 132.131
Riscos operacionais 1.433.740
Risco de Engenharia 123.786
Compreensivo Empresarial e D&O 19.168
Garantia Financiamento 13.774
Garantia Licitante 16.743
Garantia de Processo 50
Fiança Locatícia 637
Veículos 5.350
Equipamentos 2.408
 2.262.018

O Relatório dos Auditores Independentes encontra-se à disposição dos Acionistas na sede social 
da Companhia e no escritório da Ernst & Young Auditores Independentes S.S..

Diretoria
Paulo Roberto de Oliveira

Contado 
Rodrigo Basso – CRC 1SP 266.229/O-8

O Fundo Garan-
tidor de Cré-
ditos (FGC) 

efetuou o pagamento de R$ 
844 milhões de garantias a 
depositantes e investidores 
em 2020, relacionado princi-
palmente à liquidação da Da-
casa Financeira, que ocorreu 
em fevereiro do ano passado.

O número ficou bem 
acima do de 2019, com R$ 
1,3 milhão de pagamentos 
a credores, já que, naque-
le ano, não houve decre-

tação de intervenções e li-
quidações extrajudiciais de 
instituições associadas ao FGC.

Os dados constam do re-
latório anual da instituição, 
divulgado nesta quarta-fei-
ra. O FGC é uma entidade 
privada sem fins lucrativos 
que atua para proteger de-
positantes e investidores 
por meio do pagamento de 
garantias, em casos de in-
tervenção ou liquidação de 
instituição financeira associa-
da, podendo também prestar 

suporte às mesmas, incluin-
do operações de liquidez.

Em dezembro de 2020, o 
patrimônio do fundo somava 
R$ 85,4 bilhões, um cresci-
mento de 5,9% na compara-
ção com 2019. Já a liquidez 
do FGC, que considera os 
ativos que podem ser imedia-
tamente convertidos em cai-
xa, teve aumento de 13,7%, 
chegando a R$ 62,1 bilhões.

“O FGC é projetado 
para eventos severos e o ní-
vel de recursos mantido no 

fundo é fruto de uma mode-
lagem que é constantemen-
te discutida e calibrada para 
suportar fortes crises”, afir-
mou o diretor-executivo do 
FGC, Daniel Lima, em nota.

Criado em 1995, o fundo 
tem o seu custeio financiado 
pelas contribuições mensais 
das instituições a ele asso-
ciadas, bem como pela ren-
tabilidade proveniente da 
aplicação desses recursos.

Infomoney

FGC 
desembolsou 

R$ 844 mi em 
garantias em 

2020; 
tempo médio de 
pagamento caiu 

de 10 para 2 
dias úteis
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R.L. Participação e Empreendimentos Comerciais S.A.
CNPJ/MF nº 43.250.208/0001-71

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 
Colocamo-nos a disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos.  A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 3.493.674,99 3.097.757,74
Disponibilidades 2.197.644,38 1.715.679,06
Valores a receber 1.296.030,61 1.382.078,68
Não Circulante 13.499.203,75 14.125.064,58
Realizável a Longo Prazo 11.239.618,91 12.041.405,51
Valores a receber longo prazo 11.239.618,91 12.041.405,51
Investimentos 1.765.607,07 1.765.607,07
Imobilizado Líquido 493.977,77 318.052,00

Total do Ativo 16.992.878,74 17.222.822,32

Passivo 2020 2019
Circulante 20.668,90 6.915,53
Contas a pagar 20.668,90 6.915,53
Não Circulante 180.000,00 3.500,00
Outras obrigações 180.000,00 3.500,00
Patrimônio Líquido 16.792.209,84 17.212.406,79
Capital social 7.719.022,00 7.719.022,00
Reserva legal 474.669,24 474.669,24
Lucros a disposição dos sócios 9.018.715,55 9.006.742,56
Resultado do exercício (420.196,95) 11.972,99
Total do Passivo 16.992.878,74 17.222.822,32

Demonstrações do Resultado dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Receitas e despesas operacionais 2020 2019
Despesas operacionais e administrativas (281.937,84) (89.520,30)
Despesas com depreciação (153.574,23) (83.636,34)
Despesas tributárias e taxas (27.282,04) (14.237,91)
Outras despesas e receitas 3.500,00 92.738,47
Resultado Operacional antes do 
Resultado Financeiro (459.294,11) (94.656,08)

2020 2019
Resultado financeiro Líquido 39.097,16 111.015,45
Receitas e despesas financeiras 39.097,16 111.015,45
Resultado antes do IRPJ/CSLL (420.196,95) 16.359,37
Imposto de Renda – (2.347,64)
Contribuição Social – (1.408,58)
Resultado Líquido do Exercício (420.196,95) 12.603,15

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Valores expressos em reais)
Capital Social Reserva legal Lucros à Disposição para os Sócios Total Patrimônio Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2018 7.719.022,00 – 9.480.781,64 17.199.803,64
Constituição de reserva legal – 474.669,24 (474.669,24) –
Resultado do exercício – – 12.603,15 12.603,15
Saldos em 31 de dezembro de 2019 7.719.022,00 474.669,24 9.018.715,55 17.212.406,79
Resultado do exercício – – (420.196,95) (420.196,95)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.719.022,00 474.669,24 8.598.518,60 16.792.209,84

Demonstrações do Fluxo de Caixa dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 

(Valores expressos em reais)
Método Indireto 2020 2019
Atividades Operacionais
Resultado Líquido do Exercicio: (420.196,95) 12.603,15
Depreciações e amortizações 153.574,23 83.636,34
Lucro Líquido Ajustado: (266.622,72) 96.239,49
Redução / Aumento tributos a recuperar 107.253,17 (29.783,16)
Redução / Aumento outros créditos 780.581,50 802.218,73
Redução / Aumento fornecedores 13.753,37 (188.644,44)
Redução / Aumento outras obrigações 176.500,00 3.500,00
Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
Operacionais 811.465,32 683.530,62

Redução / Aumento imobilizado (329.500,00) (121.738,47)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
Investimentos (329.500,00) (121.738,47)

Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
Financiamentos – –

Variação Líquida do Caixa 481.965,32 561.792,15
Caixa no início do período 1.715.679,06 1.153.886,91
Caixa no final do período 2.197.644,38 1.715.679,06
Aumento / Redução das Disponibilidades 481.965,32 561.792,15

Diretoria
José Roberto Lamacchia – Diretor Presidente

Leila Mejdalani Pereira – Diretora Superintendente
Edson Carmo Lopes – Contador CRC: 1SP 214.138/O-4

Crefipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 44.953.545/0001-98

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019. 
Colocamo-nos a disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (valores expressos em reais)
Ativo 2020 2019
Circulante 17.873.751,82 25.292.763,46
Caixa e Equivalente de Caixa 10.632.217,39 17.143.092,68
Impostos a Recuperar 6.941.534,43 6.677.626,98
Outros Créditos 300.000,00 1.472.043,80
Não Circulante 6.851.592.843,47 6.740.869.043,02
Depósitos Judiciais 11.490.835,65 11.230.653,84
Outros Créditos 157.160.690,87 123.463.529,56
Investimentos 6.077.724.719,07 6.008.245.046,50
Participações Societárias 6.057.143.393,49 5.999.337.661,04
Propriedades para Investimento 20.581.325,58 8.907.385,46
Imobilizado 605.167.288,95 597.929.813,12
Imóveis/Outras Imobilizações 697.757.866,17 662.250.234,58
Equipamentos 426.032,41 176.313,30
(-) Depreciação Acumulada (93.016.609,63) (64.496.734,76)
Intangível 49.308,93 –
Outros Bens Intangíveis 49.308,93 –
Total do Ativo 6.869.466.595,29 6.766.161.806,48

Passivo 2020 2019
Circulante 10.535.479,14 67.751.398,79
Fornecedores 297.168,93 54.220.776,93
Obrigações fiscais 10.021.808,26 13.243.348,31
Obrigações trabalhista e previdenciárias 216.501,95 287.273,55

Não Circulante 6.736.908,14 534.798,37
Outras obrigações 6.736.908,14 534.798,37

Patrimônio Líquido 6.852.194.208,01 6.697.875.609,32
Capital Social 2.742.948.105,65 2.571.751.473,00
Capital a Integralizar (1.156.132,65) (2.313.704,00)
Reserva de Capital  141.988.487,21 131.345.267,48
Lucro a Disposição dos Sócios  3.986.449.353,11 3.536.203.386,95
Resultado do Exercício (18.035.605,31) 460.889.185,89

Total do Passivo 6.869.466.595,29 6.766.161.806,48

Demonstrações do Resultado dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (valores expressos em reais)
2020 2019

Receitas e Despesas Operacionais (62.005.847,61) 454.324.366,77
Despesas Administrativas (9.412.857,48) (12.691.182,07)
Despesas Tributárias e Taxas (30.525.713,80) (33.763.525,84)
Resultado da Equivalência Patrimonial 12.131.969,61 531.917.508,68
Outras Receitas Despesas Operacionais (4.482.825,66) (4.983.284,10)
Despesas com Depreciação (29.716.420,28) (26.155.149,90)
Resultado Operacional antes do 
Resultado do Financeiro (62.005.847,61) 454.324.366,77

2020 2019
Receitas e Despesas Financeiras 275.276.266,93 313.934.712,44
Receita\Despesa Financeira 275.276.266,93 313.934.712,44
Resultado antes do IRPJ e CSLL 213.270.419,32 768.259.079,21
Imposto de Renda (292.194,58) (37.717,77)
Contribuição Social (113.830,05) (22.218,40)
(=) Lucro Líquido do Exercício 212.864.394,69 768.199.143,04

Juros Sobre Capital Próprio (230.900.000,00) (268.900.000,00)

Diretoria
José Roberto Lamacchia – Diretor Presidente

Leila Mejdalani Pereira – Diretora Superintendente
Edson Carmo Lopes – Contador CRC 1SP 214.138/O-4

As Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes
estão à disposição na Administração da Companhia.

Demonstrações do Fluxo de Caixa dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (valores expressos em reais)

Lucro Líquido do Exercicio: 2020 2019
Ajuste ao Lucro Líquido: 212.864.394,69 768.199.143,04
Depreciações e Amortizações: 29.716.420,28 26.155.149,90
Provisão de Contingência 530.778,99 177.783,54
Resultado de equivalência patrimonial (12.131.969,61) (531.917.508,68)
Resultado Líquido Ajustado: 230.979.624,35 262.614.567,80
- Redução/aumento outros créditos 2.409.882,49 52.343,51
- Redução/aumento depósitos judiciais (260.181,81) (402.063,78)
- Redução /Aumento tributos a 
recuperar (263.907,45) 20.238.733,02

- Redução/Aumento fornecedores (53.923.608,00) 53.483.010,75
- Redução/Aumento tributos a 
recolher (3.221.540,05) (23.891.337,55)

- Redução/Aumento Salários, 
ordenados e Obrigações (70.771,60) 6.289,52

- Redução/Aumento outras obrigações 5.671.330,78 (388.249,81)
Caixa Líquido utilizado nas 
Atividades Operacionais 181.320.828,71 311.713.293,46

- Redução/Aumento Investimentos (58.535.528,12) (129.552.814,01)
- Redução/Aumento Juros Capital 
Próprio recebidos (34.935.000,00) 28.135.000,00

- Redução/Aumento Imobilizado (35.815.379,88) (149.202.546,93)
Caixa Líquido utilizado nas 
Atividades de Investimentos (129.285.908,00) (250.620.360,94)

- Redução/Aumento de Capital 171.196.632,65 208.250.204,00
- Redução/Aumento de Capital a 
Integralizar 1.157.571,35 (815.304,00)

- Dividendos e juros sobre o capital 
prório destinados (230.900.000,00) (268.900.000,00)

Caixa Líquido utilizado nas 
Atividades de Financiamentos (58.545.796,00) (61.465.100,00)

Variação Líquida do Caixa (6.510.875,29) (372.167,48)
Caixa ou Equivalente – Saldo Inicial 17.143.092,68 17.515.260,16
Caixa ou Equivalente – Saldo Final 10.632.217,39 17.143.092,68
Aumento /Redução das 
Disponibilidades (6.510.875,29) (372.167,48)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 (valores expressos em reais)

Capital Social
Capital a 

Integralizar
Reserva 

Legal
Reserva de 

Lucros
Lucros 

Acumulados Total
Total do Patrimônio Líquido 31/12/2018 2.363.501.269,00 (1.498.400,00) 92.935.310,33 3.536.203.386,95 – 5.991.141.566,28
Aumento de Capital 208.250.204,00 (2.313.704,00) – (205.936.500,00) – –
Integralização de Capital – 1.498.400,00 – – – 1.498.400,00
Constituição de Reserva legal – – 38.409.957,15 – (38.409.957,15) –
Resultado do exercício – – – – 768.199.143,04 768.199.143,04
Juros sobre Capital Próprios pagos – – – – (62.963.500,00) (62.963.500,00)
Constituição da Reserva Especial de Lucros – – – 666.825.685,89 (666.825.685,89) –
Total do Patrimônio Líquido 31/12/2019 2.571.751.473,00 (2.313.704,00) 131.345.267,48 3.997.092.572,84 – 6.697.875.609,32
Aumento de Capital 171.196.632,65 (1.156.132,65) – (170.040.500,00) – –
Integralização de Capital – 2.313.704,00 – – – 2.313.704,00
Constituição de Reserva legal – – 10.643.219,73 – (10.643.219,73) –
Resultado do exercício – – – – 212.864.394,69 212.864.394,69
Juros sobre Capital Próprios pagos – – – – (60.859.500,00) (60.859.500,00)
Constituição da Reserva Especial de Lucros – – – 141.361.674,96 (141.361.674,96) –
Total do Patrimônio Líquido 31/12/2020 2.742.948.105,65 (1.156.132,65) 141.988.487,21 3.968.413.747,80 – 6.852.194.208,01

Gafisa SPE-89 Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ/MF nº 10.347.563/0001-04

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante 51.967 52.051
Caixa e bancos – (2)
Clientes 112 112
Outros realizáveis 51.855 51.941
Não Circulante 23 1
Outros realizáveis 23 1
Permanente – 57.103
Investimentos – 57.103
Total do ativo 51.990 109.155
Passivo 2020 2019
Circulante 978 58.140
Impostos e contribuições 1 1
Dividendos propostos 655 655
Outros credores 322 57.484
Patrimônio líquido 51.012 51.015
Capital social 31.648 31.648
Reservas de Lucro 145 145
Resultados Acumulados 19.223 19.238
Resultado do Período (3) (15)
Total do passivo e patrimônio líquido 51.990 109.155

Custo operacional 2020 2019
Na incorporação e venda de imóveis – (2)
Lucro bruto – (2)
(Despesas) receitas operacionais
Outras receitas e despesas operacionais 22 –
Resultado de Equivalência Patrimonial (2) (13)
Despesas financeiras (23) –
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (3) (15)
Lucro/Prejuizo do exercício (3) (15)

A Diretoria
Eduardo Chatah – Contador Responsável CRC 1SP 236.971/O-9

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reserva de 
retenção 
de lucros

Reserva 
de Lucro

Lucro do 
exercicio Total

Saldos em 01/01/2019 31.648 19.421 145 (183) 51.031
Dividendos (Usufruto) (183) – 183 –
Lucro do exercício – – – (15) (15)
Saldos em 31/12/2019 31.648 19.238 145 (15) 51.016
Reserva de Lucros (15) – 15 –
Lucro do exercício – – – (3) (3)
Saldos em 31/12/2020 31.648 19.223 145 (3) 51.013Demonstração do Valor Adicionado

2020 2019
Insumos adquiridos de terceiros 22 (2)
Custos das mercadorias e serviços vendidos – (2)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 22 (0)
Valor adicionado bruto 22 (2)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 22 (2)
Valor adicionado recebido em transferência (2) (13)
Resultado de equivalência patrominial (2) (13)
Valor adicionado total a distribuir 20 (15)
Distribuição do valor adicionado 20 (15)
Juros e aluguéis 23 –
Lucro do exercício (3) (15)

Demonstração do Fluxo de Caixa
2020 2019

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (3) (15)
Despesas que não afetam o caixa e equivalentes de caixa
Resultado de equivalência patrimonial 2 13
Redução (aumento) nas contas do ativo
Outros 62 –
Aumento (redução) nas contas do passivo
Outros credores (57.162) 2
Geração (utilização) de caixa nas atividades 
operacionais (57.101) –

Atividades de investimentos
Investimentos 57.103 –
Geração (utilização) de caixa nas atividades de 
investimentos 57.103 –

Atividades de financiamentos –
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 2 –
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício (2) –
No fim do exercício – –
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 2 –

1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social o planeja-
mento, a promoção, a incorporação e a venda de unidades habitacionais. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC’s) referendados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS)). Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, é necessário utilizar estimativas que afetam os montantes 
demonstrados de ativos, passivos, e outras transações durante os períodos 
reportados e requerem a divulgação de ativos e passivos contingentes na 
data das demonstrações financeiras. 3. Principais práticas contábeis: (a) 
Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: (a) Nas 
vendas de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento 
em que a venda é efetivada com a transferência significativa dos riscos e 
direitos, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. 
(b) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes 
procedimentos: O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais 
gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) correspon-
dente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para 
as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao 
estoque; As receitas de vendas são apropriadas ao resultado, utilizando-se 
o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse 
percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total 

Notas Explicatias
orçado dos respectivos empreendimentos; Os montantes das receitas de 
vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente rece-
bidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável a longo 
prazo, na rubrica “Contas a receber de incorporação e serviços prestados”. 
(b) Clientes por incorporação e vendas de imóveis: São apresentados 
aos valores presentes e de realização. A classificação entre circulante e não 
circulante é realizada com base na expectativa de vencimento das parcelas 
dos contratos. As parcelas em aberto são atualizadas com base no Índice 
Nacional da Construção Civil (INCC) para a fase de construção do projeto, 
e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) e juros de 12% ao ano, 
após a data de entrega das chaves das unidades concluídas. (c) Outros 
ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São demonstrados pelo 
valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, as variações 
monetárias e rendimentos auferidos até a data do balanço. (d) Imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro: (a) corrente: O imposto de 
renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido 
(CSLL) na Companhia são calculados e registrados com base no lucro real, 
sendo IRPJ e a CSLL são calculados com base nas alíquotas vigentes 
(15% para IRPJ , 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente 
a R$ 240.000,00 por ano e 9% de CSLL) e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais a base negativa de contribuição social para fins de determi-
nação, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despe-
sas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporaria-
mente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tribu-
táveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram cré-
ditos ou débitos tributários diferidos. (b) Imposto de Renda e Contribuição 

Social diferido: O Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na 
data do balanço entre bases fiscais de ativos e passivos. (e) Incorporação: 
Foi realizada em 31 de dezembro de 2020 a incorporação da SPE investida, 
Gafisa SPE-91 Empreendimentos Imobiliários Ltda, pela Companhia Gafisa 
80 Participações S.A., o processo contempla a incorporação do patrimônio 
líquido desta Sociedade Incorporada, no valor total de R$ 57.101.258,00, 
totalmente subscrito pela única acionista da Companhia e integralizado com 
a totalidade do acervo da Sociedade Incorporada, nos exatos termos con-
forme descrito e indicado no Laudo de Avaliação, assumindo a Companhia 
incorporadora os ativos e os passivos das Sociedades Incorporadas e suce-
dendo-as em todos os direitos e obrigações, na forma da lei. 4. Patrimônio 
Líquido: O capital social da Companhia em 31/12/2020 é de R$ 31.648 
(milhares de reais), dividido em 31.647.568 ações ordinárias, todas subs-
critas e integralizadas.
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Publicidade Legal

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1. Contexto Operacional – A Unibens Participações S.A. (“Companhia”) 
tem por objeto social a administração de outras sociedades, participações e 
investimentos, compra e venda de imóveis, locação de bens e loteamento e 
incorporação de bens. Impactos Covid-19: No final de 2019, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) anunciou o coronavírus (COVID-19), no entanto, 
o primeiro caso confirmado no território brasileiro, foi no final do mês de 
fevereiro, e com o aumento significativo do número de infectados nas sema-
nas seguintes, se iniciou uma jornada de combate e prevenção à Covid-19, 
que esteve presente durante todo o ano. A OMS (Organização Mundial da 
Saúde) declarou pandemia apenas em 11/03/2020, deste modo, a Compa-
nhia concedeu férias a vários funcionários e adotou o trabalho em home 
office na área administrativa dando prioridade aos colaboradores que fazem 
parte do grupo de risco. Deste modo, a pandemia trouxe impacto aos negó-
cios, porém ainda conseguimos garantir a sustentabilidade da Companhia e 
os bons resultados. Ao longo do ano também priorizamos a saúde financeira 
da Companhia através de revisão do orçamento anual. 2. Aspectos Socie-
tários – O maior investimento em participação societária está vinculado ao 
controle acionário das empresas RER Participações S.A. e Rkbens Partici-
pações e Empreendimentos S.A. Em 31/10/2012, a Unibens Participações 
S.A. juntamente com a Kid Participações S.A., constituíram uma Sociedade 
em Conta de Participação (SCP’s), denominada SCP-Empreendimento 
Loteamento São Rafael, cujo objeto social é a compra, venda, locação, des-
membramento e loteamentos, incorporações imobiliárias e construções de 
imóveis. Em 09/04/2014, a Unibens Participações S.A. juntamente com a 
Setpar Pas Empreendimentos Imobiliários SPE TN Ltda, RER Participações 
S.A. e RM Participações S.A., constituíram uma Sociedade em Conta de 
Participação (SCP’s), denominada Setpar Pas Empreendimentos Imobiliá-
rios TN SPE Ltda, cujo objeto social é a incorporação imobiliária. Conforme 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/08/2019, foi aprovada a 
Justificação da Cisão Parcial da Companhia para constituição de uma nova 
companhia (NR Participações S.A). O montante total do acervo cindido foi 
de R$2.272, dividido entre imóveis para investimentos R$2.253 e R$19 em 
espécie, sendo redução no capital social da Companhia no valor de R$978 
e redução da reserva de lucros acumulados em R$1.294.
Relação dos ativos cindidos R$
Imóveis para investimento 1.398
Imóveis para investimento em andamento 855
Dinheiro em espécie 19
Valor do acervo líquido apurado por meio de livros contábeis 2.272
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras e sumário das princi-
pais práticas contábeis – 3.1 Declaração de Conformidade: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e incorporam as alte-
rações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
3.2 Base de elaboração: As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Real (R$) e foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. O resumo das principais práticas contábeis adota-
das na elaboração das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancá-
rios à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. 
Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, e possuem 
vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com 
liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. b) Contas a receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. Quando jul-
gado necessário pela Administração, é registrada provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, a qual é constituída com base em análise das contas a 
receber em atraso, em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir perdas na sua realização. c) Estoques: Estoques são ativos man-
tidos para venda no curso normal dos negócios. Ele é contabilizado ao valor 
do custo e reconhecido no ativo e mantido nos registros até que as respecti-
vas receitas sejam reconhecidas. d) Propriedades para investimento: i) 
Imóveis acabados: São propriedades mantidas para auferir receita de aluguel. 
A propriedade para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no 
reconhecimento inicial e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo 
por meio da elaboração de laudo de avaliação feito por empresa especiali-
zada. Alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. O custo incluiu 
a despesa que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para 
investimento. O custo da propriedade para investimento construída pelo pro-
prietário incluiu os custos de material e mão de obra direta, qualquer custo 
diretamente atribuído para colocar essa propriedade para investimento em 
condição de uso conforme o seu propósito. Ganhos e perdas na alienação de 
uma propriedade para investimento (calculados pela diferença entre o valor 
líquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercí-
cio. ii) Custos subsequentes à aquisição da propriedade: São capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado, quando incorridos. e) 
Imobilizado: Está demonstrado ao valor de custo, deduzidos da deprecia-
ção e, quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperável. São 
registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os hono-
rários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de emprésti-
mos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia. Tais imo-
bilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando 
concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A depreciação desses ativos inicia-se quando estão prontos 
para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A 
depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo 
método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções 
em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de 
depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito 
de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determi-
nados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil 
do ativo e são reconhecidos no resultado. f) Grupo como arrendador: Arren-
damentos para os quais a entidade não transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios inerentes à posse do ativo são classificados como arren-
damentos operacionais. A receita de aluguel é contabilizada pelo método 
linear, durante o período do arrendamento, e é incluída na receita na demons-
tração do resultado, devido à sua natureza operacional. Custos diretos iniciais 
incorridos na negociação de arrendamentos operacionais são adicionados ao 
valor contábil do ativo locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrenda-
mento com base semelhante à receita de aluguel. Aluguéis contingentes são 
reconhecidos como receita ao longo do tempo em que eles são auferidos. g) 
Tributação: A base de cálculo do imposto de renda em cada trimestre, é 
determinada mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 
15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o percentual de 8% na venda de imóveis art.15, V 

Unibens Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.360.554/0001-98

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)

Ativo Nota 2020 2019
Circulante 43.694 40.217
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.938 9.016
Contas a receber – partes relacionadas 9 159 86
Estoques 5 29.739 25.062
Impostos a recuperar – 1
Dividendos e JCP a receber 5.857 6.044
Outros ativos 1 8
Não circulante 100.588 95.978
Contas a receber – Partes Relacionadas 9 11.567 9.886
Investimento 7 80.964 77.882
Propriedade para investimento 8 7.951 8.074
Imobilizado 6 106 136
Total do ativo 144.282 136.195

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulante 20.396 17.015
Fornecedores – 6
Obrigações fiscais 52 58
Dividendos Juros s/ Capital Próprio a Pagar 10 4.004 4.409
Outras Obrigações 16.340 12.542
Não circulante – –
Patrimônio líquido 10 123.886 119.180
Capital social 49.022 49.022
Reserva de lucros 74.864 70.158
Total do passivo e patrimônio líquido 144.282 136.195

Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 11 1.298 2.039
Custo dos produtos e serviços vendidos – (315)
Lucro bruto 1.298 1.724
Receitas (Despesas) Operacionais
Administrativas e Gerais 12 (172) (246)
Depreciações e Amortizações 12 (159) (157)
Equivalência 4.760 4.452
Outras receitas operacionais líquidas (21) (2)

4.408 4.047
Lucro operacional antes do resultado financeiro 5.706 5.771
Resultado financeiro 13
Receitas financeiras 200 531
Despesas financeiras (1) (2)

199 529
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 5.905 6.300
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (211) (361)
Lucro líquido do exercício 5.694 5.939
Quantidade de Ações no Final do Período 23.766 23.766
Lucro por Ação 239,58 249,89

2020 2019
Lucro líquido do exercício 5.694 5.939
Resultado abrangente do exercício 5.694 5.939

Demonstração do Resultado Abrangente

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Re-
serva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Lucros 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2018 20.000 2.041 93.884 – 115.925
Aumento do capital social 30.000 – (30.000) – –
Acervo liquido cindido (978) – (1.294) – (2.272)
Lucro líquido do exercício – – – 5.939 5.939
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 10 b) – 297 – (297) –
Dividendos propostos 10 c) – – – (556) (556)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 5.230 (5.086) 144
Saldos em 31/12/2019 49.022 2.338 67.820 – 119.180
Lucro líquido do exercício – – – 5.694 5.694
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 10 b) – 285 – (285) –
Dividendos propostos 10 c) – – (944) (54) (998)
Reserva de capital de giro 10 d) – – 5.365 (5.355) 10
Saldos em 31/12/2020 49.022 2.623 72.241 – 123.886

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota 2020 2019
Lucro líquido do exercício 5.694 5.939
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
originário das atividades operacionais:

Equivalência patrimonial (4.760) (10.024)
Depreciação e amortização 159 157
Baixa de ativo imobilizado 521 2

1.614 (3.926)
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (1.754) 1.917
Estoques (4.677) (5.347)
Impostos a recuperar 1 3
Dividendos recebidos 2.009 –
Outros ativos 7 1.620

(4.414) (1.807)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores (6) (10)
Obrigações fiscais 176 154
Obrigações trabalhistas, antecipação de clientes e 
outras obrigações 3.798 8.651

3.968 8.795
Caixa originário das atividades operacionais: 1.168 3.062
Imposto de renda e CSLL sobre o lucro líquido pagos (183) (371)
Caixa liquido gerado pelas atividades operacionais 985 2.691
Fluxo de caixa de operações de investimentos:
Adições ao ativo imobilizado (5) (20)
Adições de investimentos (134) –
Adições propriedades para investimento (521) (855)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (660) (875)
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Dividendos pagos 10 c) (1.403) (1.241)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (1.403) (1.241)
Aumento (Redução) de caixa e equivalente de caixa (1.078) 575
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 9.016 8.441
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 7.938 9.016

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

da Lei 9.249/95. Ajustado na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, 
acrescida de adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 60. A 
base de cálculo da contribuição social em cada trimestre, é determinada 
mediante aplicação do percentual de 32% especificada no art. 15, X, “c” da 
Lei 9.249/95 e o percentual de 12% na venda de imóveis art.15, V da Lei 
9.249/95. Ajustada na forma legal, calculada com base na alíquota de 9% 
sobre a base tributável excedente a R$60. h) Instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que 
a Companhia se torna parte das disposições contratuais. Quando reconheci-
dos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, 
exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria “ao 
valor justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados 
no resultado do exercício. h.1) Ativos financeiros: São classificados entre as 
categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos 
ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivati-
vos. São classificados como mantidos para negociação se originados com o 
propósito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço são 
mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação cam-
bial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos 
no resultado quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. 
ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em mercado 
ativo. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado 
pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária, varia-
ção cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reco-
nhecidos no resultado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas 
financeiras. h.2) Passivos financeiros: São classificados de acordo com a 
natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos, sendo 
somente da categoria passivos financeiros não mensurados ao valor justo os 
passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados 
antes do vencimento. Após o reconhecimento inicial são mensurados pelo 
custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização 
monetária e variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos no resul-
tado, quando incorridos. i) Reconhecimento de receita: A receita nas ativida-
des de administração e locação de imóveis é reconhecida no período a que 
se refere o esforço de administrar o bem, ou de colocá-lo à disposição do 
locatário, e compreende o valor da taxa de administração ou do aluguel, inde-
pendentemente do recebimento do valor contratado. As receitas, custos e 
despesas são reconhecidos mensalmente, respeitando, em especial, os 
Princípios da Oportunidade, Competência e Confrontação das Receitas e 
Despesas. Os estoques compreendem bens adquiridos e destinados à 
venda, como terrenos e outros imóveis para revenda. O valor de custo do 
estoque deve incluir todos os custos de aquisição e de transformação, bem 
como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e 
localização atuais. j) Apuração do Resultado: O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exer-
cício. k) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade média de 
ações do capital social durante os exercícios. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Aplicações financeiras – Renda Fixa (a) 7.938 9.016
Caixa e equivalentes de caixa 7.938 9.016
(a) Aplicações financeiras – Renda Fixa: Referem-se substancialmente a 
Certificados de Depósito Bancário e fundos de investimentos em renda fixa, 
mantidas em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São registra-
das pela Sociedade ao custo, acrescido dos rendimentos pós-fixados auferi-
dos até a data do balanço a taxas que variam de 99% a 104% do Certificado 
de Depósito Interbancário – CDI. 
5. Estoques 2020 2019
Imóveis para comercialização 29.739 25.062
São ativos mantidos para venda no curso normal dos negócios, o custo de 
aquisição dos estoques compreende o preço de compra, os impostos de 
importação e outros tributos (exceto os recuperáveis junto ao fisco), bem 
como os custos de transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atri-
buíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Quando os 
estoques são vendidos, o custo escriturado desses itens deve ser reconhe-
cido como despesa do período em que a respectiva receita é reconhecida. 
6. Imobilizado 2020 2019
Móveis e utensílios 106 136
A movimentação do custo do ativo imobilizado ao longo do período é como segue:

Saldo Saldo
2019 Adições Transferência Baixas 2020

Móveis e utensílios 353 6 – – 359
Total 353 – – – 359

Saldo Saldo
2018 Adições Transferência Baixas 2019

Móveis e utensílios 333 20 – – 353
Total 333 20 – – 353
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue:

Saldo Saldo
2019 Adições Transferência Baixas 2020

Móveis e utensílios (217) (36) – – (253)
Total (217) (36) – – (253)

Saldo Saldo
2018 Adições Transferência Baixas 2019

Móveis e utensílios (182) (35) – – (217)
Total (182) (35) – – (217)
7. Investimentos – Em 31/12/2020 e de 2019, a Sociedade controla ou par-
ticipa em outras sociedades cujo contexto operacional é resumido a seguir: 
RER Participações S/A, participação de 40% no capital social, sediada na 
cidade de São Paulo/ SP, tem como objeto social a administração de outras 
sociedades, participações e investimentos, locação de bens, pecuária, agro-
pecuária e agricultura. Rkbens Participações e Empreendimentos S/A, parti-
cipação de 60% no capital social, sediada na cidade de São Paulo/ SP, tem 
como objeto social a administração de outras sociedades, participações e 
investimentos, compra e venda de imóveis, loteamento e incorporação imo-
biliária, e locação de bens. As principais informações das controladas em 
31/12/2020 e de 2019, são as seguintes:

Quanti-
dade de 

Cotas

Participa-
ção Capi-
tal Social 

(%)
Capital 
Social

Patrimônio 
Líquido

Lucro do 
Período

2020 2020 2019 2020 2020 2019 2020 2019
RER Partici-
pações S/A 7.000.000 40 40 100.000 148.500 141.883 9.632 8.005

Rkbens Particip. 
e Empr. S/A 200.000 60 60 25.000 29.642 29.077 1.545 2.083

Movimentação dos investimentos em controladas avaliada pelo método de 
equivalência patrimonial:

Controlada
Saldo 
2019

Inte-
grali-

zação 
AFAC

Equiva-
lência 
Patri-

monial

Divi-
dendos 

Apro-
vados

Ou-
tros

Saldo 
2020

Investimento:
RER Participações S/A 56.753 – 3.853 (1.206) – 59.400
Rkbens Particip. e Empr. S/A 17.447 – 926 (597) 9 17.785
SCP-Empr. Lot S. Rafael 1.136 134 (20) (18) – 1.232
Total 75.336 134 4.759 (1.821) 9 78.417

Controlada
Saldo 
2018

Inte-
grali-

zação 
AFAC

Equiva-
lência 
Patri-

monial

Divi-
dendos 

Apro-
vados

Saldo 
2019

Investimento:
RER Participações S/A 54.745 – 3.238 (1.230) 56.753
Rkbens Particip. e Empr. S/A 9.589 7.200 1.270 (612) 17.447
SCP-Empr. Lot S. Rafael 1.069 87 (3) (17) 1.136
Total 65.403 7.287 4.505 (1.859) 75.336
Coligadas: • Setpar Pas Empreendimentos Imobiliários TN SPE Ltda, Socie-
dade em Conta de Participação, participação de 11,82% no capital social, 
sediada na cidade de São José do Rio Preto/ SP, tem como objeto social 
a incorporação imobiliária. • Setpar Pas Empreendimentos Imobiliários TS 
SPE Ltda, Sociedade em Conta de Participação, participação de 10% no 
capital social, sediada na cidade de São José do Rio Preto/ SP, tem como 
objeto social a incorporação imobiliária. Movimentação dos investimentos 
em coligadas, avaliados pelo método de equivalência patrimonial:

2019
Integralização

AFAC
Equivalência 

patrimonial 2020
Investimento em Coligada:
SETPAR TN SPE LTDA 2.506 – 1 2.507
SETPAR TS SPE LTDA 40 – – 40

2.546 – 1 2.547

2018
Integralização

AFAC
Equivalência 

patrimonial 2019
Investimento em Coligada
SETPAR TN SPE LTDA 2.415 – 91 2.506
SETPAR TS SPE LTDA 40 – – 40

2.455 – 91 2.546
8. Propriedades para Investimentos – De acordo com o CPC 28, a 
empresa poderá adotar o método do valor justo ou o método do custo. Em 
2020, a Companhia manteve suas propriedades para investimento demons-
tradas ao valor do custo histórico, deduzido de depreciação e perda por 
redução ao valor recuperável acumulada. A depreciação é calculada de 
acordo com a Lei Fiscal em vigor. 2020 2019
Terrenos 6.117 6.117
Edifícios e construções 1.834 1.957
Total 7.951 8.074
A movimentação do custo das propriedades para investimentos ao longo do 
período é como segue: Saldo Saldo

2019 Adições Transferência Baixas 2020
Terrenos 6.117 521 – (521) 6.117
Edifícios e construções 3.073 – – – 3.073
Imobilizado em andamento – – – – –
Total 9.190 9.190

Saldo *Cisão Saldo
2018 Adições Transferência Baixas 2019

Terrenos 7.517 – (2) (1.398) 6.117
Edifícios e Construções 3.073 – – – 3.073
Imobilizado em Andamento – 855 – (855) –
Total 10.590 855 (2) (2.253) 9.190
A movimentação da depreciação ao longo do período é como segue: 

Saldo Saldo
2019 Adições Transferência Baixas 2020

Edifícios e Construções (1.116) (123) – – (1.239)
Total (1.116) (123) – – (1.239)

Saldo Saldo
2018 Adições Transferência Baixas 2019

Edifícios e Construções (993) (123) – – (1.116)
Total (993) (123) – – (1.116)
Em 31/12/2018, o valor em relação ao valor justo, com base em avaliações 
realizadas pela empresa Mynarski International Valuation, avaliadores inde-
pendentes, representa R$110.543 milhões. * O saldo de baixas realizadas 
no exercício refere-se: um terreno e um imóvel (galpão comercial) conforme 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/08/2020 e até está data os 
bens estavam registrados como propriedades para investimentos. Conforme 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/08/2020, foi aprovada a 
Justificação da Cisão Parcial da Companhia para a constituição de Compa-
nhia NR Participações S.A, e estes ativos foram cindidos do balanço patri-
monial da Companhia. 9. Transações com partes relacionadas
Ativos 2020 2019
Circulante (alugueis a receber):
Facchini S/A 159 86
Não Circulante:
RKBens Participações e Empreendimentos S/A 11.567 9.886
Transações
Serviços:
Aluguéis à Facchini S/A 1.304 1.747
As transações referem-se a aluguel de imóveis industriais junto à Facchini 
S/A. 10. Patrimônio Liquido – a) Capital social: Em 31/12/2020, o capital 
social montava R$ 49.022 (R$ 20.000 em 31/12/2019), totalmente subscrito 
e integralizado, representado por 23.766 ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, (24.240 ações ordinárias nominativas sem valor nominal em 
31/12/2019). Em 30/04/2019, por meio de Assembleia Geral Extraordiná-
ria, foi aprovado o aumento de capital no valor de R$30.000, referente ao 
saldo da conta “Reserva de incentivos fiscais”. Conforme Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 31/08/2019, foi aprovada a Justificação da 
Cisão Parcial da Companhia com Versão do Acervo Cindido para Compa-
nhia constituída a partir desta, e consequentemente a redução do capital 
social da Companhia, no montante de R$978 equivalente ao acervo cindido, 
cancelando 474 ações ordinárias nominativas. b) Reserva legal: É consti-
tuída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do Art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
c) Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito 
a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado 
nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os dividendos propostos foram 
calculados conforme a seguir: 2020 2019
Lucro líquido do exercício 5.694 5.939
(-) Reserva Legal (285) (297)
Lucro líquido do exercício ajustado 5.409 5.642
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 54 56
Dividendos propostos 944 500
Dividendos de anos anteriores 4.409 5.094
(-). Dividendos pagos (1.403) (1.241)
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 4.004 4.409

Em 2020 e em 2019 a Companhia optou por não pagar juros sobre o capi-
tal próprio. d) Reserva para capital de giro: Conforme requerido pelo Art.
202, Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76, complementada pela Lei 10.303/01,
o saldo desta reserva refere-se à destinação do valor remanescente
dos lucros não distribuídos para fazer face aos projetos de expansão da
Sociedade, proposta esta que será submetida à apreciação na Assem-
bleia Geral Ordinária. Conforme Assembleia Geral Extraordinária rea-
lizada em 31/08/2019, foi aprovada a Justificação da Cisão Parcial da
Companhia com Versão do Acervo Cindido para Companhia constituída
a partir desta, e consequentemente a redução da reserva de lucros da
Companhia, no montante de R$1.294 equivalente ao acervo cindido. De
acordo com o artigo 199 da Lei nº 6.404/76, quando a reserva de lucros
excede o capital social, a Companhia deverá deliberar sobre o excesso na
Assembleia Geral Ordinária aumentando o capital ou distribuindo dividen-
dos. Em 2020, tivemos um excesso de saldo na reserva de lucros que será
deliberado e destinado na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em
30/04/2021. 
11. Receita Operacional Liquida 2020 2019
Receita operacional bruta:
Mercado interno – Receita de aluguéis 1.347 1.786
Mercado interno – Receita de venda de imóveis para 
comercialização – 330

(-) Impostos – Aluguéis e Venda de imóveis (49) (77)
Receita operacional líquida 1.298 2.039
12. Gastos por Natureza – A Companhia apresentou a demonstração do
resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua fun-
ção. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
Despesas por natureza 2020 2019
Despesa de depreciação e amortização (159) (157)
Despesas c/ impostos, taxas e contribuições (48) (62)
Serviços de Terceiros (47) (31)
Outras despesas (77) (153)
Total (331) (403)
Classificadas como
Despesas administrativas e gerais (172) (246)
Depreciações e amortizações (159) (157)
Total (331) (403)
13. Resultado Financeiro 2020 2019
Receitas Financeiras:
Receita com aplicações financeiras 200 531

200 531
Despesas Financeiras:
Despesa Bancária (1) (2)

(1) (2)
Total 199 529
14. Instrumentos Financeiros – As transações financeiras ocorridas são
pertinentes às atividades econômicas da Companhia, envolvendo basica-
mente saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras,
contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos e leasing
mercantil financeiro. Esses instrumentos, devido à sua natureza, condi-
ções e prazos, têm valor de mercado similar a seus saldos contábeis. A
Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos ou outros
instrumentos financeiros de risco similares. Os instrumentos financeiros
da Companhia reconhecidos em 31/12/2020 e de 2019 estão distribuídos
como segue: 

2020 2019
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do 
resultado 7.938 9.016

Empréstimos (concedidos) e recebíveis 11.726 9.972
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (20.396) (17.015)

(732) 1.973
Curto prazo 8.097 9.102
Longo prazo (8.829) (7.129)

(732) 1.973
15. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações
financeiras foram aprovadas pela Administração da Sociedade e autoriza-
das para emissão em 31/12/2020. São Paulo, 31/12/2020. 

Rubens Facchini – Diretor Presidente
Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2
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YSSY Soluções S.A.
CNPJ/MF nº 05.280.162/0001-44

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
2020 2019 07 à 12/2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (225) 362 (225)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
do exercício com o caixa líquido apli-
cado nas atividades operacionais:

Resultado de equivalencia patrimonial (1.015) – –
Depreciação e amortização 1.561 956 1.564
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – (575) –
Provisão para estoques de giro lento – (105) –
Provisão para risco tributário e trabalhista (472) (888) (472)
Imposto de renda e CSLL diferidos (639) 186 (639)
Juros sobre parcelamento de impostos 64 2 64
Juros sobre empréstimos e debêntures 3 4 3
Demais provisões 1.881 (4.392) 1.882

1.158 (4.450) 2.177
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber (24.575) 13.069 (24.869)
Estoques (2.055) (274) (2.055)

Ativo Controladora Consolidado
2020 2019 2020

Circulante 48.191 11.360 49.485
Caixa e equivalentes de caixa 3.203 1.231 3.571
Contas a receber de clientes 27.591 3.016 28.334
Estoques 3.894 1.839 3.894
Impostos a recuperar 3.458 1.856 3.478
Despesas antecipadas 8.990 2.330 8.990
Outros créditos 1.054 1.088 1.217
Não Circulante 52.517 50.362 52.198
Contas a receber de clientes 8.698 8.698 8.698
Partes Relacionadas 289 779 1.404
Depositos judiciais 57 47 57
Imposto de renda e CSLL diferidos 19.491 18.852 19.491
Investimentos em controlada 2.708 – –
Imobilizado 1.461 1.172 2.289
Intangível 19.812 20.814 20.258
Total do ativo 100.709 61.722 101.683
Passivo e Patrimônio líquido Controladora Consolidado

2020 2019 2020
Circulante 42.604 4.548 43.013
Empréstimos e financiamentos 513 – 556
Fornecedores 36.169 1.978 36.186
Obrigações tributárias 2.001 176 2.186
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 478 439 622
Outras provisões 2.638 1.357 2.639
Parcelamentos de impostos 301 266 301
Outras Obrigações 505 332 525
Não Circulante 2.213 1.057 2.778
Empréstimos e financiamentos 1.003 – 1.361
Partes Relacionadas 164 – 372
Provisão para contingências 764 636 764
Parcelamento de impostos 282 421 282
Patrimônio líquido 55.892 56.117 55.892
Capital social 80.103 80.103 80.103
Reserva de capital 21.163 21.163 21.163
Prejuízos acumulados (45.374) (45.149) (45.374)
Total do passivo e patrimônio líquido 100.709 61.722 101.683

Controladora Consolidado
2020 2019 07 à 12/2020

Receita operacional líquida 55.710 19.110 57.942
Custo das mercadorias vendidas e servi-
ços prestados (46.431) (13.163) (47.227)

Lucro Bruto 9.279 5.947 10.715
Receitas/(Despesas) operacionais
Gerais e administrativas (11.019) (3.994) (11.172)
Equivalência patrimonial 1.015
Outras receitas/(despesas) operacionais, 
líquidas 252 493 254

Lucro/(Prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro (473) 2.446 (203)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 97 61 101
Despesas financeiras (488) (1.959) (511)
Lucro/(Prejuízo) líquido antes do 
imposto de renda e CSLL (864) 548 (613)

Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos 639 (186) 639
Correntes (251)
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (225) 362 (225)
Lucro/(Prejuízo) por ação 0,000013

Controladora Consolidado
2020 2019 2020

Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (225) 362 (225)
Resultado abrangente do exercício (225) 362 (225)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuizos 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 49.000 21.163 (33.243) 36.920
Prejuízo líquido do exercício – – (12.268) (12.268)
Aumento de capital 10.000 – – 10.000
Saldos em 31/12/2018 59.000 21.163 (45.511) 34.652
Lucro líquido do exercício 362 362
Aumento de Capital 21.103 – – 21.103
Saldos em 31/12/2019 80.103 21.163 (45.149) 56.117
Lucro líquido do exercício (225) (225)
Saldos em 31/12/2020 80.103 21.163 (45.374) 55.892

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Controladora Consolidado
2020 2019 07 à 12/2020

Impostos a recuperar (1.602) 157 (1.601)
Outros créditos (6.637) (682) (6.799)
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores 34.191 (2.789) 34.208
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 39 (221) 48
Obrigações tributárias 1.825 12 1.875
Outras provisões (0) (274) 1
Outras obrigações 173 294 185
Parcelamentos (169) (267) (169)
Caixa líquido (usado)/gerado nas 
atividades operacionais 2.346 4.575 2.999

Das atividades de investimento
Investimento em Controlada (1.693) – (100)
Empréstimos com partes relacionadas 654 (779) (252)
Imobilizado e intangível (849) (4.809) (2.112)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimento (1.888) (5.588) (2.465)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimo e financiamentos 1.514 – 1.914
Pagamento de empréstimos e financiamentos – (19.782) –
Dividendos a Pagar – – (274)
Aumento de Capital – 21.103 –
Caixa líquido gerado/(usado) pelas 
atividades de financiamento 1.514 1.321 1.640

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.972 308 2.174
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 1.231 923 1.397

 no fim do exercício 3.203 1.231 3.571
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.972 308 2.174

Frederico Samartini Queiroz Alves – Presidente
Gabrielly Andressa Nagy – Contadora CRC 1SP 323.880/O-8

Yssy Serviços Eireli
CNPJ/ME nº 04.677.890/0001-21

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)
Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Ativo 2020 2019
Circulante 1.294 950
Caixa e equivalentes de caixa 368 578
Contas a receber de clientes 743 266
Impostos a recuperar 20 15
Outros créditos 163 92
Não circulante 2.401 6
Partes Relacionadas 1.127 –
Imobilizado 828 6
Intangivel 446 –
Total do ativo 3.695 956

Passivo e Patrimônio Líquido 2020 2019
Circulante 409 856
Empréstimos e financiamentos 43 –
Fornecedores 17 –
Obrigações tributárias 185 131
Obrigações trabalhistas 144 116
Dividendos a Pagar – 601
Outras provisões 1 –
Outras Obrigações 20 8
Não circulante 577 –
Empréstimos e financiamentos 357 –
Partes Relacionadas 220 –
Patrimônio líquido 2.708 100
Capital social 2.163 100
Reserva de Lucros 545 –
Total do passivo e patrimônio líquido 3.695 956

2020 2019
Receita operacional líquida 4.180 3.281
Custo com serviços prestados (1.947) (1.836)
Lucro bruto 2.234 1.445
Receitas/(Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas (210) (164)
(Lucro) operacional antes do resultado financeiro 2.024 1.281
Resultado financeiro
Receitas financeiras 18 10
Despesas financeiras (107) (11)
Lucro antes do IRPJ e Contribuição Social 1.934 1.280
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (464) (358)
Lucro líquido do exercício 1.470 922

Capital 
social

Reserva 
capital

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2018 30 – – 30
Lucro líquido do exercício 835 835
Lucros Distribuídos (835) (835)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 30 – – 30
Lucro líquido do exercício 922 922
Aumento de Capital 70 70
Lucros Distribuídos (922) (922)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 100 – – 100
Lucro líquido do exercício 1.470 1.470
Aumento de Capital 2.063 2.063
Lucros Distribuídos (925) (925)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.163 – 545 2.708

2020 2019
Lucro líquido do exercício 1.470 922
Resultado Abrangente do Exercício 1.470 922

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício 1.470 922
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:

Depreciação e amortização (4) (1)
Demais provisões 1 –

1.467 921
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (477) (266)
Impostos a recuperar (5) –
Outros Creditos (71) (16)
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores 17 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 28 35
Obrigações tributárias 54 48
Outras obrigações 12 5
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 1.024 728
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de empréstimos e financiamentos 400 –
Empréstimos a partes relacionadas (906) –
Imobilizado e intangível (1.265) (5)
Caixa líquido (usado) nas atividades de investimento (1.771) (5)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dvividendos a Pagar (1.526) (796)
Aumento de Capital Social 2.063 70
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 537 (726)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (210) (2)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 578 581
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 368 578
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (210) (2)

Frederico Samartini Queiroz Alves – Presidente
Gabrielly Andressa Nagy – Contadora CRC 1SP 323.880/O-8

O dólar registrou 
na véspera sua 
segunda alta 

em dez pregões, ainda regis-
trando queda de 5,8% desde 
a sua máxima atingida em 
8 de março, passando de R$ 
5,80 para R$ 5,46. A moeda 
está em patamares similares 
aos registrados em fevereiro, 
quando chegou a R$ 5,42, e se 
aproxima da mediana das pro-
jeções que os economistas do 
mercado financeiro têm para 
o câmbio no fim do ano, de R$ 
5,40, de acordo com o Relató-
rio Focus do Banco Central.

Para analistas, a queda 
nas últimas quatro semanas é 
natural, mas é cedo para dizer 
que a tendência da divisa dos 
Estados Unidos no longo pra-
zo contra o real já não é mais 
de alta. Para isso, é necessário 
antes analisar a mensagem do 
Comitê Federal de Mercado 
Aberto na quarta-feira (28) e 
o andamento da pauta política 
no Congresso brasileiro.

Segundo Faria Jr., diretor 
da Wagner Investimentos, há 
dois fatores que puxam esse 
recuo: um deles é o cenário 
externo de depreciação do 
dólar ante moedas de países 
emergentes e outro é a reso-
lução de alguns dos proble-
mas políticos do Brasil que 
preocupavam os investidores 
estrangeiros.

Em relação à tendên-
cia global do dólar, Faria Jr. 
lembra que ainda são espe-
radas baixas no dollar index 
conforme o mercado aguarda 
pelo direcionamento da polí-
tica monetária e do balanço 
do Federal Reserve.

“As cadeias produtivas 
dos EUA não estão totalmen-
te recuperadas da Covid-19, 
ainda há atraso nas entregas 
de suprimento, o que gera re-
passes de preços para o CPI 
[Índice de Preços ao Consu-
midor, na sigla em inglês]”, 
comenta o especialista. “É im-
portante saber se o Fed consi-
dera que essa alta nos preços 
das commodities e repasse 
para os preços finais é uma 
questão provisória ou não.”

Infomoney

Dólar cai 6% 
desde março e 
volta ao 
patamar de 
R$ 5,40: 
queda vai 
continuar?

As famílias pa-
garam taxas de 
juros mais altas 

em março, de acordo com as 
Estatísticas Monetárias e de 
Crédito divulgadas hoje (29), 
pelo Banco Central (BC). A 
taxa média de juros para fa-
mílias no crédito livre chegou 
a 41% ao ano, aumento de 0,9 
ponto percentual em relação 
a fevereiro. Na comparação 
com março de 2020, houve 
queda de 5,4 pontos percen-
tuais nessa taxa.

Nas contratações com 
empresas, a taxa livre alcan-
çou 13,8% ao ano em março, 
permanecendo estável em 
relação ao mês anterior. No 
ano, houve redução de 2,8 
pontos percentuais nos juros 
às empresas.

De acordo com o chefe 
do Departamento de Estatísti-
cas do BC, Fernando Rocha, 

a redução das taxas na com-
paração interanual, tanto para 
pessoas físicas quanto jurídi-
cas, ainda tem efeito da polí-
tica de redução da taxa básica 
de juros, realizada pelo BC 
no ano passado. Em agosto 
de 2020, a Selic chegou a 2% 
ao ano, o menor nível desde 
o início da série histórica do 
BC, em 1986.

O aumento dos juros para 
pessoas físicas no mês pas-
sado foi, em grande parte, 
influenciado pelos juros do 
rotativo do cartão de crédito 
cobrados pelos bancos, que 
teve alta de 8,1 pontos per-
centuais no mês, alcançando 
334,9% ao ano. No caso do ro-
tativo regular, quando o clien-
te paga pelo menos o valor 
mínimo da fatura, a taxa che-
gou a 306,2% ao ano, aumen-
to de 11,1 pontos percentuais. 

ABR

Juros para famílias 
crescem para 41% ao 
ano em março, diz BC
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Publicidade Legal

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 13.743.550/0001-42

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto se indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultados

1. Contexto operacional – A Ascenty Data Centers e Telecomunicações 
S.A. (“Companhia”), constituída em 05/05/2011, é uma sociedade anônima 
por ações de capital fechado, com sede na cidade de Vinhedo-SP, e tem por 
objeto social: (a) A prestação de soluções referente à disponibilização de 
espaço físico para guarda e depósito de equipamentos especializados em 
processamento e armazenagem de dados. (b) A prestação de soluções rela-
tivos à infraestrutura para armazenagem de equipamentos de processa-
mento e armazenagem de dados. (c) A participação como sócia, quotista, 
acionista ou consorciada em qualquer Companhia sediada no Brasil ou no 
exterior. (d) A prestação de soluções de porta “Internet Protocolo (IP)”. (e) A 
prestação de soluções de telecomunicações utilizando quaisquer meios que 
possibilitem a oferta de capacidade de transmissão. (f) A prestação de solu-
ções de disponibilização e locação de suas redes de telecomunicações bem 
como a cessão de cabo e fibra ótica. 2. Declaração de conformidade –  As 
demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em 
consonância com a Lei das Sociedades por Ações, incluindo os pronuncia-
mentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e em conformidade com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro “International Financial Reporting Standards (IFRS)”, emitidas pelo 
“International Accounting Standard Board (IASB)”. Adicionalmente, a Com-
panhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 
07, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão 
sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pelas Administração na 
sua gestão. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financei-
ras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma. A emissão das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao 
exercício findo em 31/12/2020 foi autorizada pela Administração em 
30/04/2021. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de 
alterar as demonstrações financeiras. 3. Moedas funcional e moeda de 
apresentação –  As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia de acordo com as normas 
descritas no Pronunciamento Técnico Contabil CPC 02 – Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e na Conversão de Demonstrações Finan-
ceiras. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo 
exceto quando indicado de outra forma. Transações e saldos em moeda 
estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente regis-
tradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do 
balanço. Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos 
saldos ativos e passivos, em moeda estrangeira, no encerramento do exer-
cício, e a conversão inicial dos valores das transações, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de 
câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. 4. Mudanças nas prin-
cipais políticas contábeis –  Não houve em 2020 nenhum pronunciamento 
aplicável as operação da Companhia desta forma não requerendo a 
mudança ou adoção de novas políticas contábeis. 5. Base de mensuração 
–  As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo his-
tórico, exceto quando indicado de outra forma. 6. Principais políticas con-
tábeis –  A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Reconhecimento de 
Receita: Os contratos de arrendamento mercantil em que a Companhia não 
transfere substancialmente os riscos e benefícios da posse do ativo são 
classificados como arrendamento mercantis operacionais. Para estes con-
tratos, a receita de aluguel é reconhecida em base linear durante o prazo da 
duração do contrato. As principais modalidades de contrato estão descritas 
a seguir: Disponibilização de espaço e infraestrutura (“Co-location”): 
Prestação de serviços referente à disponibilização de espaços com infraes-
trutura em salas individuais, ou em racks (gabinetes) dentro de data center, 
para que os clientes hospedem seus equipamentos de tecnologia da infor-
mação e telecomunicações. Por tratar-se de uma locação referente à dispo-
nibilização de espaço, a receita oriunda de co-location é reconhecida e 
registrada mensalmente, conforme período de competência. Os valores são 
fixados através de contratos de prestação de serviços em bases mensais. 
Serviços de telecomunicações e locação de infraestrutura de fibra apa-
gada (“Dark fiber”): As receitas incluem a contratação de capacidade de 
transmissão fixa e por meio de fibra óptica. O valor da receita mensal se dá 
com base na capacidade negociada através do contrato. Os faturamentos 
são emitidos e reconhecidos de acordo com a data de aceite das soluções 
de negócio. O primeiro faturamento é calculado em base pro rata die. A 
receita é reconhecida no momento em que os projetos são prestados. 
Receita diferida: A Companhia também reconhece receita oriunda de taxas 
de instalação para todas as modalidades de contrato citadas acima. Os valo-
res variam de acordo com a instalação e acordo específico com cada cliente. 
A receita é calculada em conjunto com a análise de viabilidade da proposta 
comercial e é cobrada no início do contrato, em parcela única de forma que 
cubra todos os custos do processo de instalação e conexão à rede da Com-
panhia. A Companhia reconhece esta parcela única como uma receita dife-
rida e a amortização da receita de instalação está vinculada ao prazo de 
contrato de cada cliente e modalidade do contrato. Os custos relacionados a 
esses contratos são capitalizados como ativos de Climatização, sistemas 
elétricos e de segurança para contratos de colocation e depreciados de 
acordo com a vida útil dos ativos, e capitalizados como Ativos de Rede 
interna de telecomunicações para contratos de telecomunicações e depre-
ciados de acordo com o prazo do contrato. c. Arrendamentos: A Compa-
nhia aplica o CPC 06(R2)/IFRS 16 conforme descrito abaixo: Como arren-
datário: Como arrendatário, a Companhia arrenda imóveis e anteriormente 
classificava os arrendamentos como operacionais ou financeiros, com base 
na avaliação sobre se o arrendamento transferia significativamente todos os 
riscos e benefícios inerentes ao ativo a Companhia. De acordo com o CPC 
06 (R2)/IFRS 16, a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passi-
vos de arrendamentos para seus contratos – ou seja, esses arrendamentos 
estão no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato 
que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contra-
prestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em 
preço individual. A Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar 
o CPC 06(R2)/IFRS 16 a arrendamentos anteriormente classificados como 
arrendamentos operacionais de acordo com o CPC06 (R1)/IAS 17, em par-
ticular: • não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrenda-
mentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data 
de aplicação inicial; • não reconheceu ativos e passivos de direito de uso 
para arrendamentos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI); 
• excluiu os custos diretos iniciais na mensuração do ativo de direito de uso 
na data da aplicação inicial; e • utilizou retrospectivamente ao determinar o 
prazo de arrendamento. Como arrendador: No início ou na modificação de 
um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia 
aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços independentes. Quando a Grupo atua como 
arrendador, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um 
arrendamento financeiro ou operacional. Para classificar cada arrenda-
mento, a Companhia faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere 
substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do 
ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento 
financeiro; caso contrário, é um arrendamento operacional. Como parte 
dessa avaliação, o Grupo considera certos indicadores, como se o prazo do 
arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo sub-

2020 2019
Ativo/Circulante 523.918 353.652
Caixa e equivalentes de caixa 6.547 22.122
Aplicações financeiras 193.234 38.121
Contas a receber de clientes 213.040 188.195
Estoques 4.475 3.984
Impostos a recuperar 87.825 90.182
Outros ativos 18.797 11.048

Não circulante 7.901.995 2.462.596
Contas a receber de clientes 1.103 1.103
Impostos a recuperar 26.194 26.766
Outros ativos 19.829 6.308
Imobilizado 2.766.935 2.188.020
Ativo de direito de uso 309.290 231.404
Ativo intangível e ágio: Ágio 3.172.624 –
Intangível 1.276.066 8.995
Investimentos 329.954 –

Total do Ativo 8.425.913 2.816.248

2020 2019
Receita de serviços 860.640 566.688
Custos dos serviços prestados (543.022) (364.579)

Lucro bruto 317.618 202.109
Despesas comerciais e de vendas (2.018) (5.094)
Despesas gerais e administrativas (33.903) (24.652)
Perda por redução ao valor recuperável de contas 
a receber (339) (4)

Equivalência patrimonial (151) –
Outras receitas (despesas) operacionais 3.025 967

Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e dos impostos 284.232 173.326
Receitas financeiras 2.158 624
Despesas financeiras (126.037) (117.393)
Variações cambiais, líquidas (488.368) (52.060)

Resultado financeiro, líquido (612.247) (168.829)
Resultado antes dos impostos (328.015) 4.497
Imposto de renda e contribuição social (1.031) –

Resultado do exercício (329.046) 4.497
2020 2019

Resultado do exercício (329.046) 4.497
Resultado abrangente total (329.046) 4.497

Demonstrações de Resultados Abrangentes

Capital 
social

Reserva 
de capital AFAC

Prejuízos 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2018 683.990 – – (390.804) 293.186
Aumento de capital 353.000 – – – 353.000
AFAC – – 24.651 – 24.651
Resultado do exercício – – – 4.497 4.497
Saldos em 31/12/2019 1.036.990 – 24.651 (386.307) 675.334
Aumento de capital 224.401 – (24.650) – 199.751
Incorporação de empresa 
controladora – Stellar – 3.701.325 – – 3.701.325

Resultado do exercício – – – (329.046) (329.046)
Saldos em 31/12/2020 1.261.391 3.701.325 1 (715.353) 4.247.364

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Resultado do exercício (329.046) 4.497

Ajustes para reconciliação do resultado do exercício
Depreciações e amortizações 244.924 158.964
Resultado da baixa de ativo imobilizado, intangível 
e arrendamentos 7.453 5.792

Resultado de equivalência patrimonial 151 –
Resultado de instrumentos financeiros derivativos 
não realizado 3.533 –

Provisão para perda por redução ao valor 
recuperável de contas a receber (339) (4)

Juros sobre empréstimos e financiamentos 53.854 66.984
Juros sobre arrendamentos 32.204 22.445
Amortização dos custos de transação de 
empréstimos e financiamentos 7.118 9.602

Realização de receita diferida (28.643) (19.550)
Provisões para litígios 69 28
Variação cambial não realizada, líquida 498.066 64.423

Variações nos ativos operacionais – (aumento)/redução
Contas a receber de clientes (24.506) (108.394)
Impostos a recuperar 52.949 39.364
Estoques (491) (1.756)
Outros ativos (21.266) (5.222)

Variações nos passivos operacionais – (redução)/aumento
Fornecedores (62.075) (98.709)
Obrigações sociais e trabalhistas 5.191 1.811
Obrigações tributárias 1.857 (5.613)
Outras contas a pagar (5.611) 27.678
Receita diferida 88.697 66.602
Imposto de renda pago (1.031) –
Juros pagos (146.777) (105.058)

Fluxo de caixa líquido gerado das atividades 
operacionais 376.281 123.884

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (393.993) (260.000)
Resgate de aplicações financeiras 278.477 618.415
Aquisição de imobilizado (648.053) (1.026.460)
Aquisição de intangíveis (4.223) (5.161)
Aumento de caixa por incorporação de negócio 3.193 –

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
investimentos (764.599) (673.206)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 199.751 353.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – 24.651
Captação de empréstimos e financiamentos 221.146 166.177
Pagamento de passivos de arrendamentos (48.154) (32.382)

Fluxo de caixa originado das atividades de 
financiamentos 372.743 511.446

(Redução) no caixa e equivalentes de caixa (15.575) (37.876)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22.122 59.998
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.547 22.122

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

jacente. Se um acordo contiver componentes de arrendamento e não arren-
damento, o Grupo aplicará o CPC 47/IFRS 15 para alocar a contraprestação 
no contrato. d. Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de 
produção, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões para perda 
nos estoques são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Administração. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O software comprado que 
seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado 
como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (com-
ponentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advin-
dos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas ou despesas no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é 
reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Compa-
nhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil 
do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. (iii) Depreciação: O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os valores residuais e 
a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu 
valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determina-
dos pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas (despesas), líquidas” nas demonstrações do 
resultado. f. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recu-
perável. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. 
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida 
definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudan-
ças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômi-
cos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no pe-
ríodo ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como 
mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria 
de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos e per-
das resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a 
diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, 
sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo 
com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas indica-
ções de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de 
perda no seu valor recuperável. g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos 
de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratu-
ais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a rece-
ber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de tran-
sação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Ativos financeiros: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (VJORA) – instrumento de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassifi-
cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Com-
panhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no pri-
meiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Ativos financeiros – Avaliação do modelo de negócio: A Com-
panhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um 
ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administra-
ção. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do princi-
pal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de 
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. (ii) Classi-
ficação e mensuração subsequente: Passivos Financeiros – Classifica-
ção, mensuração subsequente e ganhos e perdas Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ati-
vos Financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos Financei-
ros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desre-

conhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os flu-
xos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimo-
nial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. h. Redução ao valor recuperável (impairment): Ativos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões para per-
das esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado; • investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e • ativos de 
contrato. A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de 
crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à 
definição globalmente aceita de “grau de investimento. Mensuração das per-
das de crédito esperadas As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de 
caixa. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. Apresentação da provisão para perdas de cré-
dito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ati-
vos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor con-
tábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provi-
são para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totali-
dade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a 
política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está ven-
cido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ati-
vos similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência 
ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera 
nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para 
o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos 
valores devidos. Ativos financeiros não financeiros: Em cada data de 
reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não finan-
ceiros (exceto estoques e ativos contratuais) para apurar se há indicação de 
perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperá-
vel do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anu-
almente. A Companhia não identificou indicadores relativos a não recupera-
bilidade de ativos não financeiros em 31/12/2020 e 2019 e portanto nenhum 
teste específico relacionado a recuperablidade dos ativos foi necessário.

2020 2019
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 867.136 151.833
Empréstimos e financiamentos 727.921 4.203
Fornecedores 45.443 74.439

Passivos de arrendamentos 21.726 12.894
Obrigações sociais e trabalhistas 15.214 10.024
Obrigações tributárias 7.379 6.553
Instrumentos financeiros derivativos 3.533 –
Receita diferida 24.686 16.694
Outras contas a pagar 21.234 27.026

Não circulante 3.311.413 1.989.081
Empréstimos e financiamentos 2.887.314 1.692.458
Passivos de arrendamentos 304.737 227.418
Provisões para litígios 1.276 1.040
Receita diferida 99.366 49.844
Outras contas a pagar 18.720 18.321

Patrimônio líquido 4.247.364 675.334
Capital social 1.261.391 1.036.990
Reserva de capital 3.701.325 –
Adiantamento para futuro aumento de capital 1 24.651
Prejuízos acumulados (715.353) (386.307)

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 8.425.913 2.816.248

Christopher Paul Torto – Diretor Presidente
Andre Neris de Souza – Diretor Financeiro

Gislene do Amaral Ribeiro – Contadora CRC 1SP 282110/O-0

Os preços elevados 
dos ativos são a 
maior preocupa-

ção entre investidores de cré-
dito na Europa, tomando o 
primeiro lugar da Covid-19, 
de acordo com pesquisa do 
Bank of America publicada.

Bolhas no crédito e em 
outras classes de ativos agora 
são o maior motivo de preo-
cupação para 19% dos inves-
tidores de títulos de grau de 
investimento que participa-
ram do levantamento. A pro-
porção se compara aos 10% 
da pesquisa anterior publica-
da em fevereiro, quando o co-
ronavírus e lentas campanhas 
de vacinação eram a maior 
preocupação.

“A pesquisa de abril traz 
uma mudança de paradigma”, 
escreveram estrategistas do 
Bank of America liderados por 
Barnaby Martin em relatório.

Em abril, também houve 
aumento das preocupações 
com sustentabilidade da dí-
vida, em meio aos anúncios 
de reconstrução gigantesca e 
planos de gastos dos gover-
nos. Um recorde de 17% dos 
investidores de títulos de grau 
de investimento disse que 
esse fator é uma das princi-
pais preocupações, de acordo 
com a pesquisa. Quarenta por 
cento dos países agora têm ní-
veis recordes de dívida sobe-
rana em relação ao PIB.

Seguradoras, fundos de 
pensão, gestores de ativos e 
fundos de hedge estavam en-
tre os investidores entrevis-
tados, com 67 participantes 
neste mês, de acordo com o 
Bank of America.

Infomoney

Bolhas de 
ativos
preocupam 
investidor de 
crédito mais 
que Covid na 
Europa
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A rede de labo-
ratórios Fleury 
(FLRY3) re-

gistrou um lucro líquido de 
R$ 118,6 milhões no primei-
ro trimestre de 2021, valor 
102% superior ao do mesmo 
período do ano passado. O 
número também bateu a mé-
dia das expectativas dos ana-
listas segundo a Refinitiv, que 
apontava para um lucro de R$ 
97,31 milhões no período.

Já o Lucro Antes de Ju-
ros, Impostos, Depreciações e 
Amortizações (Ebitda, na si-
gla em inglês) do Fleury foi de 
R$ 285,5 milhões, um cresci-
mento de 45,7% ante o primei-
ro trimestre de 2020 e maior 
que os R$ 251,77 milhões 
esperados pelos analistas.

A receita líquida, por sua 
vez, foi de R$ 893,8 milhões, 
número 25,2% acima do re-
gistrado nos primeiros três 
meses do ano passado e supe-
rior aos R$ 855,3 milhões que 
o mercado projetava.

Segundo a companhia, 
o atendimento móvel apre-
sentou crescimento relevante 
pelo quarto trimestre con-
secutivo, correspondendo a 
7,7% da Receita Bruta, ganho 
de 86% no trimestre.

Outro destaque foram os 
2,7 milhões de testes para 
Covid-19 realizados desde o 
início da pandemia. “No tri-
mestre, o volume de exames 
realizados foi de 597 mil”, 
ressaltou a empresa na de-
monstração de resultados.

Infomoney

Fleury lucra 
R$ 118,6 
milhões
no 1º tri e 
supera 
expectativas

RF & N Participações S/A
CNPJ/MF nº 32.248.590/0001-62

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Ativo Nota 2020 2019
Circulante 604 108
Caixa e equivalentes de caixa 3 – 1
Dividendos a receber 5 604 107
Não circulante 36.312 27.784
Investimento 4 36.312 27.784

Total do ativo 36.916 27.892

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulante 694 120
Contas a pagar – partes relacionadas 30 –
Dividendos Juros s/ Capital Próprio a Pagar 6 664 120
Não circulante – –
Patrimônio líquido 6 36.222 27.772
Capital social 15.001 15.001
Reserva de lucros 21.221 12.771
Total do passivo e patrimônio líquido 36.916 27.892

Receitas (Despesas). Operacionais Nota 2020 2019
Administrativas e gerais (30) –
Equivalência Patrimonial 4 9.624 12.812

9.594 12.812
Lucro operacional antes do resultado financeiro 9.594 12.812
Resultado financeiro
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 9.594 12.812
Lucro líquido do exercício 9.594 12.812
Quantidade ponderado de ações do capital social 15.001.000 15.001.000
Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,64 0,85

2020 2019
Lucro líquido do exercício 9.594 12.812
Resultado abrangente do exercício 9.594 12.812

Reserva de lucros
Capital Reserva Reserva de Reserva de Lucros

Nota social legal capital de giro incentivos fiscais acumulados Total
Saldos em 31/12/2018 – – – – – –
Aumento de capital social 6 a) 15.001 – – – – 15.001
Lucro líquido do exercício – – – – 12.812 12.812
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 6 c) – 641 – – (641) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 d) – – – 237 (204) 33
Dividendos propostos 6 b) – – (120) – – (120)
Reserva de capital de giro 6 e) – – 12.013 – (11.967) 46
Saldos em 31/12/2019 15.001 641 11.893 237 – 27.772
Lucro líquido do exercício – – – – 9.594 9.594
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 6 c) – 480 – – (480) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 d) – – – 2.705 (2.705) –
Dividendos propostos 6 b) – – (1.080) – (64) (1.144)
Reserva de capital de giro 6 e) – – 6.345 – (6.345) –
Saldos em 31/12/2020 15.001 1.121 17.158 2.942 – 36.222

2020 2019
Lucro líquido do exercício 9.594 12.812
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa originário 
das atividades operacionais:

Equivalência Patrimonial (9.624) (12.812)
(30) –

Redução (aumento) dos ativos operacionais: 599 –
Dividendos Recebido 599 –
Aumento (redução) dos passivos operacionais: 30 –
Fornecedores 30 –
Caixa gerado nas atividades operacionais 599 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 599 –
Fluxo de caixa de operações de financiamentos:
Aporte de Capital – 1
Dividendos pagos (600)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos (600) 1
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (1) 1
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 1 –
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício – 1

1. Contexto Operacional – A RF & N Participações S/A (“Companhia”) com 
sede em São Paulo-SP tem por objeto social a participação, na qualidade de 
controladora ou não, no capital de empresas comerciais como sócia ou acio-
nista, bem como administração de bem próprios. A Companhia possui parti-
cipação societária na Facchini Participações S.A. “holding”, controladora do 
Grupo Facchini, que tem como controlada a Facchini S.A., que concentra 
substancialmente as operações do Grupo. Aos 26 dias do mês de novembro 
de 2019, foi realizada uma escritura pública de permuta de ações ordinárias 
nominativas sem torna ou reposição de qualquer espécie, onde os primeiros 
permutantes acionistas da companhia RF & N Participações S/A e os segun-
dos permutantes acionistas da Companhia NR Participações S/A, cederam 
e transmitiram uns aos outros todos os domínios, posses, direitos e ações 
ordinárias nominativas que tinham e vinham exercendo. Impactos Covid-19: 
No final de 2019, a Organização Mundial de Saúde (OMS) anunciou o coro-
navírus (COVID-19), no entanto, o primeiro caso confirmado no território 
brasileiro, foi no final do mês de fevereiro, e com o aumento significativo 
do número de infectados nas semanas seguintes, se iniciou uma jornada 
de combate e prevenção à Covid-19, que esteve presente durante todo o 
ano. A OMS (Organização Mundial da Saúde) declarou pandemia apenas 
em 11/03/2020, deste modo, a Companhia concedeu férias a vários fun-
cionários e adotou o trabalho em home office na área administrativa dando 
prioridade aos colaboradores que fazem parte do grupo de risco. Deste 
modo, a pandemia trouxe impacto aos negócios, porém ainda conseguimos 
garantir a sustentabilidade da Companhia e os bons resultados. Ao longo 
do ano também priorizamos a saúde financeira da Companhia através de 
revisão do orçamento anual. 2. Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras e sumário das principais práticas contábeis – 2.1 Declaração de 
Conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações que incorporam as alterações trazidas pelas 
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2 Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Base de Elaboração: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$) e foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. O resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos 
mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações 
financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos aufe-
ridos até a data de encerramento do exercício, possuem vencimentos infe-
riores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para resgate, têm liquidez 
imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) 
Contas a receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos. Quando julgado 
necessário pela Administração, é registrada provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa, a qual é constituída com base em analise das contas a 
receber em atraso, em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir perdas na sua realização. c) Estoques: Estoques são ativos 
mantidos para venda no curso normal dos negócios. Ele é contabilizado pelo 
valor do custo e reconhecido no ativo e mantido nos registros até que as 
respectivas receitas sejam reconhecidas. d) Tributação: A base de calculo 
do imposto de renda em cada trimestre é determinada mediante aplicação 
do percentual de 32% especificada no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o 
percentual de 8% na venda de imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustado 
na forma legal, calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 
10% sobre a base tributável excedente a R$ 60. A base de calculo da con-
tribuição social em cada trimestre é determinada mediante aplicação do 
percentual de 32% especificada no art. 15, X, “c” da Lei 9.249/95 e o per-
centual de 12% na venda de imóveis art.15, V da Lei 9.249/95. Ajustada na 
forma legal, calculada com base na alíquota de 9% sobre a base tributável 
excedente a R$60. e) Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicial-
mente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão, exceto no 
caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria “ao valor 
justo por meio do resultado”, onde tais custos são diretamente lançados no 
resultado do exercício. e.1) Ativos financeiros: São classificados entre as 
categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos 
ou emitidos: i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
e derivativos. São classificados como mantidos para negociação se origina-

dos com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de 
balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, 
variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo 
são reconhecidos no resultado quando incorridos na linha de receitas ou 
despesas financeiras. ii) Empréstimos concedidos e recebíveis: Ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, porém 
não cotados em mercado ativo. Após o reconhecimento inicial são mensu-
rados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, 
atualização monetária, variação cambial, menos perdas do valor recuperá-
vel, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na 
linha de receitas ou despesas financeiras. e.2) Passivos financeiros: São 
classificados de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros con-
tratados ou emitidos, sendo somente da categoria passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo os passivos financeiros não derivativos que não 
são usualmente negociados antes do vencimento. Após o reconhecimento 
inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva 
de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quando aplicá-
veis, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. f) Reconhecimento 
de receita: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o con-
trole dos bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita 
a contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca destes 
bens ou serviços. A Companhia conclui que é o principal em seus contratos 
de receita porque controla os bens ou serviços antes de transferi-los para 
o cliente. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida 
ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções 
similares. g) Apuração do Resultado: O resultado das operações é apu-
rado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. 

h) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade média de ações do
capital social durante os exercícios. 
3. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Caixa e bancos – 1
Caixa e equivalentes de caixa – 1
(a) Aplicações financeiras – Renda Fixa. Referem-se substancialmente a
Certificados de Depósito Bancário e fundos de investimentos em renda fixa,
mantidas em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São regis-
tradas pela Companhia ao custo, acrescido dos rendimentos pós-fixados
auferidos até a data do balanço a taxas que variam de 99% a 104% do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI. Essas aplicações possuem
liquidez imediata, ainda que, em certas situações pontuais, o resgate dentro
do período de carência resultaria em perdas de rendimentos financeiros.
Conforme circular nº 3.086 do Banco Central do Brasil, de 15/02/2002, tais
aplicações financeiras são marcadas a mercado diariamente pelas institui-
ções financeiras. 4. Investimentos – Em 31/12/2020, a Companhia possui
uma coligada cujo contexto operacional é resumido a seguir: Facchini Par-
ticipações S.A. (participação de 6% no capital social): sediada na cidade de
São Paulo-SP, tem por objetivo social a administração de outras sociedades,
participações e investimentos. As principais informações da coligada, em
31/12/2020, são as seguintes: 

Quantidade de cotas
Participação no 

capital social (%) Capital social Patrimônio líquido Resultado do exercício
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Facchini Participações S.A 2.290.000 2.290.000 6,00 6,00 250.000 250.000 605.202 463.074 160.424 190.624
Movimentação dos investimentos em controladas avaliados pelo método de equivalência patrimonial: 
Controlada 2019 Equivalência patrimonial Aumento de capital Dividendos aprovados Outros 2020
Facchini Participações S/A. 27.784 9.624 – (1.096) – 36.312
Controlada 2018 Equivalência patrimonial Aumento de capital Dividendos aprovados Outros 2019
Facchini Participações S/A. – 12.812 15.000 (107) 79 27.784

5. Partes Relacionadas
Saldos Ativos: 2020 2019
Circulante (dividendos a receber): Facchini Participações S/A 604 107
6. Patrimônio Liquido – a) Capital social: Em 31/12/2020 o capital social 
subscrito e integralizado é composto por 15.001.000 de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em 06/05/2019 foi deliberado o aumento 
do capital social da Companhia no valor de R$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais) subscrevendo 15.000.000 ações ordinárias nominativas, 
conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária. As ações integralizadas 
correspondem as ações ordinárias da Companhia Facchini Participações 
S/A detida por um dos seus sócios para esta Companhia para integraliza-
ção do aumento ora aprovado, se deu mediante a assinatura do boletim 
de subscrição e do respectivo livro de transferência de ações nominativas 
da Facchini Participações S/A, que identificam a quantidade de ações e o 
valor atribuído às ações da Facchini Participações S/A ora transferidas. b) 
Dividendos: De acordo com o estatuto social, os acionistas têm direito a 
dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos 
termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76. Os dividendos propostos foram calcu-
lados conforme a seguir: 2020 2019
Lucro líquido do exercício 9.594 12.812
(-) Reserva Legal (480) (641)
(-) Reserva de Incentivos Fiscais (2.705) (204)
Lucro líquido do exercício ajustado 6.409 11.967
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 64 120
Dividendos propostos 1.080 –
Dividendos de anos anteriores 120 –
(-) Dividendos pagos (600) –
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 664 120
Em 2020 e em 2019 a Companhia optou por não pagar juros sobre o capital 
próprio. c) Reserva Legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de incentivos fiscais: A 
Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, § 3º destaca que a transferência do valor 
da receita de subvenções, através de lucros acumulados, para a reserva de 
incentivos fiscais está limitada ao valor do lucro líquido do exercício. Nos 
exercícios em que a Companhia apurar prejuízo contábil ou lucro líquido 
inferior à parcela da subvenção governamental, não podendo, nesse caso, 
constituir a Reserva de Incentivo no montante devido, devera tal constituição 
ocorrer nos períodos subsequentes. Em 31/12/2020, a coligada destinou 
para a reserva de incentivo uma parte do seu lucro, que correspondem aos 
incentivos fiscais de sua controlada nos seus estabelecimentos localizados 
no Estado de Mato Grosso do Sul – “MS Forte – Indústria”, no Estado da 
Bahia – “Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no Estado do Pará – “SUDAM” 

e no Estado de Pernambuco – “PROIND”. As doações e subvenções serão
tributadas pelo imposto de renda e pela contribuição social caso haja: (i)
Capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios, mediante
redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o
valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doa-
ções ou subvenções governamentais para investimentos. (ii) Restituição
de capital aos sócios, mediante redução do capital social, nos cinco anos
posteriores à data da doação ou subvenção, com posterior capitalização do
valor da doação ou subvenção, hipótese em que a base para a incidência
será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de
doações ou de subvenções governamentais para investimentos. (iii) Integra-
ção à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. e) Reserva para capital
de giro: Conforme requerido pelo Art. 202, Parágrafo 6º. da Lei 6.404/76,
complementada pela Lei 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à des-
tinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face
aos projetos de expansão da Companhia, proposta esta que será submetida
à apreciação na Assembleia Geral Ordinária. De acordo com o artigo 199
da Lei nº 6.404/76, quando a reserva de lucros excede o capital social, a
Companhia deverá deliberar sobre o excesso na Assembleia Geral Ordiná-
ria aumentando o capital ou distribuindo dividendos. Em 2020, tivemos um
excesso de saldo na reserva de lucros que será deliberado e destinado na
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 30/04/2021. 7. Instrumentos
Financeiros – As transações financeiras ocorridas são pertinentes às ativi-
dades econômicas da Companhia, envolvendo basicamente saldos de caixa
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar,
empréstimos e financiamentos e leasing mercantil financeiro. Esses instru-
mentos, devido à sua natureza, condições e prazos, têm valor de mercado
similar a seus saldos contábeis. A Companhia não opera com instrumentos
financeiros derivativos ou outros instrumentos financeiros de risco similares.
Os instrumentos financeiros da Companhia reconhecidos em 31/12/2020 e
de 2019 estão distribuídos como segue: 2020 2019
Ativos financeiros calculados ao valor justo por meio do resultado – 1
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo (694) (120)

(694) (119)
Curto prazo – 1
Longo prazo (694) (120)

(694) (119)
8. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações
financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia e autoriza-
das para emissão em 31/12/2020.  São Paulo, 31 de dezembro de 2020.

Rubens Facchini – Diretor Presidente 
Sonia Mahfuz Facchini – Diretor (a)

Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2
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O ano de 2020 foi 
assustador para 
as empresas do 

setor de turismo. Em meio 
à pandemia, tentar sobrevi-
ver já era um desafio. Para a 
CVC (CVCB3) a batalha foi 
ainda maior. Com problemas 
de gestão, a maior e mais co-
nhecida operadora de turismo 
do país precisava recuperar a 
confiança de acionistas e cre-
dores.

Com a divulgação de ba-
lanços atrasados, erros contá-
beis no valor de 362 milhões 
de reais, saídas de conselhei-
ros e de grandes acionistas 
do grupo, a empresa chegou 
a valer 900 milhões de reais. 
No auge da crise, os papéis 
da companhia chegaram a ser 
negociados por seis reais na 

bolsa brasileira. Hoje, o va-
lor de mercado da CVC é de 
quase 5 bilhões de reais. Em 
12 meses, as ações acumulam 
valorização de 112%; somen-
te neste ano, a alta é de 20%.

A empresa divulga o re-
sultado do primeiro trimestre 
no dia 14 de maio e espera 
dar continuidade à recupera-
ção dos negócios.

Um dos responsáveis pela 
retomada da CVC Corp foi 
Leonel Andrade, presidente 
da companhia. Há um ano no 
cargo, ele chegou em um mo-
mento de “olho do furacão” 
com a missão de tentar rees-
truturar a empresa.

“2020 foi um ano muito 
duro para a CVC. Perdemos 
a credibilidade com órgãos 
reguladores e investidores. 

Tínhamos dívidas, mas não 
eram altas. Com a pandemia, 
ficou forte e ninguém que-
ria fazer a reestruturação. O 
medo era que a empresa não 
sobrevivesse. Isso refletiu nas 
ações. Era uma tempestade 
perfeita” disse Andrade em 
entrevista.

O primeiro passo do plano 
de “resgate da credibilidade 
da CVC” foi a regularização 
da situação contábil da em-
presa. No fim do ano passado, 
a CVC republicou os balan-
ços auditados entre os anos 
de 2013 e 2019. Enquanto os 
balanços não foram publica-
dos, a CVC ficou proibida de 
realizar follow on e de captar 
novos recursos no mercado.

Exame

De R$ 900 mi a R$ 5 bi: a retomada 
da CVC após sua maior crise

A M o v i d a 
(MOVI3) apre-
sentou lucro 

líquido de 110 milhões de 
reais no balanço do primeiro 
trimestre, divulgado na noite 
desta terça-feira, 27. O va-
lor, o maior já registrado pela 
companhia, foi 99% superior 
ao do mesmo período do ano 
passado. Mas apesar do for-
te resultado, o presidente da 
companhia, Renato Franklin, 
vislumbra um cenário ainda 
mais favorável nos próximos 
trimestres.

“Melhor do que este tri-
mestre, são as perspectivas 
que temos pela frente. E isso 
justificou a emissão dos títu-
los”, afirmou Franklin em en-
trevista. 

Em janeiro deste ano, 
a empresa fez sua primeira 
emissão de títulos sustentá-

veis, levantando 500 milhões 
de dólares. Segundo Franklin, 
o “principal objetivo” é utili-
zar os recursos para a expan-
são de frotas. Desde o início 
da pandemia, a companhia 
adquiriu 22.000 veículos, 
sendo cerca de 6.000 no últi-
mo trimestre. 

“[Com o dinheiro] a pre-
visão é aumentar o volume 
de compras, alimentando o 
crescimento orgânico”, afir-
mou. O executivo, porém, 
não descarta a possibilidade 
de utilizar parte para aquisi-
ções de locadoras de nicho, 
como fez recentemente com a 
Vox, voltada para o segmento 
premium. 

“Como temos posição só-
lida em caixa, temos olhado 
para pequenas aquisições, mas 
não é o foco da companhia.”

Exame

Movida quer usar emissões 
para ampliar frota e não 
descarta aquisições

Criado em 2004 
como o braço fi-
nanceiro do Mer-

cado Livre, o Mercado Pago 
ultrapassou, com o tempo, as 
fronteiras dos cliques, sellers 
e carrinhos de compra do gru-
po, dono da maior plataforma 
de comércio eletrônico da 
América Latina e de um va-
lor de mercado de US$ 80,8 
bilhões.

Ao ganhar vida própria, a 
divisão, volta e meia, é apon-
tada como a joia da coroa da 
companhia. E um componen-
te, em particular, salta aos 
olhos nessa equação: a opera-
ção brasileira da fintech. É o 
que mostram dados do Mer-
cado Pago, revelados pela 
primeira vez. 

Com uma cifra de US$ 
837 milhões, o Mercado Pago 
Brasil respondeu por 21,1% 

da receita líquida de US$ 3,9 
bilhões do Mercado Livre em 
2020. Ou seja, as operações 
locais da fintech já represen-
tam um quinto da receita total 
do grupo, considerando todas 
as unidades de negócio e paí-
ses na América Latina.

No contexto do Mercado 
Pago, que apurou uma re-
ceita de US$ 1,41 bilhão no 
período, a fatia do Brasil foi 
de 59,1%. Já a participação 
da divisão na receita total do 
grupo foi de 35,5%. Levan-
do-se em conta a operação 
em toda a América Latina, a 
fintech registrou um volume 
transacionado (TPV) de US$ 
49,7 bilhões em 2020.

O peso do Mercado Pago 
Brasil se estende aos negócios 
do Mercado Livre no País. A 
fintech representou 38,1% da 
receita líquida total de US$ 

2,1 bilhões da subsidiária 
brasileira no ano passado.

“Nós sempre enxergamos 
no Mercado Pago um poten-
cial muito maior do que o 
próprio marketplace”, diz Tu-
lio Oliveira, vice-presidente e 
country manager do Mercado 
Pago no Brasil. “E já não so-
mos mais relevantes apenas 
no contexto do grupo, mas no 
mercado como um todo.”

Outros números dão um 
termômetro do negócio no 
País. Em sua oferta mais 
conhecida, de pagamentos, 
são 10 milhões vendedores 
ativos, com 60% do volume 
processado fora do Mercado 
Livre. Já em pessoas físicas, 
são mais de 20 milhões de 
usuários ativos da conta digi-
tal Mercado Pago.

Neofeed

Perto de faturar US$ 1 
bilhão, Mercado Pago 

Brasil já responde por 
21% do Mercado Livre

Publicidade Legal
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